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CONGRESSO NACIONAL 
. PARECER !'I' 04, DE 1975- CN 

Da Comiuio Mista, sobre a Men~&em o• 96, de 1974 -:­
CN (MeMagem n• M4f74, na ~ldênda da RepolbUca), que 
submete à aprovaçio do Congresao Naclonal o texto do De­
creto-lei n' 1.368, que altera a redaçio do§ 2' do ardao 2• do 
Decreto-lei n~' l.348;de 24 de outubro de J914,·t dj outras pro-
tidências. · 

Relator: Senador Eurico Rezende . 
. Baseado no parâgrafo l' do artigo 55 da' Constituição, o Senhor 

Presidente da República submete à consideraçilÓ do Congresso 
Ncicional o texto do Decreto-lei n9 1.368, que altera a redação do§ 2q 
do artigo 2• do Decreto.Jei n9 1.348, de 24 de outubro de 1974, e d.â 
outras providências. r 

A Mensagem Presidencial salienta qUe o Decreto tem por fi­
nalidade prevenir dúvidas de interpretação quanto ao montante da 
representação mensal atribuída aos ~residentes do Supremo Tri· 
bunal Federal e do Tribunal Superior Eleitoral, a)ém de, em de­
corrência, fazer o necessário esclarecimento no tocante ao câlculo 
dos provéritos de aposentadoria. 

Ao projeto alterado é acrescentada a expressão ••scrn prejuízo 
·da vantagem concedida peto parâgrafo seguinte". Com efeito, essa 
expressão exp1icitã. a vantagem concedida pelo parágrafo seguinte, o 
~<1, no qual é fixada uma r~presentação mensaJ para todos os Mi· 
nistros do Supremo Tribunal Federal. 

A verdade é que todol 01 Ministros do Supremo Trllnanal Federal 
fazem jus a uma representação mensal de 20% {vinte por ·cento), 
sendo que os ocupantes das Presidências do STF e do TSE, sem pre. 
juízo da vantagem acima mencionada1 têm a representação mensal fi. 
xada em 40% (quarenta por cento)-e 30% (trinta por cento), res­
pectivamente. Essas vantagens estão previstas noS parágrafos 29 e_39 
do artigo 29 do 'decreto-lei alterado. 

O artigo 2'1 do decreto-lei sob exame visa, ainda, a sanar d-úvida 
na execução da Lei n9 4.493, de 24 de,novcmbro de 1964, que Regula 
o Processamento da Aposentadoria dos' Magistrados. · 

Assim, opinamos pela aprovação do Decreto·lei em tela, nos-ter· 
mos do seguinte projeto de decreto legislativo: · 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N•04, DE 1975 

Aprol'a o texto do Deaeto.lel n9 1.368~ de 3 de dezembro 
de 1974, que "altera a redaçio do§ 19 do artiao 1• do Decreto­
lei n9 1.348, de 14 de outubro de 19'74, e d' outras pro-
"idêntlas' ~. . · 

Artigo único. t aprovado o texto do DecretO-lei n<1 1.368, de 3 
de dezembro de 1974, que altera a redação do§ 2' do artigo 2' do [)e.. 

ereto-lei n9 1.348, de 24 de outubro de 1974, e dâ outras provídên,ciaa. · 
Sala das Coinissões, em 19 de março de 1975. -Senador Ruy 

Carneiro, Presidente - Senador Eurico Rezende, Relator -. ' 

Deputado VInicius Canlançio: Deputado Frederico Brandio - Se­
nador Renato Franco - Senador Danton Jobim - Senador Amaral · 
Peixoto- Deputado Parsi,.al 8•1'1'010- Deputado Raimundo Dlnlz 
- Senador José Llndoso - Senador Acc:yoli Filho - Deputado 
Norton Macedo. 

PARECER N• 0!, DE 1975--CN 
) 

Da Co;mssio Mista~ sObre a Menugem n' 89 /74-CN 
(11'1 618/74, na origem), que submete A defiberaçilo do Con­

. ·gresso Nacional o texto do Decreto-lei a• 1.361, de ll de 
novembro de,1974, que •'reajusta os vencJmeatos dos servidores 
do Distrito Federal; e cU outra provldêDclas' '. 

Relator: Se~ador Benjamim Farah 

O SeJ?hor Presidcn'e da .República, com a Mensagem n'1 628, de 
29 de novembro de 1974, nos termos do artigo 55 da Constituição, 
submete à deliberação do Congresso Nacional: o texto do Decreto· 
iei n9 1.361, de 22 de novembro de· 1974, que "reajusta' os ven· 
ciinentos dos servidores do Distrito Federal, e dá outras 
providências". 

A medida, como sabemos, não co'nstitui fato isolado, posto que, 
em várias oportunidades, tem o Governo utilizado a permissão 
qJnstitucional para providências ~dên.ticas. 

..... O Decreto·lei n' 1.361, de 22 de novcmltro de 1974, reajusta os 
. vencimentos dos servidores do Distrito Federa) e, comO tal, estende 
próvídéncia já adotada para outras áreas do funcionalismo, segundo 
a mesma teéitura jurídico-administrativa. 

A Mensagem Presidencial, nos termos da nossa Lei Maior 
comporta, da parte do Congresso Nacional, àpcnas duas posições: 
aprovar ou rejeitar integralmente o texto qué: lhe é submetido. 

Assim, certo de que o aumento salarial, também -em relação aos 
~er.vidores do Distrito Federal, constitui medida inadiável, por força 1 

da ação de desgaste a quç:. foram submetidos os vencimentos dos 
funcionários públicos no decorrer do ano próllimo passa~o, somos, 
quanto a sua oportunidade e conveniência, pela aprovação da 
Mensagem n9 89/74-CN (n' 628, na origem) nos termos seguintes· . . . . ' 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N•05, DE 1975 

Aprova o texto do Decreto-lei 11'11.361, ête 22 de novembro 
de 1974, que Hreajusta ·os feadmeotot doi sei-ridores do Dis­
trito Federal, e dA outra proridindu". 

Artigo único. b aprovado o texto dà Decreto-lei n" 1.361, de 
22 de novembro de 1974, que -"reajusta os vencimentos dos sei-vi­
dores do Distrito Federal, c dá outras providàncias". 

Sala das Comissões, em 19 de março de 1975- Senador Heitor 
Dias, President~ - Senador BOjamlm Farah, Relator - Senador 
Ruy Carneiro - Deputado Pauos Pôrto -~Deputado Oswaldo 
ZaoelJo - Deputado Duo Coimbra - Senador Saldanha Derd -
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Senador José ·.Llndoso - Senador Luiz Cavalcante - Deputado 
Frandsto Amaral - Deputado Gonzaaa Vasconcelot - Senador· 
Osires T eix:eira. · 

PARECER N• 06, DE 1975 - CN 
Da Comissão Mista, sobre a Mensaaem n" 8, de J97S -

CN (n• 10(75, na orlaem) do, Senhor Presidente da RepclbUc:a, 
subm_etendo à dellberacio do Congresso Nacional o, texto do 
Decreto-lei n9J.37S. de 11 de dezembro de·l97.C, que ureajusta 
os vencimentos e salnlos dos .:en:tdores · dos Quactroa du 
Secretarias do Tribunal Superior do Trabalho e Tribunais 
Regionais do Trabalho, e dlf outru profldênclas." 

Relator: Senador Mendes Cuale 

O Senhor Presidente da República., com a .Mensagem n' 08/7~ 
{Mensagem n~' 10/75, na origem), submete à. consideração do Con .. 
gresso Nãcional o texto do Decreto·lei n~' 1.375, de n de dezembro 
de 1974, que "reajusta os venci~entos e salârios dos servidores dos 
Quadros das Sécretarias do Tribunal Superior do Trabalho e Tri­
bunais Regionais' do Trabalho, e dá outras provid'ências", aten­
dêndo, asSim, ao disposto no§ 111 do art. 55 da Constituição~ 

A me~ida harmoniza-.se com a polttica salarial do·Ooverno, pos­
ta em execução pelo Decreto-lei n'<' 1.348, de 24 de outubro de 1974, 
que reajustou os vencimentOs C salários de servidores do Poder· 
Executivo, correndo a despesa necessária à sua aplicação por co~ta 
daS dotações constantes do Orçaménto da União, conforme prccci-

. tua o art. 14 do diploma legal em apreciação. 
Tratando·se1 portanto, de providência oportuna c de inteira 

justiça, quê não cria ônus financeiro estranho à Lei Orçamentlria, so­
mos pela sua provação na forma do seguinte: 

' 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N~'06,de 1975 
Aprova o texto ~o Deaetowlel nf i.375, de 11 de dezembro 

de !9'74; i ' 

Artigo único.. ~ aprovado o texto do Decfetó·lei n'<' 1.375, de 
J I de dezembro de 1974, que reajusta os vencimentos dos Quadros 
das Secretarias do Tribunal Superior do Trabalho e Tribunais Regio-
nais do Trabalho; e dá outras providências. , · 

Sala das Comissões, em 20 de mafço de 1975.-~ Deputado Fran-. 
cisco AJDaral, Vice-Presidente, no exercício da presidência- Scna· 
dor Mendes Cuale, Relator - Deputado Cardoso de Almeida -
Deputado' Joof Maria Car>albo - Deputado Antvneo Oliveira -
Senador Ruy Santos - Senador Lenolr Varao - Senador Vucon­
ceiOJ TorrH- Senador Danton Jobim- Senador Dirceu Cardoso­
Senador O!lirn Tetxé"lra- Senador Jarbu PusarlnbÕ.. 

PARECER N',, Dl! 1975- CN 

Da ComiJsio Mlota Incumbida de apreciar a Mensaaem 
n• 92, de 1974 {CN), "do Senhor Presidente da Repdbllca, 
wbinetendo à aprov•çio ~o Congreao NaclonaJ, o texto do 
Decreto-lei J19 1.361, de l8 de no,embro de 1974, que concede 
estúraulos fiscais l exportaçio de nafloa". 

Relator: Senador Vlrgfllo Tá,ora 

[-RELATÓRIO 

Consoe1n te . disposição ·inserida · no artigo 55 . da Emend~ 
Constitucional n'<' 1, ·de 1969, o Senhor Presidente da Repóblica, 
mediante Mensagem de n' 653, de 4 de dezembro de 1974 (n' 92, de 
1974, no Congresso Nacional) submete à deliberação do Parlamento 
o texto do Decreto.Jei n' 1.362, de 28 de novembTÕ de 1974, que 
"concede estímulos fiscais à exportação de navios"; acompanha-a a 
Exposição de Motivos que os Senhores· Ministfos Mârio Henrique 
Simonse~. da Pasta da Fazendtl~·e· Dirceu Araújo· Noáueíra, da Pasta 
dos Transportes apresei'Ítaram à S. Ex•, onde slo alinhadas as razões 
que informa.ram a iniciativa da edição do Decreto.Jei sob análise. 

Quanto à tramitaÇão da matélria, como sói se! na apreciaç~o de 
decret'os·ICiS,· nada mais·a assinalar, salvo a particularidade que diz 
reSpeito à composição da Comissão Mista, modificada a fim de. 
cumprirem-se os dispositivos regimentais pertinen,tes à proporcio­
nalidade das representações políticas no seio dos Qrgãos colegiados 
do Congresso Brasileiro. 

li-PARECER 

A indústria naval, no Brasil, vem sofrendo, Do decorrer dos 
últimos anos, radicais transformações. Pais· de extensão costeira 
respeitável, com cursos d'água iriteriores navegàveis em longos 
percursos, e cuja ecÕnomili vem alcançando niveis de crescimento 
'capaze; de pressionar a den1arída de transportes em todos os setores, · 
não teria .destino outro· senão o de ingressar no rol das nações que 
buscam auto-suficiência na construção da década de 1950 o infcio da 
organização do setOr em escS.la índustri8.1 de grande porte, em primei· 
ro passo com a instalação de estaleiros de reparos de Pequena monta. 
poster.iorme:nte, voltados pà.ra a construção de navios. 

Esta realidade retletiu~se, como não poderia deixar de ser. no 
quadro normativo do setor, cuja evolução traça, at~ o mesmo e, 
desde entãO, o seu perfil histórico. Vejamos: 

-Em abril de 1958, pela Lei n'<' 3.387, era criado o F~ndo da 
Marinha Mercante e instituída a Taxa de Renovação de Marinha 
Mercante, reguhlme!)tados pelo Decreto n'<' 45.270, de janeiro do ano 
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·subseqüente; ter-se-ia, aqui, o inicio da concessão de incentivos 
fiscais à indústria naval, vez que eStabelecia isenção de impostos 
relativos a direitos de importação, consumo e taxas aduaneiras às 
empresas nacionais de construção ou reparos navais. 

- Em junho de 1958, pelo DeCreto nq 43.899, era institui~o, 
1 como parte do então Conselho de Desenvolvimento, · o Grupo 

Ex.ecutivo da Indústria Naval. 
- Em setembro de 1962, a sistemática de isenção de impostos, 

notadamente o de importãção, criada pela Lei n9 3.381/58 (art. 17) 
era prorrogada até abri~ de 1963, pela Lei nq 4.144/62. 

- E~ janeiro de 1964, mediante Decreto .de nq 53.641, era 
aprovado o Plano de Construções Navais para o Biênio 1964-1965. 

- Em novemb~o de J964, a Lei n9 4.482 .concedia isenção dos 
imposto~ de importação· e de consumo,para os equipàmerttos, suas 
peças e sobressalentes, destinados à instalação ou ampliação de Indús­
trias complementares de construção naval; poder-se-ia, mesmo indi- · 
car, neste passo, o início da maturidade da indústria naval do Brasil, 
uma vez que, constituído o parque básico, cuidava-se, agora, do 
estabelecimento das indústria~ auxiliares ou complementares. 

- Em maio de 1965, a Lei n9 4.622 instituía novos critérios de 
isenção de tributos para vários setores industriais, entre os quais o de 
construção naval. 

- Em fevereiro de 1967, Decreto-lei nq 244, além de estabelecer 
condições para aplica,ção dos recursos do· Fundo de Marinha 
Mercante, especificou, também, para efeitos de tributação" a 

,equiparação, aos prodUtos de exportação, do~ serviços prestados e 
dos produtos fornecidos pela indústria de construção naval (art. 59), 
disposjtovo esse posteriormente regulamentado pelo Decreto 
n9 60.883,de2ldejunhodel967. 

- Em janeiro de 1969, através o Decreto-lei nq 432, foram 
introduzidas modificações na sistemática do Fundo de Marinha 
Mercante e na Taxa de Renovação da Marinha Mercante; tal norma 
foi modificada, posteriormente, pelos Decretos-leis n9s 790/69 e 
1.142/70. 

-E, fin~lmente, em junho de 1971, era editado o Decreto-lei n" 
1. t 74, estendendo ao Ptograma de Construção Naval do perfodo 
1971-1975 os incentivos fisCais estatuídos pelo Decreto-lei nV498, de 
1969. 

Note-se, neste passo, que o conjunto de instrumentos jurídicos 
colocados em vigor no sentido de propiciar a implementação, no 
País, de uma vigorosa indústri<i naval, tiveram êxito. 

Demonstra-o, cabalmente, o lançamento de várias unidades que 
servem à nossa Marinha Mercante e as sucessivas encomendas de 
embarcaCões que servirão à Marinha de Guerra. 

Um retrato fiel da atual situação nos. é dado por revista 
especializada; 

"Apresentando desempenho significativo, a indústria de 
coristrução naVal brasileira ultrapassou em 300%, nos 
últimos cinco anos, a produção dos sete anos anteriorC8 a 
1968, e superou, em 1972, o nível de 300 mil toneladas de . 
navios entregues. Com ·o crescimento gradativo do setor, o 
Brasil já figura entre os catorze paises que possuem maior 
tonelagem de navios de todos ôs tipos em sua carteira de 
encomenda." (Quadro estatística do Uoyd'J -Rqlster of 
Sblppln1.) 

Como está evoluindo, concretamente a indüstria de construção 
naval, considerando os _principais estaleiros do Pais e a entrega de 
embarcações de mais de mil toneladas? Nos primeiros oito anos de 
implantação da indústria, foram construidos 44 daqueles navios, 
num total dé 320.376 toneladas; já no período de 1967-1972 (chico 
anos), houve um aumento de produção superior ao dobro, com a 
entrega de noventa barcos, totalizando 896.810 toneladas. 

Outro parâmetro é o crescimento da força de trabalho nos 
nacionais: "em 1959, eram 1.050 homens; hoje, são 20 mil, em 
números redondos, com previsão de 30 mil em 1975. O parque 

industrial de apoio registrou desenvolvimento paralelo, com o forne­
cimento atual, pela indústria subsidiária, de mais de 2 mil itens para 
a construção de navios.Çom isso, a estimativa do total de trabalhado· 
res no setor se eleva a 120 mil homens". 

O Decreto-lei em apreço insere--se entre aquelas medidas que 
levam à indústria de construção naval o apoio{ governamental que 
necessita"m. Na verdade corrige pequeno lapso na legislação vigente 
ao eStabelecer que o benefício fiscal da isenção estender-se-á ao 
vendedor·produtor de insumos, possibilitando, assim, que os estalei­
ros de construção naval se utilizem, efetivamente, do crédito tribu-
tário inerent'e às suas vendas ao exterior. · 

A Exposição de Motivos dos Srs. Ministros da fazenda e dos 
Transportes, assim justifica a iniciativa; 

"A medida proposta justifica-se pela necessidade de 
possibilitar aos estaleiros dé construção naval a utilização 
efetiva do crédito tributário a que tem direito em razão de 
suas vendas ao exterior. 

Embora constando de nossa legislação sobre incentivos 
fiscais à ex.portação, o exercício desse direito tem-se revelado' 
impraticável, já que o navio é isento do pagamento do lmpos­
to sobre . Produtos Industrializados, quando vendido no 
mercado interno, o que impossibilita aos estaleiros de se 
ressarcirem até do imposto incidente sobre os insumos. 

Sugere-se, portanto, o deslocamento do beneficio fiscal, 
que passaria a ser atribuído ao vendedor·produtor desses 

. insumos. 
Em decorrência do princípio da substituição do benefi­

cio fiscal por uma reduçã_o substancial no preço dos insumos 
adquiridos, os estaleiros que optarem pelo regime aqui 
proposto deixarão de fazer jus ao crédito tributário previsto 
no artigo }9 do Decreto-lei n9 491, de S de março de 1969." 

O Decreto-lei prevê, em seu art. 29, o mecanismo administrativo 
necessário à sua aplicação, estabelecendo, ainda, seu art. 39, 

. competência ao Ministro da Fazenda para, mediante proposta do 
Ministro dos Transportes, estender aos estaleiros de re{)aro naval os 
b~neficios nele previstos. 

Face às razões apresentadas e nada havendo que anteponha à 
aprovação do DecrC:to·lei n" 1.362, de 28 de novembro de 1974, 
concluimos pela apresentação do seguinte: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 7, DE 1975 

Aprota o texto do Decreto-lei nq 1.361, de l8 de novembro 
de _1974~ que "concede estfmulos fiscais ~ elll:portaçio de 
navios,. 

Artigo único. h aprovado ·o tex.to do Decreto-lei n9 1.362, de 
28 de novembro de 1974, que .. concede esUmulos fiscais à exporta­
ção de na11ios". 

Sala ·das Comissões, em 20 de março de 1975. - Ernesto 
Valente, Presidente- Vlrgflio T'vora, Relator - Renato Franco­
-Jesoé Freire- José Sally- Cardoso de Almeldo - Atblê Coury­
Ruy Santos- JoJé Sarney -Benedito Ferreira - Franco Montoro, 
com declaração de voto. 

VOTO EM SEPARADO 

A MENSAGEM N• 92, DE 1974 

O Decreto-lei, em estudo nesta Comissão Mista, visa a tornar 
praticá11el, da part~ da Indústria de Construção Naval, o exercicio 
dos estímulos fiscais concedidos à exportação de manufaturados, 
pelo Decreto-lei n949l, de 5 de março de 1969. · 

Suá intenção nos parece perfeitamente"vê.lida pelo menos em 
termOs de uma apreciação meramente econômica, enfocada às 
repercussões" nas operações de comérci~ externo e maior dinamismo 
do setor industrial beneficiado. 

No entanto, Sr. Presidente, faltam-nos informações e dados 
complementares e absolutamente essenciais à uma análise de profun-
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didade, na' forma como entendemos d~vam ser efetuados os , O si~tc~a de incentivos fisCais foi uma decortancia da ne-
julgamentos de decisões de Governo. Cessidade de alocar recursos às regiões mais pobres do País, pr)n-

Ora, Sr. Presidente, como poderemos comparar os benefidos cipalmente Norte e Nordeste, dada a constatação das disparidades 
esperadÓs, em relação ao sacritlcio da ~rrecadaçào tributári;a. a ser verificadas nos níVeis de renda e no ritmo de crescimento entre essas 
atingida pela medida? e evidente que .tais elementos esclar~dores regiões e o Ceníro-Sul dó Pa!s. E~sas disparidades, ainda hoje, cons-
da problemâtica que se pretende equacionar, poderia"} perfeitaroen- tituem gi-ave entrave ao.nosso desenvolvimento econômico, com re-
te ser obtidos riürn processo de trainitação legislativa normal. nexos, inclusive, na segurança nacional. 

Por outro' lado, Sr. Presideôte, algumas lacunas. do .texto Com o objetivo de se promover um 'desenvolvimento 
pode;iarn ser superadas, result~ndo no· aperfeiçoamento do harmônico, de forma a eliminar as desigualdades regionais, foram 
instrumento de política fiscal adotado pelo Gove~no. Como criadas a SUDENE e ·a SUDAM, entidades públicas capaÍ.es de 
exemplo, podemos indicar a não-expressa vinculação das compras de formular e executar uma política de desenvolvimento econômico 
equipamentos com (sua utilização nas embarcações destinadas à para re&iÔes, coordenando a açãO dos órgãos federais nessas ár~as. 
export3çào, O que poderá permitir o_ aproveitamento dos benefléios As posteriores modificações introduzidas na estrutura da ad~ 
fiscais em operaçõeS de mercado int~rno, contrariando "!1 finalidade ministração· fédenil acarretaram profundaS transformações no 
exata da medida. tocante à própria filosofia de ação desses órgãos regionais, que 

.. Por tudo isso, cabe a ~ós, da oposiçãO, consignar o nosso pro~es- tiveram, também, seus orçaffientos reduzidos e os incen:tivos fiscais 
,to Pelo uso indiscriminado de inStrumentos legais de exceção, como t estendidos para outros setores (Pesca, Turismo e Reflorestamento) 
o caso do Decreto~lei. 1 , • em linha'paralela aos existentes para as regiões Norte~ Nordeste. 

Nos termos do preceito constitucional que rege sua expedição, Logo;-como mais de 80% dos recursos fiscais pertencem aos in~ 
· "O Presidente da República, em casos de urB;ência ou de_ interesse pú~ vestidores da região Centro~ Sul e tratam-se' de íÍlcentivos dadOs ao 

bliCo relevante, e desde que não haja aumento da despesa, poderá capital; a conseqUência lógica seria a participação dCcrescente da 
expedir decretos-teis sobre as seguintes matéri3s: SUDENE e da Súi>AM nos incentivos fiscais, comprometendo a 

I -segurança nacional; -I. solução do probl~ma de disparidades regiOnais e sociais. 
ll- finanças públicas, inclusive normas tributárias; e, Segundo a Exposição de Motivos que justif1ca o.evento do oe~ 
lll.:_ criação de cargos públicos e fixação de ven'cimentos. ereto-lei n' 1.376, de 12 de dezembro de 1974, são as seguintes as dis~ 
Publicado o texto, que terll vigência imediata, o Congresso tOrções da mecániéa de apliCação d.os ín,centivos-fiscais; 1 

Na~ional o apr.ovará ou rejeitará, dentro de sessenta diaS, não poden-
·do emendá-lo; se, nesse prazo, não houve-r deliberação, 0 texto será I) "0 sistema não. equilibra n~ssaria_mente a ,oferta e 
tido por aprovado. ' · a procura de iQCentivos. Nos últimos anos, a procura dC re-

I Onde a urgência constitucional, se a legislaÇão que instituiu o cursos tem sido muito ·superior à oferta; 
benefício, originalmente, data de 5 de março de 1969? Será, por · 2) "Corno resultado da escasseZ de recursos diante dos 
acaso, a construção de"'navios uma· operação auJ)er-rápida, que projetos aprovados, estes sofrem sucessivos atrasos em seu 
justificasse a urgência excepcional? cronograma de investimentos, com o conseqUente 

, . E ci interesse público relevante? Como poderá ser definidO, se na surgimento de 
1
·dificuldades econôlnico-financeiras para 

d · < "' d muiios dos novos emp. reendimt:ntos; · Exposição de Motivos faltam os elementos e m,orma,..ao capazes e 
apurâ-lo? · · · , ~) "O deseqüilibrio entre a Oferta e a pi-ocura de in-

Cada decisão governamental como esta que estamos apreciao~ centivos também estimula as, prâticas
1 
irregulare~ de in-

do, representa um .retrocesso no caminho ~:~ue.se inicia em busca da termediaçào onde proliferam as exageradas comissões de cor-
normalidade democrática. - t retagem e de captação." ' 

Contra tais procedimentos, que comprometem as metas . 1
• . 

distensivas anunciadas pelo. Governo, queremos consignar o E, o citado Decreto-lei propõe u~a nova sistemáticà para eli-
'protesto da Oposição, em defesa das ~eais expectativas democráticas minar tais problemas, atravé~ da aplica-ção- de incentivos ~scais por 
do povo brasileiro, maior sacrificado pela longevidade da presente· intermédio de Fundos de Investimentos. 
situação institucional. · . D<:sta forma, foram' criados· o Fundo "de Investimentos do 

'Sala das ~essões: em! 20 de março de 1975. - Seóador Ffaueo - .Nordeste _... FINOR, a ser Operado pelo Banco do Nordoste ·do 

Montoro. 
PARECER Ni08,DE 1975-CN 

Da Comiuio Mista sobre a Mensasem n~' 9, de 197! 
(CN)- ~ U, de 1975. na orlgem1

-, do Senbàr Presidente da 
Repdblleà, submeteodo ilaprouçio do .Coagreuo Nacional, o 
texto 'do Decreto-lei nt 1.376, deU 4e d~zembro de'l97:4, que 
"dispõe sobre a criaçio de FundoS de lnvestlmeDto, '!ltera a Le­
gislação do lmpo5to 50bre a Renda rdadva a lut:end•oa Oscals 
e dá outras pro~dêndu". · 

Relator: Deputado Sutos F1lbo'' 
O Decreto-lei ora erd exame pretende conigir·as distorções da 

sistemática de aplicação dos incentivos fiscais do ImpostO. sobre a 
Renda. 

Brasil Sj A e supervisionado pela SUDENE; o Fundo de In­
vestimentos da Amazônia, a ser operado pelo Banco da Amazônia 
S/ A e supervisionado pela SUDAf\1; e,,fo Fundo de ll?vestimontos 
Setoriais, abrangendo 3 (três) contas - Turismo, Pesca e Re­

, f\orestamento - operado pelo Banco do Brasil Sj A, e su­
pei'visionado pela EMBRATUR, SUDEPE e IBDF. 

Há de se admitir, após a análise do texto do Decreto-lei em 
estudo, que um dos problemas primordiais 'da sistemát,ica dos in­
centivos fiscais, que ê,o da competitividade, permanece, visto que: as 
pessoas juridicas coótinuarão ·indicãndo, nas suas d~clarações 'de 

. ImpoSto de Renda, as quantidades que desejarem ap~içar em cada 

1 modalidade de incentivo, coniprome.tendo a nc:cessidade Oe recursos 
maciços para ? desenvolvimento das regiões menos favorecidas 
(Norte-Nordeste). 
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' PECRETO L!CGISLA TIVO N• 89, DE 1974 

Aprova o texto do Acordo sobre a troca de Estagiários, celebrado entre o Govemo da 
Rtpública Federativa do Brasil e o Govemo da República da Finlândia, em Brasília, a 30 de 
maio de 1974. • · · 

, RETIFICAÇÃO 

Na publicaÇão do texto do Acordo que acompanhou ~ Decreto Legislativo n• 89, de 1974, feita no 
DCN-Seçàoll-.de29-ll-74: . . . ·· . . 

Na pâgina 5.599, 2• coluna, no Artigo Ill, letra (b), do Acordo, · 
Onde se lê: 

.(~) ... , mediante troca de notas entre os Ministérios das Relações dos dois países. 
Leia-se: . · 

(b) ... , mediante troca de notas entre os Ministérios das Relações Exteriores dos dois países. 
Na mesma página e 'coluna, no Artigo IV, letra (a), do Acordo, · 

Onde se lê: 
(a) ... , ser prolongada por um período de seis meses. 

Leia-se: · · 
(a) ..... ser prolongada por um período mâximo de seis meses. 

DECRETO LEGISLATIVO N• 93, DE 1974 

Aprova o texto do Convênio sobre Transportes Marítimos, assinado entre a República 
Federativa do Brasil e os Estados Unidos Mexrcanos, em Brasília, a 24 de julho de 1974. 

j ~ •• 

. · RETIFICAÇÃO 

Na publicação do texto do Convênio que acompanhou o Decreto LegislaÚvo n• 93, de 1974, feita n~ 
DCN -Seção li- de5-12-74: 

Na pãgina 5.894, após o Artigo H do Convênio, inclua-se, por omissão, os seguintes artigos 
. ' . 

ARTIGOIII 

I - Consideram-se, respectivamente, navios. de bandeira brasÜeira ou mexicana os navios matri: 
culados como,tais, de acordo com a legislação vigenie.em cada uma das Partes Contratantes. · 

2 - Os navios dos armadores dos países membros da ALALC que participarem do tráfego nos termos 
dó Artigo I, inciso 4, gozarão dos mesmas direitos e obrig_ações aplicáveis, nos termos do presente Con­
vênio, aos navios de bandeira brasileira e mexicana. Excetuam-sé.desse tratamento os navios arrendados em 
"voya&! cliarter". · · · · · · . · 

3 - Os na~ios afretados, sem transferência de sua propriedade ("time-charter"), por armadores nacio­
nais ou empresas de navegação legalmente constituídas, cujos contratos de afretaniento hajam sido regis­
trados perante a respectiva autoridade marítima competente de cada uma das Partes Contratantes e, em 
conseqüêncía, autorizados para participar no tráfego comercial entre ambos os países, gozarão em cada um 
deles do tratamento de navto nacional, pelo tempo de duração do contrato. . . 

·4- Nos casos de afretamento, os armadores de uma das Partes Contratantes deverão dar preferência, 
séinpre que possível; em igualdade de condições, a navios de sua própria bandeira e, na falta dest_es, em pri-
meiro lugar a navios da outra bandeira e, em segundo lugar, a navios de terceira. bandeira. . 

5 -As autoridades marítimas competentes comunicarão, reciprócamente, em cada ocasião, as autori­
zações concedidas para afretamento de navios destinados ao tráfego comercial entre ambos os países .. 

ARJIGO IV 
A aplicação do 'presente Convênio não implicará em discriminação de carga, nem ocasionarã espera 

dos embarques superior a cinco dias para os produtos perecíveis de fâcil deterioração e de vinte dias pará as 
·demais cargas. · 
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SEN.~DO FEDERAL, 
,SUMÁRIO 

,1- ATA DA 15•SESSÃO, EMZ1 DE MARÇO DE 1975 

l.l- ABERTURA 

U- EXPEDIENTE 

1.1.1 - Comunlcaçio 
-Do Sr. Senador Danton Jobim, que se ausc~tarâ do País. 

1.2.2 - Leitura de projeto 
Projeto de Lei do Senado n' 24/75, de aUtoria do Senador 

Vasconcelos Torres, que determina que os maços de _cigarro tra­
gam imprésSoS, Íla parte externa, SUa' fórmula ·de co.mPo-siÇãO." -. . . 

1.1.3 - Requerimentos 
- N' 120{75, de autoria do Senador Benjamim Farah, soli .. 

citando o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado ~94/71. · 
- N9s 121 e 122, de 1975, de autoria do Senador Joé Lin­

dpso, sollcitand~ o des_arquivamento dos Projeto.s de Lei do Se­
nado n's 82 e 86, de 1974. 

1.1.4- Comunlcaçio da Pmldêncla . 

· Qesignaçào de .Srs. Senadores para integ~arem a Delegação 
'Brasileira à ll6f Reunião do Conselho lnterpatlamentar, a reaJi .. 
zar-se em Colombo, Sri Lankà, de 31 d~ março aS de abril C.o 
\Corrente. 

1.1.5 - Dlocurao do Expedleate 

SENADOR V/RG!LIO.TÁVÓRA.'como Lúier- Polltica 
econõrnico-fmanceira da Reioluçãó. Abordagem d~s variantes do 
dC:senvolvimento nacional. 

I.Z.~ - Leitura de projeto 

Projeto dé Lei do' Senado n9 25/75, de autoria do Sr. Scn·a~ 
dor José Esteves, que dispõe sobro ó uso de medidores nos boti· 
jões ~e gás liquefeito de petróleo. 

- 1.1.7- Requerimentos 

- N>? 123/75, de autoria do Sr. ~nador .José SarneY.- de 
transcrição, nos Anais do Senado, do discurso do Sr. Ministro 
Severo Gomes, pfonunciado na 11 Conferê:neia~eral da 
UNIDO, 'e~ Lima, Peru, realizada de li a 14 do correntemê!l. 

- N9 124/75, subscrito pelo Sr. Senador Roberto Satumino, 
de transcrição, nos Anais do Senado, das entrevistas, publicadas no 
número especial da revista Visão, .intitulado "Brasi1-1975", do Sr. 
Senador Magalhães Pnlto, Presideil:te do Senado Federal, e do Sr. 
Deputa~o Ulysse·s Guimarães, PrCSidente.do MDB.' 

- N9s 125 e 126/75, de autoria'do Sr. Senador José Es(eves, 
de desarquiv~mento dos ProjetOs de Lei do Senado n's 91 e 100, 

·de 1974. 
- N9 127f75, apresentado pelo Sr. Senador Ruy Santos, soJi~ 

citando que não sejaln realizadas sessões do Senado F«leral nos 
dias 27 e 28 do corrente, nem haja Expediente em sua Secretaria. 

- Aprovado. 

U--, ORDEM DO DIA 

-Requerimento n9 24j75, de autoria do Sr. Senador Nelson 
Carneiro, solicitando o desarquivarnento do Projeto de Lei do Se­
nado n9 156/74, que dá nova redação ao § '1;9 do art. 73 da' Consoli· 
dação das Leis do Trabalho. Aprcwado. 

,:.... Requerimento nq 26/75, de autoria do Sr. Senador­
Nets~n Carneiro, So1icitándo o desarquivamento do Projeto 
de Lei do Senado n9 16/74, que altera a legislação da Pr!Mdência 
Social, e dá outr~s providências. Aprovado. 

.:..... Requeriniento · n9 · ··27 f'15; de autoria do Sr. SenadOr­
Nelson Carneiro, solicitando ·a desarqui~amento do ProJeto 
-de Lei do Senado nq 28(74, que altera a legislação da Previ~ência 
Social, e dã outras providências: ~proYado •. _ . · 
· - Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado· 
n9 20j?3 (n" l.49J~B/73, na Câmara), que revoga os arts. 39 e 
49do DecretO-lei n' 3S9, dé 26dedezCmbró de 1968, que ••dispõe so­
bre a verificação judicial dé insalubridade e periculosidade, e dá ou­
tras providências". Discussio adiada. para. 18 de abril próximo, nos 

·tenn0sdoRequerimenton9 128/75. 

1.4- DISCURSOS A PóS A ORDEM DO DIA 
'. SENADOR GILVAN ROCHA - 121l' aniversãrio de Ara· 

caju-SE. Sergipe .como o menor Estado da Federação por força 
da fusão do Estado da Guanabara com o do Rio de Janeiro. Pro­
cesso da eleição indireta dOs GoVernadores. Análise sucinta e; 
hum~na daquela região em relação a esses acontecimentos. 

·SENADOR .LOURIVAL BAPTISTA,_ Necrológico dos· 
Srs. ·jornalista Adauto Be~erra Delgado, Genera1-de-Exércitro 
Humberto de Souza Mello e do escritor José FreirC Ribeiro. 

SENADOR LUIZ CAVALCANTE- Presença em Brasflia 
do Governador Divaldo Suruagy, para entregar ao Ministro Reis 

_..Ve11oso os primeiros projetos elaborados pelo seu. Governo. De­
ferimento imediato de recursos para o saneamento do bairro de 

. Ponto da Terra, ém Maceió-A L 
SENADOR BENJ A M/ M F A RAH - 44" aniversário de fun· 

dação do Jornal doi Sports. 

SENADOR ITAMAR FRANCO- Considerações sobre o 
Relatório das Atividades da Companhia Vale do Rio Doce, em 
confronto com a· arrecadação pelo Estado de Minas Gerals do 
imposto llQico sobre minerais. . 

SENADOR OSIRES TEIXEIRA - Homenagem de pesar 
· . pelo falecimento do jornálista Adauio Bezerra Delgado. Sauda­
ç~ ao Senador Lázaro Barboza. ·~pelo ao Presidente do Banco 
Central no sentido de que libere a criação da Carteira de Desen-· 
volvimento do Banco Regional de Brasflia. 

1.5- COMUNICAÇÃO DA PRESÜ>I'.NCJA 
Designação do Senador Saldanha Derzi para representar o 

Senado no ato inaugural do Parque de Exposição e na abertura 
da. Pr'im.eira Exposição Internacional AgropeCuária do Municl~ 
pio de Pontaporã, a realizar·se a 25 do corrente. 

1.6- DESIGNAÇÃO DA ORDEM DO DIA DA PRO XI· 
. MA SESSÃO. ENCERRAMENTO .. 

Z- DISCURSO PROFERIDO EM SESSÃO ANTERIOR 

-Do Sr. Senador Paulo Brossard, pronunCiado na sessão 
de 19-3-75. 

3- RETIF1CAÇÃO 

-Ata da_I2• Sessão, realizad~ em 19-2-75. 

4-GRUPO BRASILEIRO DÁ' UNIÃO INTERPAR­
LAMENTAR 

- Atas de reuniões da Comissão Diretora 

5- CONSULTORIA . juRIDICA .. DO SENADO FE-
DERAL 

-Pareceres n9s 6 e 7, de 1975. 

6--,- ATAS DÁS COMJSSOES 

7- MESA DIRETORA 

8- LIDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
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ATA DA 15• SESSÃO, EM 21 DE MARÇO DE 1975 
1• Sessão Legislativa Ordlniiria, da. 8• Legislatura · 

' . PRESIDtNCIA DO SR. WILSON GONÇALVE~ ' 
Às 1~ horas e 30·m~nutos, acham-s~ presentes ()S Srs. Senadores: ' ' Justlflcaçio 

AdilHÍerto Sena - Ev.andro Carreira·- JoSé Esteves - José 
Lindoso- Cattete Pinheiro- Jarbas PassarinhO- Renato Franco 
-Alexandre Costa- Henrique de La Rocque ·- Helvídio Nunes­
Virgílío Távora - Wi}s()n Gonçalves - Domício Gondím - Ruy~ 

Carneiro _:_ Lu'iz Cavalcante - Augusto Franco - Gilvan Rocha -
Lourival Baptista .. - Heitor 'Dias·- Ruy Santos ~ Dircêu .Cárdoso 
- João Calmon- Roberto Saturnino ~ Benjamim Farah - Ita.: 
mar Franco - Lázaro Barboza - Saldanha Derzi - Leite Chaves 
- Lenoir Vargas- Daniel Krieger:, 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves)- A fista de presehça' 
aCusa o cOmparecimento de 30 Srs. Senadores. Havendo número re­
giritentaf, declaro aberta a sessão. 

Estou reapresentando o projeto que tomoU o _n9 l10f73 no 
·Seriado. Federal, e obteVe ·paiecér ràVOrável elogiosõ Oa'comissão de· 
Cons.tituição e Justiça. Por não entender a manifestaÇão çontrária do 
Ministério da Saúde,- atendendo solicitação de audiêtÍcia sugerida 
pela Cornissão de Saúde desta Casa~ alegando a existência de tnaté- ' 
ria de natureza _similar em tramitação na Câmara dos Deputados. 

Ora, a proposição n9 ·399-A de 1967, da outra Casa do Cun- 1 
gresso, no seu art. \9, obriga aos fabricantes de produtos destinados 
ao_s fumantes, inserir a inscrição "O FUMO PODE PREJUDICAR 
A SAÚDE", nas suas ~mbalagens. Não justificandO, portanto, a 
alegação de analogia com o texto do·projeto que torna obrigatório a 
impreSsão da· fórmula de composição e quantidades de substâncias 
incluidas, nas embalagens. . . 

Não há Expe"diente a ser lido. 
Sobre a mesa, com,u11icação que será lida pelo Sr. l"'-Secretário. . . 

~lida a se~uinte · 

Senhor Presidente, 1 

·Tenho a honra de c<Jmunicar a Vossa Excelência que me ausen­
tarei do Pai§ a partir do próximo dia 27, a fim de, no desempenho de 
missão corri que me distinguiu o Senado, participar da 116• Reunião 
do Conselho lnterp~rlamentar a realizar~~e em Colombo, Sti Lanka. 

Comentando que eSta pretenSão, hoje, de divers<IS 'maneiras 
. objetivando a contenÇão do número de fomantes ·são aplicadas em 

.. diversos países do mundo, em nada interferir~ na qualidade do fuino 
destinado ao consumo, que continuará sendo exatamente a mesma 
de hoje: 

Atenciosas saudaçõeS 
Sala das Sessões, e~ 21 de' março de !915.- ~antonJobim. 

O SR. PRESIDEN'J:E (Wilson Gontalves)- O expediente lido 
vai à publicação. I . 

Sobr~ a mesa, projeto de- Iéi que vai ser lido pelo Sr. !9-Se­
cretárío. 

É.lido o seguinte 

' . 
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 2>1, DE 1975 

Determina que os ma~s de cigàrro tragam impreSsos na 
parte exterQa, s~a fórmula de composição. · 

O Congresso Naciona~ decret.a: 

ArL \!11 'As embalagens de cigarros, cigarrilhas. charutos ou 
fumo para cachimbo, destinados à venda no varejo, trarão obri~ 
gatoriamente impressa na sua. parte externa, em língua portuguesa, 
em caracteres de fâcilleitura, sua fórmula d~ composição, com tipos 
e quantidades das substâncias incluídas.\ 

: Art 29 O Ministerio d,a. Saúde, através de seus órgãos incum­
bidOs da. fiscalização sánitária dos produtos destinados, ao consumo 
p~blico verificará, Peta técnica,da amostragem, a correspondência da 
fórmula com o prOduto apresentado. 

Art. 39 A comercialização dos produtos mencionados no ar­
tigo 19 sem o cumprimento da exigência de que trata esta lei, ou a 
constatação de discrepâncias entre a fórmula exibida e o prod~to, 
resultará na aplicação de sanções aos fabricantes do mesmo: 

Parágrafo único. As sanções previstas neste artigo irão de 
multa equivalente a cem (100) vezes o maior salário mínimo vigente 
no país, até o impedimento da indústria que reincida por dez (lO) 
vezes na infração à lei, em .cada periodo de cinco (5) anos, para o 
exercício de qUalquer atividade relacionada com o processamento 
industrial·do fumo. , I 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará està lei no prazo de 
noventa (90) dhts, a_ partir de sua promulgação. , 

Art. 5!1' Esta lei entrará em vigor na data (!e sua publicação, re-
vogadas as &isposições em coiitrário. · . . . 

Procuro situar~m.e; uma vez mais, na exata posição que julgo 
caber ao legislador: a _posição de vigilância face a tudo quantQ diga 
respeito ao interesse público. · · 

As situações novas de"·em, sempre, sugerir a apresentação de 
projetos de lei que visem a disciplinar práticas ou comportamentos 
relacionados com a coletividade, em geral, ou com o hometn, em 
·particular. -

b que ~e está passàndo com o uso do fumo, neste momento, 
através do mundo, é típico no sentido de uma conscientização que se 
estende rapidamente por países e continentes, acerca dos riscos à 
saúde a que s~ expõem os fumantes. . 

O hábito. de ru'mar constítu( sem dúvida, um dos mais velhos da 
hulnánidade. A vinculação da ex.ís_tência desse hábito em,pessoas que 
vieram a ser vitimadaS pelo câncer é també~ uma constatação de há 
muito feita pelos médicos. . 

' O assunt(!, porém, tent mereci(!o atenção maior nos últimos 
tempos e um certo número de governos, sob a inspiração de·seus ór~ 
gàos encarregados. de zelar pela saúde pública, tem procurado positi­
var medidas que desestimulem, ou que restrinjam, qualquer tipo de 

I consurno de fumo. 
Desde {9 de janeiro de 1971, por exemplo, toda propaganda de 

produtos da indústria tabagista foi banida dos râdios e vídeos 
americanos, após uma. lei, aprovada pelo Congresso. A validade 
desse diploma foi, aliãs, Confirmada pela Corte Suprema dos Estados 
Unidos, em 1972.' · 

Pelo que a mesma estabelece, os fabricantes de fUmo, a.lém de 
nicotina e alcatrão, deveriam incluir nos maçoS de cigarr()s uma 
advertência sobre os diversos perigos do 'rumo. E também 'os, 
anúncios em jornais, revistas ou em cartazes seriam obri~atoria~ 

mente acOmpanhados de !Jma contrapropaganda~· 
Os fabricantes de funi.o da Inglaterra, por outro lado, jâ 3;cei­

taram, voluntariamente, imprimir aviso idêntico ao americano em 
s.eus pacotes de cigarro. Tudo isso, paralelo a uma imensa carnpanha 
educativa antitabagista, desencadeada pelo HeaJth Education Council 
em to(!o o território britânico. 

O Japão adotou semelhante programa de ação e ex.igiu os 
indices de nicotina e alcatrão ítnpressos nos envólucros dos cigarros, 
além !3e 'adotar outras medidas·restritiv<ls. 

1 

A Itália, desde 1962, telllleis proibindo qualquer_ publicidade de 
fumo, o qual só pode ser vendi(!o a maiores de 21 anos. 

Na União Soviéticã, as altas personalidades estão proibidas de, 
se apresentarem ·rum andO em cerimônias, filmes ou fotografia~. 
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A Suécia ·c a Alemanha profbc:ni afQres riienorcs de 2.5-Brio!l'dri 
fazer comerciaiS de cigarros. · · 

Já. é temp-o Que Se faça t.3.inbém alguma coisa no Brasil em ~­
fesa da saúde'e da vida dos fumantes, vítimas passivas diii proPagan-
da. · 

e, fácil, aliãs, cOnstatar, mesmo sem o apelo às estatilticaa, Que ó 
uso do fumo vem se alastiando de uma forma impressionante em 
nosso· pafs, nos ó.ltimos ·anos, ptincipahnente entre duas categorias 
de consumidores destituidas de expressão num&rica, att pouco tem­
po atrâs: os adoleScentes C as mulheres. 

Mui to contribui para a generalização do ~Abito, abservarei, a 
, sua colocação em termos de mOda. E'é justamente nesse rumo que se 
orienta ·a livre e Volumosa propaga11da das fábricas loCais de cigar-

·. ros, nos jornais, revistas, tevês e rádios. -
Através de Modelos jovens, usando muitas vezes o apelo do .se­

xo'; desenvolve-se pâ~a um público de todas as idades, desinformado 
em grande parte dos ·maleftcios do fulno, uma publicidade petti.iciosa 
em que o ato de fUmar é sempre àssociado à iniagem do bito profis-­
sional, ou do atrativo exercido sabre O outro sexO. 

Não serã es_sa, evidentemente, assim pênso, uma situa'çlo.diante 
da qual o legislador, ou o próprio GoVerno, através de seus órgilos 
de ~aóde Pública, devam permanecer neutr~s. 
~ (!,lle'-tt1!! toca..: estOU' t'tocurando fazer com pressa\ na. u~s~· 

c1a que o asSunto encerra, o que está a meu alcance. E sigo, ao form~.~:­
lar·este prÓjeto de lei.. exatamente, )!ma sugestão hA dias feita em p6-
blico pelo Dr. Moacir Santos Silva, dirCtor do Instituto Nacional do 
·Câncer:. · . · , 

A medida proposta não disc:rimina marcas de cigarros. Não 
·encerra ameaçci à cont~nuidade- das PfósPcru indtlstrias fumaseiras 
do país.algumas delas discretas pontas de lança de misteriosas empre­
sas multinácion'ais - más, significafão, .se· adotada, tenho ter· 
teza, o primeiro passo firme que se dá na dCfcsa do homein brasileiro 
contra um de seus maiores e mais traiçoeiros inimigoS. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 197~. - v.....,..loa Tor· 
res. 

(À .r Comissões de. Constituição. e lU&tt,a, Saúde, Economia e de 
Finanças.) 

O SR. PRESIDENTE (WUioll Gonçal~es) ~ O projeto lido so­
rá publicado e r~J!letído às comissões competetltes. 

O Sr. \f-Secretário procederá. à leitura de requerimentos en\f:ia. 
dos à Mesa. ,, 

São tl~os os seguintes 

REQUERIMENTO N•120, DE 1975 

'senhor Presidente: 

De acordo com o art. 367 do Regimento Interno) requeifo dcaar­
quivarnento do Projeto de' Lei do Senado n' 4, de 1971,. de minha 
autoria, que autoriZa o Pode~ Exec~tivo determinar o pagâ.mento de. 
gratificação especial aO funcionalismo civil e militar da União. 

Sala d_àS sessões, 21. de marça ~e l975, _!_Benjamim Farab. 

REQUERIMENTO N•l%1, DE 1975 

Nos termos do disPõsto no Ar~. 367, do Resimento Interno, re­
queiro o desarquivamento do Projeto de L.ci do Sebado rif 82/74, 
que .. acrescenta parágrafo ao art. 530 da Consolidação das Leis do 
Trabalho", e que sC faça, se necessária, a recozlstítuiçilo do processo. 

Sala das Sessões, em 21 de março d~ 1975. -JcM Llndoso. 

REQUERIMENTO N•lll, DE 1975 

Nos termos do disposto no art. 367, do Regimento Interno, re­
queiro o desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 086/74, 
que "Introduz alterações no Código Nacional de Trânsito", e para 
que se faça, se necessária, a reconstituição do processo .. 

Sala das Sessões. em 21 de março de 1975.-Josf Ltadoáo. 

O SR. PRESIDENTE (Wihon Goaçalvet)- Os requerimentos 
lídos serão publicados e incluídos em Ordem do Di,a, nos termos do 
Regimento Interno. 

· o SR. PRESIDENTE (Wihon Glmçaina) ,- De acordo com 
ofício do Deputado Marcondes Gadelha, Secretário do Grupo Braai­
leirO da União P~r1amentar, esta Presidênçía comunica que, além -do 
Senador Danton JObim, jâ·, deaign,ado, ·comParecerão, tarÍlbém, à 
116• Reunião do Conselho lnterparlamentar. a realizar-se em Colom­
bo; Sri Laóka, de 31 de março a 5 de abril, do corrente ano, os Sena .. 
dores José Sarney e Tarso Dut'ra, o primeiro como Chefe da' Dele­
gação. ,. 

O SIÍ. PRESIDENTE (Wilaoa Gooçaheo) -'- Há or~dorcs 
inscritos. ' 

- Concedo a. palavra ao nobre Senador Virgfiio Tãvora, corno 
Lider. 

' O SR. VIRGfUO TÁVORA (Cearâ) (Como Uder, prooUDda o 
aeaafnte dtscuno. Sem ~o dÓ ondor.) - Sr .. Presidente, Sn. Sena-
dores: ' ' . · • 

Este Plenário;: ainda vibrando d01 debates dos dltimos dias, 
cabe-nos, aqui, tratar de assunto qua~ tão polêmico como os an­
.teriormente percutidos, qual seja, a Política Econômica c Financéira / 
da Revolução. · -

Matéria das mais vastas, procuÍ'areinos, como nos anoÍ,antcrio­
res, em Que travÍlmos debates em termos elevados com a nobre "' 
OposiçãO, inicialmente, como em uma sistematização dos assuntos a 
serem tratados, traçar um râpido bosquejo da conjuntura atual do 
Pais, para, -em seguida, em pl-onunciamentos sucessivos, abordar 
aqueles pontos, que enunciaremoS como polêmicos c sobre eles nos 
determos. 

Hoje, mistei se faz apresentar .a este Plenãrio as variantes do de-­
senvolVimento nacional. Um pequeno retrospecto, para alsuns, 
talvez cediço. · • _ 

Vencido o período da crise de estabilização dos anos de 1964'a 
1967, o Brasil - como é do cOnhecimento de todos .:_ entrou em· 
u~a era de altas taxas de'dCsenvolvimep.to cconôinico;cOmo se dO. 
preende do~ qua_dros, já de sobejo, aqui, aptéscntados. 

1968 
1969 
l970 
1971 
1972 
1973 
1974 

QUADRO I 

TAXASDECRESC~ENTO 
(Em%) 

Total I 

9,3 
9,0 
9,5 

11,3 
10,4 
11,4 
9,6 

lodll.ltrla 

15,5 
10,8 
11,1 

·11,2 
13,8 
15,5 
8,2 

Fonte: Instituto Brasileíro de Economia - Fundação Get61iO Var~ 
gas. 

Referir-nos-cmos ao& dois últimos anos. Em -1973 tCmos uma 
taxa de crescimento de 11,4%, a indilstria, compareçcndo com uma 
contribuição de aumento de 15,5%. Em 1974, dados preliminares, to­
mos um crescimento global de 9,6%, cabendo af o maior impulto, 
não à indtlStría, Como nos anos anteriores, mas à agricultura. · 

O peitado I 968/ J 973 corresponde ao çrescimento global da eco~ 
nomía, muito,elevado quando se tomam, como parâmetro de rerc­
rências, os índices internacionais. O declínio existente em 1974, (ruto 
de causas, aqui, de todos con~ecldas; tem- vámos Jogo· fixar­
uma .continuação lógica no ano que se segue e, possivelmente, em. 
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1976. Por isso, Convém separar .dois périodos de análise, o de 
1968/1973, com base em acontecimentos passados, e o períodO 
1974/1975, no qual se integram elementos dt futurOlogia a curtfssi­

'IDO prazo. 

Essa sUbdivisão em pertodos é que permite pôr em evidência as 
variantes do desenvolvimento nacional. 

O periodo .primeiro corresponde, para nós, a um afastamento 
do que tinha sido, até então, o modelo tradicional de desenvolvi­
mento econômico na América Latina. Esse modelo, preconizado pe­
la CEPAL e que tantos adeptos teve em nossa Pâtria, fundamentava 
o desenvolvimento econômico na industrialização sub.stituiíva de im­
portações de manufaturados. A doutrina brutlefra, neste perfodo, 
rompeu com o modelo tradicional, deslocando a ênfase da estratéala de 
, substituição de Importações para a promoçio de nportações. 

Srs. Senad_ores: 
· Neste passo ê que nos permitimos chamar a atenção do Pie. 

nãrio, que um ponto deye sc::r ressaltado, põr muito pouco percutido 
n"as discussões que, dentro e fora do Plenário, Se fazem a respeito 
deste período tão ilnportarÍte da nossa vida econômicà: é a mudança 
da dimensão econômica do País. 

' Para melhor captar o sentido da promoção ·de exportações, 
como fonte de impulso do crescimento econômicO, convêm ter pre-­
sente que a preocupaçã() dominante de \()dos os Governos 
Revolucionários foi esta: a de mudar, no setor, a dimensão econô­
mica do Brasil. Grandes projetos de investimento, em grandes empre­
sas1 origina~ uma produção mais eficiente por C:feito daquilo qUe os 
economista-s chamam - com licença do nobre Vice-Uder do MDB 
- "economias na escala de produção10 

., A mudança condda ·na , 
dimensão média das empresa.s; empregando-processos de produçio com 
arande densidade de capital por unf~ade de produto, supõe, e~tdente-· 
mente, uma dimensão de mf!rcado- que permite amortizar na eompost­
çio dos custos, adequadamente, o valor dos itenS de capital flsleo que 
do os tu.!itos fixos. ·Nessas" condições, para tornar· viàveis grandes 
projetos, os esquemas de incentivos fisC!lis à~ exportações - c o 
nobre Lide r ~do M DB, aqui presente, deve estar recordado das discus­
sões travadas, ano passado, quando se debatiam os diferentes cami­
nhos a seguir, no modelo do desenvolvimento brasileiro,- signifi­
caram somar a um determinado volume de demanda interna ·a de­
manda que foi possível criar fora do pais, com os incentivos já cita­
dos. E, estas exportações que, em 1964(65 beiravam 1,5 bilhão <k dó­
lares, subiram para atingir 6.199, em 1973 e, numa primeira 
aproximação, como dissemos 7 bilhões, 96 milhÕes, em 1974. 

A primeira pergunta que fadamos é como poderia o Brasi~ 
enfrentar a crise iÍ"lternacional do petróleo, inesperada por todos'? E 
aqui a futurologia fracass()u. ·Como seria possivel ultrapassar essa 
crise se não tivesse dado o impulso que deu às exportações e o 
ac6mulo que procedeu de divisas internacionais? 1 

Amplíando-se as exportaWes, em contrapartida tornava-se pos­
sível amplicar as importações, num efeito adicional de realimentação 
do nível-de atividade econômica interna do Brasil. 

Sinteticamente, apresent:ad~ o periodo, poderíamos dizer que, 
de 1968 a 1973, tivemos uma relativa folga, C a balança de paga­
mento não foi aquele fator restritivo de desenvo)vimento que ettâva­
mos habituados a assistir anos atrás. ·Muito ao cofitrârio, não só se 
expandiu o fluxo físico como também o volume da entrada c sa[da de 
mercadorias do País, graças a financiamentos do exterior que per­
mitiram a consolidaÇão dos recursos internacíoilais do Pais. A tal 
ponto que, em fins de 1973, chegávamos a um confortâvel nivel de 
6,5 milhões de dólares. · 

A recuperação. da economia nacional, outro ponto que dese­
jaríamos aqui bem frisar, a partir de 1968; com taxas intensas de ati­
vidade econômica até 1973 tem, do ponto de vista da produção, duas 
fases: a fase inicial, em que a produção industrial crescia por força 
daquilo que vulgarmente se chama ap-roveitamento do que está feito, 
istO é, a utilizaç_ão 'da capacidade produtiva ociosa jâ instalada no 
País e posta em evidência pela crise de estabilização dos anos de 

1964/1966. A partir de 1969, porém, quando aS indústrias, de. modo 
geral, passaram a funcionar ptaticamente a plena carga, já que a 
maioria delas apresentaVa o aproveit-amento de 90% da capacidade 

· instalada, ·que é, praticamente, um nivel de pleno emprego dos 
equipamentos, a expamlo ficou Da dependênda de 00\'0J projetos de 
ln"estimento sbstetfzados no Prlme"lrO Plano NacJonal de D~n~oivl-
mento. . . 

•A crise mundial que veio a lume em outubro de 1973, tendo 
como principal condimento a elevação brutal e repentina dos preços 
de "petróleo pelo cartel dos países exportadores, tomou a colocar - e 
aqui começa a polêmica - a questão das transações do Pais com o 
exterior (balanço de pagamentos) como o elemento chave da 
continuidade do nosso crescimento em alto ritmo. O ano de 1974 ._:.... 

1 como posteriormente veremos - caracterizou-se por um deficit. do 
balanço de pagamentos, em conta-corrente, da ordem de 7 bilhões­
mais e~atamente, 6,9 bilhões de dólares - havendo, no fechamento 
desse deficit, uma perda de reservas da ordem superior a l bilhão de 
dólares." 

Em iecentes e reiteradas d·eclara:ções, o Ministro da Fazenda dei­
xou bem ela r() que o País não poderã repetir,- em 1975, o mesmo 
deficit de t 974 nas transações com o Exterior, sob pena de com· 
prometer a r~lação de segurança entre o endividàmento liquido e o 
valor das eXportações. E, Srs. Senadores, não é poi- outro motivo que 
o H Plano Nacional de Desenvolvimeríto" volta a acentuar a substitui-
ção de importações; Desta feita, substituição das' compraS de insu­
mos ao Exterior e de equipamento pesado, âreas onde se completará! 1 
o processo de substituição de importações chegando-se a uma situa­
ção, num fututo imediato, de maior grau de auto-suficiência. 

. ' 

DizS. E~.f: 

"As. nóvas- condições da economia mundial recomen­
dam, para o Bras.il, um esforço concentrado de substituição 
de importações, ·particularmente nas áreas do petróleo, da 
Siderurgia; da •rhetalurgia nào-ferrosa, da lnddstda químlca e 
de fert~lizantes, do papel e celulose e de produção de bens de 

capital, de acordQ"com a estratégia traça~a no Il PNp. As re­
centes descobertas de recursos naturais tornam, nesse senti­
do, extremamente pujantes as perspectivas da economia 
brasileira para o final dC:sta "década. Ó problema principal 
que temos a enfrentar é o de equacionar os problemas de 
balanÇo de pagamentos no período de transição pois, para 
substituir importações, . é preciso\ numa primeira fase, 
importar mais. A resposta, para esse periodo de transição, há 
que se concentrar em dois pontos: a) um esforço redobrado 
de ~xpansão; b) uma hierarquização dos investimentos de 
acord() com o seu impacto imediato e medíato no balanÇo de 
·pagamentos." Mãrio Henrique Simonsen, 

Uma anâ.lise, pois, se impõe, Srs. Senadores, embora perfunctó­
ria, já que. o objeto será de outro pronunciamento, d~? Balanço. d_~ 

Pagamentos em 1974. 1 • , 

As exportações atingiram, como vimos, a ordem de grandeza de 
USS 8 bilhõe$, mais precisamente, USS 7.976 milhões, o que não ch~­
ga a ser decepcionantc, mas em contrapartida, as importações ultra­
passaram todos os cálculos mais ousados atingindo a casa dos 
USS 12,5 ~Hhões, apresentando-se a Balança _Comercial .Co111 um 
'deOclt de USS 4,5 ~ilhões para os quais o aumento do petróleo 
contribuiu com USS 2 bilhões, c os bens de capit:al e insumos bási­
cos, com· US$ 2,5 bilhões- aí inclúidoS: importações"de aço, produ­
tos qu[micos, papel e ccluolose, · ffietais não~ ferrosos e bens de 
capital,já referidos. 

Quanto a matérias~pl-imas não hã como negar que suas importa-: 
ções se expandiram por força da constituição de estoques além do ni­
vel dos cronogramas normais de produção de empresas, em virtUde 
d"a insegurança gerada pelo novo quadro mundial, parte não peque­
na cabendo à expansão de importações SovernamCntais. 

Não é se:m r"azão q'ue, neste ano, o Governo Geisel traçou um or~ 
çamento a ser eX:ecutado fielmente, de import~ções.de todas as cnti· 
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dades governamentais, afora ~edidas outras que estudaremos quan­
do abordada a questão do amparo à empresa privada nacional. 

Somando-se a esie reSultado o deficlt de s~rviços, chegamos a 
um deficit em conta-correnté de USS 6,9 bilhões, coberto por. um 
ingresso líquido de USS 5 bilhões de capitais de empréstimo, USS 
900 milhões- de investimentos- capital de risco, c uma contribui­
çào de noss~s reservas internacionais- já citadas- de cerca de USS 
I bilhão. 

Atingimos, em fins de 1974, niveis de endividamento exter_no 
mensurados por USS l7~3 bilhões de divida bruta e USS 12,1 bilhões 
de dívida líquida, o que não pode causar apreensão jã Que esta se 
encontra bem escalonada e o coeficiente dívida líqui~~[exportaçãO 
se mantém na Õrderri de I ,5, o que ê Uin índice muitO bom. 

Por outro lado, deflch em conta~corrente de USS 6,9 bilhões 
porém, sÓ pode ser aceito como ~ma exceção, em um ano 'de transi­
ção, pois se repetido por anos a fio, tornaria o País insolvâvel. 

Neste passo, não podemos deixar de fazer reparos à afirmativa 
ontem contida no discurso do eminente representante por Paraná. 
laivez, S. Ex•, de posse de dados menos exatos, haja afirmado 
Corresponder o nosso endividamento bruto a 35%, do Produto 
Interno Bruto, em 1974. 

Acreditamos nós, que- somos vassalos da ciêncía dos números 
que, as teorias, as ordenações jurídicas, podem sofrer discussões. 
Mas, os números indicadores, se veÍ'dadeiros, mantêm entre si uma 
relação, que não pode ser discutida. e. este o motivo por que sempre, 
seJ·a·na discussão da política económico-financeira, seja no setor nu­
clear, procuramos, neSta Casa, apresentar conio num rchears'al uma 
imagem daquilo que considerávamos, seja conjuntura global, ou a 
setorial e 9s números que as Cor'formavam. E ;Ípós isso, fixados estes 
parâmetros, travávamos o debate. · 

E talvez não seja a'qui, despidendo, pedir o testemunho do nobre 
Líder da Oposição, - hoje com tantos Companheiros, mas nasuel~ 
tempo em que travávamos a batalha, reconhecemos, lhe era muito 
Penosa. por te~ que se desdobrar em todas aa frentes, - se essa -não 
era a posição que assumimos. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- V. Ex• me permite um 
aparte? 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (CearA)~ Com todo o prazer. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Desejo, de início, cumpri­
mentar V. Ex• e o ~enado Pela forma elevada; documentada "e funda­
mentada, com que V. Ex• trata desse delicado· assunto da politica 

'econômico-financeira· do Pa{s. Não ê novidade. V .... Ex• assim tem 
procedido nos debates que aqui foram trava.dos e que tivcrani como 
conseqüência· medidas de cai-âter ·governamental expressamente 
vinculadas aos debates travados nesta Casa. Foi um serviço prestado 
por V. Ex• ao Congresso, ao Pals. Agora V. Ex•, dentro desse mesmo 
_espírito, faz um pronunCiamento fundaméntado~ reconheçendo' o 
valor deste trabalho e para manter igual seriedade no debate que se 
vai travar, quero dizer. a V. Ex• que. independentemente dos debates 
parciais que aqui forem. tr3vados, através.de apartes incidentes, a 
Liderança da Minoria já a~rtou, com O riabre Senador Saturnino 
Braga, o exame objetivo e docUmentado também, da peça qe V. Ex•, 
para uma resposta de igual valor, igual fundamentação, apresentan.­
do estatística contra estatística, dado contra dado e o nosso ponto de 
vista a respeito da problema. Pe:rmito.m~ acrescentar um detalhe: 
estranhou V. Ex• que, onteln, se tivesse dito que a divida externa do 
Brasil ultrapassava o limite do 30% ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- 35%. 

O Sr. F~uco Montoro (São Paulo)- ... chegando aos 35%. Diz 
V. Ex• que com n(Jmeros em mãos, Rão se pode fazer outra contes­
tação senão com Ílúmeros, também. Quero lembrar· entretanto, a 
V. Ex• que se os números s.ão sempre exatos, eles se referem à rea­
lidade nem sempre claramente conceituada. Àssim, por-exemplo, no 
conceito de dívi.da externa que V. Ex• limitou a 17 bilhões de dó· 

·lares, estão incluídos os saques internacionais do Brasil? Outras 
operações que diret~ ~u indiretamente represen~am uma sobrecarga 
à nossa dívida externa? 't sobre esse aspecto, principalmente, que se 
farão exame objetivo do Moa pa~a uma resposta também objetiva 
a V. Ex~. De qualquer maneira, admitindo mesmo os dados de 17 
bilhões; diante dos setenta e tantos bilhões do nosso Produto Interno 
Bruto, essa porcentagem seria da. ordem de 2~%, aproximadamente. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (CearA)- Vamos auxiliar V. Ex•: 
22,3% apenas. Portanto,, "POUCO" difefente de 35. 

O Sr. Franto Montoro (São P3'Ulo)- Pode ser mais ou menos 
esse dado. São referências que devem, evidentemente, ser examina~ 
das, em face da chuificação do conceito de Olvida Externa. Para 
juízo de V. Ex~. a'ntecipo que é principalmente sobre esse aspeéto 
que a atenção do MDB estarâ voltada. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro)- V. Ex• permitíria?. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (CearAÍ -"vamos, com igual 
. prazer, conceder o aparte ao nosso eminente colega de profissão, já 

que V. Ex• é Engenheiro também. 

O Sr. Roberto Saturnino (Rio de Janeiro) - Sr. Sena·dor, · 
ouvindo com Õluita atenção o discurso de V. Ex• e, sem prejutzo dos 
comentários que haveremos de teçer em outra oportunidade sobre 
um estudo mais cuidadOso, que,ria apcrlas acrescentar alga ao que 
disse o nobre Uder Franco Montoro sobre esse particular aspecto .do 
n~sso endividamento externo. O Senador Leite Chaves, ontem, ao 
colocar o assunto em discussão, a sua intenção e o seu objetivo eram 
exatamente demonstrar com númeios,- que podem ser contestados 
pela Liderança do Governo como V. Ex• estã fazendo, - mas, o seu 
objetivo era' demonstrar que o nosso endividamento, externo vai che­
gando a um limite que já pode ser càracterizado como excessivo. E 
nesse particular, acho que ele tem toda razão. 

Essa questão do coetidiente ou da relaçãO entre endividamento e 
Produto Interno Bruto. limite, relação máxima permissível para a 
manutenção da segurançá' e dos efeitos sobre a vu)nerabilidadé da 
eco~omía, é discutlvel. A. fixação desse limite, se o limite bom é ·20, 
25 oU 30%, é muito discuHve1 e varia conl a estrutura de cada econo­
mia· nacionaL O que é importante, ê reconhecei os dados da rea­
lidade e estes ápontam que, se o Brasil era um País que n~o encon· 
trava nenhuma dificuldade em obter créditos· no mercado interna­
cional, tanto assim que em 1974 ainda, conseguiu financiamentos da 
ordem de 5 bilhões de dólares, ao fim já'do ano passado e já ao início 
deste ano, começa a sentir dificUldades crescentes-na obtenção desses 
créditos. Tanto assim que o próprio Governo, reconhecendo essas 
dificuldades, já fixou um limite, uma meta, digamos assim, bem mais 
modesta no que rangê a: financiamentos à serem obtidos, meta essa 
que deve andar pela casa dos 3 bilhões de dólares, por conseguinte, 
pouco acima da metade do que foi obtido .no ano passado. Isso só 

. sem demonstrar que, na realidade, o endividamento exte"rno do 
Brasil·estã atingindo ou já atingiu um limite tal. que começa a lhe 
críar'díficuldades, que começa, !iigamos assim, a desgastar a confian­
ça que o· Pais tem nos organismos internacionais de crédito. Por 
conseguinte, nós podemos considerar que esse limite~ - seja ele 20, 
ou 22,5 ou 25,- realmente atingiu a faixa do vermelho, isto.é, onde 
é preciso acender as luzes porque o nosso endividamento já u1tra­
passou aquilo em que deveria chegar. 

O Sr. Leite Chaves (Paraná) -IJustre Senador, V. Ex•. permite'?' 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (CearA)- Com prazer daremos o 
aparte ao nobre representante do Paraná. Mas, um adminfculo, pelo 
me'nos, há que ser feito aqui à intervenção brilhante do Senador 
Roberto Saturnino. 

O Sr. Leite Chia•a (Paraná)- Senador, existe, de nossa parte, 
de todos- oS membros do MDB nesta Casa, uma grande preocupação 
de honestidade na inforl\lação. Entretanto, se houver qualquer desli­
ze, será porque nem Sempre o Governo fornece, com exatidão, o da-
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do requerido. No caso da dívida externa do Brasil, o Governo nunca 
a declarou qualificadamente, hohestamente, pois jamais faz referên~ 
cia aos saques internacionaís, quando anuncia sua divida externa, 
embora consideremos esses saques como dívidas efetivas. No nossQ 
caso, é, r~almente, de 35%, ou na "faixa vermelha .. , como disse o nos­
so ilustre ViCe-Líder RobCrto Saturnino. As marcas do nossQ 
endividarnente estão saturadas. O mundo não nos faz mais emprE:sti­
mo, porque já devemos além dos limites da nossa Capncidadc 
de ,vender. Gostaria que V. Ex• declarasse agora qual' é, cfe.. 
tivamente, a nossa dívida extCrna e quais são os valores dos saques 
internacionais. V. Ext vai ver que, se levarmos em consideração 0 , 

real Produto Interno Bruto, as nossas margens de endividamento es­
tão saturadas, incompatíveis com a nossa possibilidade de pagamen­
to. Digo a V. Ex• que se não continuar no debate é porque, de acor­
do com a nossa sistemática, o terna é de natureza econômica c o nos­
so Vice-Lider ~quem recebeu o encargo d~ responder honradamente 
a V. Ex•. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Agradecemos o aparte 
de V. Ex.•. Daremos outro ao Senador Jarbas Passarinho ao Sena­
dor José Sarney, retificando, ao Senador Jarbas Passarinllo, para, 
em seguida, termos o prazer' de, com as noSJas fracas luzes, dar 
conhecimento à Casa do que sabemos a respeito. 

O Sr. Jarbu Puaarlnbo (Porá}- Nobre Vice·Lider Virgfiio Tl· 
vara, honra-me que V. Ex.• se tenha equivocado, charnando:me Qc 
Senàdor José Sarney ... 

O SR. VIRGlLIO TÁVORA (Ceará)- A honra~ m6tua. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pa;á)- ... mas me prCocupo, porque 
V. Ex• esperava um aparte do Senador JoK Sarney, naturalmente, 
um apaf1c brilhante, e vai, agora, receber um pobre aparte do seu 
colega pelo Pará. Gostaria, apenas, de salientar que concordaria em 
gênero,· número e grau com o nobre Vi'ce.Lfder Sat1.1rnino Braga, 
quando diz que~ algo diflcil- treio que foi esse o seu pensamento -
c_~racterizar qual seria o montatlte exato d() Produto Interno Bruto, 
ou mesmo do Produto Nacional Bruto, em relação a uma taxa pro­
porcional de dívida externa. Embora creia que V. Ex• não precise da 
minha ajuda, neste caso, poderia, entretanto, levar em consideração 

·dois fatos: prirrieiro que, talvez, um parâmetro de comparação muito 
mais converiiente fosse aquele que lembrei, ontem, riu~ aparte que · 
_dei ao Senador José Sarney,~quando me referi ao indiee de líquidez. 
Porque me parece qUe, este sim, é extremamente precioso na relação 
que existe entre a divida liquida e as exportações brasileir~s, pois é 
evidente que um pequeno merceeiro de esquina, ·no momerito em 
que deve um milhào de cruzeiros, pode ir à falência, e tal~ez o 
Matara.uo da terra do Senador Franc;o Montoro pode dever vinte bi~ 
thões de cruzeiros, sem a menor preocupação quanto à liquidez da 
sua empresa. A partir do momento em. que o Brasil enriqUeceu, é 
evidente: que a sua capacidade de dever mais estl diretaníente ligada 
com o seu crescimento de riqueza. Quanto às dificuldades aqui referi· 
das, pata aS quais o Senador Leite Chaves acabou de dizer que a luz 
amarela ou vermelha foi acesa, porque nós chegamos llO limite mâxi· 
mo da credibilidade, parece-me que tamM.m estâ a merecer um repa~ 
ro, porque. em Verdade, o que aconteceu é que, até. então, essa retra­
ção de crêdito internaciOnal não houvera, mas aconteceu precísamen· 
te no momento em que cclodiu o problema do crescitncnto do prtÇO 
do petróleo no mundo. Ora, af siin. Nilo estando o Brasil auto· 
suficiente na produç~o de petróleo, e tendo de sangrar nas Suàs reser· 
vas para o pagamehto da diferença da balança comercial, que passou 
a ser alt~mente negativa, é evidente que, se continuássemos asaim 
mais quatro ou cinco anos, não terlamos condições de pagar tste 
empréstimo. Então, houve 'um flito novo, Que ocorreu entre fim de 
73 c começo de 74. São estas as observações que eu gostaria 'de fa.zer 
a V. Ex•, se é que V. Ex• pode, gener<:Jsamente, recolher. 

O SR. VJRGILIO TÁVORA (Cear;\) - Si. Presidente, Srs. 
Senadores, vejam como é muito mais calmo, plácido c tranqüilo o cli-

ma da discussão de assuntos·econõmicos e não de assuntos poUticos: 
comparemos ontem com hoje ... (Rf!IM.) · ' 

Com prazer, acorremos ao' pregão da nobre Oposição: Não 
podemos fornecer outros dados senão aqueles que, oficialmente, nos, 
são oferecidos. Esta, a razão por que, desde o infcío de discussões, 
que não são de hoje, apresentamos - e. o nobre Senador Franco 
Montoro disso deve estar recordado - ~m problema com a sua 
ciuantificação; e, após, entramos nos debates. Certo ou errado? 

Estamos quantificando os problemas e dizendo aquilo que o Se­
nhor Presidente da República c o Sr. Ministro da Fazenda afirmam 
Ser~ dívida total externa do País: USS 17,3 bilhões. Vamos além: es· 
taria certa esta relaçàó de 35% se considerados os números finais do I 
Plano Nacional-de Desenvolvimento em relação ao PIB de 1974. 
Mas, a Casa aqui está lembrada de que passamos uma sessão, e essa, 
sim. bastahte enfadon~a; respondendo à nobre Oposição, não desta 
Casa, mas da Casa irmã, e a grandes órgãos da imprensa paulista, 
quando puseram em dúvida a exatidão dos números que embasavam 
a confecção do li Plano Nacional de Desenvolvimento. E, para que 
não pairem dúvidas, Sr. Presidente, a respeito, por parte da nova re~ 
presentaçào do Senado, que aqui tanto nos honra com sua audiência, 
P.or parte da qual pertencendo à nobre Çlposição, vamo-nos permítir 
anexar a esse nosso pronunciamento pane daquele de 1974 em que, 
apresentando as Contas Nacionais revisadas pela Fundação "G~­
túlio Vargas"- que, até prova em contrário, é um órgão a merecer 
fê e crédito - dissemos dos cálculos fei~os para chegar 11 mesma e o 
Produto lnterno. Bruto existente nos diferentes anos considerados 
nas discussões'cÍue em_ 1974 e 1973 aqui tivemos, isto é, aqueles pos-
teriores. a 1974. NúmerO um. ~ 

Número dois, dissemos aqui apenas que alimentávamos os 
nUmCros, rhas podemos afirmar que quem. ~iou coeficiente de pro~ 
teção, coeficiente de segurança, perfil de divida, fndice de liquidez 
não foi nenhum economista da Revolução: são eles 10dices lntema .. 
donahnente adaptados. 

Responderíamos mais, num reforço r à afirmativa do eminente 
Senador Jarbas Fassarinho: que esse [ndice de líquidez, já. aqui per­
cutido de 15% ê, petas autoridades monetárias de nomeada, dos dife­
rente.s países, considerado indice bom, mesmo atendendo às diferen­
tes peculiaridades de cada economia. 

Pensamos- não .sabemos se fomos felizes- ter dado o esclaie.. 
cimento que o nobre representante do Paraná desejava. Os dados são 
esses: a divisão dá mesmo 22,3%, que~ a relação entre a divida bruta 

·externa e o PIB nacional em 1974. 
Por outro lado, vamos, novamente, repetir: deftdt em conta-cor .. 

rente de USS 6,9 bilhões só' pode ser aceito como exceção e, neste pas~ 
so, Governo e Oposição rião têm pensamento diferente. 

A volta à idéia de substituiçãO de importaçÕes cotno impulso de 
crescimento econômico exíge,' no entanto, um tempo para concre­
tização de projetos, variável.- talvez otimistas nos chamem- entre 
três e cinco anos. De sorte que a questão da balança de paga~entos 
se coloca dentro do contexto de uma economia de transição em que 
se procurará reduzir a urn minimo possível os efeitos da crise 
mundial, agora desdobrada, repetimos, em recessão nos paf&es de 
economia mais avançada. Diante dessa idéia de ulna economia em 
trapsição em 1975/1976, e para manter alto nivel de atividade eco­
~ômica interna, bào que ser consideradQs dois fatores já tão ref~ 
ridos pelo Professor da Fundação "Getúlio Vargas", que, hoje, 
ocupa a direção das finanças nacionais, Mâ.rio Henrique Simonscn: 

, a) o efeito 'cunha, isto ê, a possibilidàde de faz~r crescer .. as 
nossas exportações diante de um mercado mundial eln contração, 
por força da nossa pequenez. do pouco que representamos dentro do 
conjunto, e de uma possfvel reorientaçào que vamos fazer -de cor­
rentes de comércio; 

b) modificação na entrada de rCcursos externos no Pais - e ai 
vamos dar um banho, assim, bem de otimismo no jovem e brilhante 
Vice-Líder da Oposição. Não podemos estar traindo segredos 
alheios, mas estamos num camifiho muito bom. V. Ex• brevemente 
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. ' . 
terá ésse,sentido, terá éSsas notícias. A ênfase ultimam.cnte dàda a 
financiarrientos e empréstimos, transfOrmada mercê de movimetÍtos · 
felizes em entrada de capital de rísco, Aliás, o que S. Ex• pro.­
pugnava. 

Em síntese, 'o perfodO 1968fl973 representou, para o Brasil, 
péríodo em que a política econômica tirou ágil partido de uma con .. 
juntu'i'a internacional .favorável porque as econ~mias do mundo· 
ocidental estavam em expansão. Esse período caracteri:zou .. se no 
Brasil, por' taxas de crescimento ecoriômico elevadas e taxas de 
inflação (medidas pelo indic:e de preços por atacado) em decHnio. Na 
passagem de 1973 ·para l974 a conjuntura internacionat tornou .. se 
desfavorável e, pela via do comércio e"-Íerno, ainda quC com ceito 
tempO de atraso, seui -efeitos hão de fatalmente se fazer sentir em 
llOSSO ritmo de atividade eçonõmlca. Este t; o pensamento do Go,erno. 
este é o pensamento da. Maioria). NesSa fase de transiçào para Um. 
período de nova onda de substítulção de importações e expansão de 
merCado interno, o importante é inlnorar os efeitos adversos da con­
juDtUra mundial, que reconhecemos,_é grave .. 

í ~que nos -reserva o f~turo próximo? 
_Para 1975, ap~sar do risco contido no exercfcio da futurologia, 

- qUe· tanto criticamos nesta ~asa, mas que no momento obrigados 
somoa: a fazer ....:.... podemos avançar uma taxa de crescimento global 
da economia entre 6 e 7% (tatvCz 7 ,5%) e uma taxa de inflação que 
deverâ situar~~e no intervalo de' 25 a 30%. Em relação a 1974 haveria, 

. portan:to, um possível declínio na taxa de inflação observada" e uma 
taxa dê crescimento substancialmente menor que a taxa dos últimos 
anoS n:-nt ainda aWJIIÍ, a rúvelliual ao d~ ta~a hls!ôrfca dos úldmos 1S 
anos. - . 

Quanto ao Balanço de Pagamentos, a tendência, Jevando~se em 
conta as· providênciaS tomadas, ê de um significativo decréscimo do 
defidt_em conta corrente faée a uma continuada expansão das exPor~ 
tações, a diminuição das importações de insumos bâsicos pelo 
abandono da prática de importação de estoqUes especulativos, a en· 
trada em ação dos projetoS de fertilizantes, a absorção dos estoques 
existentes, as restrições à importaÇão dos bens intermediãrios, 
aliados a severa discipliila daquelas 'outras que são o maior pesa de 
responsabilidade, reconhece~os, dos órgãos gové~namentais. 

tringindo a ação de suas e~ presas de economia mista,, em favor dê 
outros interesses. outro~ que não o~ nacionais. 

O Sr.ltamar ~ranco (Minas Gerais)- V. Ex• me permitiria um 
, aparte? · 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Com praz,". 

O Sr. Itamar Fránco (Minas Gerais)- Desculpe-~e aparteá-lo, 
mas V. Ex• falou na empreSa privada ~ eu gostaria de fazer uma 
pergunta: se a nossa empresa privada tem sofrido uma concàrrênci:i 

'-,das ·ettÍ.presas internacion.ais, ou se ela enfrenta condições, digamos 
m~U~or, de inferioridade? ·· 

O SR. VIRG1LIO TA VORA (Ceará)- Diremos, em resposta, 
prazerosamente, a V. E:o - isso seria objeto só de um .pronuncia­
mento- que não se tem notícia, na história deste País, - e algUém 
nos diz que uma pequena parCela de responsabilidade cape ao 
BNDE e às suas Diretorias de anta.nho, -.não houve, no país, não 
temos, lembrança; de Governo que tenha procUrado auxi~iar tanto a 
empresa privada nacional, nd Contexto, na conferiçào qUe fez de 1 
valoi"es'. ·De um lado, a necessá~ia estatizaç.ão de determinadas faixas 

' de atividadeS por razões imperativas; jâ iremos terminar, Sr. Pre-­
sidente, mais cinco minutos c a bondade de V. Ex•-serâ exercitada. Já. 
íamos .terni.inar, ffias vamos nos deter neste.ponto. E, continuando, 
de oUtro lado, a iníciai:iva privada, inclUsive as chamadas EMN, ou 
seja, Empresas Multinaciónais. ! · 

1 
' 

· Foi a criação desses· instrumentos pelo BNDE, da linha de 
auxílio à pequena e mêdia. indústria, da EMBRAMEC, da I BRASA 
e da FIBASE que mOstraram a direção que este Governo tem a res- . 
peito do tratamento do setor prlvaao. E então não iamos nos furtar 
(era p3ra·obtra ocasião, mas diremos logo) de dizer. qu'e a filosofia do 
GÓve_rno, a· respeito de emprCsas estatais e privada, e dentre as priva. 
das diyidiremos, nacionais e estrangeiras - pede:se resumir no se­
guinte: o Estado ag~, atua: l) nos setores que a Seg~rança Nacional 
a:;sim o exige; 2) naqueles outros cuja rentabilidade não seja atraeilte 
para a iniciativa privada, mas que sejam necessários ao nosso des~n­
voJvímento, 3) naqueles que Cxígem, uma capitalização que o setor-
privado não está à altura de fazê~l_o. . 

No tocante ao crescimento econômico global, em-bora menor ., 
que nos anos anteriores, nU novu clrc1111!1tâ.nclas poderá ser apresen-

E a regra adotada pelo atual Governo, citada jâ, inclusive, pela 
nobre Oposição- que jâ ouvimos tantas vezes do terço, terço, terço 
- mostra, realmente, quC o Governo pretende aUxi!iú a empresa 
privada, inas'não pretende ser aquele gigante dos países coinunistas 

í, tado como resultado altamente slgoifita~ho, posto que os psítes de ero-­
Domla mais lmlustria1izada terio, quase todos, taxu muito modestas, 
eomo afirmamos de htf pouco, do produto, em pequenos cuos, · taxu 
pouco aclmll do ze-ro. 

· Srs. Senadores: · 
Não· poderíamos na fim desta oração, em que apenas apres~~ta~ 

mos o quadro sobre o Qual pretendemos travar os debates, e os núme--. 
· ros que o conforl!!am, d~ixar de nos_ ~efcrir aos pontÓs nevr.B.Igicos 
dÜ· inodelo ·de desenvolvimento brasileiro,· objetos que serão de 
pr~nunciamentos pbst~riores nossOs e de debates - não temos 
'dUvida...:.:.danobreOposiçao., • 

1 
• . 

. Afora, o desafio conjuntural, afora .aquele outro que não é de 
hoje, vem de décadas, do atraso tecnológico, Quatropi-obl'emas de na~ 
tureza estrutufaJ estão a. exigir os-esforços maiores da capacidade 

.criadora do Poder Público, rieste moine'nto. · 
. ' ' 

a} revisão das pri'?ridades recomendadas pe1o ríovó quadro 
mundial doS preços; e o Governo jâ deu um exemplo bem frisante de 
que está at,:nto nisso, na form,ulaÇão de sua poUtica de transportes, 
por exemplo, do H PND. / 

b) equacio~amelltó · da balança de _ pagamentos e do ~n· 
dividamento externo diante ~B: crise do petróleo; bâ pouco a ele já 

. nos referimos. · 

c)::ro;t~leciment~ da eÍnpresa. privida naciOilal; e neste passo, 
retribuindo a gentiJez~ com qÚe a Oposição aqui nos ouviu tão a~en~ 
tamente informamos ao eminente Vice-Uder da Oposição que, no 
priMeiro momento, procuraremos· tsclaiocei a S. Ex• convCIÍlente.--· 
mente, sobre seus ~emóreS infundados d~ que o Gov~~no -eS-teja rcs· ' 

em que o Estado é tudo. , . 
, Não sabemos se era ~esia a resposta, e com praze'r elucidaremos 

alguma coisa qUe nãO,tenh~ sido esclare'ci~~. quanto ao _fato direto. 

O Sr. Itamar Fr~nco (Minas Gerais) -,V. Exf me pêrdoe a 
interrUpção, sobretudo por eu tratar da "empresa privada nacional, 
Que V, Ex! dizserã abordada, num outro enfoquede'V. Ex• 

O SR. VIRGILIOTÁVORA (Cearã)- Sim. Mas não fugimos, 
aqui, à discussão. 

1 

' ' 
O Sr.ltamar Franco (Minas Gerais)- Apenas me lembrei por­

que·, de certa feita, o Ministro JOão Paulo dos Reis·Ve!loso !em grava, 
ele mesmo, que se a empresa nácional privada braSileira n~o ia bem 
.ela di ia tambéln ffiuitO mal,·sobi-etudo em face da concorrência de 

. ' 
inferioridade que ela tinha - a empresa privada nacional - com as 
empresas estrangeiras e com 'as empresas estatais do próprio Gover­
no .. Ne~sa palestra, ~Sr. Ministro João Paulo dos Reis Velloso, fez 
essa _abordagem, eln junho de 1974, fazendo essa comparação, e 
V! Ex• deve recordar-se disso. Citei apenas a empresa pofqu~ V. Ex• 
também a ela se referiu. Queria, terminando o meU aparte - jâ que· 
est01~ escutando V. Ex' com a maior atenção, com o maior prazer 
-dizer que, quándo V. J;x• se referiu ao nosso eminente Ministro 
da Fazenda, lem~rei·me de que S. Ex•, nuin dos. seus livros escreve 
qu~ estamos saindo. Agora, daquilo que chamOu o círculo vicioso da 
pobreza absoluta e que, pa~á que possamos sair desse círculo vicioso. 
da pobreza absoluta,_ precisaríamos, pelo menos, de enfrentar cinco 

·' 
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fatores: o da poupança. o do treinamento de _r_ecur~os humanos,_o: d~ 
explosão demográfica - S. Ex•, inclusive, cita da i1_1flação de 
inflar cocientes para en,g:ordár divisores- da expansão das exporta.­
ções e da racion~}idade econ<)mica e administrativa. Pergufitaría a 
V. Ex• se, realmente, deixamos esse circulo vicioso da pobreza, 
como diz o nosso Ministro e já nos encaminhamos para outro 
círculo. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearli)- Com prazer responde' 
. mos ao aparte de V~ Ex!. Est~mos deixa.ndo:, ~ós ~tamos de!~àndo. 
N~O somos bacharel, portanto a resposta é de engenheiro mesmo!·~ 
Estamo• procurando delxar. Ainda n4o deJ:xamos-o drcu.lo tld010 da 
pobreza. · · . . 

O Sr. Roberto Ssturnlno (Rio de Janetro) - Permtte V. Ex• 
outro aparte? ' 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Com prazer, mais uma 
vez, ouvimos o Senador Roberto Satumino. 

O Sr. Roberto Saturnlno (Rio de Janeiro)- Nobre Senador Vir­
gUio Távora, os instrumentos de fortalecimento da etnpresa privada 
nacional, a que V. Ex' se referiu, e que foram motivos de aplausos 
de nossa parte e da Oposição em geral, são instrumentos recentes, 
são novos, têm um ano de vida aproximadamente e, somente, agora, 
pelas dificuldades de entrada em funcion~mento, eles começam a 
produzir os seus primeiros efeitos. . 

OSR.VIRGILIOTÁVORA, (Ceará)-V, Extniloétldele.? 
O Sr •. ROberto Satumtno (Rio de Janeiro)- Sou, absoiuf.ameÕte. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) -Veja, Governo e Oposi· 
ção já se entenderam em alguma coisa. (Risos). · 

O Sr. Roberto Satumlno(Rio de Janeiro)- Não hé. menor dúvi­
da. Agora, quanto ao ponto que foi objeto do meu pronunciamento, 
há voucos dias, em sessão do Congresso, em que critiquei a recente 
decisão do Governo de restringir, de proibir mesino, o lançamento 
de ações novas por subscrição pública das empresas estatais, é esta, 
ao meu ver uma decisão errada, demonstrando que o Governo cede, 
de certa forma, ou dá as primeiras manifestações de ceder a uma cam­
panha que sé vem desenvolvendo há 2 ou 3 meses neste Pafs contra as 
empresas estatais. Empresas essas às 9uais o atual Governo, até en~ 
tão, vinha dando condições de amphação, dentro da filosofia que 
V. Ex• muito bem explicitou e com a qual estamos de pleno acordo. 
O Governo atual, por exemplo, reviu decisões equivocadas dos go­
vernos anteriores: como no caso do setor de não-planos da Siderur­
gia Nacíonal, no caso da exploração do potássio de Sergipe, que foi 
descoberto há lO anos e, até hoje, não explorado em decorrência de 
uma decisão equivocada de atribuir esses setores exclusivamente à 
empresa privada. O Governo atual estâ revendo essas posições. Mas, 
ao tomar os primeiros passos, desencadeou-se essa campanha, e o 
Governo, como que acuado, começou a ceder à pressão dessa cam­
panha, cujos objetivos, opinião pessoal, não são aqueles expressa­
mente declarados. Se o setor ocupadQ pelas empresas estatais, hoje, 
não t'oderia ser ocupado-. por empresas de capital nacional, qualquer 
restnção, que se faça a essas empresas estatais só pode abrir campo à 
penetração maior do capital estrangeiro na nossa economia. Assim, 
acho que esse caminho tem outros objetivos não explicitamente 
formulados. E acho um erro do Governo dar demonstração de ceder 
a essa campanha, limitando a expansão_ de capital das suas empresas 
que estão; perfeitamenteJ enquadradas nessa filosofia que V. Ex• 
explicitou: a PETROBRAS, a Vale do Rio Doce, qualquer das em· 
presas estatais, dentro, absolutamente, desse quadro que V. Ex• tra .. 
çou, comõ sendo, digamos, o âmbito de atuação das empresas 
l!:statais. Acho que foi uma decisão errada do Governo, critiquei-a e 
continuo na firme opinião de que o Governo deve rever essa decisão, 
porque estaiâ fa:vorecendo a economia e o interesse nacional. 

. O SR. 'VIRGILIO TÁVORA (Ceará)- Vê V. Ex•. nobre 
Senador, que um capítulo todO espCciallhe ia ser destinado. Não va­
mos ~busar da~ bondad~ do Sr. ~residente: aquilo que iria constituir 
um dtscurso nao teremos a veletdade de,· agora embora resumida­
~en~e~ .. u:ansmitir à ~asa. Ma.s, desd_e jã,. rU.emos apelo a sua 
mtehgencta e seu espirlto de Justtça para não laborar neste equívoco:' 
nio há o menor fundáinento nos temores de v: Ei•. Ao contráriO se 
fatores maiores ou menores podem influir o govefno de qualquer' lu­
gar, pelo conhecimento que temos do capitão que estâ ao leme da Na­
ção, e~te não sofre pressão. Já cursamos juntos os bancos da Escola 
Supenor de Guerra: as pessoas se conhecem no quotidiano lidar este 
Rio sofre pJH!Ião de ninguém. 

, Mas, vamos dizer a V. Ex•, que o que houve foi, justamente~ 
uma compensação. Aquilo que ia ser obtido por subscrição das em­
presas estatais, o Governo·, que tem superafit orçamenté.rio, sufi­
ciente, fa-lo~á. E mais, ~ uma deciSão do Governo levar à prãtic:a 

tudo aquilo que, em teoria, aqui foi dito. RCC~Jrda·se, V. Ex•, 
quando respondendo ao nobre Senador por Mina~ Gerai!;, esclartte­
mos qual a política governamental em relação a estatização e a {)riva· 
tização. Hã pouco, as vozes maiores se levantavam contra a mtro-. 
missão, apoiada pelo Governo, de uma das companliias estatais em 
setores diferentes daquele para o 1:\uaJ, inicialmênte, tinha sido forma .. 
da. Agora mesmo, V. Ex• que ve1o de uma instHui~o bancáriá, Di .. 
retor de Planejamento da ·mesma e, portanto, ciellte aU: de muito 
mais segredos, na Oposição, do ou.:., nós aue estamos no Governo, sa .. 
be perfeitamente que o não-atendimento de um daqueles pr6-.requi .. 
sitos, que era a capitalização óeCessliriã, fez oom que o Plano Siderllr~ 
gico Nacional, no setor de não-planos, tivesse o retardamento que 
apresenta. O que hoje está em vias de negociação, se uma dessas 
mesmas companhias est.atais, que V. EX• ube melhor do que eu o· 
nome, que não gostarfaqJos de aqui declinar, estâ tomando a seu 
peito entrar no setor não-plano, nit.o é para deslocar a empresa· pri .. 
vada, não e para fazer uma concorrência desleal, mas, sim, para agir 
o suplementarmente, onde os recursos paniculares nào foram sufi. 
ciente. · 

O Sr. Itamar Franco· (Minas Gerais) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.)- V. Ex• falou do problema si­
derúrgico dos não~flano. Então~ queria lembrar, que há uma empre­
sa privada naciona que procura, desde 1970, implantar no Estado de 
Minas Gerais uma siderúrgica de não-planos. A princf"io apre-

. sentou plano de 300 mil toneladas, o Governo, depois, pediu para 
um milhão de tonela-das, e, posteriormente, pediu a essa mesma em­
presa para dois milhões de toneladas. Apenas, para reforçar, entlo, 
este pensamento de V. Ex•, que hâ no setor prtvaclo nacional quern 
queira atuar no setor de não-planos. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearà)- Nilo foi negado aqui. 
Ao contrário, foi afirmado. 

o·sr.Jtamar Franco (Minas Ger.ais)-- Apenas para reforçat:-o 
pensamento de V:- Ex•. 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Cearâ)- Foi afirmado, O Govet­
no entra suplementarmente. Quando houver deficiência d~ capitali­
zação. Mas, não gostaríamos, Sr. Presidente, de terrninar .•.. 

O Sr. Ruy Santoi (Bahia)- Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará)-,--- sem-conceder os 

dois apartes, mas antes fazendo uma declaração. O nobre Senador 
Roberto Satúrnino merece um pronunciamento especial !§e V. E~• 
tiver um pouquinho de paciêncJa para, na primeira oportunidade, 
conversarmos a respeito dentro deste ambiente de altitude de debate 

· que Sempre caracterizou. pelo menos na parte econômica da infra-es· 
trutura física, os debates nesta Casa - sobre o problema das mul­
tinacionais. 

Com prazer ouvimos o aparte do nobre Senador Ruy Santos. 
O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Como sabein V. Ex• e a Casa não 

sou dado a problemas econômicopfinanceiros. Mas quando o dis­
curso é bom, como o de V, Ex•. é com prazer quec:scuto:...... como es­
cutei com .toda atenção hã. poUcas dias, em sessão· do Congresso, 
uma brilhante exposição do nobre Senador RCJberto Saturnino, 
quanto à estatização, quanto à empresa privada, quanto à capacip 
dade da empresa privada no Brasil, c até entrou no capital estranp 
geiro. De maneira que quando o conferencista é bom - perdoe-me 
V. Ex•, perdoe .. me o nobre Senador Roberto Saturnino ... 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (Ceará) - Nilo tencionava fazer 
conferência. 

O Sr. Ruy _Santos.(Bahia)- ... quando o confCrencitstS; 6 born, 
repito e faz uma expos1ção clara, mesmo os assuntus economu:<?s e fi­
nanceiros me sensibilizam. Felicito a V. Ex•. 

O Sr. Virgflto Távora (Ceará) - Agradecc:mos o aparte de 
V. Ex•, e acolnemos o do.nobre Senador Roberto Saturnino, repre­
sentante do Estado do Rio. 

O Sr. Róberto Saturnlno (Rio de Janeiro)- Nobre Senador Vir­
gílio Tâvora, no ponto particular lembrado pelo meu ilustre colega, 
Senador Itamar Franco, a respeito do projeto de empresa privada no 
setor· de não planos, gostaria apenas de acrescentar uma informação. 
O projeto inicialmente apresentado; que era da ordem de 300 mil 
toneladas, requereria urna sêrie de inCentivos e finància.mentos do 
Governo. Neste circunstância o Governo se vê naturalmente com o 
direito de colocar uma série de exigências que tornem esse projeto 
viável sob o ponto de vista econômíco ~interessante para a economia 
da Nação. Assim o Governo forçou a reformula~ão do projeto. Se a 
empresa privada, como em outros países, fosse .capaz de sozinha, 

·sem precisar dos incentivos e do~ auxílios governamentais, implantar 
seu projeto, ,ela o teria feito sem nenhum embiugo por parte do 
'Governo, ·ma:s como requereria uma série de incentivos e uma é;rie 
de beneficios o Governo impôs condições para que ela chegasse a 

I 
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' 
umaescalamínima~eproduçãocompative!cOmaeconomicidadedo ·:mesmas empr_esas, e que só agora, rio ano de l974,·foi d~olvido 

·.setor, nos moldes do mundo atu.aL Assim sendo·a capacidade foi ele- !àquelas empresas. Devo lembrar também que cabe ao Governo 
.Vada, e o que a~ontece hoje é qU_e esse projeto, chamado da iniciativa , :traçar 0 programa siderúrgico ná.cional. 
privada vai requerer, no seu esquema financeíro, uma participação. 1 • > . , 
do BNDE, de suas subsidiárias e da SIDERBRÁS, da ordem de 90% , OSR. VIRGILIO TÁVORA (ÇearãY- Grato pela informação 
dos recursos financeiros. Por conseguinte não é mais um projeto de Ide V; Ex.•.e transfirimo-la ao nobre Vice-Líder da Oposição. 
iniciativa privada: seria um projeto goverharnenta1 como deve ser Srs. SenadoreS~ não nos é lícito conceder mais apartes porque o 
todo aquele pertencente ao· setor siderúrgico. Mas, acrescentando Só 

1
Sr. Presidente:___ dentro de uma generosidade que quem conhece a si~ 

· para terminar, queria chegar ao ponto de dizer a 'V. Ex• que acredito ·tuação do Ceará sabe, ê bem grande- já me advertiu. 
na implantação da filosofia que V. Ex• tão bem explicitou· para · Assuntos tão polêmicos, qtlanto os que· vamos percutir têm 
guiar, digamos assim, orientar a ação do Governo nesse setor. No 'ocasiões de sobejo para serem ·melhores esclareCidas,.. Apenas já que .. 

(Caso, pOr exemplo, do fosfato recêin~descoberto em Patos de Minas, aqui foi tocado na parte referente à·atitude do Governo quanto à 
realmente uma jazida de-importância, pelo menos tão grande quanto proibição 'de subscrição por parte de ações das empresas de «o~ 
aquela de potássio, de Sergipe, que ficou inexplorada por uma de~ ·nomia mista, diríamos: a detido absolutamente justa tem motivos 
cisão equivocada dos GovernoS anteriores, de atribui-la à iniciativa relacionados principalmente com a polftleit de deseÕvohimento do mer~ 
privada; só hoj~ ~omeça realmente a 'ganhar'realidade na medida que cado de cÀ'pitais. ~ . · 
a Petroquisa,' órgão governamentaJ,.entra no circuito. EsperO que no A medida não afeta a SitUação das empresas cuja atuação per­
caso do fosfató não se dê esse atraso ,de dez anos por uma decisão, manecérá condicionad~,· primordialmente, .aos objetivos poHticos 
repito,_equivoCada do Governo de querer atribuir a sua explofaçào à estabelecídoS: no li PND. 
iniciativa privada. A exploração. do fosfato ê um caso típico de ação· Os recursos que poderiam sêr captados Por intérmêdio da Bolsa, 
de empresa estatal; não será resolvidó se Ílão houver uma empresa não têin, no caso, expressão furi:darríental jâ que o Governo - · ê.. 
estatal nesse setor. Estamos ansio~os pela defilÍiç~o do Governo decisão basila; · sua - darà Com seus próprios meios . a fatia 
nessé campo e esperamos que a medida venha corrc:spÕndCr a essa n~essária para que todos os investi~~ntos necessários se processem. 
filosófia traçada por V. Ex•. , ' Finalmente, Sr. Presidente, citaremos os 4 pontqs cuja enuncia-

, ~ão fo~ iniciada mas que os debates, sobre:; assuntos !)S mais vários, 
. O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Nobre Senador mterrompeu. . 

Virgílio Távora, a Presidência lamenta comunicar a V, EX• que não 1 Dizíamo~. então, que além do, desafio conjuntural e daquele_ 
só se extinguiu o seu tempo como, também, o do Expediente. Faria ·atraso secular-tecnológico que temos a vencer, quatro outros estru~ 
um apelo a V, Ex• para que concluísse, porque a toletânciajá foi ao turais se antepunham"e que tinham que ser sobrepujados a curto 
limite de esgotar até a Hora do Expediente, , prazo: . · · _ 

O SR~ VIRGILIO TÁVOR~·(C~rá)- Sr. Presidente, ni\Õ é a) _reVisão das prioridades recomendadas pelo novo quadro 
posSível que V. Ex•, sendo cearense, dê um exemplo, aqui, ao Plená~ rriundiàl dos Preços; já havíamos ciiado, 

. ríO, de ser menos benevolente do que os mineiros. Temos nós, da ·b) equacionàmento do balanÇo de pagamentos e do endivi~ 
terra de Alencar, fama, ao contrário, de ser até mais liberais do que damentO_ externo diante da crise do petróleo; tamb~m, já aqui· 
os mitleiros. Apenas pediríamos a V. Ex~ que nos desse 2 minutos, e percutidos e que será ·objeto em outros de longas ,díscuSSÕes em 

, concederíamos o aparte que diz resPeito ao contra~aparte do ilustre outros pronúnciarrientos;. 
Vice~líder da Oposição. O aparte" seria concedido "ao nobre Senador c:) o fortalecimento da empresa priva'dâ nacional; 

. por Minas Geraís e termin<tria em dOis minutos. d) a melhoria da disiribuição de renda individUal e regiOnal. 

O Sr.·Leite Chaves (Para~á) __:Nobre Senador Virgílio Távora 
se V. Ex• me permitisse úma ligeira informaçà<l, eu ficaria contente 
com o pronun~íamento de V. Ex•, hoje.' f: só iss~: consta que até 
t 979 o Brasil terá que pagar 65 por cento da sua divida. Esses 65% 
correspondendo a 18 bilhões de dólares, sem juros. Se é verdade isto, 
quais os meios de que dispomos para pagamento deste moOt~nte? 

O SR • .VIRGILIO TÁVORA (Cearã) - Eminente colega, 
.sempre caracterízamos nossas conVersas --Governo e Oposição -
nesse setor, por uma absoluta seriedade. Possuímos os~ dados 
referentes até o fi)U de.1973. Recolheremos do Governo e transmitire­
~os a V. Ex• desta TribuOa os at~nentes a l974 .. Y .. Ex.• ~onCorda?: 

· O Sr. Leite Chaves (Paraná) AgradeçO a V. 'Ex•, nobre 
'Senador Virgílio Távora. 

, O Sr •. Leite Chaves (Paraná) - Agradeço a V. Ex.•, nobre 
Se~'a~or Virgílio Távora. 

O Si .. Itamar FranCo (Minas Gerais) - Permite V. Ex• um 
aparte? (Assentimento do orador.) Longe de mim querer contestar o 
meu prezado Vice-líder, Senador- Roberto Saiurnino, quando S. Ex• 

·.~iz dos incen,tivos que o Governo deve dar através ... 

· O. SR. VIRGILIO TA VORA (Ceará) - Não hã partido 
monolítico ... (Risos) 

O Sr. Itamar Franco 1(Minas Gerais) - ... do BNDE, por 
exemplo, à siderurgi~ de aços não-planos. Apenas q~eria lembrar -
e tenho que lembrar a V. Éx• que está com a palaVra- que o BNDE 
tamb~m em 1967, se.nào me engano, recolheu das empresas privadas 
um percentual que' deveria d~volver seis ou sete meses depois, as 

' ' 

Aliás, S(. Presíi:lente, ierminan.do, não gostaríamos· de deixar de 
ler apenas uma fraSe que acreditamos seja aquela. que berh diz o 
pensamento governamental e com a qual encerrainQS· o descolorido 
desta ex.pos1çãó. ' 

Diz S. Ex• a este Congresso, em Mensagem ãnua, c:m abertura 
de sessão .legísl~tivã: · 

"Desejo proclamar, de módo categórico;- para não 'dei~' 
x.ar Qualquer dúvida, its .preocupações do meu Governo no ' 
primeir9 !JnO do H PND _;_ leia:se 1975- com ·doiS objet~vos , 
da maior ilnportância: a vítalização. da Cmpresa privada e a 
melho.ria·da diStribuição de renda, ~ue·se refletirá na deseja~ · 

. da expansão da demanda efetiva no mercado interno." 
Essa é a inténçào de S. Ex•; Essa, temos certe'l.a, é a ín· 

ttnção de todo brasileiro que vê e deseja·o progresso-de sua 
terra. · 

Muito grato, Sr. Presidente, Srs. Senadores, pela Sua, to~ 
lerância em ouvir tão longa exPosição que, reconhecemos, foi 
até demasiáda. ' 

Era o qu~ tínhamos a dizer. (Muito bem! Palmft:s!)' 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O.SR. VlRGILIQ 
T ÂVORA, EM SEU DISCURSO: 

O SR. VIRGILIO TÁVORA (COará) (Pronuncia o segpinte dis-
'curso. Sem revisão do orador~)- Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

.. o EMado de s. Paulo, de"Í5 do corrente comentou- e. já no. 
fim da semana passada, a nobre Oposição, ~través da· palavra do· 
Senador Franco MOnto~o. percutiu o assunto, a exigir çx.plicações 
do Governo, -, acerca de aparente divergência entre os dados reJa-: 
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tivos ao Produto Jnterno Bruto brasileiro, previsto para 1974, no I 
PND- USS Sl,7 bilhões- e o constante do 11 PND- USS 78 bi· 
lb~cs - docurilento este ora submetido à ·apreciaçl.o do Conamso: 
NacionaL · · 

E se nos aprcssan:aos. no momento, a Yii acorrendo a· esse preglo 
é pela leitura qu:e. domingo último, fizentos, regressando de nossa 
terra, aoride, Cl1\ 'viagem rêpida, havtamoa ido fu:ar poaiçlo perante 
o ~tua) quadro eleitoral, na qual deparamos com a afirmativa de qu~ 
sern o csc}a~mcnto desses dados, dificilmente poderia o partido 
que faz oposiçlo ao Governo Federal avaliar Os demaiS fndices 
expressos no Plano ora examinado: ~ 

Sr. Ptesidcttte, Srs. Senadores, este fl;um Governo que nada tem 
a c::scondcr. Van:toa pOis, agora, com prazer, embora aem a profundi· 
dadc desejada pela angdstia do tempo. procurar dar cases esclareci· 
mcntos, que julgamOs. necesúrios. lniciaJmente, procurarlamos 
transcrever parte do artigo do ilustre matutino referido que Percute .o 
assunto de Úma maneira sintttica, permitindo--nos a ele responder da 
mesma forma: 

-~·Sem dados co~fiáveis, porttn, os planejamentos p()({cm 
ficar Comprometidos em seu riJor. ••Como planejar·ou fixar 

. metas para 1979, se n.ilo sabemos qual é a renda per caplta 
real de 1974'? Profeçôcs-quc: partem de premissas duvi~osas 
podem c_onduzir a equívocos" -: lembram os pr_óppos cri~ 
ticos. 

E. nessa linha, uma tarefa difJciJ para o Governo scrl 
explicar o fato de havcf-sc superado, no 2f PND, em 50% a 
renda per captb em dólares prevista para o Brasil-74. Assim é 
que, a 4 de novcmbro'dc 1971, O presidente MWici.anub:ciava 
o l'. PND, que, entre suas metaS. (realizações) principais,. 
prev1a: 

- Ultrapassar a barl·eira dos 500 dólares de renda per 
caplta em 74. 

-Manter o Brasil entre os JO ptlises de maior ntvelg\o­
bal do. Produto Interno Bruto (PlB), passando do nono para 
o oitavQ lugar nesta lista. 

Se os dados do 2' PNO (COJ'(lo pressupostos) agora aprc­
sentad()s estào corretos, hàuve uma explodo do PJB. Previa­
se que o Brasil atingisse "54 biltiõea de dólares em 1974, se~\ln­
do as projeções nacionais feitâJ, para 197~. (Uma publicação 
do "Stanford Reseatch tnstitute .. , de abril de 72, citava tam­
bém· outra Previsão da ONU quç admitia, numa perspectiva 
mais otimista, que o Brasil pudesse atingir o PIB de 62 ·bi· 
lhões de dólares neste ano de 1974).. · 

Agora, como ponto de partida.do 2t PND. prevtem·se 
78 bilhões de dólaros do PIB (ou 748 de PIB per eaplta. Isto 
signifi(:a quase 50% acima da meta de 500 dólares es.tabelecl.­
da para Cste ano. A discrepinda entre os dados do I' PND 

ESTIMATIVA ANTIGA 

PERIOI)O\ PIB PIB -Per. Capita 

CrS bitbões uss bilhões USSde A <me. 
del973 de 1973 1973 %ai. 

19b9 .260,1 38,4 423,4 5,9 
1970 284,8 42,0 450,2 6,4 
1971 316,4 46,7 487,0 8,1 
19:'2 349,3 51,5 522,3 7.~ 
1973 389,1 57,4 566,1 8,4 
1974 430,2 63,5 609,4 7,3 

(çbegar a 1974 eom 500 ou mais dólares) e os do 2' PND (a 
partir de 1974 com~748 dólares) só encontra uma vaga_ expli­
caçio. 

Na página 15 do texto oficial do projeto do 2• Plano Na­
dona! d.e Desenvolvimento, faz-se a retrosptf.:tiva sobre o 
assunto: ''O Brasil, segundo as novas recstímativas (sic) da 
Fundaçlo Get61io Vargas (feitas com base nos resultados do 
Censo de 1970), revelou em.J973 um Produto Interno Bruto 
(PIB) correspondente a cerca de USS 70 bilhões (CrS 477 
bilhões, correntes). l&to representa um· aum~nto, em. termos 
reais, de mais de 50%, em relação a 1969, e de t 10% ~m rela~ 
çào a 1963". Na pàgina 16, prossegue o projeto: ~·A renda per 
apita, em 1973, situou-se na ordem de USS 700, Nos últimos 
quatro anos, a renda per caplta national a.umcntou a uma ta~' 
xadc7,7%", 

' 
Sr_. .Presidente, se longa foi â transcrição.~ porque se faz mister, 

ponto por ponto, da mesma serem esc!B:teddas. N umeraríambs, en. 
tão, as nossas respostas. Não hã, Srs., nenhuma discrepância, nenh\1· 
ma contradiçàó nos dadoS apresentados: 

1. Os dados utilizados pelo IPEA relativos a Rc:nda Nacional 
slO aqueles calculados pela FUndação Getúlio Vargas, salvo,~ lógi­
co, no caso das projeções para o futuro. 

-..... 2. Na elaboração do 11 PND foram utilizadas as .. Novas 
Estimativas" das Contas Nilcionais recentemente aprcsent.adas pela 
Fundação Getúlio Vargas. Por iniciativa da própria FOV·, as 
cstimittivaS jâ foram apresentadas ao p6blico em geral, tendo sido 

. ainda publicadas em diversos jornais do Pafs. E para que não paire a· 
menor dúvida a respeito, farã parte de nosso pronunciamento, erhbo· 
ra um pouco alentado, como parte dele integrante - repetimos -­
justamente o "Sistema-de Contas ~acionais, metodologia e quadr~s 
cstatfsticos", de setembfo deste ano, novas estimativa!~ dO Centro de 
Contas Nacionais, Centro dé Estudos FiscaiS, daquela Fundáção. 
Assim, nada há de escondido .. Poderã a nobre Oposição examinar, 
assim como ·o douto redator da mat~ria que acabamos de transcre· 
Ver, pigíOa por página, itein por item, as afirmativas daquela lnstitui­
çio dt estudos ccOnôinicos que·o Pals po~;sui. 

3. As novas estimati\'as decorreram da apuração do Censo de 
\970, devendo, pois, substituir as.antigas. 

4. Em relação aos dados anteriormente apurados pela FGV, 
os novos valores para 1973 mostram um acréscimo de 22,6%. Se, 
como admitido pelo ·IPEA, o crescimento anual do produto nas no­
vas estimativas manteve o mesmo filmo das estimativas anteriores, 
toda a shrie nova do PIB parã. o perfodo 1970/1973 se situa 22,6% 
acima dos valores anteiormente conhecidos. (Vide quadro anexo.) 

E aqui, Sr. Presidente, permitimo-nos. apresentar um quadro 
comparativo da _estimava antiga com as novas pelas antigas contas 
nacionais e pelas contas nacionais previ_stas. 

NOVAS ESTIMATIVAS 

PIB PIB- Per 
C apita 

Cr$ blliiÕe!l USSbllhõos USSde! Montante da 
de·t97a de 1973 1973 Correção 

Percentual 

318,9. 47,1 519,3 22,6% 
349,2 51,5 552,0 22,6% 
388,0 57,3 597,5 22,6% 
428,4 63,2 641,0 22,6% 
477,2 70,4 694,3 22,6% 
527,6 77.9 748,0 12.6% 
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Sr. Presidente, admitindo que ·tivés.SC:mos um cres~imeti.to, em 
1974, de 10%, como tudo estâ a indicar::.... e teria de ser a base a· 
partir da qual nós teríamos de raciocinar para partida do' 11 Plano 
Nacional de .Desenvolvimento·- se aos USS 70,4 bilhões acrescen­
tásse,mos mais esses i0%,(0 aéréscfmo estimado para' 1974)' feriamos 
USS 77,9 bilhões na nova estimativa, praticamente USS 78 bilhões. E 
que dado apresCTtta o 11 PND ·como cálculo de. partida, em 1974, 
para o quinqUênio seguinte? Exatamente US_S 78 bilhões de dólares . 

. Mesmo que o IPEA, desprezar;~do as novas estimativà.s, tivesse 
'se atido aos .valores anteriormente di:vulgados pela FGV, teriamos 
que a "renda per-taplta ein 1973 jâ seria de USS 566. Para 1974, o va-. 
lor esperado seria de USS 609,4, indicando, ~ssim', plena realização 
das metas previstas no• I PND, que daria, em 19;74, úrri PIB de USS ~ 
53;7 biÜtões de dólares e uma renda per ca~Jt• de USS 516, Jâ o ano 
Passado tedamos, mesmo pelas _contas· não revisadas pela Fundação 
Ge~úlío Vargas, de longe; ultrapassado a meta que o Il PND come­
teu à C(:Onomia brasileira. 

6: Ainda como indicação da evolução satisfatória da eco­
nomia, cumpre notar._ que, mesmo pelos· antigos dados divulgaÇos na 
Conjuntura Econômica- maio de 1974, o produto industrial acus3, 
no periodo 1970/73, crescimento de .Í5% (lndice 744,6 'em 1973, 
contra 511,8 em 1970). Bm três anos foi alcançado o que previsto 
em quatro, já que a meta do I PND neste· sentido, para o pe'riodo 
1970j74,era decrescimento da ordem de46%. , . 

Mas, tínhamos outéos tsctarecimentos râpidtis a dar, antes de 
::oncluir, Sr. Presidente. . . 

7. Em nota de rodâpê do Quadro I, pâg. 16 {Dimensões:da 
EcOnomia Brasíleir~) do [ Plano Nacional .. de Desenvolvim~nto .• 
constava o seguinte: 

I 
Tornando-se sinlplesmcnte a taxa de cã~n:.bio corrente, O· 

PIB ein .1974, estaria na ordem de grandeza de USS 53) bi­
lhões, .e .a renda pft- c:apita na. ordem de usS s 16, jâ aqui 
citada. Já segu~do ~ estimativa do IPEÁ, com métodos mais 

. refinados -:- jâ dizíamos naquela época -C: a partir de estu­
do anterior realizado pela ONU, os valores seriam: USS 62,:f 
bilhÇ!es para o p'ra e U~S 598 piua a renda per caplta. 

Segu'ndo previsão elabora~a este ano pelo próprio 
1PEA, ainda tomando por ba~e os dados não revistos das· 
Contas Nacionais, vamos repetir os valores esperados .para 

'1974seriam: · 1 
' ' 

J PIB USS 63,5 bilhões 
Renda per <apito USS 609,4 

E, se formoS às estimativas decorrentes de estudo sério que par~ 
sei contestado precisa que dados ·sejam apresentados objetivamente, 
contraditando o que afirmam eles, teremos, para 1974,. PIB 77,9 bi­
lhões de dól~res e, renda per apita', 748 dólares. 

/ Sr. Presidente, Srs. Senadores, reconhecemos nós que ê um 
assunto árido tratar de tantos números em tão pouco tempo e de 
uma marleira tão sintética. Mas, nãO poderia a Maioria deiXar sem 
resposta o que irrogado foi pela nobre Oposição, principalmente, pe­
la dificuldade de julgar esse Plano, na ausência de dados que mere.' 
cessem credibilidade, já que os seus fundamentos pareciam absoluta­
mente coritraditór~os cOm aqueles resultantes das projeções de ou~ 
tfos apresentadqs no J PND pelo Governo. . , ' 1 

' Pensamos ter ritostradó, à saciedade,.que, justamente, este Go­
verno não age soDre fantasias. Age à base de números', e números 
esses calcados na realidade. ' 

·Como parte integrante deste nosso pronunciamento, a fim de 
que não paire a menor dúvida a 'resPeito do que aqui afirmado, e 
po§Sa a .nobre Oposição, )á maís sossegada de espfrito, fazer suas crí­
ticas às' metas governamentais, anexamos .o documento a: que fize­
mos alusão: ·~Sistema de Contas Nacionais. Metodologi~ de Qua-
dros Estatísticos." a esta nossa oração. . ( . 

Era o que tínhamos a dizer, Sr .. Presidente. (Multo bem! Pai~ 
m8s.) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O 
SENADOR VIRG!UOTÁVORA EM SEU DISCURSO 

Fundação Getúlio Vargas 
Jnsdtuto BnJllelro de E<ooomla 
Dl•llio de Coatobllklade Soclal 
CENTRO DE CONTAS NACIONAIS 
ÇENTRO DE ESTUDOS FISCAIS 

SISTEMA DE CONTAS NACIONAIS 

Meiodolog!a e quadros estatísticos 

Setembro de 1974 

1949 e 1959-1970 a 1973 . 
Novas ~timativas 

Nesta publicação, o Instituto Brasileiro de E~onomià·da Funda­
ção Getúlio Vargas divulga as ú1timas estinÍativas' revistas no 
Sisteffia de Contas N acio'nais do Brasil.' .._ 

A revisão das ·estimativas fundamenta-se 1em resultados dos, 
censà_s econômicos de 1970 que nos foram fornecidos, Cm primeira 
mão, pela FundaçãO: IBGE. O ~rabalho foi realizadO no Centr6 de 
Contas Nacionais e ,CentrO de Estudos Fiscais que integram a 
DiVis~o de Contabilidade Social dO Instituto. ' 

Alêm disso, determinadas variãveis macro-econômicas foram 
·objeto de uma estim~ção _'cruzada com as estatÍsticas fiscais re­
sultantes da triburação sObre pessoa jurídica,· fornecidas 
especialmente pelO Centro de lnformações Econômico· Fiscais. EJ'ltre 

'I;)Utras· vantagens, esse cruza~en~ permitiu reconciliar, p-o~ via 
indireta, a formação d': poupahças com as despesas de inveStimento. 

Tendo .l revisão utiliZado como ponto. ·ae amarração 
(benchmark) os .dad<?s censitáfiós houve, certame':lte, uin aumento 
de cobertura ao serem captadas novas componentes dos agregados 
(no setor construção civil, po; exemplo) que desloCaram substancial­
mente para cima o nível do produto interrio, da despesa agregada e 
da fenda nacional. · · . · 

A série histórica sofre uma interrupÇão, como con'seqUênc:ia da 
utilização das informações geradas pelos Censos Econômicos de 
1970, até que um trabalh'o maiS demorado _possa ser. realizado com as 
~ovas informações e, assim, restabelecer a retroaüvidade, se possível, 
numa sêrie contínua. ·' . 

De momento, o Sistema de Contas apenas articula os agregados 
em· parridas dobradas par8 os anos de. 1949, 1959' e _l970. a ps 
últimos quatro anos sendo então apresentados em forma continua.­
Jullu M. O..eel, Diretor de-Pesquis~s. 

PutidJHiram d~JU "JJbtdlw OJ uguint~s Tictticos 
'AleXandre Ornldo Freitas' de Barros ' 

' Ânge/oJorgedeSouza 
- Elisaheih dos Santos Brandão 

Elvio. Vaiente .. 
Henrique Oswaldo Monteiro de Barros 

. iodo Correia de Aquino Neto 
_ Lia Marcia Alt'Pereira 

Lillan.,Maria Miller 
Luis Guilh~rme Correo Heuenhausen 

Luiz'Augusto Galdi Fe,ei{a 
Margaret Hanson Costa 

Maria Ali~e Fernandes· da Cunha 
Maria Alice de Gusmão Veloso 

Maria Lucia Moraes Fioravanli 
Mario Christovão Bruno Pessoa 

Paulo 'cé.sarda Fonseca Malheiro 
Paulo Cesar Stitpén 

Ralph Miguel Zerkowski 
. Ubiratan de Souza 

V era Maria Guida 
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CONTAS NACIONAIS E , 
QUADROS OOMI'LEMENTARES 
I 
Anos de 1949-1959.-!970/1973 

Novas Estimativas ' 

I. CODJlderaçlles Gerais 

A presente estimativa das Contas Nacionais representa parte 
dos resultados de estudos que vêm sendo realizados para reformula-_. 
ção do sistema como um todo. Sua divulgação, no momento, ainda 
que em caráter prelirninar, de vez que foi ultimada com base em 
informações parcialmente diSponfveis dos censos d.emogrâfico e 
econÔmiCo de \970 combinadas com dados obtidos de fontes adicio­
nais de estatísikas, tem a principal finalidade de fornecer dados mais · 
atualizados aos usuários do sistema. 

Esta publicação é composta de 14 quadros· estatísticos apresen­
tando dados revistos e atualizados para os anos censitários de 19491 
1959 e 1970 e .a série de 1971' a 1973. 

· As alterações processadas, em consonância com algumas das 
recomendações internacionais, nos métodos de. obtenção dos agregaA · 
dos, assim cómo a indicação das no~as fontes utilizadas, vêm 

• especificadas nas notas metodológicas apresentadas a seguir, as 
quâ.is servem de complemento à metodologia ptablicada em 1972 (•). 
Deve-se observar que, como conseqüência destas modificações e da 

\ reelaboração dos dados, 3.;s estimativas ora 'divulgadas não se compa­
ram com as sêries.anteriormente publicadas. 

Assim que esteja concluída a publicação dos resultâdos do censo 
de 1970, prçtende-se apresentar uma versão definitiva, com dados re­
vistos e atua1i~ados para os anos-base, censitàrios, e ·para os demais 
anos da série. ' ' 

Por diversas razõe~, consideram-se os dados da presente estima­
tiva superiores, em qualidade, aos anteriormente publicados: pela in­
clusão de estatísticas mais completas; pela possibilidade de realiza­
ção de estimativas paralelas que permitiram a verificação de consis­
tência possível a ser conferida a cada estãgio das estimativas e p~l.i 
disponibilidade de novas fontes de'dados. Vale acentuar que. pela 
primeira-vez., foi possív~l combinar de modo satisfatório, para o ano 
de 1970, os resultados dos censos dcmogrãficos e econômicos. 

A melhoria das informações não impede, no entanto, que alguns 
tluxos ainda apresentem problemas de cobertUra e, conseqüentemen­
te, certo grau de inconsistência. Neste particular, merece destaque o 
fato de que os dados do censo econômico de .1970 foram processa­
dos, até o momehto,-somente a nível·de estabelecimerito, não sendo 
possível o seu cálculo no âmbito de empresa. Da mesma forma, o se­
tor primário só terá cobertura satisfatória a partir da divulgação to-
tal do censo agricola de 1970. · 

As notas metodoiógicàs estão subdivididas em sCte itens: 
- Modificclçào Metodólógica · 
- Fontes Estatísticas 
-Metodologia dos Cálculos 
- OutroS Agregados 
-Renda Regionall949,l959e 1970 
-Conta Corrente e Formação Bruta de Capital Fixo doSJover-

no 
-Notas sobre as tabela's 

li. Módlftcaçio Melodol6gk. 

As modificações de caràter metodo(ógicó, introduzidas nesta 
apresentação e revisão preliminar. constituem-se, basicamente, no 
tratamento dado a alguns itens da remuneração de capital e da 
empresa. Tanto os juros c:omo os aluguéiS, por exemplo, foram trata­
. dos como de$pcsas intermediâ.rias, exceto aqueles que dizem respeito 
a remuneraçôes pagás às unidades familiareS. 

. Como c<mseqUência deste méto~o. a in\putação dos juros bancã~ 
rios sofreu tratar:neO.to bastante diferenciado do anterior, jâ·que ape­
nas os juros pagos a pessoas flsicas foram· imputados. o que explica 

. , 

uma queda acentuada no valor adicionado gerado pe1os intermediâ.­
rios financeiros, de vez que, no PaSsado, a· imputação abrangia a 
totalidade dos juros pagos.' 

Essas moqificaçôes metodológicas foram introduzidos em 
consonância com o novo Sistéma recomendado pelas Nações Unidas 
(•). o que não quer ·dizer, entretanto, que toda •s inovações por ela 
preconizadas estejam incorporadas no presente C:â.~culo. 

Igualmente o câlculo da Distribuição Funcional da Renda deixa 
de ser apresen~ado na preSente etapa, tendo em vista a inexistência de 
informações complementares, ce'nsitárias, quanto a remuneração do 
trabalho. Na maior parte dos casos aliã.s, o cálculo do valor adiciona­
do foi apropriado pelo ângulo do produto. 

lll- Footes Eotac&dcas 
I 

As forites bâsicas para os câ.lculós constituíram-se nos ·Censos 
Demogrã.fico e Económico da Fundação IBGE, abrangendo tabula-, 
çôes já divulgadas e outr~s preliminares ou especiais. Utilizou-se, 
ainda. tabulações especiais da Dectarãção de Renda da Pessoa Jurídi­
ca - exercíciO de 1973 (ano base 72) procedentes do Centro de 
Informações Econdmico-Fisc~is e; em menor escala, a mesma fontê 
exercícios de 1971 e 1972 (anos base 70 e 71 ); igualmente foram cote­
jadas, em caráter suplementar, informações da Pesquisa Nacional 
por Am~stra de Domicilias do Anuâ.rio Econôrnico Fiscal do CIEF, 
no que tange aos dados gerais extraídos <;tas dec\araçõts de renda das 
pessoas fisicas, ano de 1970/71. Para as estimativas das Lavour3:s fo~ 
ram ~mpregados dadoS do CEBEA, da Fundação JBGE. Consultou~ 
se, também, aS tabulações preliminares da .. Produção Industrial" da 
Fundação IBGE para 1971 e 1972. 

Este conjunto de fontes, conjugadas a outras que jã.~ inham sen· 
do utilizadas na metodologia a!lterior, permitiu a elab ração relati­
vamente segura das estimativas para o ano de 1970, a pa tir das quais 
pode·se extrapol~r. por meio de indicadores, gran parte dos 
agre@ados referentes aos anos subseqüéntes. 

IV - Meto<lologla dos Cálculos 

IV. I- Setor Primário 

Os dados levantados na presente estimativa são de carâter 
bastante prelirni~ar devendo sofrer prOcesso de revisão total, a partir 
da divulgação dos dados do Censo E~:ondmico (Agropecuária) de 
1970. 

Os dados publicados pelo ETEA/SEP do Ministério da 
Agricultura, referentes -às lavouras, produção animal e derivados e 
extrativa végetal, esta últimá com certas limitações, quanto a produ­
tos, foram, até 1969, a única fonte disponível de consulta para a setor 
primãrio. 

Para o ano de 1973 a FIBGE,-atravês do CEBEA, estimou da-. 
dos relativos aos ·principais produtos das lavouras 'e efetivos de bovi­
nos; para o ano de 19?0, dispõem~se dos resultados preliminares do 
Censo Agrícola, quanto ao efetivo dos rebanhos. Para o período 
intermediãrio de 1970 a 1972,· obteve-se as apurações preliminares 
realizadas pelo Ministério da AgricUltura relativas à lavoura. 

Como as informações das diversas fontes apresentam pouca 
consistência quando conjugadas, optou-se, após as vârias tentativas, 
pel~ utilização dos seguintes métodos: 

/V./.1 -·Lavouras 

Período de 1970 a 1972- Extrapolou-se o. valor estimado para 
1.969. através da combinação dos lndices do Pfodulo Real e lndices 
de Preços Pagos aos agricultores. 

Ano de 1973 - baseou-se nas estímativas do CEBEA 'da 
FIBGE, fazendo correções para ·os produtos não pesquisados .Por 

· aquele órgão e ainda, para os que não são normalmente abrangidos 

' 
(•) Contas Nacionais do Brasil. Conceito$ e Me\o<Í()!ogia- FGV /lftRE/CCN- \911. 

(*) A System ofNational Act:ounu -~rie F n~2- u.N.- !968 . 
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· pelas CQietas, como hortaliças e outros. Os coeficientes de correção" 
uti1izados tiveram como base, no primeiro ,caso, a relação observada 
de 1965 a l969e, no segundo, o Censo Agricola de 1960. 

Ano de 1949 e 1959- No que tange ao ano de 1949; manteve-se 
o procedimento anterior. Jâ para o ano de 1959, procedeu-se a uma 
retslimatlva com base· nas informações censitãrias divulgadas em 
1970. Os preços médios atribuídos, foram calculados a partir dos 
valores do SEP, mÚltíplicados p~las quántidades do Censo, obtendo­
se desta forma o Valor da Produç~o .. 

/V./.2- Produção animal e derivados 

Teve como base as estimativas anteriores pará 1969, extrapola­
das pelo fndice do Produto Real do setor, e pelO fndice dC Preços, 
RecebidoS pelos agricultores, publk:ados pela Conjuntura Econômi~ 
ca. ' ' · 

IV./ .3- Produção Extrativa Vegetal. · 

E:\istC uma falta total de informações para· o setor no perfodo. 
Considera~do a pequena participação relativa (4%- mt:dia de 1965 
a 1969), dentro do setor Agrícola, admitiu~se que o crescimento deste 
setor fosse paralelo ao observado para .o total de lavouras mais 
pro~ução animal. . ' 

IV./ .4- Consumo Jntermediáiio do Setor Agrícola 

A l'I)Ctodologia adotada é idêntiCa à da série anterior, que 
consiste em utilizar como· base, os coeficientes obtidos a partir .. de 
pesquisas realizadas Cf!l 1958 e 1963 pelo Centro de Estudos 
Agrícolas do IBRE e o Censo Agrícola de 1960 da FIBGE: Vale no~ 
tar que foi possível recalcular diretamente _para 1959, o Consumo 
(ntermêdiário com base no Censo Agrícola, Volume H - 2• parte, 
torna.do disponível em 1971. ' 

/V.l- Setor Secundário 

iV.l. 1 -Indústria de Transformação e Extrativa 

Pára estes ramos de atividade econômica utilizou~se, basica~ 
mente, o~ censo econômico de t970 dentro do novo tratamento jâ· 
referido na nota Il. A parte de juros e dividendos foi caldulada a par~ 
tir do~ dados divulgados pelo Anuârio Econômico Fi:tcal do CIEF, 
do Ministério da Fazenda, complementados com as tabulações espe~ 
::íais do Imposto de Renda' da Pessoa Jurídica. A remUneração dos 
autônomos para ambos 'os setores foi Calculada a partir do censo 
demográfico. 

Para Os anos posteriores a 1970, ·a extrapolação foí efetuada 
com base nos lndices de Produto Real .do setor, associados a infla~ 
tores especificas, ísto é, os preços por atacado divulgados pela Con~ 
juntura Econômica. 

Para os autôno_mos, eX.trapolaram~se os valores fisicos utilizando 
para isto os Censos Demográficos de 1950, 1960 e 1970; já ós rendi~ 
mentes censitârios foram ajustados para o perío~o através da evotu~ 
;:ão· do salário mínimo a nível de c~da Região, chegando~se assim ao 
total Brasil. Para o ano·de 1949 e 1959, as fontes são as mesmas. Fo~ 
ra efetuados testes de consistência em 1970 cotejando~se os rendi~ 
mentes do trabã.Jho do Censo Demográfico com os do Censo 
Econ,ômico {ex.cluídos encargos sociais pagos pelos empregados). 
obtendo-se valores ·bastante semelhantes. Por. outro lado, a Produ~ 
~ão lndustriat da FIBGE de 1972, permitiu testar 'a consistência do 
lndice do Produto Real e o de Preços. 

JV.2.2 -Indústria da Construção Civil 

Este setor sofreu profunda ... modificaçã.o no que diz respeito a 
sua apropriação. A compilação de novos dados explica a elevada 
diferença encontrada entre a presente estimativa e as anteriores. Vale 
recordar que no procedimento a~nterior o valor adicionado foi cal~ 
culado a partir de çlemcntos censitârios do ano de 1950, ajustado pa~ 
.ra os anos subseqUentes com· base em indicadoies apropriados. No 
novo cál.culo, os rendimentos do tral?alho foram estimados a partir 

do censo demográfico de. 1970 e as demais remunerações foram 
catculadà:s a partir do dado- obtido pelas tabulações especiais do 

· hnposto de renda da peSsoa jurldica,· utiliz:ando--se esta fonte para es-­
timar fe1ações adequadas. Para os anos posteriores~ utilizaram~se ~n .. 
dicadores da evolução da construçlo civil (inclusive custo de mlo-d.e~ 
obra) e, igualmente, coeficientes extraídos do setor foram ~alc~lado! 
por método análogo ao da ind6stria de transformaçãO e extrativa .. Os 
juros pagos às famílias foram calculados, tambbm, por m~odo lgua1 
ao dos setores anteriores. 

/V.2.3- ServiÇos lndusllfaisde Utitidade Pública· 

Este setor apresentou metodologia igual à da Construção civi1, 
tanto no que diz respeito a empresas quanto a autônomos. A extra~ 
polaçào da produção fisica fOi feita com basC no Indicc de Produto 
Real no Setor, testado peJo Indice de produçào de energia el~rica. 
Construiu~se alêm disso um inflator especifico atravt:s de informa· 
ções procedentes do Departamento N.acional de Águas e Energia Elé-: 
tric~. 

'IV.3- Setor Terciário 

. /V.3.J- Comércio 

Foi caicutado com base nos censós econômicos de 1970 para os. 
estabelecimentos e, com base no Censo Demográfico, para· o~ 

.autônomos. Os ajustamentos aõuais do .valor adicionado a partir~ dos 
estabelecimentos, foram CX;trapolados pelo fndice de produto real do 
setor, utilizando-se como inflatores os Indices'de Preços da Conjun~ 
tura Econdmica. Para os autônomo·s o processo é o mesmo dos de­
mais setores. Os ános de 1949 e 1959 foram rccalculados com base 
nas informações censitãrias, sendo que pau. o último, iOcorporou-se 
os dados do Volume VI do Censo de 1960. relativo a compra de mer­
cadorias. 

/V.3.2 -Intermediários Financeiros 

Os dados referentes a esse setor foram · obtidos através dos 
balanços de empresas, publicados pela Revista BancAria Brasileífa. 
Os resultados foram testados com aS apurações especiais do imposto 
de renda da pessoa jurídica. Nesse setor não foram calculadoS os 
autônomos como no procedimento anterior, dada a sua pouca 
expresSão e inexisiência de tabuiQ.çôes que combinassem o número 
de autônomos com Ó respectivo rendimento. .... 

Os juros da pessoa tTsica foram deduzidos dos iuros totais pagos 
pelo sístema, mediante as apurações especiais do impos~o de renda 

·~· da pessoa jurídica. Ressalte~se, mais urna vez, que este procedimento 
reduz substancialmente a ettlmaíiva do valoi adicionado. 

/V.3 .. 3 -: Transportes e Comunicações 

Para este ramo de atividade econÔ~fca o cálculo da remunera~ 
çào do trabalho· foi tfetuado:com base nos rendimentos declarados 
no Censo Demográfico. Os elicargos sociais foram calculados a par~ 
tir das relações prôprias das tabulações especiais do IRPJ; os lucros; 
juros e dividendos, combinando dados destas tabulações com os das 
informações do Anuário Econômico Fiscal~ ClEF, 1970. Os ren~ 
dimentoS dos autônomoS que,· neste setor, têm grande importância,· 
foram calculados atraVés de tabulações especiais do Censo Demográ~ 
fico. As extrapolações (exceto no caso dos autônomos) foram efetua~ 
das tomando~se o índice de produto real e um inflator especialmente 
construfdo para este fim. Para os aUtônomos foi empregada siste­
mãtica de cãlculo idêntica a dos demais ramos de atividade econômí· 
ca. 
/V.3.3-:- Governo 

A metodologia utilizada é apresentada no item-VJ. 

/V.J.5- Aluguéis 

Este setor.sofreu substancial modificação no que diz respeito à 
origem dos dados. Os dados foram obtidos a partir dos censos d.e~ 



MaTço de 1975 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Sábado 22 0531.' 

mogrâfico11 1960 e 1970 .. Para algU!JS extratos, como domicl1ios rus­
ticos, improvisados c rurais, os valores m«<ios aPresentados po· 
deriam levar a u~a ·supcre~~.imativa o que tentou~se evitar, re-­
calculando~se o aluguel médio a (im de torné.-1o mais compatfvcJ 
com o níve:\ dos observados para domicflios permanentes urbanos. 
- Para inter c· cxtrapolaçàó da Rrie, conStruiu-se um indice 
simples result'ante da arrecadação dos -impostos 'te~ritorial e· predial 
urbãno. ' · I · 

Este novo tipo de abor~ag~m (utilizaçilo do Censo Demogrâ­
fico), alte:ra substancialmente os valores, para todos os- anos· 
apresentados, não se devendo esquecer de que os aluguéis dos domi­
cil_ios prór>rios. devem ser 'aprovados (imputados) como se tiveSsem 
sido efetivamen~e p~go~, avaliados a preços de mercado. 

JV.3.6- Outros Serviços 

Este t;etor, que· abrange os serviÇos come.rciais, profissionais, 
liberais, serviços domesticas · rcmuner~os, culto c atividades 
auxiliares, bem c9mo cduc~çlo, saüdc, foi tratato do sCgUinte modo: 
~ l. Ú!l serviços coi'Ílerciais (aloja1_11ento, alimentação, radiodifu. 
são, confecção, reparação etc.) foram apropriados a partir do censo 
econômico de 1970 e Projetàdos por processo idêntico ao do comêr· 
cio por mtrcadOrias; 

2. O r,endimento dos profissionais liberais, para o .ario de t97Q, 
foi obtido associando o número deles a seu respectivo rendimento. 
Nos anos subseqUentes o n-úmero foi inter e extrapolado e o· reR· 
dimento ajustado através da evolução do salârio minimo; 

3. Os Serviços Doiné!lticos Remunerados, o Clero e AtividS.des 
Auxiliarea foram calculados ig11almcntc a partir do cen~o demogrà­
tico, atribuindo-se como.remuneraçi\o o valOr de um salário mfriimo 
médío anual; 

4. Para os demais setores procedeu-se à 'seguinte estimativa:_ 
calcularam-se os_ rendimentos do censo demográfico nos rarrios de. 
atividade econômica,. relativos à prestação de serviços C atividades so­
cíais como !Jm todo (exceto as atividades governamentais) e a partir 
doS rendimentos observados' par.a os outros agregados, tirou~se por 
resíduo 9 rendimento para as demais atividades do setor. Este proce:~ 
dimento evitou uma possível dupla côntagem e. conseqüente supe­
resÚmativa. A ex.trapolação desse resíduo foi feita com basC nas 
observações da evolução média dos demais ramos jã mencionados.' 

V - Outros Agregados 

V I - Fúrmorão de Capital 

O cúlculp da formação de capital exigiu especial atenção, dada a 
SuJ imporlância coróo agregado iSolado dentro do sistema de contas. 

J . . 
Em se W!tando de um fluxo que é calculado em alto nível de a8rega­
çào. tanto a metodologia empregada quanto os dados básicos 
necessários' requeridos, po(ieffi conduzir a resultadOs extremamente 
suscetiveis a super 'ou st.ibestimativa.· 

V. I.! -Construção CMI 

A ptirte de capital neste particular é das mais diffceis- de se es­
timar, tendo em Vista não só a diversidade do setor como uma relati­
va falta de informações,_do tipo das Que ex.istem para outros setOres 
ou agregados. As difi~ulades encontradas para uma mensuração 
deste item são de tal ordem que, inclusiv.e, não foi possíVel a realiza­
~çào do1_censo correspondente para-1970. Basicamente, p3rtiu-se do 
Censo ~conômico JndustÍ'ial de 1970, tomando-se os Coniponentes 
básicos que entram no processo de transformação da indú.stria da 

· construção civil. Este poli to de apoio foi cuidadosamente levantado 
e trÍttado a nível de 6 dígitos (Grupo de produtos-Classificação 
Industrial da FlBGE). Deste mOdo a preocupação essencial consistiu 
çm se evitar uma dupla contagem, ~â que neste particular a ética 
'adotada foi 1t do commodlty now. O que ocorre é que alguns pro~ 
dutos são produtos finais diretamente destinados'à construção civil e 
outros t!onstítuem-Se em matêrias-prirruis .ou produtOs interme-

diârios que, ou são absorvidos diretamente peta construção C!Vil, ou 
absorvidos pQr outros'setores inQ.ustriais, que por seu turno, poderão 
ser encaminhados posteriormente à própria construção civil ou a 
outros ramos da atividade econômica. 'Assim sendo, procurou­

. se, na medida do possível, eliminar a dupla contagem, utilizanao, em 
parte, para isso, a informação censitãria relativa· a matérias-primas 
que intervêm na composição de outras matérias-prirrias, produtos 
intermediários ou produtos finais. Estabelecendo o bench-mark, ·o 
passo seguinte foi o de se efetuar um· teste de·consistência. Neste par~ 
ticular,_recalcu\ou-se com base no censq econômico, o valor das ma­
têrias~primas e produtos, no ano de 1960, como novo ponto de 
apoio. A partir:daí, diversos testes de consjstê~:Icia foram levados a 
efeito: lndice·de Produto Real do Setor; lndice de Produto RUI da 
produção dos minerais não-metâiicos, associado a preços de material 
de construçãO; o prôpri0 valor de pro.dução entre os censos de 1960 e 
1970; e. finalmente, o lndíce de cQnsurno aparente de cimento asso­
ciado ao fndiCe- de preços de materiais de construção, publicado em 
Conjuntura Econômica. Este .11\titnO revelou·si: o' maís consistente 
dentre todos aqúeles que foram listados. A mesma informação serviu 
à extrapolaçào para os anos subseqüentes a 1970. 

O ponto seguinte foí o de se converter a absorção de wat~ría-pri· 
ma em valor da produção, o que, dada â peculiaridade do setor, equi­

.vale u.o concçito de investimento. 
A única solução possível foi a utilização da rélação Valor da 

Produção/Matéria-Prima do Censo de 1950, para o setor da Cons­
trução Civil. Desnecessário frisar qué. ela se revesie de litnitaçõe~ 
impostas, por um lado,· p~las mudanças nos preços relativos dos 
diversos- componentes e, por outro, pelas. possíveís modificações na 
função de próduçào da construÇão civil, a nível de cada um dos sub­
setores dela integrantes (obras públiCas, edif!cições, etc.), como, tam~ 
bém, no peso de cada u~ deles no total da produ~ão. 

Dentro destas limítações, procurou-se avaliar a consistência do 
'valor ao qual se chegou. Isto foi possível graças à combinação de di·· 
versas i ri formações adicionais, dentre as quais avuÜam: 

.I. Informação direta do .valor das obras públicas nas diversas 
esferas de governo; ' · 

2. Variação dos ativos das empresas obtida através do IRPJ, no 
que tange às construções industriais e comerciais; 

3. Estimativa das co'nstruçôes Rurais com base no Censo. ~e 
1960; 

4. Financiament~s concedic:los pelo · ~istema Financeiro, --da 
Habitação. 

Com base nestas cifras a estimativa foi considerada satisfatória, 
na sua ord~:m de grandeza. Contudb, devem ser ressaltadas as difi­
culdades apres~ntad~s para a estimativa neste_ setor, aS quais existem 
em maior ou em menor escala também errl outros países, o que certa­
meôte demandará estudos adicionâis ainda maís detalhados no futu­
ro, procurando corrigir alguma distorção que porventura ainda pos· 
sa subsistir: \ 

V.J .2- MáquinaS_ e Equipamenlo.s 

Para este componente, tal tomo foi feito na metodologia an­
terior, o ano de referência escolhido foi 1970, ano censitário. Igual­
mente fOram selecionados todos aqueles bens {a nível de seis dígitos) 
que se enquadravam no conceito de capital. Por outro lado, o ano de 
1959 foi recalculado com base nó Censo de Produtos e Matérias-Pri­
mas, revelando-se o rtlultado amplamente consistente com o ponto 
de.apoio anteriorme.nte calcuhido para o mesmo ano. A segUir, da 
nlesma· forma como no item ante~ior, efetuararn~se diversos testes de 
consi~tência, dentre eles o. da agregação dos gênerQS onde havia 
preponderância de bens de capital, tais como, material elétrico e de 
comunicação, mecânica, metalútgica, os quais, trabalhados em ter­
mos de índice de quantum e de preços, revelafam alguma consistên­
cia 'mas, ainda assim, não se mostraram plenamente satisfatórios. 
Nestas condições, utilizou-se exatamente o mesmo indicador da 
estimativa anterio~ ou seja, o consumo aparente d~· ferro gusa; aço e 
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laminados, adotando porém, como inflator, desta ~ez., os índices de 
pr~os. de m~quinas e equipamentos divulgados pela Conjuntura 
Econômica e disPoníveis a partir de 1970. Deste modo, neSte parti­
cUlar, ~ubstituiu-se o inflator que ati.tes abrangia tão Somente a indús­
tria metalúrgica. Por oUtro lado, além da ótica do commodltles flow, 
incorporou-se, desta ve~, uma inovação qual seja·, a de calcular o 

· investimento Pelo lado da absorção. DestC: modo, a diferença entre a 
produção e a absorção considetada como sendo a margem de 
c'omercíali.zação dos bens de capital, cujo valor se situa em 'torno dos 
31%, em contraposição com a anteriOrmente-adotada de 35%. Ail;-da 
ncste-pal-ticular, a margem de comercializaç&o para o ano de 1959 foi 
calculada com base nas i{lformaç{)es do censo comercial para aqueles 
gêneros de·ativídades que registram predominância de bens de capi­
tal, o que resultou em cerca de 34%. Não deve ser esquecido neste 
contexto que iniciaram-se alguns testes de consistência, inclusive 
utilizando as informações de lucro retido do IRPJ associadas às 
inform_ações sobre poupança individual, do governo e s~tor externo, 
a fim de_se dimensio"nar a ordem de grandeza a qual se chegou. Alél!l 
da Produção Nacional, tevantar~m-se os valores da importação lí­
quida de máquinas e equipamentos ;>ara completar a aludida estima­
tiva. Em alguns· casos {automóveis, móveis e utehSílios e outros) que 
podem ser absorvidos 

1
'por unidades familiares ou por erripresas, 

adotaram~se alguns coeficientes percentuais, os quais foram intro­
duzidos dentro do ·cálculo cOmo bens de capitaL No c.aso dOs 
autoinõveis .a estimativa foi efetuada, tomando como base os dados 
~a frota de veículos, que inclui a parte de automóveis de aluguel. 

. V.2 - Depreciação 

Este item, embora sem ffiaior profundidade, foi testado toman~ 
do como fonte de i.nformação os 'dados de depreciação do IRPJ. 
·Num·a visualização preliminar a taxa dé dep~eciação encontràda S. tin­
giu a cerca de 5,7% do PlB; mas como esta taxa está condicionada 
pela estrutUra de capital das empresas; que não é a mesma da estru­
tura do. capital do País como um todo, admiÚu-se ser esta taxa 
superestimada, seriJo pelo menos a curto prazo aceitável. a taxa an- -
terior adotada, cerc~ de 5%. • 

' . .• 

VI- Renda Reglonal-1949/1959/1970 

A .Metodologia de regionalização co"Qsistíu basicamente, em se 
elaborar .coeficientes representativos da participação dos diversos 
setores, a partir dos dados estima?os a nível nacional. Todavia, em 
alguns ca~os a estimativa. foi elaborada a nível 'regional para, em era-' 
p~ subseqUente, chegar-se a n[vel nacional. 

, Tendo em vista o caráter preliminar de_ que se reveste a presente 
estim8.tiva, os dados estão aPresentados de forma bastante•agregatí­
va no que diz respeito à sua'regionalização. Para .. os anos de 1949 e 
1959, foram mantidos m coeficientes anteriormeÍlte calculados. As 
diferen.ças a níVel region~l decorrem por 9onseguinfe qas diferenças 
a Qível nacional. . · . " 

'VI./- Setor Primário 

Estes dados, que se referem tão-somente ao valor da produçã.o, 
foram calculados a pci.rtir das Regiões Fisiográficas, permitindo, de 
sua· agregaÇão, ché8:ar ao total do Brasil. Çoqforme está indicado nas 
tabelas, não foi elabOrado o cálculo do Consumo Intermediârio a 
ilfvel regionaJ.conquanto o Censo Agrícola de 1960 pudesse teVa.r a 
este cálculo. O fato de aind<:t n~o se "ter elemetl.tos.para 1~70, obrigou 
à manutenção do Conceito de Valor Bruto de Produção, ·a fim de 
permitir comparabilidade êntre os dados no tempo. 

Y/.2 - $etor Secundário 

•V/.2.1 -:-Indústria Extra~iva e de Transformação 

Em ambOs os casos o· cálculo foi efetuado ·a partir dos dados 
elaborados a nivel nacional. anlicandoo.SC sobre eles coeficientes . 

baseados em. elementos das tabulaçoes espec1a1s ao Lenso tnaustnal 
de l970. idêntico critério foi adotado para o ano de 1959. -

\. 

V/.2 .2 - Indústria de Con.Strucâo~ Civil e Serviços Jndustriaí"s de 
VÚ/idade Pública. 

Para estas indústriaS tal como aconteceu nos dados 
anteriormente pí.Jbl.ic;_ados,. houve impoSsibilídadê de se enCÓntrar 
elementos satisfatórios especiais dos Censos Demográficos· de 1960 e 
1970, esta parte po~ér'á ser devidament_e apropriada. · 

V/,2.3--: Autônomos 

A nível nacional foi possível a apropriação para cada um dos 
~ubsetores industéi;lis. A nível regipnal este càl,culo pod~rá ser efetua­
do, posteriormente, pelas mCsmas razões C~postas no ítem anterior. 

V/.3- Comirci{J de Mercadorias 

O cálculo a nível de estabelecimento foi -levantado·, lev;;tndo-se 
em cÔnta' os indicadores do Censo Comercial de 1960 a 1970. Para a 
p_arte de autônomoS, o càlculo foi efetuado· a nível'de .região e 
totalízado ·a nível de: Brasil ~través do Censo Demográfico. 

V/.4- Transportes e Comunicações 

A regionalização dos salários foi obtida ·a partir do Censo 
Demogrãfico. As demais remunerações calculadas através de rela~ 
ções de nível regional oriundas das tabulações especiais do IRPJ. Os 
autônomoS foram apropi'iados com bàse nas informações do Censo 
Demogrâfico. 

V/.5- Intermediários Fin().nceiros 

Foram regionalizados prov.isor'iamente,:coin base nos números 
de PessOas ocupadas,.para permitir comparabilidadê com os anOs de I 
1949 e 1959. Este critério, eÍttretanto, para 1970, será modificado a 
partir da obtençãÓ de dados do Inquérito Especial de Instituições 
Financeiras que está sendo elaborado pC1a FIBGE. 

V{.6- Alugué~s\ 

' 
Este fluxJ foi diretamente apropriado através do Censo de 

DomicíJios de 1970 a n{vel de estado e região e totalizado para o 
.Brasil. 

V/.7- Ou1ros Serviços 

O procedimento neste cás~ foi idêntico,àqucle efçiuado a r;tfvel 
nacioital. · 

VIJ- Conta Corrente e Formaçio Bruta.-de Càpltal Fixo do Governo . ' ' 

Vl/.1 -Definição de SetOr Público 

Período de 1970(73 

Incluem-se no Setor Pilblico as transações de: 
a) 'órgão; da administração central das 3 esferas de governo, 

exceto aqueles desempenhando funções caracteristicamente empre· 
Sariais, como ~s impreRsas oficiais qu~ndo inseridas na respectiva 
.estrutura administrativa; . 

b) autarquias, fUndações' in~tituídas pelo governo. e fundos, 
excetuando os de carãter empresarial; 

c) entidades privadas sem fim de lucro, objetivos assistenciais, 
educacionais e de .peS:(lÚisa, cujos· recUrsos ad~enham; predo· 
minantemente.· do EOverno: 
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d) programas espectats como PIN, PROTERRA, 
PRQDOESTE, PROVALE, PlS, PASEP. 

O usuário das informações deve ser advertido quanto aos se· 
guinte pontos: 

Anos de 1949 ~ 1959 

Adotou-se um tratamento da dfvida pública, consistente com o 
do per[odo 1970/13. Em conseqUênc.ia·, foram afetados os valores 
antcriormen~e divulgadps, das transferências correntes para consumi· 
dores e da poupança em conta corrente. ., 

Primeiro, que tal definição exclui a atividade empresarial do A nível de Estados e Municípios (admínístraçãó central) prece-
governo, (conforme item acima), seja ela levada a efeito ·atrav~ de deu-se a uma revisão em '1outras compras de bens e serviços" a fim 
empresas·p~blicas, sociedaO~s de economia mistà' ou outras formas de_ retirar parcelas correspondentes a contribuições de previdência 
d.e empresa, seja através de aUtarquias ou me~mo órgãos da - 'efetuadas em favor dos funcionários, passandO>-Se a computai- os va~ 
adrninistraçào direta. Essa advertência é particularmente importante lares correspondentes como "Transferências a autarquias''. 

no que se r:fer~ à evolução da formação bruta de caPital fix~, dado · Ademais, todos 0~ componentes da cont; foram afetados em 
que a tendel)~ta qu_e se vem observando _ê a de dc~centrahzar os função do úso de mêthores informaçÇles para 'os DEERs conforme 
programas de l_nvesumentos. indicado no item a sesuir. 

Em segundo lugar, a definição utilizada tem carãter mais amplo 
que o da série anteri~rmente divulgada, uma vez que esta (a antiga) V/1.3- Fontes e Natureza dos Dados Utilizados 

não incluía os órgãos citados no item (c) acima, os fundos· extra~ Período 1970/73 
orçamentãrios e, ob..-iamente, os .programas e órgãos criados 
posteriormente. Esta Óltima observaç~o poderá ·explicar. 
eventualmente, algumas das mudanças de tendência observadas na 
série. 

Cabe, finalmente, chamar a atenÇão para o fato .de que a receita 
tributária inclui, não só os encargos sociais, tais como as contribui~ 
ções de previdência social e contribuições paralelas, como tamb~m o 
FGTS, PIS, PASEP e.a~ parcelas do imposto de renda descontadas 

'dos incentívos tlscais que se destinam ao PIN, PROTERRA, PIS, a 
partir, respectivamente de sua instituição. O FGTS é submetido ao' 
seguinte tratamento: os depósitos são tomados como tributo direto, 
os saques como transferências ao Consumidor e o resíduo, como 
"outras transferências ao setor privado". Acrescentam~se ainda. 
parcc;las· extr.a~orçamentãri~s -de tributos como IOF e o imposto de 
~portação, send_o que montante equiValente é lançado na despesa 
em "transferênpias ao setor privado.,. Vale salientar, airida uma vez, 
que o conceito deste (Setor privado) abrange as empresas governa­
mentais e seus equivalentes. 

. Anos de 1949 e 1959 

A amplitude de cobertura do Setor Póblico em 1949 e 1959 dife~ 
re daquela referente ao período~ 197Õ/73 em que fundos {item· h) e 
entidades compreendidas no item (c) acima, então jã existentes, não 
puderam ser incluídas por falta de informações disponfycis. Contu .. _ 
do, estimativas feitas. para as transações das entidades mais im~ 

· pottanl<s do item e) (SESC, SESI, SENAI c SENAC) feitas para o 
período 1965/69 revelaram ser ,desprezlvel sua representatívidadt:, 
face ao SC:tor Piiblic.o como um todo. A variãvel de maior participa· 
çlo percentual não ultrapassou a ordem de 3%. Optou-se, assim, pela 
não inctusão.dessas entidades. 

QuantO às' autarquias estaduais, apenas os DEERS foram 
considerados. ~viável, através de estimativa baseda em algunS.dados 
disponíveis para 1960, melhorar sua cobertura. O temp':) disponível, 
entretanto, não permitiu razê--lo, na presente etapa de trabalho. Os 
DEERs. representaram, em 1965, cerca dC 45% da rt:ceita e despesa 

. totais das entidades descentralizadas dos Estados. · 

VlJ.2- Alteracõesde Natunza Conceitual 

Perlodo /970/73 

Vi.2.1 -Nas transferências correntes para ·consumidores, das 
despesas com a dívida pública, antes considCrafilas intqralmcntc co~ 
mo parte dessa variãvel, continuou·se a cOmputar apenas os juros da 
divida pública interna,' 'não tendo sido possível distinguir entre os 
juros pagos a empresas e a individues. 

VI.2.2 - Em conseqilência de V1.2.1, o. valor da poupança em 
conta corrente ficou -acrescido do valor correspondente à amortiZa· ' 
çio da divída pública (in~.erna c externa) e dos juros da divida exter~ 
na. 

Vlf3.1- Governo Fednal (Administração Centi-al} 

Foram utilizados dados dos Balanços Gerâis da União Para to~ 
do o período. Variam, em relação a 1970 o grau de refihamento da 
anâlise ·e o nível de desagregação a partir de t 971. Pode-se Consi-· 
derar~ portanto, a análise de 7_1 a 73 cOmo prelimína,r. 

VIl.).) - Entidades descentralizadas a nível-da União (autarquias, 
jundaçõe.r e fundos). · 

AS estimativas para 1970 podem ser coJ'IsideracÍas como pratica-· 
mente definitivas, podendo Vir a sofrer algum refinamentO. 

· Para 1971 e 1972 a maioria das informações corresrwnde a da· 
dos observados (balanços). 

Para 1973, grande parte dos dados utili~ados foram extraíd?s de 
· orçamentos e, em alguns casos, dados observados até nove!flbro 
(PIN PASEP), tendo sido obtidos dadçs de balanço apenas para os 
órgãos supervisionadOs pelos Ministérios da Indústria e Comércio e 
Agricultura; para o 1 N PS e IPASE, utilizou~se dados obsc:rvados, po­
rém preliminar.es quanto.ao grau de desagregação . 

VIJ3.3- Estados (Administração Central) 

Foram utilizados dados de Balanço em todo o periodo exceto, 
em 1973, para os Estados do 1Parâ, Maranhão, Espirito Santo, Santa 
Catarina e Mato Grosso, para os quais usou-se orçamentos. Altera­
ções posteriores decorrerão, portanto da substituição dos orça­
mCntos por balanços e maior _refinamento na anãlise, que serâ obtida 
através de pesquisa local, incluindo a consulta.a registros contábeis 
COI11.Plementares. · 

VII.3A- Emidad_es Estaduais Descentralizadas 

Em 1970 e t971 foram utilizados balanÇos em todos Qs Estados. 

Para 1972 e 1973, ~omputou~se dados dos baianços dos. órgãos 
pertencentes 8os Estados da Guanabara, São Paulo e Rio Grande do 
Sul, obtendo·se os demais .a partir de orçamentos e da sua posição 
relativa verifiCada em 1970 e 1971. · , 

Deve~se salientar que para os anos de 1970 e 1971, no que diz 
~-respeito a ambos os itens Vl.3.3 e Vl.3.4., foram utilizados os resulta­

dos da pesquisa desenvolvi_da conjuntamente pelo CentrQ d~ Estudos 
FiS;cais e o IPEA/JNPES e processadOs no Centro de Informática da 
FIBGE. M~:ncionou-se ainda, a colaboração da SOF e SAREM (Se­
cretaria de Planejamento) na antecipação' do, cronograma de obten~ 
çào de dados previsto no conteJtto do programa conjunto de pes­
quisa .dessas entidades e. do CEF, intitulado "Si~~ema de Informa~ 
ções para Planejamento.'' 

. VIJ.3.5- Municípios 

Para 1970, foram utilizadas informações coletadas ·e proces­
sadas pela· Subsecretaria de Econom.ia e Finanças do Minist~rio da 
Fazenda. Para um universo de 3.949 muniCípios. foram utilizados 
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2.930 balanços, complementando-se essas 'informações eom 838 orça­
m enio.~. num lotai de 3.768. Dos dados obtidos, subtraíram-se os 
relativos a 15 capitais, .entre as quais São Paulo, Belo Horizonte, 
Recife e Porto Alegre, que foram substiiuidos por dados obtidos 
diretamente, através da pesquisa CEF fiPEA. 

Para 1971. das tabulações referentes a 3.201 balanços disponí­
veis na Subsecretaria de. Orçamento e Finanças foram retirados os 
municípios não contidos nas 3.768 do ano anterior, hcmogeneizadas 
ás amostras e estimado o residuo com base em sua posição na estima-
tiva de Í970. , 

Para 1972 e 1973, extrapolaram-se os totais utilitando como 
indicadores as quotas do Fundo de Participação dos Municipios, do 
ICM e Imposto Territorial Rural que pertencem aos Municípios, 
mantendo a estrUtura de variáveis observada em 1970. -

A nos 
1

de 1949 e I 959 

nentes da respectivà conta corrente e a formaçlo bruta de capital 
fixo; · 

VIl/- Notas Sobre as Tabelas 

1) A variaçãO de estoques· foi-incluid~ no to'ta1 do Consumo 
Pessoal, para todos os á.nos da Kric, tom fins de homogeneização. 

2) Nos·quadros 11, 12 e 13, "Renda Interna por Regiões 
.Fisiogrãficas", devem ser destacados os seguintes pontos: 

a) Na Agricultura as diferenças entre 'os valores encontrados 
para Total e Brasil são dc~idaS à Lmpossibí1idade de rcgiotialização 
do Consumo Iittermediârio, para todos os anos da s6ric (1949, 1959 e 
1970); 

b) Na Indústria, o Total (soma das Regiões) compreende a~~ 
nas a Renda das Empresas de Transformação e Extrativa Mineral. 
Na linha Brasil .estão incluldos tam~. os autônomos dos 4.sctores 
e a Renda das Empresas de Construção Civil c Serviços InduStriais 
de Utilidade Pública (1949, 1959 e1970); · . 

t),Nos Transportes c Comunicações, apenas para os,anos de 
1949 e 1959, a diferença erare Total c Brasil se deve à impossibilidade 
dé se rcgionalizar a Renda de Transportes Aéreos; . 

A qualidade das inforlnações relativas à atividade dos DEERS 
foi melhorada substancialmente em relação aos dados anteriormente 
divul!-wdo.~. Estes continham estimativas diretas, baseádas nas 
informações então disponÍveis, apei1aS para salários e·ordenados e 
formação bruta de capital fixo. Os demais agregados haviam sido es­
timados com base em alguns críÚ:rios arbitrários. 

A revisão, baseada em balanços dos DEERs de todos os 
Estados, exc"eto Piau[. Alagoas, EsP!rito~Santo e Goiás (para os q_uâis 
se fez. estimativa com base na quota do Fundo Rodoviário e estru­
.tura de transações observada em 195&), incorporou t~dos os campo~ 

d) No Governo, apenas para os anos de 1959 e 1970 a difercilÇa 
entre Total c Brasil se refere aos salârios "pagos.a funcionár-ios no 
exterior. 

Q'J.:.c::~o ' 1 - CC~TA DE PRODLIÇ~ - 19<19-1959~1970!1t73 

ESPECJFICAÇJ.O 

L 1 - Prt.d:to Inter~ Llqufdo 
(C:.i'lo •:·s dc.s "i't.ores) {2.6) 

1 - ?rc~. 4a S·!:~r 9r~m. 
2 - Pr~d, c!o Setor Sec\lnll. 
J - Procl, do Setor Tere. 

\.2: - ll"p .. lMdfretos (3.5) 
L~- Sl:~s'·~ios (3.2) 
:.~- ~:~"·::ia.i~o .:e Capital nxo (4.4) 
1.~- :r.?~rt~~,::. C:e 1-:ercadorfas 1t Servf'OOS (5.3) 

-:cr:,,_ C,\, ~·;'[~.T,. DE B<:iiS E SERVIÇOS 

L6 - Cont fusoal (~. l) 
1. i - C c !"I~ . do Gc~~r11o (3. l) 
1.8 ~ Fcr~·~c~o Brutt ta Cap1taJ"Fho (4.1} 

I ~ Gc·t~··:IO 

· 2 ~ Sete·· F' ri v a do 
1.9"- Var. r!e tstoq\Jes (4.Z) 
1.10- bpc•teçio de Jo'.erctdorfu e Strvtços (5.1) 

TOTAt DA F~OCIJRA QE~ 85"KS E SERVIÇOS 

ro:rfE: teor.tro "de Contas Hac:fonth • OCS./lilll/FG'I 

3) No quadro n9 9, os dados d3 renda industéial referentes 8. 
1959. não foram setorializados, nesta fase preliminar, por falta de 
informações comPatíveis com a nova metodol~gia adotada. · · 

-. 

ANEXO ESTATlSTICO 

- Cri 1.000.000,00 

' IJ49 "" 1970 1971 197Z 19i3 

199,1 ·1.697 ,J HiS.25'5,9 ZZ1.l44,0 289.206,9 382.575,t 
51,7 34),5 24. 171,9' 34.t0t '1 43.654,3 :~-41~·~· 52,2 51~,2 54.104,1 70.655~0· 93.?83,5 l(/.27~,. 

95,2 843,6 87.013,9 116.077 ·' l!il.7S'},\ 1!1õ.3~e,, 

2%.9 295,1 32:.187,3 40.1583,1 53.9.67,0 13.032,4 
O,J 19,4 l.lq,e 1.142,4 1.822,2 · VJ?-0,1 

11,6 103,0 10.230,3 . 13.582;7 11.781 ,O Z3.6<1S,IS 
22,0 152,7 14.476,1 21.163,6 30.706,0 44, :n:,l 

255,3 2.2ZS,9 Z21.040,B 29'5.431,0 18!L838,7 5.2:1 .ll~_.l 

174,% 1.455.,1 141.42:7,4 1'U.365,7 250.914,7 :m.c-5e,3 
11,3 245,1 20.512,0'· 215.118,7 14.658,1- 46. ~~0.1 
32,% 1393,4 43.441,4 5.9.607 ,8 ' 79.062,8 108,~~4.3 
10,0 84,8 8.273,1 10.5.95,8 l3.883,8 ta.c;o.~ 
22,2 108,6 35.168,3 49.012:,0 65.179,0 .. 89.9;3,7 

Z1,6 . 134,1 13.650,0 16.678,8 25.toé!,!J ~().O:lC,!i 

255,3 2.228,9 22L040,8 Z95.4:Sl,Q 38~.838,7 521.3!5.2 ·-
/ 

• 
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QUADRO Z- t1 • ,_CONTA O( ""'I'RIAÇIIJ ,,..,..,, .. ,,7011973 - o-s 1.ooo.ooo.oo 

2.1 • COtl!Lmo Pessoal j1,6} 
2.2- lm~. tliretos (3, ) 
Z.J • Rt>r:la Llquicla Env. Exterior (5.4) 
2.4- OUtru Rlceitas torrentes elo Gov. (3.1') 

· 2.5 • PwV&nça Lfquldt Seto-r PMvad~ (-4.3) 

TOTAL DA tlôSPESA 

2,6 • Fier:!~ Interr.a (1.1) 
t - S-e tOI' tir-~no 
2 • Setor Agrfcola 

2.7- Tn:o;ferindas (3.3} 

FONTE: Centro Oe tontas Mlc1on'h - OCS{IB«t/f"CY 

"" 
174,~ 
ll,B 

'·' 10,7 
7 •• 

206,0 

199,1, 
147,4 

51,7 

'·' 
..... 

QUADRO ' - li1 • COftTA tDRREKfE ~ GOYE:RKO ,. lt-4J_-ttst-1170{117J 

ESPCCJF1CAÇX0 "" 
3.1 • COII!·in'D do Sovemo {1.7) 

l7 ·' 3.2- Sutdcltos {1.3) ••• 3.3 • Tran:.fertm:fas (2.7) '·' 3.4- Po.~·p~nça (4.5) 10,9 

TOTAL DA ll"iSKSA .... 
3.5- t~;.s.tOs Indiretos (1:2) .... 
3.6- Inp:>tos Diretos {Z.Z) 11,8 
.J,l·""· ~t~·-!s-Ae.ceStas Correntu (2.4) 10,7 

TOTAl. DA f'.Z.CEITA .... 
fOKTl: Cf-ntro de E1tlldt>s F'tscab • DCS/18~/FGV 

'"""' . - n · .. COMTA tcltSOI..lOADA OI:· CAPITAL - 1N9-1t59·1SI70/lt73 

ESPEtiFtCJ.ÇlO , .. , 
4..1 • F'O'nlll•;io Bruta a C.pfU:l Ftxo {1.8) 
4.2 • Y1r111~io de Estoque (l.t) 

.... 
TOTAL DA FOII:MAÇM Of CAPÍT.U. 32,2 

4.3"' Poupaf!fa Lfq. do Slt(M' Pr1111clo l2.5) T,S 
4.4 .. Dtprt~e ação do C&pttal Fbo (1. ) 11,6 
4.5., PouptiltÇ• do Governo (l.4)· , ... 
4.6 ., Dê.fic1t Go BalanÍo 111. !'lgllllnto em 

r.onta Corrente ( , Zl , '·' 
TOTAL. DOS Rr:CUftSOS PARA FOIIMÇJO DE CAPITAL "·' 
fDJfll: Cen-;rÓ d• Om~1 IW:fMtais - DCS/IBRE.lfQV 

"" 1910. 

-1.455,1 143.427,4 
120,0 18.076,-4 

14,6 1.842,0 .... 701,7 
158,9 17.á92,9 

\.7_1;13,0 181.740,4. 

1.697,3 165.295,9 
1.353,8 141.l18,0 

343,S 24.177,9 
85,7 16.4«,5 

1.783,0 181.740,4 

t:r't 1.000.000,00 

1959 \910 

i:-46,3 20,51t,O 
19,4 1.1-48,8 

"·' 115,444.,5 
98,3 12.860,1 

449,7 50,96$,4 

295,3 32.187,3 
120,0 18.076,-4 
34,4 701,7 

449,7 50.965,4 

·- CrS \.OOO.IXIO,OO 

"" 1970 

393,4 43.441,4 

3t3,4 43.441,4 

158,9 17.692,9 
103,0 10.230,3 .... 12.860,1 

33,2 2.658,1 

ltl,-4 43.441,4 

1971 

192.365,7 
.. 2S.829,S 

2.458,9 
651 ,? 

20.645,3 

241.951,1' 

l%1.144,0 
186.742,9 
34.401,1 
20.~7.1 

241.951,1 

1971 

26.778,7. 
1.142,-4 

20.807,1 
18.436,1 

67,164,3 

40.683,1 
ZS.82t,5 

651,7 

67.164,3 

/ 

.1971 

51.607,8 

59.607,8 

20.645,3 
13.582,7 
1B.43fi,l 

6.943,7 

59.607,8 

Sábado 22 0535 

1972 1973 

250.91-+,7 327.060,3 
39.543,6 55,.623,0 
3.310,6 3.9$2,1 

885,5 3~400,0 
/ 24.824,7 38.394,5 

J19.47t,l 428.459,9 

289.206,9 382.575,2 
245.542,6 324.15"2;3 
•43.664,3 sa.41Z,9 
30.271,2 45.884,7 

JU.479,1 42~.459,9 

197Z 1973 

34.658,3 -46.\90,1 
1.8ZZ,2 .Z.OiO,T 

JC.Z72,2 45.884,7 
p.64.3,4 37.890,5 

94.396,1 132.CSS,4 

53.967 .o 73.032,4 
31.543,6 55.623,0 ..... 3.400,0 

{14o3f6,1 132.055,4 

1972 li73 

79.062~8 l08.054,3 

79.0S2,8 \08.054,3 

24.824,7 38.394,5 
17.781,0 23.645,6 
27.643,4 37.89::1,5 

8.813,7 8.123,7 

71.062,8 ·108.054,3 
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-· Y .. COifJA MS TRANSAÇOIS CCII O mtllal ·• ~l?lf-1m/lf7J ,w --~ •·011!1·-~ 

rsi>EcrFrCAÇM 1MI '"' 1910 .1171 "~ 117! 

5.1 - txp.·lrtaçi'o d~ M!rcedor11$1 • S-erv1ÇCK,~l.l~) "·' 1M.t 1S.MO.O 15.17i~l H~202.t ·.w.O!G,s 
$. z - =.a :da do ii~-~an-;o dl! Paga~~~er:~to t11 C/c C.l) t,t ..... t.IS8,1 6.tU,l 8.813,7 · a.tu,t . . 

' 

lOTft.L DOS REttBJioE'HTOS· 1 ..... til .i 11.118,1 ·23.622,1 J:f-01~ .. 41-1M.z 

S; J - Importafi'u dt Mercadorias • Stni~ 11.1) JM' 11SZ.7 1t,QI 11 n.tu,, .30.106,0 44.ln,t 
s.4 - Ren~a L quid1 f:nvh.da ~/ o Ex.c.rlor ( .S) 1,1 •••• \,lMZ,O 1.458.1 1.310,1 ; J.98l,l 

-TOTIL 'DOS PAGAMEHTOS .... ""' JI.Jllsl u.m,s M.~1'111 ... , .... 
FOHTE:- !NICO CENTRAL .. ·_Dip, ~co 

' 
. \. ' 

QUA!lR~ • • a,nda 1teeftltll1 .. f'roduto.ftlc:tOMI- teMa 01sponfve1 S.tor Privado· Renda Dfsponfq' S.tor-P\:"'bHto • 1J4g..1J5f-lt70/1973 .. CrS_ t.Ciao.coo,oo 

ESPECiflt~çJD 1 ... , ... 1170 .1971 lt72 1911 

1. Pr-o::M~ l'l'lterno LfquidC·{CU$tO·dos fatorei} IH.t . 1.691,! 115.295~9 
I 

3!2'.575,2 121.144,0,0 Z89.tG6,9 
~enos: !le~.da LTquld11 Envh.a&- aa bttriOI' ' 1,8 14,6 1.842,0 2.458,9 3:310~· ;3.s-e-!,1 

2. Renll! ~lactonal - PrcdutD Nllcfoftl1 L{quhlo 
(OJsto !los 'Fatores) . ,,,, T.lat,7 liJ.Ú:J,t z\s.&a$.1 · 285.895,3 378.5i3,t" 
."~ls:/ :-::;:o:~st~s I1"1111l'"etos · U,t 21$,3 32.187,3 40.663,1 53.957,0· ' 7J~OJZ,4 
:·~:1os: S~bs1dlos . . ... 19,4 1.148,8 1.142,4 . 1.822,2 . 2.0ii0 1 

3. Produtc H1cicmal I.Tqufdo(Pr~ de Met-cado) f19,t 1.158,6. 194.4.92,4 258.225,8 338.041,\ ( 1,9.sJS.l. 
~tais:_, lie;trech.çio • n,a lOJ,O 10.230,) 13.582,7 17.781,0 d.S~S06 

4. Ptc:C:vtc Nacional 8rvta ts\,5 2.061 .. 104.722,7 "17\.808,5 355.822,1 473.181.!: 
t-:enas: !t!!pQstos-.Oin.tos e lndlretot 34,7 415,3 50.2'13,7 155.5-11.6 . ,~.510,6 128.E'S5,4 
Outras lleo;eftas Correntes do GovernO 10,7 .... 701,7 651,7. ..... , l.4::o.c 
Mais: 1ransferéndu e Subst4tas 7,2 105,1 17.593.3 2~ •. 941,5 32.014,4 47.97t;,e-

s. ReMJ.'tispcntvel do Setor PriVado 1Sl,> 1.717.0 1?1.3SQ.f !26.593,7 2u:~o.4 389.1~.4 
' •• flendt tisponfve.l do setw PUblico .... 344ol' 13.!72,1 45.214.& 6-2.30\ ,} &4.050,5 

ill'post~·S Jncliretos Menos Subs{dios .... l7S,I 31:038,5 lt~s•o,7 st.144,8 : 70.142,3 
tmpost~.s Oiretos Henas Tr~:nsferittc:.1a.s ••• \ 34,3 \.63\,1 • 5.022.4 9.271,4 9.138,3 
Outns ftKehas COM'entts do GovertiO .1o,1 l' 34,4· 701,7 651,7. 885,5 3.400.~ 

R!Nlt: ce~t?'O 4e toniu IC.cion•is • .DCS/lla/FGY 

QIIA""' 7- DESPESA llACICNl. UUTA • \ .. ltlt-1t70/lt71. -
CPt '·"""'""'""' 

rsP(CJFJCAÇ~ , ... 1161 1171> 1171 197% '.lt?i 

'· Despeus â Col\sumo U IMtvld\101 174,2 1;4ss,l 10 • .f21i4 ltt.3Qi,7 HO.t14,7 ' 327.060,3 

2. DespesM de C~nsuao do GoVtrM "·' .... j to.Sl2,0 n.ns,1 3Úi58,3 41.190,1 

'· FON!!6çii<:> &ruta de tapttll Ffxo do. Ckwer'IIO 10,0 .... 8.27.J,I lO.SSS,a 13.883,8 18.060,1 ... Forução BnJtl de Clpttal F'bo das _,..u zt,t ..• ;. 11.1~,3 49.012,0 65,\19,0 [$.9~3,7. 

'· Yrrif:ç/i) de Estoques 

(l.ESP{SA OE COlCSUHO E FORHAÇM 'BRUTA DE CAI'lti.L Fl~ W,1 ........ to7.~.· 278.75t,2 ·364~635,8 481.S04-,7. 

'· hport;.;io de Mercadorias e Servto;ot. 21,6 134,1 u.uo.~· l1.178,8 zs.zot.t 40.o30,s 
' 

DtsPESA J~T~RHA BRUTA E. tMPORTAÇCIES ..... I ....... Ul.OCO.a b5.431.0 381.838,.7' 521.335,2 

if.ó . ' 
'· r.~n~: Ir.portaçio de Meru.dorian krvicos 1U,7 14.4H,1 Z1.113,1 :10.106..0 44.1"12,1 

. . I , . 

tESi'ESA JNrERNÁ BRUTA ..... 1.0!1.% •·*·' 274:257,4 !Si.13Z,7 471.16l,l 

' ; I • I . . 
u· •• .1.au.o·· l~il0,6 •• HeliO$:. Rttlda Llquidl. tnrlldt .o tstar1or , .. 1.4511,, . 3.982,1 

' 
DESPE"S.C. lif,c1c:m SRlJTA· zn.• 2.0<1,6 .... 712,7 m . .,.,l 1:55.822 ~1· 47.3.181.0 

FOifTE: Centro de Coatu kc1~'" .. DCS/1_,.., 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NAOONAL (Seçloll) 

QUADRO 8 

IRUIL 

UID0Sl'IIU tsTlMATIYA, DA ItERO~ 111TEUR,,.stQUWOO CLASSIS DE troaSTfUA, 

Cri 1.000 

lND0STÍtU. EXTilRTIYR - HID0S1'RfR DE SEII.YtÇOS HtOU~TRlRts. JNDO'STRJA DE 
DE PRODUTOS MINERAl$. TRRMSFORMAÇIO DE OTILI~ADE PatlltA tD•STRUÇIOltlYIL 

9$8 40.!17 z.tu 8.1533 

1.383.255 ··;t,4o8.104 3.433.411 ,,,,:uo 
1.UI.S81 51.5t1.777 4.111 ."zu n.ru.crs 
z.o%7.777 Í7.U1.876 6.111.904 n .c6o .'tu 
2.427,549 tl. 591.9150 ....... ,.. u.aol.oo1 

'DIIU:• te'ntro de ~bnus ftacion•1t - o'cstURl/fGY 

u~.~s DE 
UlfiOADE 

AS!UCtl.lURA 

UOIJSTitiA 

SER'fi(:OS 

QUAD~O t 

IRASIL 

. ESTIMA TIYA DA IEIU JITUIIA. SUUIOO lA"'S Dl ATlUDADt 

1t41-1tlf·1 f70/l97J 

c .. s 1.000 

1949 tt~t lt70, 1171 

51. 1'06 343.4153 24. H7.t00 34.401.100 

sz.tn 510.211 14.104.110 70.ffi.OOJ 

15~110 143:.111 ll.0\1.197 1115.077 •••• 

1972 

'43.164.100 

93.783~110 

U.1,1Jt.OU 

- Sábado li ·· oS37 

TOTAL 

52.211 

54.104.110 

70 • .615.005 

n.78J.s1o · 

1Z7.273;too' 

1173 

18.41t,f00 

U7.t73.too 

111.111.317 
Co1dreto 

lnter·.Ftn•nc. 

Trtnsp,Conntt, 

Co~·erno 

ATI.:guifs 

t7 ,325 ua.sn li.IU.HI 38.706.117 10.114.71!· 15.810.300 

Outros Sentcos 

TOTAL' 

7.tl6 10.83J ·~417 .l!it lt,:"771.!40 11,t71.0Sf 

. 14.011 Ht.SU 8.871.?70 11.41~.uz 11.81t.Ut 

u.eu us.sso 1S.IIt.f75 20.071.400 zl.SOI.080 

13.!18 131.732 u.us.sc1 H.!!f.720 n.tu.us 
17.tJI 144.:198 11.178 .• 214 11.914.811 10.519.126 

Uf.Of7 1,ffl,285 1U.tts~t07 ti1.1U.9SS tlt,IOI'.tOI 

QIIADlO 10 

f:Sll"ATJYA DA RUDA IIURWA. SEI~DO UIIOS DE ATtYlDADE, POf: ltlltiES FJSJDGdFJtAS 

1949 

Cri 1.000 

• • • f • • • 

RI!CIOts AGR.ttU\.TURA lMDaSTittA IIITERJIIEDIXRIDS T"AMSPORTES 

21.111.458. 

,,.,,84.111 

ss.:nc.tn 
lt.Ut.191 

21.391 .• 771 

382.S75".1Ú 

OUTAOS. URDA 
FISIOCRlF"ICAS TOTAl. tOIItlCIO f GOYERIIO ALUGU[IS 

1III.UCltlOS COIIUMitAÇO:ES uurçoS IIITEUA 

IOlfE 1.ooó .411 1.9ts ·UI "' "' ,4·\4 •• ... 3.331 . 

IOROESTf 11.265 3,804 u.stt · c.uc m '.tu 1.979 8Í1 Z~lSt t7.411 
I 

sUDESTE 32.752 30,350 66.980 n.ns ·S.ttt ... , 10,0S8 n.tos 12.416 uõ.oat 
' 

'"' t3. 3112 5,U7 12.2S8 s.tts 1.019 1.807 t.NJ 011 .1.518 11.087 
I 

ClMfltO·OESTE 1.295 1!45 t.tu "' .. .. , ~~· ... . 215 3.110 

TOTAL &0.394 40.258 t4.&31. 17.JIS 7 .te& 13.721 14.643 u.tta 17.131 115.4H 

BRASIL S1.706i 52.211 u.1ao n.us '·'" 14.072 14.1U ·ü.:na 17.9\1 '" .Qtl 

II'DiftE:. Centl'tJ de C:ontll Nteto11a11 • OCS/IBRI:/FIY 
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QUADRO I 1 
.\ 

lSTlMATIYÁ DÃ RENDA INTERNA. SE&~~OQ RAKGS DE AltYJDADE. ~OR REGIOES FISJOGR.FICAS 

' REGIOlS 
lCR1CUUUU 1ftD0sTRJA 

. 

FISIOGRIFJCAS TOTAL CQH[RCIO 

' 
,, 

_NOIITE 7~403 6.3,~8 l8.733 8.403 

IDitOESTE ll,447 31 .• l16' IOt.t\9 44.962 

SUDESTE 190.208 2&7 .480 578.320 161.156 

m 125.500 46.150 11$.752 38. 3Z4 

CEITitD·:JESU 10._902 2'.880 I )$,682 5.507 

TOTAL . ns.uo 373.9~4 837.606 .zse.ss2 

IU.Stl 343,413 5TO·.ZZ6 843.596: 25~.552 

FO,.TE: Ccftt,.o de Contu MiCtonlfl • OCS/I8RE/FGY 

1959 

tT$ l,QQQ 

S E R V r ç o· s 

lNltRKEDilRJOS TRANSPORTES 

' ~IHANCEIROS COlltUMICAÇ(J{S 

., 2.437 

5.530 -13.448 

44.893 75.794 

8.631 15.111 

.,-to& 2,013' 

60.831 

' 
1 oa .aos 

60.831 112.~33 

j 

QUADRO 12 

OUTROS 
GOVERflO ALUGU[IS 

SERVIÇOS 

J .s~i 988' ,2_._521 

11.~7\ 1.6so zo.oza 
• 90.854 10!L021 96 •• 602 

18.781 12.34] 2_2.310 

2.625 1.700 2.931 
I 

13l.2SQ 1 31.13! 144.398 

135.550 131.732 144.398. 

ÉsTlMAlJYA DA Rf~OA tHfERNA. SEGUNDO RAMOS OE ATI'fiDADE. POJI: REtHOES FtSIOGRlF'ICAS 

19711 

c,.$ 1.ooo 
' 

:. S E R '4 1 Ç O $ 

REGUlES 
AGRICULTURA INOOSTRIA IHTERME:HlRIOS TRANSPORTES OUTROS 

FlSlQ~R,l:-ItAS TpTAL CO"ERCIO 
' . GOVERNO ALUGUElS 

i ftKAHCEHI.O'S '' C:OMUNICAÇOE$ S:tRVIÇOS 

.. 
~ORTl 1J:S.286 503.869 . 1'.968.158 737.689 123.216 220.794 . 4D~-895 298 .• 326 l8Z.Z36 

MORD'ÚU 6.422.651 z.uo.M4 10.568.602 3.489.234 841.268 1.045.~35 2. 119.1,86 1,791.468 1.280.911 

SUOE.STE. . 1~.301.264 32.226. U7 57.218-973 18.363.529 6.080.925 6.0ll0.909 9.492.830 8.821.991 6.458.783 

Si.rL I 9.091.401 4.677.515 13.8&9.364 5;407 .69!) :, .193.921 1.240.23& z:J03.38li 1.991.004 1.753.125 

CtKT'RG-GESU 2.201.498 325.051 3.365,3U 650.146 258.329 363.8M 857.924 532.74;6 5ÓJ.207 

TOTAl. • 30.74S. 100 39.954.296 ~-011.·443 28.848.388 8.497.659 8.871.770 . 15.179.821 13.435.541 11.118.264 

' BltUll 24.117,.900' 54.\04.110 ~.013.2197 28.848.381J- 8.497.659 6.8'11.770 15.182.Z75 13.435.541 1Z.17;J.Ziiol 

FONTE: Centl"o de ,Cu in Kac1onth .. DCS/JBRE/FGV 

' 

. I • 

REliDA 

liHERNA 

32.494' 

2'31. 682 

1·.056.008 

2l31:402 

; 39.464 

L647.0SO 

1".697 .2 5 

I 

REKOA 
' INTERNA 

I 

3.185.313 

19.211.~.17 

lól.752.434 

27.661.280 

5.899.895 

1S7.71.Q.SJ9 

·v; si' Z95. ~01 
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QUADRO 1! 

PAdJciTIOS NACRO·tCOl5MICOS 

1t4t-; tSt-1 970/1173 

(Estt•a4ot a •~•ços Correntes) 

,, .. 19_$1 1t70 

O,tlt88 o,uu 0,16)~ 

o.zan o,tau 0,3854 

0,11!0 õ.un 0,1630 

o,oan Q,\1:70 0,13&4 

0,0471 0,0477 0,0128 

O,JZJI 0,1747· 0,1992 

1:'•0015 Q,Ql ~1 o,ouo 

o,·utJ 0,1108 0,21Z2 

Foah: Dados ·absolutos do URE/FG't' 

" 
X 
I 

• 

s'· (põupan,a do seto,r prtva.do) • 'P ·CP 

s• (poupu,•' do setor público)·. 'i ... c1 
·"'( (c'arga trfbutirh _JJ_qutda)' 

• (rela~io entre o dtftctt dO b~lanço de pagaaentos •~ CIC • o PNB) 

1949 

{tMB • M) ·1 O ,Of.U 

(tMB • N) ·1 o.oa4G 

(P.H8 + M) - 1 O,OOSG 

QUADRO. 14 

PAlAMETROS MAC~O-tCO"OMitOS 
' ' 1 '149·1 '159•1970!1973 

(Estflldot a Pn,os Correntis) 

1959 1970 

0,0751 0,0738 

o;o102 o.o&ta 

0,0149 • 0,0120 

Fo)ITE: Dados abso1 utos d.~ tBRE/F&Y 
I 

1971 

0,15\l 

0,4077 

O,,l6U 

0,'1260 

0,0678 

0,1931 

Q,Q25!t 

o ,2193 

1971 

o ,0800 

o ,0565 

O~DZ35 
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1972 191l 

0,1452 .o .1 594 

0,4437 o ,4506 

O,ltSI 0,1171 

0,119.8 Ô,U\1 

0,0777 '0,0801 

0,1975· 0,2112 

o.oua o ,0172 

O.uu o,zzu 

1972" 1973 

0,08,73 a ;a924 

0,0646 o ,0768 

0,0226 o ,0156 

·F'wldaçio Getúlio Varau 

Entidade de cará:tei técnico,educativo, institufda em 20 de 
dezembro de 1944, como pessoajuridiCa de1 dirc:ito'"priva~o. visando 
ao estudo dós. probJeritas ,da orgariização racional do trahalho, 
espe~ialmente 'nos seus.aspectos admihistrativo e social e à conformi-
dade de seus méiodos.às condições do meio brasileiro. · 

. Sede: Praia de B~tafogo, 190- Cáixa Postal: 21.210- CEP. 
20.000- Tel.: 266-1512- Rio de Janeiro- GB. 

de Faria SaUes, Ary Frederico Torres, Asterio Dardeau Vieira, Car­
los Alberto de Car~alho Pinto, Celso Timponi; Cezar Reis de 
Caritanhede·e Almeida, Francisco Montojos; Heitor Campello Duar­
te, Henrique. Domingos ·Ribeiro Barbosa, Joaquim ·Bertino de 
Moraes Carvalho, José de Nazaré Teixeira Dia&.. Mário Paulo de 

·BritÕ. Moàcyr Vello~o "Cardoso de Oliveira,. Paulo de Tarso Leal, 
Ra"fael da Silva Xavier e Theodoro Arthou . 

àm.eJbo Diretor 

Presidente; Luiz Simões Lopes 
Vice~ Presidente: ·Eugênio Gudin 
Membros: Alberto Sá" Souza de Britto Pereira, Carlos Medeiros 

Silva, João Carlos Vital. Jorge Oscai de M~llo Fiares, JoR JoaqJim· 
de Sá Freire Alvim e Rubens d' Almada Horta Pôrto. 

Coaselbo Curador 

Presidente: Maurício Nabuco 
Víc~~ Pr~siden.te: Alberto Pires Ama~ante 
Mem.bros: Alzira Vargas do Amaral Peix.oto, Antônio Garcia 

• de Miranda Netto, AiJtônio Ribeiro França Filho, Apolônio Jorge 

Dlreçio Superior 
Presidente-' luíz Simõc:S.Lopes 
Superintenden\(: Geral- Alim Pedro (lic~nciado) 
Superinteodente Geral. .:.t.i.- Asterio Dardeau Vieira 

Instttuto Brasileiro de Eéonomla 

ComiSSão Diretora 
Prestdente: Octávio Gouv.êa de Btdhões 
Membros: Angelo Jorge de Souza, ·.Eugênio Gudin, Janes Ange-­

lo de Souza, Julian Magalhães Chacel e Mário Heririquc Simonsen. 
Assessor da Dir~ão: J.orge Kingston 

Depa"rtamento de" Ensino 

Diretor da Escola de Pós-Graduação ~m Economia: Carlos 
Geraldo Langoi"J.i 
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Dfponam~nto de Esdudos e PesqUisas 

,. Diretor: Julían Magalhães Cha.ce1 

Divisão de Cohtabilidade Social ' . 
Diretor: Angelo Jorge de Souza 
Centro de Contas Nácionais- Raph Miguel Zerk.owski 
Centro de Estudos FisCais- Maçgaret HansOn Costa , 

. Ccintro de Estudos Industriais- Eden Gonçalvé.s de Oliveira 
' Divisão de EstatíStica e Econometria 

Diretor: Janes Angelo de Souza 
CentrO de Estudos Agrícolas- Sylvío Wanick RibCiro 
Centro de Estatística Econômica- Roberto Maia de Camargo· 

Abib 
Centro de P!ocessamentO de Dâdos - Eugênio Decourt. 

COMPARllCEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Altevir Leal - José Guiomard - José Sarney - Fausto Ca,. 

telo-Branco- Petrônio Portella...:... Mauro lk.nevidCs- Agenor Ma­
ria - Dinarte Mariz - Jcs.sé Freire - Milton Cabral .!.... Arnon de 
Mello- E~rico Rezende-:" "Amaral Peixoto- Vasconcc;Ios Torres 
-Nelson Carneiro- Franco Montoro- Benedito Ferreira- Osi­
res Teixeira- Mendes.Camde- Accioly Filho- Evelá.sio Vieira­
Otair Becker- Paulo Brossard- Tarso Dutra. 

O SR. PRESIDENTE (WU.On Gonçalns}- Sobre a mesa, pro-
jeto de lei que vai ser lido pelo Sr. l~'-Secretário. ' 

E. lido o seguinte: 

PROJETO'DE LEI DO SENADO N•%5, DE !9'15 

- DbPõe sobre o uso de. medidores DO& botijões de gú 
liquefeito de petróleO. , ' · 

O Congresso Nacional Decreta: . 

Art. l~' Os botijões de gãs li<iuefeito de petróleo só poderão ser 
.mtregues ao consumidor quando dotados de aparelho indicador da 
quantidade de seu conteúdo. 

A ti. 2~' ·Caberá ao Instituto Nacional de Pesos e Medidas a 
fiscalização do curÚprimento desta. lei e a aplicaçãÕ das respectiVas 
sanções aos seus infratores. · 

. Art. 3~' Revogadas as dispos_iÇões em contrário, entrará esta lei 
em vigor seis meses após baixado, pelo Poder, Executivo, o respectivo 
regulamento. 

Juotlficaçio 

A maté:Tia objetO desta proposição foi Írâ.tada no Projeto de lei 
do Senâdo n~' 117, de 1974, de autoria do então Senador Leoni Men­
donça tendo sido, com o término da Legislatura. arquivadO por força 
dC norma regimental disciplinadora do assunto. . . 

Ao fundamentar citada proposiçãO ponderou, judiciosamente, 
seu ilustre autor: l · · 't 

"O gáS liquefeito de petróleo ê o combustível· de maior· 
aceltação doméstica. Teve evolução excepcional nos anos ses­
senta e se transformou na fonte de energia. que mais se desen­
volveu: em 1960, participava com 1,3% da produção energt:~ 
tica·e, oito anos mais. tarde, chegava a 2,5%. · 

1 A produção bras~1eira de gãs teve inicio em 1954 e, hoje, 
cerca de 25 distribuidores operam no País, com parques de 
armazenamento focalizados em pontos estratégícos. O C()nsu­
mo nacional; que era de 2.225.042 metro'5o cúbicos em 1970, 
passoú a 2.383.709 metros cúbicos em 1971,. prevendo-se 
mcremento global, no uso doméstico, de 92,6% até 1980. 1 

Sucede que 'o consumidor adquire iJ botijão de &ãs, nor­
. malmente com dez quilos, sem qualquer comprovação de que' 
o produto "~tdquirido apresenta a quantidade certa. O Insti­
tuto Nacional de Pesos e Medidas não cuidou da fiscalização 
do engarrafamento do gás liquefeito do petróleo. Por isso, 

( . . 

r 
nãO raro, o consumidor é lesado, porquanto o gâs lhe é ven-
dido.até aquém· do peso. 

O projeto de lei ora apresentado à deliberação do Con­
gresso, objetiva, anies de tudo, zelar pelos interesses do con­
sumidor. O emprego de aparelho medidor de glls tem a duPla 
vantagem: informa sobre a quantidade exata do produto con­
tido no botijão, na hora da aquisi~o. c adverte quanto ao , 
esgotamento da reserva à disposição do consumidor. t da 

' maior. imPortâ'ncia, e facÜita às donas-do-casa çantrolar 
. etiCiC:ntemente a quantidade de gás do ·botijão em uso. 

. Parecem-nos válidas tais assertivas, razão pela qua1 subme­
temos aos nossos ilustres pares, com algumaS modificações, o proje­
to primitivo, inclusive a D()rma contida em seu art. 3' e segundo a 
qual a exigência só entrarâ: em vigor após o decurso de seis meses da· 
respectiva regulamentaçã,O, a fim de que as empresas distribuidoras J 

de gás liquefeito de petrÓleo disponham do tempo necessârio para 
cumprimento dos preceitos de que trata o projeto .. 

'Sala das Sessões, 2t de março de 1975. -J• Estent. 

( Âs Comissões de.Conslitui~o e Justi"' e de EcOnomia.) 
' 

O SK. PRESIDENTE (WU!IOII Gonça!Yea) - O projeto serli 
publicado e remetido às comissões-competentes.· 

Sobre a mesa·, requérimenios que vão ser lidos pelo Sr. 19-Sccrc-
tário. ' 

São lidos o~ seguintes 

REQUERIMENTO N• ·uJ, DE 197S 

Nos termos do art. 233 dO Reginlento Interno, reque~ro transcri­
ção nos Anais do Senado do disCurso do Senhor Ministro Severo 
Gomes, na !U, Conferência-Geral da UNIDO, Cm Lima, Peru, 
realil.a.da de i" 1 a 14 do correO te mês, ' 

Sala das Sessõ~s, em 21 de março de 1975 -JGHS~y. 

REQUERIMENTO N• Jl4, DE 197S 

Nos termos do art. 233 do'Regiinento·]nterno, requeiro transcri­
ção nos Anais do Se0ado das entrevistas, publicadas no nómcro espe- , 
cial da reviSta :VIsio intitulado .. Brasil-1975", do Sr. Senador 

·Magalhães Pinto, PrCsidente do Senado Federal e do Sr. DepUtado. 
Ulysses Guímarães, Piesidc:nte do MDB. 

Sa~a das Sessões. em 21' de março de 1975. :..__ ltoberto S.turaiao. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçal• .. )- De acordo com o 
art. 233, Ítem 2 § l~', do Regimep.to Interno, os requerimentos que 
acabam de ser lidos serão submetidos ao exame da Comissão Direto­
ra. · 

Sobre a mesa, rCQ.uerimentos que vão ser lidos pelo Sr. 19-~re­
tário. 

, 

'São lidos os Seguintes 

KEQUERIMEJI!TO N•l25, DE 197S 

Requeiro, nos tei-mas regimentais, o desarquivamento do Proje­
to de Lei do Senado n9 91, de 1974, que disciplina a exploração do' 
jog() t;'~S eStân~ias climàticas, hidromínerais, balnd..rias e cidades de 
turismO e determina outras providências. 

Sala das Sessões, e!Jl21 de m
1
arço de 1975 -José Este•es. 

REQUERIMENTO N•Jló, DEI975 

Requeiro, na forma regimental, O desarquivametlto do Projeto 
de Lei do Senado n9 100, de 1974, que adita parágrafo ao art. 16 da 
Lei n~' 5.107, de J3 de setembro ÍJe 1966, que c:riou o Fundo de 
Garantia do. Tempo de Serviço, a fim de assegurar, direitOS aos 
empregados estáveis,,optante~ ou n~o. 

Sala das Sessões, em 21 de março de 1975. -JoREsteves. 
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O SR. PRE:SIDENTE (WIIoon Goaçal~es)- Os requerimentos 
lidos serão' publicados e incluídos em Ordem do Dia, nos termos do 
disposto no art. 279, n9 Il,letra ct do Regimento lnt~no: 

Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 1'-Secretá· 
rio. 

e lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 117, DE 1975 

Nos termos regimentais, req~~~!O que não sejam realizadas Sea-, 
sões do Senad_o Federal nos dias 27. e 28 ·do corrente ( q\iiÕta e sexta· 
feira da S~mana Santa), ne~ haja expediente em sua Secretaria. 

Sala das Sessões, em 2l de março de 1975.- RuySam.o.. 

O SR. PRESIDENTE (WIIoon Gonw•es) - O requerimento 
que acabá de ser lid~ exige votação imediata. 

Em votação. Os Srs. SenadoreS que O aprovam queiram perma-
necer sentados. (Pausa.) · 

Está aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (WII..,. Gonçal•es) - Finda a· Hora 
ào bxpediente, passa-se à 

heni 1: 

ORDI'M DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 24, de 
1975, de autoria do Senhor Senador Nelson Carntiro, soli~ 
cítando' o desarquíva~ento do Projeto de Lei d() Senado 
n'~ 156, de 1974, que dá nova redação ao§ 29 do art. 73 da 
Consolidação das Leis do Trabalho. 

Em votação o requerimento. Os Srs. Senadores· que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (Pausa.) 

Está aprovado. A matéria çontínuará sua tramitação normal. 

O SR. PRESIDENTE (WUoon Gonçal .. s)-

lteml: 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 26, de 
1975, de autoria do Senhor Senador Nelson Carneíro, soli­
citando o desarquívamento do Projeto de Lei do Senado 
n~' OJ 6, de l974, que altera a Iegísiação da Prcvidêntia Social, 
e dá outras providências. 

Em votação o requerimento. Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram perman'ecer sentados. (Pauu..) 

Está aprovado. A matéria c()ntínuarâ sua tramitação nor­
. mal. 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Conçahes)­
ltem3: 

V otaçào, ·em turn() único, do Requerimento n"' 27, de 
1975, de autOria do SenhOr Senador Nelson Carneiro, 
solícítandà o desarquivamento do Projeto.de Lei do Senado 
n"' 028, de 1974, que altera a legislação da Previdência Social, 
e dá outras providências. ' 

Em votarwão o requerimento .. Os Srs. Senadores que o aprovam 
queiram permanecer sentados. (PalliS.) 

Está aprovado. A matéria continuará sua tramitação normal. 
O SJÍ. PRE:SIDENTE (Wilson Gonçalves)-

Item 4: 

Discussão, em iurno único .• da emenda da Câinara ao 
Projeto de Lei do Senado n'~' 20, de 1973 {n"' ~.493-B/73, na 
Câmara dos Deputados), que revóga os arts. 3' c 4' do 
Decreto-lei n\l 389, de 26 de dezembro de 1968, que "dispõe 
sobre a verificação judicial de insalubridade e periculosidade, 
e dá ~utras providências", tendo 

PARECERES, sob n•s 555 e 556, de 1974. das Co­
missões: 

-de Consdtulçio e Jusdça, contrário; e 
-de J.ealslaçlo Sotlal, contrário. 

A discussão da presente emenda foi àdiada, em virtude de 
requerimentO aprovado Pelo Plenário, quando da sua inclUsão na 
Ordem do Dia da sessão de 27 de n9vembro de 11)74. 

O Regimento Interno, entretanto, no parágrafo 2', do anigo 
310, perrhite um segundo adiamento, por prazo não superior a.JO 
dias. COrn esse objetivo, foi encaminhado à Mesa requerimento que 
será lido pelo Sr. 19-Secre~ário. 

h lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• UI, DE J975 

Nos termos do art. 310, alfnca ·C, do Regimento Interno, 
requeiro adiamento da discussão da Emenda da Câmara ao· Projeto' 
de lei do Senado ·n9 20. de 1973, que revoga os arts. 39 e 4~ do 
Decreto!1ei n"' 389, de 2~ de dezembro de 1968, que ''dispõe sobre a 
verificação judicial de insalUbridade e periculosidade, e dâ outras 
providências", a fim de ser feita na sess.io de 18 dé abril de 1975. 

Sala das sessões, em 21 de março de 1975. -Ru~ Santos. 1 

O SR. PRESIDENTE (Wll- Gonçal•es) - Em votação o 
requerimento. 

Os·Srs. Senadores que o aprovam queirani permanecer senta­
dos.(Paua.) 

Aprovado. 
Em éonseqUência da deliberação do Plenârio a matéria figurará 

na Ordem do Dia da Sessão de 18 deabriJ deste ano. 

O SR. PRESIDENTE (WIIoon Gonçal•es)- Estti.Sgotada a 
matéria constante da Ordem do Dia. 

Ainda há horadores ínscritos. Tem a palavra o nobre Senador 
Gilvan Rocha. 

O SR. GIL V AN ROCHA (Sergipe) (l>roa~da o ,.JIIÚnle 
dllarrso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Esta semana, Aracaju - Capítal do meu Estado - completou 
120 anos. Não fora a coincidência de três fatos históricos se associa­
rem a eua data, e o banal fato do aniverstrio de uma cidade certa­
mente não me traria, na estréia, a esta alta tribuna nacional. Aconte· 
ce, Sr. Presidente, que a Capital do meu EStâdo aniversaria, desta 
vez, na mesma se:mana em que Sergípe., por foÍ'Ça da fusão de dois ou­
tros Estados, volta a ·ser a menor Unidade da Fcder~ção, e na 
semana mesma que recebe seu novo Governador e o novo Prefeito. 
Estes fatos coincidentes justificam a_ minha palavra que pretcn<!!, 
ultrapassando o simples registro para a atualiução geopolítica 
brasileira e a saudação formal e civilizada aos novos governantes, aer 
uma anâUse sincera, sucintá e humana daquela região do Brasil, em 
re\açào a estes acontecimentos. O fato de o nosso E$tado voliar a set 
o menor do País, eVidentemente, não nos molesta. O que nos 
angustia, o que nos entristece ~ a incômoda posíçilo que nos encontra 
esta reclassificação geográfica: somos também um·dos menos.dcsen~ 
volvidos Estados da nossa Pâtria. 

E•ide;ttemutte.; estaínacSCJãvel posição não surgiu pel~ voritade 
dos sergipanos, obstinados· no trabalho c na perseverança e, 

, nacionalmente, çonhccidos pelo seu talento e pelo amor à sua tena. 
Não ocupamos também esta desagradâvel classificação por um 
determinismo geológico·climá.tico. Pelo contrârio, acgundo produtor 
de petróleo do Pais, perto de se tornar o primeiro, possuidor de enor· 
mes jazidas minerais, Que lhe asseguram a posição potencial de um 
dos maís ricos Estado do Brasil: Sergipe, na grandeza das suas varia­
das re~ervas minerais, parece contrariar a afirmativa dos· seus vizi­
nhOs, da querida Bahia, pois realmente parece ser o verdadeiro lugar 
onde DCus nasceu. · 

O Sr- R.uy Santos {Bahia) -V. Ex.• permite um aparte? 

' ' 
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O SR~ GJLVAN ROCHA (Sergipe)_;_ Com muito prazer;1ilus-' 
tre Senador. 

·O Sr. Ruy Santos (Bahia) - Sabe V, Ex'- o apreço e o carinho 
que temos por Sergipe. O Vaza-Barris não nos separa. Teinos Ser­

.gípc - e não vou repetir a pilhéria que faço com os scrgipan~s .:_ 
·temos Ser"gipe - repito - como outra parte da Bahia, 'como a Bahia 
ê uma parte de Sergipe. Vivemos identificados. De modó que~ oom a 
maior alegria que vejo as possibilíd~des de Sergipe com o petróleO c 
o potãssio vir a contribuir p~ra o màior deserivolvimento do qual a. 
própria Bahia há de se beneficiar. 

O SR. GILVAN ROCHA (Sergipe) - Sr. Pre&idente, ·muito 
agradeço a intervenção do ilustre Senador Ruy S.antos, e lembro 
também o carinho que nós: serg'ipanos, temos Peta Bahia. FaçO 
apenas uma pequena re~salva. Ê a de Que todo o nosso petróJco, pro­
duzido em Sergipe, estã sendo conduzido para a Bahia,. e vamos ten~ 
tar erguer o nosso próprio pólo em Sergipe. -

O Sr. Ruy Santos (Bahia) - E. por causa da refmaria, Exa> , 
Jên'cia. 

O SR. GILVAN. ROCHA (Sergipe) - Sr. Presidente e Sra. 
Senadores; 

A sua situação geogrâfica, na espinha dorsal do nosso Pafs, na 
região brasileira das mais próximas dos centros comerciais-consu· 
midorcs do mundo, numa época onde distâncias significam petro­
dólares e, ainda, naquela região climática tropical, que se supunha 

·ser um flagelo impeditivo· do desenvolvi~ento, mas que a tecnolOgia 
moderna invalidou em outros pa{ses, tudo isso, Sr. Presidente, cons­
titui fator de alegria e orgulho para o pequeno Estado. 

Sergipe, repito, é uma dádiVa de riquezas neste Pais"tio predes-­
tinado. Por isso mesmo, na verdade, seu povo começa a se cansar de 
pisar em tanta riqueza, de pés descalçOs e na vizinhança do .f9sso que 
nos separa tão marcadamente dos ilossos irmãos do Brasil-próspero, 
num distanciamento cada vez maior e que o próprio Go11'emo 
reconhece. · 

Sergipe, cçmo de resto _todo o Noideste, continua a esperar a 
sua .. arrancada desenvolvimentista", para se usar uma cx.preuio 
muito em moda. O esforço· governamental central, que rcconhe:­
Cemos houve, não coõ.seguiu trazer a prosperidade à região. E esta 
prosperi~ade tem que vir muito breve. se não qUiscimos agravar 
nossa situação social. Tein que chegar antes de o último lavrador 
deixar ~ campo e vir aumentar os problemas humano-sánit6rios da 
Capital. Tem que vir antes que o setor primário desapareça, sob uma 
industrializaçà~ que ·não é nacion.al nem nOs nomes das f(lbricu, 
que os nossos caboclos operários sequer· sabem pronunciar. Esta 
riqueza deve chegar, antes que percamos- aquela predestinação de 
Pa(s essencialmente agrícola, da maior ârea , agriculturâvel do 
mundo, que não pode, poi descaso ou opção pouco inteligente, 
deixar de ser, no futuro, o maior empório de alimentos da Terrà. 

Meu Estado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. hoje na diflál, 
insólita e probletnáiica conVivência do transistor com a enxtlda, da 
TV. a cores com a esquistossomose, da Discagem Direta à· Distináa 
com o analfabetismo, do avião a jato com a subnutrição, nio pode 
eternamente esperar que a prosperidade e a riqueza lhe çaiam dos 
céus. Deus/â nos deu muito! · 

Eis por que, Sr. Presidente, dizia de coincidência histórica de 
.s~rgipe voltar a ser o menor Estado do País, na mesma semana da 
posse doàeu Governador, que não foi escolhido pelo crivo da seleção 
natural, que, no homem, significa o pleito dt idéias, a discussão de 
opções, a aprcsentação,dc alternativas. Fora desta seleção, quebra~sc 
o lógico democrático, para 'se cair, não digo no ile&itimo, mas no_ 
sutilmente propositado interesse de grupos. . 

Esta eleição de· g~erna~ores e prcfeitós é, Portanto, antifisiotó.' 
1 

gica, diria, até, antinatura.J. · 

O Sr.ltamar Franco (Minas Gerais)- Permite V. Ex• um apar~ 
te, SenadÕr Gilvan Rocha7 ~ 

O Sr. Gllnn Roeha (Sergipe)-. Com muito pr~. 

O Sr. Itamar Fruto (Minas Gerais) - Pri~eiro, para cumpri~ 
mentar V. Ex• pela anâlise sincera que faz dos problemas do seu E.J.. 
tado, e, em segundo lugar. para congratular-me com V. Ex• pela de­
fesa das eleiçõ~ dirCtas de governadores e de prefeitos. 

1 
O SR. GILVAN ROCHA (Sergipe) - Muito agradeço a inter-

venção do ilustre Colega. . 
Sr. Presidente, não Sou lcvãdo à tentação de dizer que a falhà. hu· 

mana no desenvolvimento do Nordeste, a que me referi, se deVe ex· 
clusivamentc à eleição indireta dos seus Governadores, más não hesi­
tarei, um instante, em dizer. que este tipo de escolha certamente in· 
fluiu para o atraso atual da minha região. O governador escolhido é 
quase um donatârio. Faz parte de um esquell?-a que se e.sm_era em 
agradar ó Chefe do Executivo. Por timidez, ou [alt,~ daquela autori, 
dade que lhe dâ o sufràgio direto, o Governador geralmente nio usa 
. do seu legitimo direto de ·reivindicar com veemência, ou mesmo dis-. 
cordar, naque1a discordância alta, própria de democracia, do Prcsi~ 
aente, que. em última análise, foi quem_ o ~scoJheu. 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Permite V. Ex• outro aparte'? 

O SR. GILVAN ROCHA (Sergipe)- Com muito prazer. 

. O Sr. Ruy &ntos (Bahia) - Estou ouvindo o discurso de 
V. Ex•, por dever e por simpt.tia pessoal, çom toda a at~nção. No cn· 
tanto, V. ~x.• não pode, a niio ser põr uma maneira de dizer, atribuir 
O atraso do Nordeste às eleições indiretas. Esse atraso, meu nobre 
Cole8a -c o atraso de nossa regiio sentimos na carne de há muito 
- esse atraso vem de muitos anos atrâs, quando havia eleição direta 
de governadores e de prefeitos. O atraso da região é uma d~rrência 
da disctiminàção, uma decorrência não só climática, mas da sepa­
ração que sempre _se reZ entre Norte e Sul. O prob~ema do .. lCM, por 
exemplo, 6 um problema que nos sacrifica. Sabe V •. Ex• que ainda 
agora- ainda agorà ~maneira de dizer, hâ uns dois ou três anos­
os incentivos fisca1s.criados inicialmente para o Nordeste, foram, em 
boa oportunidade, estendidos à Amazônia. Mas depois, esses incenti· 
vos passaram a ser aplicados também em turisQ10 c em refloresta~ 
mento, desfalcando o recurso que visava dar maior dc:aenvolvimento 
à nossa região. Eu acredito, porque: nio t~nho -O pessimismo de 
V. Ex• no dc:aenvolvimcnto do Nordeste.· Talvez não seja para mim, 
mas o será para V. Ex•, que é bem mais moço. c para meus fitllos. 
Custarâ a chegar a tpoca do equilíbrio entre NÓrte e Sul, mas acre­
dito ciue essa separação entre Norte c Sul há de ser estreitar pouco a 
pouça, até que, dentro de dez, quinze ou vinte anos, essa diferença, 
esse desnível entre as dUas regiões cstarlt bem reduzido. 

Sr .. Presidente, c~lturalinente forjado em trabalhoS de labora~ 
tório, Cm convívio com a pesquisa e no exercício de uma profiulo 
'que mergulha no estudà do homem ~orno um todo,· nio poderia 
deixar de me considerar um humanista pOr formação - nlo um 
humanista teilhardiano, que crê no homem predestinado ao ômega~ 
na vizinhança dC Deus, mas humanista da evolução Ortodoxa, que 
crê na seleção, que, ·por outro lado, considera· o homem çamo o 
centro animal do Universo, o responsável, o constrUtor e demo~dor 
de sua próp_ria estatura, acima mesmo do determinismo ecoJógico. 

O SR. GILVAN ROCHA (Sergipe) -.Muito agradeço a inter· 
. vCnçio do meu nobre vizinho da Bahia que, alhp de rea1çar o meu 

· pronunciamento~ veio ajudar~me na minha tese. Evidentemente, não 
posso concordar em que o Nordes\c continua subdesenvolvido, 
PC?rque o era antes. 

Por issO mesmo, não U$0 de nenhum anificios.o silogismo para 
concluir quem falhou no desenvolver do Nor~te.:Nio nos atruou 
a seca, não Dos atrapalharam as chuvas, nio nos molestou o Sol,· 
antes ~os falharatn os homens. · 

O Sr. Ra.y S,Uto'a (Bahia)- Nem eu defendo isso. 

O SR; GILVAN ROCHA (Sergipe)- V. Ex• acaba de dizer-me 
_que, nas eleições dirétas, c:le já era subdesenvolvido, o que evidente-· 
mente não significa d~er ~ue ele con~in~e.cm subdesen,volvimento. 
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O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Eu disse: isso, porque V. Ex• atri­
buiu às eleições indiretas·esta situação, então, eu pedi Permissão para 
retificar V. Ex•, que no tempo de Cleição direta nós jã vivíamos·a si-

f tuação, e graças a Deus... ' 

O SR. GILVAN ROCHA (Sergipe)- Eu não diria no tempo de 
eleições dir~tas, Senador, eu diria nos, tempos idos ... 

O Sr. Ruy Santos (Bahia)- Não está'tlo ideal, mas estamos ago- 1 

ra em situação tnelhor do que estávamo~ naquele.tempo. , 

O SR. GILVAN ROCHA (Sergipe)- Eu não diria no tempo· 
da~ eleições diretas; eu diria,· nos: idos de 40, 50, 60, o Nordeste 
efetivamente era subdesenvolvido, o que, na minha anâlise, vem ape­
nas evidenciar 1 já que a desmoralização das secas do Nordeste ê um 
fa\p- Como humánista que me afirmei aqui, Venho reafirmar minha 
posição, de-qUe falharam os homens. , , , . . 

Eu gostaria ·que V. Ex• ouvisse:, com mais perspicácia, o que eu 
disse acerca das eleições indiretas: eu disse que nào cometeria a injus­
tiça de dizer que seria unicamente por isso que o Nordeste não sê 
leria desenvolvido. Mas· não hesità.ria, como nãQ besitdt'Um minuto 
- e V, Ex• acaba de ajudar~ me ao dizer que: os incentivos fiscais 
estão sendo desviados daquela ãrea - em dizer que o Governador 
eleito_por eleição indireta, quase um donatãrio, l'erde aquela qualifi.­
cação d~ batalhador contra o Presidente que foi quem o nomeou. 
Isso aliãs tem o seu espelho na iniciativa privada - ninguém sobe 
numa empresa privada-, ninguém atil1ge uma gerência da empres"a pri­
vada •. se não concordar com ela, em tempo, em mímero e e_m grau. 

Dizia, Sr. Presidente 
. ' E não é gratuito se afirmar que. neste.Pais, vã.riÕs Governadores 

·se esmeraram em envolver as Suas .nrd.ades estaduais· no .;manto 
diáfano da fantasia" ou fazê-las ·pelo vidro "fumé" da "cara 
·-propaganda oficial, distanciando-as do conhecimento do Governo 
Centrat 

Por ~te motivo, Sr. Presidente, ,o registro sobre as eleições 
quando me refiro ao "rebaixamento" geográfico de: Se'rgipe. Eviden­
temente, não faça restriç~es pessoais à figUra do novo Governador 
do meu Estado. Face, porém, à sistemãtica de sua esCoJhâ.. imaf;ino­
o, pour cause, envolto em cochichos, cauteloso para não·desagradar, 

, não ao povo, pois este não tem a. responsabilidade da sua eleiçãO, 
mas ao que se convencionou chamar de .. o esquema". 

Yislumbro:O distanciado desta nova geração, que empolgou o 
Estado e trouxe para es!a C_asa um representatlte que conviveu na 61-
tim.a década, na Universidade, cOm esta juventude que está 
construindo o Brasil, com seu amor, sua jovialidade) sua crença na, 
paz e sua confiança 'no futuro. Imagino-o distanciado desta gente ser­
gipana, que resolveu romper corri o adquismo e com as escolhas im­
postas, mandando para esta Casa um homem distanciado das quere­
las políticas improdutivas e, às vezes, sanguinárias, da sua terra, pcr­
feitament,g consciente da necessidade de defender o seu povo sofrido 
e esquecido,, que, sem;amargura. sem ódio e sCm rD.~do, pede e exige a 
sua participação no progresso nacional. · 

Pelas minhas origens, pela minha formação, pelo meu pasSado, 
que, inclusive, registra a minha inteira identidade con, o povo sergi­
pano que. nos idos de 1964, presenciou, com otimisrilo, aquele movi­
mento, sempre na expectàjiva de meihores dias, parâ sua terra, sinto­
me perfeitamente autorizado e Sicitonizado com o meu povo c 
principalmente com esta geração; que eStá começando a trocar" o re­
vólver pela flor, o . transitório pelo definitivo, o pragmatismo de 

, Moisés pelo humanismo de Jesus Cristo, o artificialismo do consumo 
de massa pelo reencontro das suas tradições mais queridas. 

Nunca é dem!!s afirmar que, representando este estado de espíri­
to que empolgou o País em 15 de novembro, sou, como meus novos 

, colegas, o representante .de uma alternativa, não digo nacional, mas 
)á da noss~ aldeia global. · 

Sabemos, com consciência, que estamos dentro da era do 
llltlilitallieliW.;.4Qi Jo!b.9§;iJíij)J.SotSJi• ifilii•:9Ji~f· :§.<iÍJI!Í[Jil#~l)i~r.\h.!l.i 
oculares da- ho~izOntalização di.s diversas csçolas políticãs: co-

munismo, socialismo, capitalismo, to9,os, na prãtica,.chegando à sua 
expressão mais simples: o universo dos opressores e dos oprimidos. 
Dai, nossa escolha -- dai, nosso camínho irremovfvcl: a trilha da 
democracia plena- Governo do povo e para o povo! 

Sr, Ptesidente, Srs. Senadores, cidadão recrutado das suas ati· 
vidades ~roflssionais par~ cumprir o dever da nilo-omisSão, 
conscientiiado pelo que represent'a para o BrasWesta hora de trans­
formações, chego a esta Casa detaltas decisões. participe de: uma 
nova equipe, que, agora fiais uma vez,.afirma, para que não surjam 
interpretações distorcidas dos eternos exegetas dos pensamentos 
ulhcíos, que' Somos sempre e -a m~Ús, aquilo que dissemos c 
defendem'Js, na not-.sa campunha. 

, 'O'SR.··GILVAN 1RóCJiA'.~rgipe) '-."Com muha··tíonla; 
Seni_ldor: ~ 1 J - · • 

O Sr .. AugustD Franco (Sergipe) _:_ Ao prezado Colega nesta 
Ca~a e ret>résentante também do Estado de SF-rgipe que hoje, como 
diz V.Ex•. volta ao seu lugar primitivo de menor Estado na sua su· 
perfície físiCa, mas não diminuiu os seus limiteª, nc:m a sua superfície, 
f!Ç,tq~e _co_n.t!nua,~~!fmi~~.r~~ P.N -~~~~.-7 )lJ9 ~P)~._!O, v.~~~artí~ 
-quero também, colaborando com ,V ,Ex•,· dizer que no CongresSo, 
se não me enganq, o primeiro discurso, o primeiro pronuncíamento 
sobre o potássio em Sergipe, foi em 1967, quando era eu Deputãdo 
FederaL E, nessa ocasião, o mercado internacíonal do potássio esta­
va em pb.;simas condições; não tínhamos, aqui no Brasil, ·o-capital ' 
privado para fazer umà fábrica déste porte. Então, na ncasião, eu, co­
FiO 1iõfuefti0êCmpr~ piiVaãá, Optavã pãra ~que õ OõVi:ino· iosol~el: 
se, por urna-empresa estatal e, inclusive, porque era primeira' fábrica 
·~e potâs~io no f!rasíl; era uma questão até de monopólio. Real­
mente, tem-se demorado nêstas ·pãrtCS; q'uãndo o. Governo foi levan­
do para a empresa p"riv'ada, o que não ,con,seguiu, por diversos fato­
res, como é do· conhecimeOto dos nobres S-enadores. Mas, sabemos, 
nós representantes de Sergipe, do máximo interesse; do Presidente 
Geisel inclusíve, Ouvi de Sua Excelência que o problema, do potã.Ssio 
é um-problema resriJ~ido para Sergipe e para o Brasil. Aliás, no a0o 
passado·, também fiz um pronunc1ame'nto sobre os fertilizantes no 
Brasil: a maneira assUstadoia do nosso consumo, a maneíra ás· 
sustadora da nossa importação. Mas igualmente tive o prazer de:, 
tempos depois, verificar que os estudos do Governo iam de encontro 
a este nosso pensamento, que era não só de Sergipe mas, realmente, 
de todo .Srasít, como agora o caso do fosfato em Patos de Minas. 
Sobre o petróleo sergipano,-e não só o' da pla.taforma marftima, tam-; 
bém tenho um pronunci~mento, nesta Casa, em que apelava para oi 
Governo, que fossem instaladas índ~strias correlativas ao produto1

, 

do petróleo, pois Sergip,e, que cada dia aumentava a sua produçiio, 
poderia ficar, no futuro, com suas crate~s vazias, embaixo, e nada 
·teria sidcl feito na sua superficie. Hoje, V. Ex• sabe que o Governo 
está providenciando algumas indústrias do pot.Assio para Sergipe.' 
Sobre a plataforma marítima, pronunciei-me ~esta Casa, quando o 
Governo retirava, par~ dois ou três Ministérios, uma percentagem · 
d~s "royalties" do petróleo, que dava ao Estado e ao Municlpio, e 
apelei para o Governo, para que Sergipe, Estado pobre- o que era 
até um c:ontraste - foSse dar o dinheiro a que tinha direito esses 
Ministérios, não julgando a maneira como o Gover~o o gastaria, 

. pois, inclusive, uma parte seria para a Educação, mas, Estado pobre, 
Sergipe também não teria condições de fatê-lo. Quanto à parte polf­
tica, V. Ex• entra nesta CaSa naturalmente. com política estudantil, 
pois V. Ex• é professor, mas·o Governador atual_. que se empossou 
hã poucos dias, também •é professor da n()ssa Faculdade e um polí­
tlco, e f()i, até, Presidente da ARENA, por alguns anos. Eram estas 
as 'explicações que queria diu a V. Ex:•, procurando -colabOrar, 

.inclusive para o interesse do nosso Estado. 

O SR."GILVAN ROCHA (Sergipe)- Muit~ agradeço à inter­
yençào de V. Ex• e lembro apenas que é' exatamente legitimo q~e 
nós, ser~ipanos, nos Preocupemos com o presente. Nesta Casa, 1onde 
re fala tantO do pa"sado e' se acena tanto com o futuro, queremos 
enquadrar Sergipe no presente. ,, 



0544 Sábado ll DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL(Soçàoll) J\1"arço de 1975 

V. Ex• mesmo confessa que, após os ingentes trabalhos - e nós, 
· :sergipanos, lhe fazemos justiça .....:_ que teve na Câtpara e aqui no 

Senado, não conseguiu grande coisa com o Governo Federal, apesar 
das nossas riqueZas. Por este nlotivp, no meu discurso, cu ditia que, 
Sergipe já cansou de, pés descalços, estar pisando tm riqunas .. Q 

'li Plano Nacional, que aí vem, nos acena com a possibilidade de me­
lhoria econômica da região, Evidentemente que aplaudimos se isso 
'.se concretizar, mas lembramoS que podem -ocorrer as çhuvas e •· 
trovoadas, que sempre modificam planos deste Governo, inclusive 
no setor institucional. Esperamos que, de.ita vez, não. ocorra o que 

. ocorreu ~om o :flano Nacional de Saúde, que já vai ser o terceiro pla­
no, para que a· nossa saúde, por exemplo, no meu Estado, possa 
·acabar com aquela vexatória e vergonhosa :~ituação. 

Aceitareinos, com muita simpatia os planos do Governo, mas 
somos homens de presente. Por isto mesmo, lanço um apelo à banca~ 
.da de meu Estado para que nós, com mais ênfase,' fa-çamos a defcs~ 
de nossoS interesses econômicos. ooJs Sergipe é, como eu disse, U1J1a 
dádiva dos céus .. 

O Sr. Augusto Franco (Sergipe)_ Permite V. Ex• mais um aparte? 

O SR. GIL V AN ROCHA (Sergipe) - Pois não, E.xcelência. 

O Sr~ Au~ Franco (SCrgipe) 1 Re~lrne~te, as palavras de V, 
Ex• estão Certas. Sergipe, potencialmente, ê muito rico. Mas eu tain­
bém disse ·a V. Ex• que o Presidente Geisel reafirmou qUe o problema 

,do potássio é um Problema resotvído, isso; a relativamente pouco 
tempo.' 

q.SR. GILVAN ROCHA (Sergipe)- Não estou duvidando da 
palavra de Sua Excelência apenas aguardo a oportunidade de congra­
tular-me com a fãbrica instalada em Sergipe. 

O Sr. Auc,usto Franco (Sergipe}- Iremos a ela, se Deus quiser. 

O SR. GILVAN ROCHA -(Ser~ipe)- Não me congratulo com 
pla_nos, Excelência. 

O'Sr. Âugusto Franco (Se~gipe)- Sim, mas para sé çónstruir fâ· 
bricas desse porte também W precisa de planos e de planejamento. 

O SR. GILVAN ROCHA (Sergipe)- Mas, V. E.x• sabe que 
existe e eu citei o exemplo; este Governo estâ, agora, dando ao País o 
UI Plano Na~ional de Saúde. 

Mas dizia, Sr. Presidente! · 
Somos o MDB, a favor da normalidade democrática, poissema 

pre preferimos o pleno ao mínimo, defensores. da liberdade, pois sem­
pre escolhemos a luz em ·vez da .ç~uridão, crentes na ncces.sidade da 
hierarquia e da autoridade, porque acreditamos que, sem ordem, nlo 
há progresso, advogados da'paz, pois que achamos que a violência e 
o dtrerrlismo nada constroem, amigos da clareza porque ent~n-
demos que a verdade deverá serhpre se, límpida. ' 

E, por Crer nestas grandeias. minha presença nesta Casa e nesta 
hora a dizer sem amargor, ao Brasil, que, representando hoje o me­
nor Estado, mas nem por issQ menos combativo, nCm mai.s confor­
mado, nem menos inquieto, trago a certeza da próxima normalidade 
institucional deste País, que finalmente virá, não como uma dâdiva, 
mas como rilais u!lla histórica conquista do nosso povo. 

O Sr. Lázaro Barboza (Goiás)- V. Ex• Permite um &J)arte'!' 
I . ' . 

O Sr. Benjandm Farab (Rio de Janeiro)...:... V. Ex• Permite um 
aparte1 · · 

O SR. GIIN AN ROCHA (Sergipe) - Pela ordem, ouço o no­
bre Senado' por Goiás. 

O Sr. Lázaro Buboza (Çloifls) - Prezado Senador, o nosso 
aparte é simp1esmente para prestar a V. Ex• as homenagens do m~u 
Estado de Goiàs; pelo magnífico discurso que~rofere nesta tarde, 
honrando o seu mandato e inaugurando sua passagem por esta Casa, 
\i.· Ex• traça um Perfil honesto dos problemas do seu ·amado Sergipe, 
onde o. avanço tecnológico convive estranhamente, com a niisbria; a. . . . ,. ~ . ' 

pobreza e. o analfabetísmo, numa prova tvidcóte de que os- pro~· 
blemas deste Pais são imensos, numa prova evidente de que Ít mâ 
distribuição de renda nO Brasil é, talvez, uma das distorções mais R­
·rias e que·deve merecer a atenção de todos nós c de todos os homens 
'públicos brasileiros. 'Quanto ao plano inStitucional, no tocante às 
eleições indiretas, riós esperamos, nobre Colega, que nenhuma bor~· 
rasca apareça nos céus· e que, tendo o povo brasileiro, fonte ónica e 
soberá.na de poder, na sua dccisào de 15 de novembro, oferecido con­
dições à Oposição para que ela chegasse a mais de um terço no 
Congresso, não hâja condições de novas alterações. constitucionais 
que permitam nomeaçõe,s de Governador~. de forma vertical, de 
cima parà baixo,· ao arrepio da vontade popular. E que nós pos­

, samos, em 1978, se Deus quiser, ver subir aos Governos dos Estados 
de· todo o Brasil Governadores que venham da legitimidade da.s 

, urnas. O gr.ande passo fqi dado, ffienos por nós da claue p0Utica 
mas, sobretudo~, pOr uma decisão consciente do povo brasileiro em 
nos dando o resultado oferecido no lS de novembro próximo pasa 
sado. Era esta a modesta contrlbuição que queria d'ar ao brilhante 

· pronunciame~tO de V. Ex• . " 

O Sr. Roberto Satu.ml.oo (Rio dC Janeiro)- PCrm.ite V. Ex• um 
aparte? · ' 

·o SR. GIL V AN Ro'cHA (Sergipe)- Agradeço ao ilustre cole­
ga-senador lázaro Barboza, que mostra a esta Casa que o idcário do 
nosso Partido se mantêm o mesmo. Apesar de havermoS tido um 
Governador de Estado eleito indiretamente, sempre fomoa a' favor 
das eleições dir:eta's. A nossa programação não estâ spjeita - como 
V. Ex• se referiu, a trovoadas eventuais e, por isso mesmo, cremos na 
verdadeira eleição que se reàlizarâ proximamente. 

Concedo o aparte, com· muita hotira. ao nobre Co'tega 
B~njamim Farah c, iogO depoís, oUvirei o nobre Uder em exerctciO 
.dOMDB.. 

O Sr.lleojomlm Foroh (Rio de Janeiro) -Parlamentar de mui­
tas legislaturas, quero saudar efusivamente o nobfe Colqa, nobre 
Colega duas vezes - como médico e como Senador - que vem 
representar o ·sem pequenino Sergipe; .o Sergipe que teve grandes 
homens no passado. como Os tem no presente; o Sergipe de Fausto 
Cardoso, que petas suas idéias tombou Da Praça pllblica diante das 
ba,las assassinas; o 'Sergipe de Tobias Barreto, o filósofo extraordinâ· 
rio e grande poeta dos dias e noites; o Sergipe que tem maódado 
dignos representantes a este -Congresso. Eu, mesmo, fui colega de 
muitos deles, na ouira Casa e, tenho a honra de ser, tam~m. nesta 
Casa. Pennito-mc recordar, aqui, alguns 'nomes: Gracco Cardoso, 
Leite Netto e Carvalho Netto, três figuras notâveis, cada uma d_entro 
do seu setor. Leite Netto era aquele pesqUisador incansável na 
Comissão de Finanças; tinha uma grande vocação para os problemas 
econômicos, defendia heroicamente os problemas do Nordeste .e os 
problemas brasileiros. Foi incansável, foi denodado. Deixou'a marca 

· da sua presença nas duas Casas do Podei Legislativ.o .. Carvalho 
Netto, aquela inteligência lúcida, g_rande criminalis~a que nós todos 
nos acostumamos a admirar na Constituinte de 19461 a deslumbrar-­
nos com a sua inteligência e com a suá cultura. Gracco Cardoso, 
aquela ~erie~anda figura, que apesar de ter ultraPassado a casa dos 
oitenta aitos, viriha constantemente à Câmara. Foi eleito para a 
Mesa, como Vice-Presidente. Era um dos mais assfduos. dos mais 

. atuantes, tinha sempre uma palavra de conforto e d~? solidariedade 
·aos mais novos. Quando veio para a Constituinte de 46, jlt 
representava um dos grandes patrimônios desie Pais, tais os cargos, 
encargos e missões que desempenhara ao longo da sua vida, sempre 
com o máximo de esforço, de lealdade, dedicação e sobretudo de 
honradez. Ele tombOu, pela primeira vez, na-entrada da Câmara; aU ,· · 
pensamos que ele havia falecido; mas não. ali Começo~ a tua agonia · 
lenta; pouco tempo depois, falecia. Gilberto .Freyre, escritor c 
sociólogo·, grande brasileiro, pela sua cultura, pronunciou o discurso 
em homCnagem a Gracco Cardoso, em --nome da Câmara dos 
Deputados, e até me lembro de expressões suas, a respeito, de que 
1mÚ.ita sente que_ gosta de fazer critica ao Parlamento, ct:Itica ap~~ 
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da. sobre vários aspectos. Dizia assim: .. Passem pelo cOngresso, 
~~nharn atê aqui, vejam quem Cstá sobre esta mesa; aqui · 
está um exe~plo de trabalho, de hOJlradez, de esforço e de amor à 
Pátria''. De modo que V. Ex•, nobre Senador, tCm uma grande 
responsabilidade, não só pelo que o seu Estado representOu em ou~ · 
tros' tempos,· mas pelo que representa, agora, pois todos os seus 
Colegas, toda a repr·esentação sergipana, é da melhor qualidade, 
Saúdo V. Ex:,., que faz uma estréia brilhantfssima, e nós nos enche~. 
mos de entusiasruo, de esperança, porque estamos vendo que esta 
renovação, éstes tepresentantes que vêm dos vários Estados enrique- -
cer a Bancada do Movimento Democrático Brasileiro, todos, sem 
faltar nefihum, vêm com áJto senso de responsabilidade, c, t8mbéffi, 
preocupados com a confirmaçã~, a reafirmaçào da Liberdade e da 
Justiça. Todos estão demonstrando o empenho que têm, pelas gran~ 
des idéias,. pelos grandes princípios, coidcando acima das paixões c 
das. legendas o interesse da nossa Pâtria. Aqueles 'que quere-m. 
confundir a nossa presença, e, natUrLtlmente,jogar o MDB contrà as 
Forças Armadas, contra a Revolução precisam ver que estamos não 
pieocupados com equívocos, mas preocupados sim oorn o povo, com 
a Liberdade, coro a Demotracia, com a Justiça e, principalmente ' 
com o Brasil. 

O SR. GIL V AN ROCHA (SeqÍipe)- Antes de conceder o apar­
·te, muito honroso. ao líder do meu Partido, muito agradeço ao no­
bre Colega Senãdor Benjamim Farah, que duplamente atingiu a mi~ 
nha sensibilidade. 

Primeiro, pelo chamamento muito carinhoso de colega. Recém­
~ídO dá. universidade, sem a menor vivência política, nunca fui nem 
vereador; começo minha carreira política no Senado Federal. E, ta~~ 
bém, com a semiihílidade, agradavelmente ferida, ao ouvir referên­
cias a nomes do meu Estado, que povoafam a minha mocidade, dan­
do o exemplo de dignidade e de trabalho, que eu procurarei, modes­
tamente, seguir, nesta Casa. 

Concedo o aparte ao Líder do meu Partido. Senador Roberto 
Saturnino. 

O Sr. Roberto Satumlno (Rio de Janeiro) -Nobre Senador, es· 
tou ouvindo com a maior atenção e admiração o discurso que V. Ex• 
profere, com brilho, nesta Casa, com coJocações·muito inteligentes e 
muito próprias, como aquela que liga o desenvolvimento econômico , 
ao desenvolvimento político, pelo qual V. Ex• procura localizar uma 
das causas do atraso econômico do seu Estado e do Nordeste: a falta 
de um desenvolvimento político acentuado, sem dúvida nenhuma, . 
nos últimos anos, com a a.doção de designações ou nomeações de 
Governadores, presos p9r esses laços, ao Governo Federa}. Desej~ 
fazer referência especial a essa parte final da sua oração, quando 
V. E~• reafirma os· princípios do nosso partido; os principias· que 

' nos trouxeram a esta Casr. Essas reafirmações, que às vezes podem 
parecer óbvias para nós, são neccssArias a cada instante, cercados 
que estamos, de um lado, por tentativas de ameaça, e, de outro lado, 
por interpretações destorcidas da noSsa posição. Com aquela 
determinação de seguir em linha reta o nosso caminho, de acordo 
com os postulados e com ()s princípios que V. Ex• torna a enunciar, 
que são aquelas diretrizes que nos levarão à posição de influir, de tal 
maneira, sobre os destinos políticos desse País, que haveremos de 
ver, num Prazo muito mais breve do que muita gente supõe, as ins­
tituições democráticas, realmente, reestabelecidas no Brasil. Eram es­
sas as observaÇÕes que eu desejava fazer, dando-lhe meus parabéns 
_pelo brilhante discurso que profere nesta eása. : 

O Sr. Adalbeft:o Sena (Acre) - Nobre- colega. assim como o 
Senador Benjamim Farah, tamb~nl eu posso chamá~lo dessa manei­
ra, por um duplo motivo: sou Senador e ~mhém médico, como ele e 
V. Ex• Mas ainda há outro motivo de afinidade entre n6s: represen­
tamos, aqui, Estados pequeninos, talvez, os dois menores EstadoS, 
não <:ligo na expressão econômica, Sergipe e Acre. Eu ine lem!)ro que 
na Constitui,ção de 1946 havia um dispositivo que dizia; ·•o Tertit{l­
rio do Acre serã elevado a Estado quando a sua renda atingir a do 
atual Estado de menor renda". A pri'ncípio- perdoe~me- o nobre Li­
der Petrônio Portella que não está aqui presente- eu supus que fosse 
o Piauí, mas alguém meldisse que era Sergipe. Então, há essa 

. afinidade que relembro, neste momento, com cérta emoção, entre o 
noSso Acre pequenino e o seu pequenino Sergipe, amb()S debatendo­
se com as suas fraquezas econômicas e com as conscCÍUências das dis-. 
torções políticas em nosso Pais. Mas' hã um ponto no discurso de 
V. Ext.em que devo insistir na manifestaçi\o de minha solidariedade. 
Aquele em que V. Ex• se insurge contra eleições indir1:tas. Aliás, de• 
vo dizer que o que existe no Brasil não são eleições indiretas. O pró­
prio Presidente da RepUbliéa quando enviou a Mensagem ao 
CongresSo- e fui niembrÓ da Comissão Mista, assinl como o nobre 
Senador Wilson GonçalVes- teve o pejo- vamos dizer assim- de 
não usar essa expressão tia sua Mensagem. Busquernos os anais do 
Senado e lâ veremos escrito: "A experiência das eleições pelas AsSem­
bléias". Não usou a expressãO "eleição indireta", porque Sua 
Excelência e, naturalmente, os seus assessores jurídkos bem sabiam 
o ql!e se esta:va propondo não era tal. A expressão "t:leiçào indireta" 
tem uma conceituação jurídica universal. E. eleiÇão feita por um colé· 
gio eleitoral e esse colégio deve ser eleito no momento das eleições. t:: 
o que se dâ nos Estados Unidos e em toda a parte. Aqui estam()s fa~ 
zendo o contrário. Eleições feitas pelas Assembléias que estAo ter· 
minando O mandato, a ponto de chegarmos a .esse-paradoxo: no meu 
Estado, o Acre, e. em mais quatro Estados da Federação, Governa­
dores empossados para o mesmo periodo, em que vilo exercer os seus 
mandaÍos ·representantes de outro partido vitorioso nas eleições de 
15 de novembro. Este contraste é.' mais urna demonstração de que ~s­
tamos não só com a verdade polítíca, mas com a verdade jurldica 
qua.ndo combatemos este regime. Praza a Deus q-ue as palavras aqui 

· pronunciadas por tantos {íderes, nessa Juta. constante do nosso parti- • 
do1 e agora corroboradas por V tx• conoormm para que seja 
eliminada essa verdadeira anomalia do nosso Direito Constitucional. 
Muito obrigado. 

O SR. GILVAN ROCHA (Sergipe)- Muito agradeço a inter­
venção do nobre Senador .. Mais uma vez se reatirrna a unidade de 
pensa~ento da Oposição. 

Sr. Presidente, ~enho à convicção de que, daqui a quatro anos, 
em nome do meu Estado- talvez ainda o cerra-fi1a da Federação­
mas oxalá mais próspero - saudarei o novo Governador da minha 
tet'ra, desta vez escolhidg- pelo povo após o embate da inteligência 
das campanhas politícas que aproximam o povo do poder, pois todo 
o poder emana do povo, que nào precisa nem autoriza interrnediá~ 
rios impostos, para, em seu nome, exercer a plenitude do poder. 
(Muito bemt Palmas.) -

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gooçalve•) - Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Lourival Baptisia. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (Sergipe) (PronW>cis o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

O SR. GILVAN ROCHA (Sergipe)- Muito agrad~;:ço as ex­
pressões generosas de meu Líder bern como a conceituação qúe faz 
da minha oração. Jsso corre por conta do invejado espirito de equi­
pe, que norteia a'nossa agremiação. 

O Sr. Adalberto Sena (Acre)- Permite V. Ex• um aparte? 

Acabamos de ouvir o discurSo do nobre Senador Gilvan Rocha, 
ilustre médico, professor da Universidade Federal de Sergipe que, 

, com a sua vivência política, abord~u problema de interesse para o 
' nosso Estado, na demonstração de que, com a sua larga experiência 

O SR. GILVAN ROCHA \Sergipe)- Corn zriuito prazer, nobre, 
Senador. 

sobre temas político-administrativos, há de trazer a esta Casa no­
tável colaboração 'para o equadónamento e solução de importantes 
problemas nacionais e sergipanos. \ 
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Ouvimos com a devi.da atenção o que aqui falou, mas nio ire- · 
mos aludir, agora, a n'enhum dos aspectos q-ue foram ventilados. 
Não aborda~emos a escolha certa que foi feita do-Engenheiro Jo~ 
Rolemberg Leite para governar o Estado pela segunda vez, cercado 
da confiança, do respeito e do apreço dos ~ergipanos. Nlo falarémoa 
sobre os ptonunciamentos que fizemOs· a começar de 1959 -repito, 
1959- na Câmara dos Deputados, no Rio de Janeiro, e depois em 
Brasil ia, nesta Casa, nesta ·tribuna, neste Jocai, quando_ 'por muitas 
vezes, abusando da paciência dos nosSos col~as. discorremos sobre 
o petróleo e _o potássiO. Não falaremo.1 sobre_ nenhum desses 
aspectos, pois nos inscrevemos com o propósito de reverenciar a 
memória de dois ilustres sergipanos que falCc::cram

1 
n'» meses de 

dezembro e janeiro passados. 

· Sr. Presidem~. antes de proferir o discurso para-o qual me insere~ 
· vera, é do meu dever lastimar o súbito falecimento, nesta Capital, do 
jornalista Adauto Bezerra Delgado, que dirigia a sucursal que em 
Brasília representava os jornais D_iário Comér~lo -e lnchístria, 
Shopping News e City News •. 

Adauto Bezerra dedicava-se ao jornalismo politico e, desde 
1955, era credeódado- nesta Casa e na câmara dos Deputados. No 
decorrer de mais de vinte anos de profissão, trabalhou em impor­
tântes órgãos de nossa imprensa, vivendo o dia a dia dos aconteci­
mentos politicos do !lrasi1, nestas últimas e "tão agitadas duas dé­
cadas. 

A sua presença·dura_nte tantos ~nos-tornou-o figura familiar a 
todos nós. lnevitâveJ que·o relacionamento profissional-se tornasse 
sentimental, Adauto Bezerra Delgado 'fazCndo numerosos amigos 
nas duas Casas do Congresso, não só entre col~as como também. 
entre Deputados e Senadores., 

tes e às letras, tendo inclusive Praticado a escultura. Deixou viliva 
,Dona J nâ Rocha Ribeiro e uma filha, Dona Virginia Ribeiro Pierrc, 
que reside no Rio. 

Rendendo esta simples homenagem à memória desse grande 
sergipano,,que soube manter as tradições culturais de nosso Estado 
Solidárizo-me com o pesar de sua família, que cultuará a memória d~ 
seu extinto Chefe com as virtudes que ornam a persotÍalidade dos 
seus descendentes, (Multo bem f) ' 

O SR. PRESIDENTE (WDoon Gonçal•es) - Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Luiz C.avalcante. 

O SR. LUIZ CAVALCANTE (Alagoas) (Pronunda o -lnte 
diKUrso.) - Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

. Empossado a 15 do corrente, como seus colegas dos demais 
Estados, já anteontem, dia 19, o jovem governador alagoanO, Profes .. 
·sor. Divaldo Suruagy, chegava a BrasHia, para entregar ao Ministro 
Rt?.is Velloso os primeiros projetos elaborados pelo seu governo. 
Acompanharam-no os Secretários do Planejamento e da Viação, 
economista José de Melo Gómes e engenheiro Vinicius Maia Nobre. 
respectivamente. , -

1 
• Se aliuns pleitos ficaram pendentes de decislo, houve, no 

. entanto, pronto deferimento ao pedido de recursos para o saneamcn .. 
to do bairro de Ponta da Terra, em Maceió, com a liberação iinc-­
diata de cinco milhões de cruzeiros, como adiantamento, 

' Essa viagem dO diligente governante das Alagoas, empreendida 
quatro dias apenas depois de sua posse, constitui certamente um 
novo recorde nacíonal, e evidéncia a convicção de Óivald'a Suruagy 
na sabedoria do velho adâgio: 

-"Quem primeiro anda; primeiro manja". (Multo bem! 
Palmàs.) ' 

O SR .. PRESIDENTE (WIIJOII Goiíçal, .. ) . - Conéedo a· 
pal.avrá ao nobre Senador Benjamim Farah. 

Sua morte súbita constituiu, assim, inesperado golpe para todos 
nós. Expressando Qosso pesar, prestamos justa e merecida home-­
nagem ao profissional e amigo desaparecido, solidarizando-nos com 
a dor que enVolveu a todos que o conheciam, sobretudo a sua digna 
esposa e filhos, aos quais expressamos nossaS sentidas condolências! O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro)- Sr. Presidente 

e Srs. Senadores, no dia {3 de março o Jornal dos Sports-- come-­
morOu o seu 44'~ aniversário de fundação. ~ A!iosemb1éia Legislativa 

Durante o recesso parlamentar ocorreu o falecimento de dois do extinto Estado da Guanabara concedeu o titulo de benem6rito a 
ilustres sergipanos, cuja memória não posso deixar de reverenciar éssejornal; bem assim a Exm• Sr• Cacilda Fernandes de Sol!za, Dirc~ 
desta tribuna. · tora-Presidente daquele órgão. Ao ensejo dessa cfeméride, várias 

Si-. Presidente, Srs. Senadores: 

Uma dessas figuras foi o General de Exbrcito Humberto de Sou- autoridades, não só políticas. c~ino do Judiciário, entre elas o Minls­
sa Mello. Nascido em Sergipe, seguiu a carreira das Armas ingrcss"an- tro Luis GaUottí, membros do ',Ex_ecutivo, grandes de5portistãs 
do no Exército, onde veio a alcançar o posto mixímo. após longos enfim, uma enorme afluência de pesSoas solidariza~am-se cOm tal 
anos de serviço e brilhante cárreira. Ex.crceu o comando do It Exérci· acontecimento. 
to no Governo do eminente Presidente Garrastazu M&dici, de onde Essejorrl~l. Sr; Presidente, que. foi organizado pelo saudosojor .. 
pussou à chefia do Estado-Maior das Forças Armadas, último posto nalista Mário Filho, vem prestando, no setor especifico do esporte, 
qu·e ocupou ..:orno Oficíal da Ativa. inestim.âveis serviçOs à juven'tude e ao povo em geral, com grandes 

Prestando essa homenagem ao soldado ilustre, que honrou é dig- iniciativas, com apoio, com estímulos, com a propaganda, enfim, por 
nifícou sUa terra, expresso, ainda, meu pesar à sua familia. todos os meios e modos, dando o respaldo digno de menção honrosa 

' O segundo Sergipano f8lecido durante o recesso de nossos traba· ao desenvolvimento e ao aperfeiçoamento do esporte em nossa terra. 
lhos, a quem estive ligado por velhos laços de amizade foi o escritor, Quero lembrar aqui, por exemplo, dois fatos relev8ntes: um é à 
poeta e jornalista José Fieire Ribeiro. uma das personalidades mais construção do Estádio d~ Maracanã que foi idealizado, defendido; 
conhecidas e estimadas do meu Estado. através do entusiasmo, do trabalho, do esforço de Mário Filho. O 

Freire Ribeiro se destacou nos meios social, poUtico c cu)tural executor foi o Marechal Mendes de Morais, mas o grande incenti~ ~ 
de Sergipe, tendo pertencido à Academia Serglpana de Letras, As- vador foi Mârio Filho, jornalista boníssimo, de quem tive a honra· 
sociação Scrgipana de Jlnprensa, Instituto Histórico e Geográfico de de ser amigo, o qual tinha sempre O coração aberto para qualquer 
Sergipe, Associação dos Escritores do Brasil, sócio das Acadelni~s de iniciativa em favor da juventude e do esporte. Além disso, ele foi tam~ 
Letras de Alagoas e Mato Grosso. FOi, ainda, diretor da Biblioteca bém.o organizador das Festas da Primavera, que despertam, nos jo~ 
PUblica de S~ergipe, exerc~nd9 em sua vida intensa atividade jornalís- vens d~ todas as escolas, aquele entusiasmo e aquela confraterniza~ 
tica. ção que marcam época durante a sua realização. 

·lnteleciual dos mais eminent~ do meu Estado, Freire Ribeiro_ Por isso, Sr. Presidente, não ê um assunto pequeno nem miado, 
foi poetã de rara sensibilidade, deixando diversas ofras ppbUcadas, · p~ra se trazer à tribuna do Senado Federal, porque se trata de umjor .. 
dentre as quais·Saara. feira de Aracaju, ·salomf:, Cântico de Jesus, nal que vem desempenhando uma missão nobre, participando do 
Olemine, Poemas Lusitanos, Curral. Leandro Perante Sergipe. aperfeiçoam'ento da nÓssa gente, da nossa raça, que ainda ni\o está 
Amou como poucos a terra em que nasc;:eu, muito tendo estudado e fomiada, rn;s que, no futuro Próx.imo, será realmente uma grande 
escrito' sobre Aracaju. Homem dos mais relacionados e ~stimados, raça ... 
sua morte constítU;iU duro golpe para seus inúmeros amigos e· O Sr. Ev-elásio Vieira (Santa Catarina}- V. Ex• dâ licença para 
admiradores. Viven'do intcnsàmente, Freire Ribeiro dedicOu .. se às ar- um aparte1 · · 
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O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara)_: ... Nós caminha· 
mos para organizar uma raça sem preconceitos. sem rivalidades, sem 
ódio. 

Ouço o aparte de V. Ex• •• nobre Senador Evelãsio Vieira. 

O Sr. El'elásio Vleirll (Santa Càtarina) - Senador Benjamim 
Farah, a exetnp(o dos demais colégas nesta- Casa, tenho por hábito 
ouvir atentamente os pronunciamentos que aqui. são feitos. E nesta 
condição: estou a acompanhar o registro que o nobre colega faz so­
bre a passagem de mais um aniversário do Jornal dos Sports. Sou 
daqueles que enteitdem a• atividade· esponiva como de vital 
iinportância para o homem, para a sociedade, e não apenas para 
aquele que o ·pratica e que tem a oportunidade de desenvolver a sua 
cultura física, mas como esporte, no seu espetácÚlo em proporcionar 
alimento espiritUal para os que a ele assistem, o esporte como yeicu1o 
de maior iden~ificação dos pOvos, o esporte corno projeção de uma 
sociedade, de um povo, de um país; o esporte como agente de cultu­
ra, o esporte dandO a q11em o pratica o conhecímento do valór do 
espírito de solidariedade, de compreensão, de identidade. Por tudo 
isso, e em razão daqu.ilo que o Jornal dos Sports tem feito, ao longo 
dos anos, pela difusão e projeção do esporte neste País, queremos, 
respeitosamente, nos associar às justas e meritóriás homenagens que 
V. Ex• presta a esse grande órgão, que tem contribuído para o maior 
desenvolvimento do esporte, no BrasiJ: 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro)- Agradeço ao 
nobre Senador Evelásio Vieira a sua solidariedade. SeU aparte. 
colocou o problema, realmente,.nos seus devidos termos: o esporte 
.como fator de aperfeiçÔamento da raça, de comunicação e mesmo de 
aproximação. Os grandes povos, no passado, eram aqueles que 
desenvolveram melhor o seu esporte e eles conceberàfn este aforis­
mo: mens sana 'incorpore sano- uma atma sadia num corpo sadio. 

Or<!_, Sr. Presidente, se ele traz o aperfeiçoamento da raça, e com 
. isto mantém o espírito com "1aior desembaraço, com maior atívi­
dade e com maior lucidez, ~e o esporte ê o veículo de comunicação, 
de aprOximação, o Jornal dos Sports é o que rnais tem trabalhado .pe­
lo desenvolvimento do esporte neste Pais e nào pode, a'ssim, deixar 
de merecer os aplausos do Senado, porque esta é a Casa do povo e , 
relfete a sua vontade. 

O Sr. Itamar Franco {Minas Gerais) - V. Ex• permite um 
aparte? ' 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara) - Com muita 
honra. 

O Sr. Itamar Franco (Minas Gi:rais) Senador Benjamim 
Farah, é umà breve interrupção: apenas para juntar' a voz do 
Repre~;entante de Minas Gerais, nessa saudação que V. Ex• faz. ao 
JornaldosSports. Muito obrip:ado a V. Ex•. 

O SR. BENJAMIM FARAH (Guanabara)- Agradeço ao no­
bre Senador Itamar Franco pelo aparte que me concedeu, enrique­
cendo o meu discurso. 

Estou muito alegre, porque vejo, aqui, ao lad<;>, na Bancada do 
Movimento Democrático Brasileiro, um grupo de jovens, que tem, 
com o esplendor da sua mocidade, aquele entusiasmo. e aquele 
idealismo pelo espane, porque a boa' mocidade é aquela que estâ 
vinculada à pratica do esporte. Um povo se projeta, se distingue, se 
caracteriza, se eleVa muito àtravés do esporte. 

Nessas condições, ·sr. Presidente, estou com o meu coração 
extravasado de alegria e de entusiasmo. porque vejo que desportistas 
brasileiros lã fora mostraram\ que o Brasil ê uma nação que pode ser 
admirada por todOs. Veja-se, por exemplo, o que foi realizado por 
aquele grupo de jovens nas canchas mexicanas, abatendo eqUipes de 
povo~ antigos, de alta cultura e de grande desenvolvimento, que são 
conhecidos e admirados por todas as nações. · 

Os nossos valorosos rapazes, unidos, irmanados, confraterniza­
dos, formando um bloco único, ·um grupo que' representava a uma 
única expressão - a juvent_ude brasileira - abateram. todas as 
equipes e a~rebatamos a Taça "Jules Rímet". 

' O Brasil, portanto, mostrou lá fora que tem um grande esporle, 
porque tem uma juventude representando, realmente, um grande · 
povo. 

O Sr. Luiz Cavalcante {Alagoas}- Permíte V. Ex.' um aparte, 
nobre Senador Benjamim Farah? 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro)- Com muita 
honra. 

O Sr. L11iz Cavalcante (Alagoas)- ta primeira vez que ouso fa­
lar em nome. da minha Bancada, e o faço gostosamente, mas 
obviamente por circunstância muito singUlar . .t somente para expres­
sar nossos aplausos e nossa solidariedade às justas homenagens que 
V. Ex• presta ao Jornal dos Sports~ sem dúvidã alguma uma das gló­
rias da JmP,rensa brasileira. 

O SR. BENJAMIM FARAH - Sr. Presidente, o esporte é 
realmente um meio de comunicacão. e também um cartão de visita. 

Em vários paises, os nossos atletas são homenageados, são que~ 
ridos. JssO acontece com um dos nossos grandes jogadores, conhe~ 
cido mundialmente pelo nome de Pelé- eu estive na Itália e, em qua~ 
se todos os cafés e restaurantes pelos quais passei vi o retrato de Pelé; 
via mais o seu retrato, a propaganda do seu no!he, o entusiasmo do 
povo pelo seu notne, dO que em rnuitas cidades brasileiras. Não vi em 
todos os bares e cafés do Brasil a fotografia de Pelé- vi em alguns. 
Mas,'na Itália, isso é geral. Na França; existe até um moilurnento em 
homenagem a ele, co~o também no Chile. E o mesmo tem acon~ 
tecido com outros atletas que têm recebido os tnaíores elogios e, en­
tre eles, _Emerson Fittipaldi. 

Vejam que o esporte é um veículo de comunícação, de pene­
tração. Quando o Brasil não mantinha relações com certos países, às 
vezes até de relações cortadas, os1nossos alletas podiam neles entrar, 
e serem aplaudidos por esses povos- tal ê a comunicação e a apro­
ximação que o esporte faz. E, graças a Deus o Brasil tem praticado 
~m bom esporte; o Brasil tem- se distinguido, exaltado, levando lá 
fora uma propaganda extraordinária, através do esporte, feito com 
muita têcnica pelos jovens brasileiros. 

O Sr. [l'elásio Vieira (Santa Caurrina) - V. Ex• permite um 
aparte'! 

O SR. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro)- Ouço o aparte 
deV. Ex•. 

O Sr. Evelásio Vieira (Santa CatarÚla) - Um lampejo, apenas. 
Pelo meno$: em futebol não somos considerados subdesenvolvidos. · 

'0 SR .. BENJAMIM FARAH (Rio de Janeiro) - Obrigado, 
nobre Senador. 

Sr. Presidente, nós nos congratulamos com esse jornal do velho, 
querido e !;audoso amigo MâriO Filho, jornal tão siffipático, não liÓ 

na Guanabara mas em todo o Brasil; é quase que o pão diário de tan­
ta gente. Há muitos no Brasil, sobretudo na Guanabara que, antes de 
tomar o seu café, o primeiro alimento, vão buscar o Jornal dos Sports 
e acompanham com tanta simpatia, ·com tanta satísfaçào, o desen· 
Volviffient() das atividades esportivas, as notícias qUe o jornal todos 
os diaS apresenta. 

Quero, portanto, expressar daqui as minhas congratulações, os 
meus louvores por es'te acontecimento. E sei que estou falando em 
nome do Movimento Dernocr~tico Brasileiro, também com 'o apoio 
da nobre e digna representação majorítâria, através do Senador Luiz 
Cavalcante. Creio até que estou interpl-etando o pensamento do Se· 
nado. O Senado aplaude este jornal, porque ele é estimado pelo po~ 
vo, nós temos que ser sens{veis.às aspira~es populares. 

Ficaru aqui, portanto, oS melh'ores votqs·e as congratulações 
pelo transcUrso de mais um aniversário do Jornal4os Sports. (Muito 
bem! Palmas.) 

O SR.. PRESIDENTE (Wilson Gonçahts) - Tem a palavrâ o 
nobre Senador José: Esteves. (Pausa.) 

S. Ex• nào está presente. 
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Concedo a palavfa ao nobr.e Senador ltamar Franco. 

O SR. ITAMAR FRANCO (Minas Gerais) - (PronllJicla o 
seguinte discurso.·Sem re~isJo do orador.)- Sr. Presidente, Scs, Se--
nadores: · 

Erá meu desejo apresentar hoje um trabaiho sobre as distorções 
do imposto único sobré minerais, inas vou deixâ-~o, para uma outra 
oportunidade. Quero apenits, respondendo que estou pela Liderança 
do Movim~nto DemOcrãtico Brasileiro n~1.a. Casa, .no momento, 
saudar também a palavra do S~nador Luiz Ca,·alcante, que então era 
o ~nico rêpresentante da Aliança Renovadora Nacional no plenáriO,· 
4uc falou também pela Liderança de seu Partido. ' 

Apenas registrando hoje, já que falarei proxjmamente sobre esSe 
momentoso problema que é o imposto único sobre miO.erais, quero 
mencionar rapidamente, distorção, ·que futuramente analisaremos, 
coflstatada pela leitura do relatório das atividades da Cia. Vale do 
Rio Doce, .tão bem. dirigida pelo economista Fernando Antônio 
Roquete Reis. ~ que·a Çia. Vale do Rio Doce teve um faturamento 
du ordem de quatroCentos e cinqüenta milhões de dólâres, e dess~ 
faturamento o Estado de.Minas Gefais e a cida~e de Itabira reçe­
beram apenas sesSenta e seis milhões dê cruzeiros, o que significa 
pouco mais de 2% desse faturamento. 

Na próxima semana, provavelmente, abordaremos ,essa dis-' 
torção que há tio País quanto ao. imposto único sobre minerais. 
(Muito bcnt!) ~ 

o SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Concedo a pala· 
vra .ao nÓbre Senador_ Osires Teixeir~. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás) - Sr. 'Presidente. Srs. 
Senadores: 

Conquanto já tenha eu ouvidO dO: meu. gabinete o eminente 
Senador Lourival Baptista, por Sergipe, lamentar e fazer registrar 
nos Anais da Casà o· falecimento do jornalista Adauto Bezerra, 
permitam-se S. Ex• e a Casa, .que a repetição se faça em

1
razão dos la-: 

ços pessoais que me ligavam ao eminente jornalista. ' , 
Sem dúvida, 'Adauto Bezerra foi daqueles profissionais de "escol 

que nlilitaram durante longos a~os nas duas Casas do Coniressó. 
EgresSo da brava :I'rlbun'a _da Imprensa do Rio de Janeiro. Adauto 
~ezerra veio para Brasília nos primórdiO~• dos seuS dias e aqui se ins­
talou como Diretor da· sucursal do Diário Comércio & Indústria, do· 
jornid Shopping News e. ao jornal O Dia, dé São Paulo. Cobria, sem 
dúvida nenhuma, .todas as atividades parlamentares que aqui se 
verificavam. . . . 

Morto prematuramente aos ~uarenta anos de idade, inques­
. tionavetmente, o seu desaparecimento abre uma lacuna de diflcil pre-
enchimento oo jornalismo brasileiro. ' ' 

Mas, também, Sr. Presidente, Srs. Senadores, trazem-me à. esta 
tribuna dois outros pequenos assuntos. Pequenos não em função de 
importância; pequenos em função do tempo~ qu.c rouba aos Srs. 
Senadores. · · 

O segundo é o de saudar o~ eminente Senador Lázaro Barboza. 
Eleito em Goiás por uma ;xpressiva votação, L{lzaro Bà.rboza, 

pertencente às hastes do Movimento Democrático Brasileiro, ·cons­
titui, Sr. Presidente, Srs. ·Senado~es, uma esperança'· pãra o 
desenvolviménto de Goiás. Homem sério, inteligente e estudioSo. irâ 
sem dúvida de braços dados com a Aliança RenOvadora Nacional; 
di! braços dados com todos aqueles poUticos ~ue prettndem, acima 
dos jogo_s de ordem partidâria, o progressO e o dcsem·olvimen'to da 
N<tção, írâ colaborar com o crescimento e cóm o desenvolvimentO de 
Goiás. E, sobretud~ •. tendo fli:J declaração de S. Ex•, quando, hâ 
questão de dias me aparteava, a afirmação de que recebera ~ais de 
90% da votação da juventude goiana, eu saúdo ajuventudCgoiaria na 
pessoa de's,_ Ex•. na certeza de que a sua jovialidade, a sua juventude· 
e,;sobreiudo, o seu amor a Goiás possa nos ajudar a construir o grana 

· de Estado que GoiáS ~everá ser, neste Pais, nos próximos anos. 

O Sr. Benjamim Farah (Guanabara) -· Permite V. Ex• um· 
aParte? \ 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiás)- Com muita honra e pra· 
zer, nobre Senador. ' . ' 

q Sr} Benjamim Farah (Guanabara) - Quero congratular·me 
com a Casa, pela sua bela oração,, quan<lo se. refere ao no.bre Senador 
Lázaro Barboza. Para a~ueles que dUvidam que a demOcracia. 
possa eXistir neste País, que possa consolidar-se, que possa ampliar· 
1>e, que possa chegar a um alto estágio de paz e ·de grandes conquis· 
tas, V. Ex• tem, na sua oração, uma palavra. de esperança; de confor .. 
to e de animação. O discurso de V. Ex• é, realmente, uma prova de 
que estamos vivendo [!Úm clima de d~m1cr~cia, ê que este clima vai 
melhorar por causa do diã_logo, por causa do entendimento. Quando 
vejo um Senador da ARENA exaltar um colega do MDB sei que Os 
nossos corações podem se estreitar e podemos noS entender. E o nos· 
so entendimento trará uma grande vantagem;trarâ um grande imPul­
so, um gran"de apoio para o desenvolvimento 'dos problemas deste 
Pais, Para a melhoria do nosso povo, Para a paz, para a justiça~ para 
a própria democracia. ' 

O SR. OSIREs TEIXEIRA (Goiâs) _: AgradcçÓ, nobr< .Sena­
dor Bt::njamim Farah, as pa)a~ras de V. Ex•. E 'elas se tórnam 
íinp.ortantes quando V. Ex• afirma, peremptoria!_llente, que vivern~s 
um clima democrático, um clima de diálogó. Isso 'traz· a esta Casa, 
methor ainda, devolve a esta Casa o clima de otimismo que ela deve 
ter, tl clima dos debates que ela deve ter. Não serfem torno dos pcs.­
simismos, em torno de negativismos, no fato de cncont'rar e ver bru· 
.~as em todos os ·cantos desta ou de outra Casa .do Congresso Nacio· 
nal que vamos encontrar o bem e os destinos deste Pais. , 
· t;: precisament~ na 'busca da plenitude democrâtica,' que é de 
V.- Ex.•, que ~ de Lázaro Barboza qu~ é de Mauro Benevid~, que ~ 
de Itamar Franco, que é de V. Ex.•, Sr. Presidente, Senadot Wilson 
Gonçalves, que é de todos os representantes da ARENA ou do 
MDB, 'n.esta Casa, então é Dessa busca qu~ encontramos esse oti.;, 
mismo que V. Ex• transmite no seu apartê. 

E é exatamente por ver em Lázaro Barboza 11 juveni.ude do meu 
Estado, aQuela que crê que o GovernO· da Repliblica catá buscando a 
pleniiude da demociacia, aquela juventude que percebe~ no· Preai- ·I 

dente Ernesto Geisel, a preocupação de abrir as comportas da demo-­
cracia, de encontrar, de fato; um leito certo para o desenVolvimento 
brasileiro, não encontrá-lo de quaiquer maneira, pará evitar que nos 
afundemos como está afundando Portugal; não encÓntrâ-lo c buscâ· · 
lo sem as preocupâções e sem a devida aten~o ·à Segurança 
Nacional, para que nãq vcnhamo.s a nos situar como estâ situada. 
agora, a nossa vizinha Argentina, mas com a .seriedade _,e a 
tranqüilidade daqUele governántc que sabe exístir no Governo, na 
sua Bancada e na Bancada da Oposição, homens do quilate de V.: 
Ex•s. Por isso saúdo o nobre Senador Lãzaro Ferreira Barboza. 

E um terceiro assunio, Sr. PreSidente e Srs. Senadores, já que fa­
lamos em desenvolvimento do Pais. traz-me a'esta tribuna. ~·.qtie, 
desde q~ando assumimos o-nosso mitndato rlesta Casa temos. insis­
tentemente - e até tido, por alguns dos governantes que por aqui 
passaram, como imprudentett\ente - repetidas vezes falado, da im­
portância do Banco Regional de Brasítiá para a região geoeconômica 

' ' . I • 
.do Distrito FederaL . . · ' ' 

Disse e repito, agora, q'ue nós não sorrias, nós 'os goianos, 
culpados· de tere;D colqcado· a Capital da RCpública numa_· área 
pobre. E, embora pobre, foi esta região, foi o nieu Estado, foi .o 
Oeste de MinaS Gerais, foi p~rte da Bahia, as'áreas responsáveis pela· 
sedimentação desta Capital, seja pelo fornecimento das' riquezaS,e. 
dos comestíveiS necessário:i'ao Seu desenvolvimento. Foram hOmenS 
vindos do Nordeste. qualificados uUs: não qualificados outros, em 
termos profissioni!Ís; foram homens de todoS os quadrantes da 
Pátria que plantaram Brasília. Mas é preciso, para Brasília se tornar 
uma cidade rica, para Brasflia se tornar uma cidade auto#suficiente 
Gue ela desenvolva as suas áreas circunvizinhas, que ela dê inelhores 
coitdíções a Unãi, Cm Mfnas Geiais, para que Unaí desenvolva 
melhor a sua' produção agropecuária, paia dar )eite', pão, enfim, ·dar· 
alimentos a Brasília. 
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e preciso que se: desenvolva:p as áreas vizinhas pertencentes ao ' 
Estado de Goiás, é preciso que se desenVolvam as_ ê.reas vizinhas per· 
tencentes ao Estado da Bahia. E graças,. Sr. PreSidente e Sn. Sena· 
dores, a reiteradas solicitações, a reiterados pedidos definiu .. se. · 
afinal, O que ê a área geoeconômica do Distrito Federal. E agora está 
o Governo do Distríto Federal àS voltas com a Banco Central da Re­
pública, à espera de qUe os técnicos daquele estabelecimento de con· 
trole bancário liberem a Carteira de Desenvolvimento do Banco Re­
gional de Brasília, carteira esta que permitirà a aplicação de imensos 
recursos da União, imensos recursos que estilo. hoje, transformados 
em qbrigações do Tesouro Nacional, porque o Banco Regional de 
Brasília não tem estrutura para a aplícaçio desses recursos. Carteira 
de Desenvolvimento que permitirá, sem dúvida nenhuma, em caráter 
prioritário e imediato, a instalação de uma agetlcia na vízínha cidade 
de Anápolis, a Manchester do meu Estado; que ptrmitirâ a insta· 
lação de uma agência daquele Banéo na Capital do meu Estado, 
Goiânia; que permitirá a ,instalação de uma ·agência na próspera 
comuna de Unaí, e Paracatu, em Minas Gerais; em Formosa e 
Luziâiüa, em Goiás e em Correntina, na Bahia. 

Por isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, queremos deata·tri· 
buna C:ndereçar um apelo a S. Ex• o Sr. Presidente do Banco 
Central, no sentido de que se libere, o quailto antes~ a criação da Car· 
teira de Desenvol~imento do Banco Regional de Brasfiia, porque 
q.ssim fazendo ele estará dando condições Para que o BRB, rcalmen· 
te, possa cumprir as funções para as quais foi criado, que sio as de 
desenvolver a região de Brasflia. O seu próprio nome assim o diz: 
Banco Regional de Brasília, não Banco da Capital da Rep6blíca, não. 
Banco de Brasília, nus Banco Regional de Br~ma, cuja atuação em 
favor desSa região estâ na integra- praticamente- depend~ncia da 
decisão do Banco Cer:ttral, ao qual dirijo, desta tribuna, o apelq que 
quero crer, é de todo o meu Estado, o apelo de tCldos os goianos. 
Ouso até falar em Minas Gerais, do apelo dos homeni do Oeste ,de 
Minas Gerais, de Uberlândia, de Uberaba, de todo o Triângulo mi· 
neiro que, ·praticamente, fornece'a Brasília e que tainbém se corlsti- • 
tuiu em sustentáculo da fundação de.Brasfiia, nos dias díffceis de sua 
implantação, para que este Banco possa atender a essa área, que está 
em franco desenvolvimento, maS tremendamente carente de crédito 
oficial. 

O Sr. Lázaro .8arboza (Goiâ.s}- Nobre Senador Osires Teixei~ 
ra, V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goib) -..., Ouço-o com muito pra-
zer. 

O ·sr. Lázaro Barboza (Goiás) - Nobre Senador Osires Tei­
xeira, que minhas primeiras palavras, neste aparte, sejam de agradccí­
mento a V. Ex' pela generosidade dos conceitos que, perante esta 
Casa, emitiu a respeito da minha modesta pesso~. São dádivas de 
muito valor que guardare.i no escrJnio de minhas mais caras recor· 

·dações, e também uma demonstração, ri:obre Senador, para o Senado 
e para a Nação, de que nós, goianos, a representação de Goiás nesta 
Casa, está unida. Por uma coincidência histórica, V. Ex•, o nobre 
Senador Benedito Ferreira, que aqui não est€1., e eu, somos nascidos 
num raio quase que de quarenta quílômetros quadradOs, em meio à 
imensidão territorial de Goiás. As palavras de V Ex• evidenciam 

:que, acima de tudo, V. Ex• é por demais genrroso e que haverA, por 
mais acalorados que s~jam os debates entre nós, um clima de respeito 
mú1uo, que nos permítírã es~armos ~ernpre de. mãos dadas no .mo­
mento_ seguinte, quando em JOgo estwerem os mteresses de G01b e 
do Brasil. Em seguida, nobre Senador, quero dizer que V. Ex•, com 
muito acerto, afirma interpretar o pensamento_ de todo a Estado de 
Goiás ao pleitear da Banco Central a liberaçlo dessa carteira que 
permitirá ao Ban<:o Regional de Brasfiia se instalar em Anâpolís, 
Goiânia e outros Municípios, tenda, assim, condições reais de ajudar 
no desenvolvimento da área geoeconômica de Brasília. Eu me soU~ 
darizo com V. Ex•,-porque ê•muito ~portuno o seu pedido, a su~ rei~. 
vindicação, que encontra eco e total amparo na Bancada do Movi­
mento Democrático Brasileiro. De forma que V. Ex•, toda vez que 

for à tribuna para Pleitear medidas dessa espécie, já fi~ com prO· 
curaçào para falar em nosso nome. Eram estas as observações que 
queria fazer, nobre Senador. · · 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiâs) - A~ palavras de V. &• 
só evidenciam que não fui generosa, que falei a verdade que nuoca i: 
gene~osa. 

' 
O Sr. Itamar Franeo (Minas Gerais} - Permite V. Ex• um 

apart~? ' 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiãs) - Com praur .ouço 
V.-&• .. 

O Sr. Itamar Frueo (Minas Gerais) - Manifesto, neste mo­
mento, minha integral solidariedade a V. Ex•, nessa reivindicação dC 
que o Banco Central libere a carteira de Desenvolvimento do Banco 

. Regional de Brasília. 

O SR. OSIRES TEIXEIRA (Goiàs)- Agradecendo o apoio do 
nobre representante de Minas Gerais, reiteramos, Sr. Presidente e 
Srs. Senadores, a importância e a necessidade de o Banca Central, 
sem delongas, criar a Carteira do Desenvolvimento do Banco Regia~ 
nal de Brasília e ele, de sua parte, instalar de imediato as agêocias 
aqui mencionadas, evidentemente, aU:m de outras que por certo jã 
estão nas mesas 1dos técnicos e que nem sempre nas revel~m a príorf 
muita coisa. Muito obrigado\ (Muito bem!) (Palma) 

O. SR. PRESIDENTE _(Wilson Gonçalves) - Não há maís 
oradores inscritos. 

A. Presidência recebeu convite do Sindicato Rural .e da Pre­
feitura Municipal de Ponta Porã para comparecer ao ato inaugural 
dO parque de exposição e abertura da I Exposição lnternaciotial 
Agropecuária daquele Município, a realizar-se a 25 do corrente. 

Não havendo objeção do Plenário, esta Presidência desisna o 
nobr~ Sr. Senador Saldanha Derzi para representar o Senado na­
quela solCnidade. 

O SR. PRESIDENTE (Wil!On Gonçahes) - Nada mais ha­
vendo que tratar, vou decl_arar encerrada a presente sessão, anunciao~ 
do, antes, par~~ próxima a seguinte 

ORDEMDODIA 

TRABALHOS DAS COMlSSOES 

O SR. PRESIDENTE (Wilson Gonçalves) - Est~ encerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas'e40 minutos_.) 

'DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. PAULO 
BROSSARD NA SESSÃO DE 19-QJ-75 E QUE, ENTRE­
GUE Á REVISÃO DO ORADOR, SERIA PUBLICADO 
POSTERIORMENTE. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) (Pronqnda o 
seguinte dJseuno.) .:._ Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Largo trecho da história do Brasil foí tecido nesta Casa; ao 
longo de sêculo e meio, aqUi tivtram assento grandes riomes do País; 
entre eles vários representantes do Rio Grande do Sul: Caxias, 
Osório, o Visconde de Pelotas; foi senador Gaspar da Silveira 
Martins, um dos homens de Estado rnais bem dotados que o _Brasil jA 
·possuiu~ Morto ·no cxilio, faz mais de setenta anos, sua memória 
jainda é venerada em nossa terra, onde continua a ter prosélitos. Pro· 
cessada a República nas circunstâncias coilhecidas, foi a vez de Pinp 
beiro Machã'do; · R.amiro Barcelos, Getúlio Vargas, Alberto 
Pasqualini; são nomes colhidos a longos intervalos; ieffibram in· 
dividualidades variadas, como variado tem sido o cenârio poUtico do 
Rio Grande. -

Chego ao Senado pensando em quantos conterrâneos, ilustres 
por muitos títulos, que a ele não chegaram. Assis BrasiJ e Pedro 
Moacyr, Maurício Cardoso e João Neves, Lindalfo Collor e OsvaJdo 
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Aranha. i\.qui não chegou Raul PiU_a,- uma das mais aJtas ex.prcsrots·: 
de homem p6b1ico da nossa terra. . . 
' Pois aqui me encontro para ocupar a cadeira antes õcupada por 
tantos rio-granden~es eminentes e que tantos rio.-grandenses 
eniinentes não chegaram a ocupar. 

Para acentuar minha responsabilidade, trago o pe10 da maior 
'votação que homem público jã,reccbeu no Rio Grande, tanto mais 
expressiva quanto era impressionante a desigualdade de· recursos 
é"rítre o oficialismo e ao mesmo tempo· a oposição, em que meu 
antagOnista desfrUtava de vasto presdgio. Tendo .merecido a 
confiança de tantos, muitos ·dos quais antigos adversários, ~ sob a 
acabrunhadora impréssão das minhas insuficiências, que "venho 
-representar o Rio Grande na Câmara dos Estados •. agravada pela 
circ~nstância de, já agora, estar privado do conselho, leal e esclareci· 
do, do meu suplenete:, o Dr. Ney Brito. 

Se tal nãO basta~se para justificar rÍtinh.as apreensões, o manda­
. to se inicia em situação particularmente delicada. Após uma série de 
vicissitudes, proB,reSsivamente agravadas, a Nação se convulsionou 
até o mOvimento <le 31 de março que, conressadamcnte c segundo a 
.formal declaração do Presidente. Humberto de Alencar CasteUo 
BranCo, no discurso de posse, perante o Congresso Nacional; visaVa 

.'a: 
"restaurar a democracia e libertá-la de quantas distõrções a 
tornavam irreconhecível. Não através de um golpe de Esta• 
do, mas por uma revolução que, nascida rios lares, ampliada 
na opiriiào Pública, e decididamente apoiada nas ·Forças 
~rmadas, traduziu a firmezá das nossas convicções e a 
profundidade das nosSas côncepções de vida. Convicções e 
concepções que nos vêm do passado e que deveremos 
transmitir, aprimoradas, 'ãs gerações .futuras. Foi uma 
revolução a assegurar o pi·ogresso sem renegar o passàdo. 
Vimos assim a nação, de pé,' a reivindicar a sua liberdade e a 
sua vontade que, afinal, e nos termos da Constituição~ se afir­
QIOU através d~ Congresso, Jc .. -gftimo representante dos Ideais e 
aspirações do ~osso povo". 

PaSsados onze anos, no entanto, e a despeito dos pi"oclamadós 
propósitos de norffializ.açào institucional, o país se encontra ·na dra~ 
,máticã. situação de, num mundo de incertezas e riscos, viver divor­
ciado.da regulúidadejurídic~,'supo~fe insubslituível da ordem e. da 
liberdade, da segurança e do,bem-estar. , .. 

Duranie esse peÍ'ío~o, mais longo Que o da regência, mais 
duradouro que o do '~E.stado Novo'\ é· penoso registrar, operOu-se 
contínua dege.neraçào institucional, e a prometida restaàraçio de· 
mo~rática }erri sofríd? ~ucessivos eclipses e adiamentos, até es­
tacionar na constrangedora e, humilhante situação atuaL Para sair 
dela se anuncia ago_ra novo esforço. • 

<XX 

No início da sessão legislativa, por forç~ de dispositivo regimen­
,tal, .foi prestado o compromisso de "g~ardar a Constituição Fede­
ral". Ora, Como registra~am deputados e senadores do· MDB. a pre­
sença de_ "atos",· ditos "institucionais". "anula a própria caita 
outorgada". ·. 1 

• 

- O Bra:;il'nã~ tem· Constituição. Tem leis, não tem lei. Nesse fato 
aberrante reside a causa das causas da continuada insegurànça em 
que vive o País. A segurança é filha da lei; a quebra da legalidade é 
mãe da insegurailça. - _ · . 

Mas a lei não conSiste num papel impressó no Dl,rio Oficial. A 
forca da lei deriva da legitimidade.de sua fortte geradora e da ~rte_za, 
"transmitida de geração a geração, de que ela obriga a todos, gover~ 
nados e governantes. Quando a lei é editada por quem, legalmente, 
nào tem Competência parà fazê-lo, quando a lei; como enfeite que Se 
muda de lugar conforme o gosto, ~u o caprichO, é mudada aqui e ali, 
consoante a corwcniência do dia ou o

1 
embaraço da ~sião, estâ. 

rompida a teia invisível da segurança jurídica, sem a qual não há se~ 
gurança alguma. E quando os governados não têm seguros .os seus 
~ireitos, os governantes não têm seguro o seu poder, 

A segurança n~o é_fruto da repressão, muito n\en"os, da opres-­
são; a quebra da legalidade é o germe da insegurança. O grave é que.. 
uma vez raSgadà a teia, fina,' ínvisivel, resistente, a teia inconsútil, 
muito tempo há d~ pas~ar até que outrá. se venha a tccér e a impor-se 

!Com o segredo·do seu,cimento. A quebra da legalidade' se opera· num 
instante; a sUa re~tauraçào exige continuados esforços. 

As-constituições não se fazem necessárias, propriamente.tempOs 
calmos; paTa elas se fazem imprçscindfveís exatame~te em temp~s 

i tumultuosos. Se a- cada embaraço, se a cada dificuldade, se a cada 
I tropeço, se a cada susto, se a cada crise, se suprimir ou derrogar ou 
i suspender a ordem constitucioD.al, serâ o caso ~e perguntar: - para 
\:.)ue Constituição? Mas é preCiso ser lógico e coerente: os destinos do· 
.:País ficam entregues aos Rzares do imprevisto, à sorte das armas, aos 
:acidentes da força, e ~os aleatórios decretos da fortuna. Desàpare~ 
ddo o culto ·da legalidade, tudo pode ocorrer, de um instante pará 
outro, num ou noutro senti4o, imprevisto e imprevisível. 

. Esta a questão fundamental. Há mil _problemas~ a serem 
examinados, de natureza pOlítica, econômica, social, no seu mais 
amplo e variado seritido. ·A questão 'preambular porém é a de 
natureza institucional. 

Aliás, os debates que mais interesse; despert~ram neste início de 
sessão sobre ela versaram e ao problema não estaria indiferente o 

· Chefe do Governo, como se verifica ~e sua mensagem âo Congresso 
NaciOnal. 

XXX 

.Fal(u.!-sC muito, em tempos idos: em ••aberiura". A 'palavra se 
gast~u de tanto uso e nada foi aberto. Agora, o vocâbulo.da moda, é 
a "disteilsão", à qual logo acrescentam ,estas p'alavras: "gradual e 

lenta". Entendo que seja a normalização instituciOnal o que se pro­
cura tan~as vezes anunciada, P:rometida,jurada-e,perdida. 

A Maiofia a quer. A·Oposição a reivindica. O Presidente a 
deseja. Porque nãà se Opera? Esta a questão. · · 

' A verdade é que, a despeito 'de todas as transigências havi.das, 
em nome da conveniência e da oportunidade, de todas as boas inten­
ções j).lradas, quem analisa. a ~istória recente há de e;onvir que I?_ 
Brasil, como náufrago que visJutri.hra a praia. •em :Seado arrastado. 
por invencív~is correntes marinhas, que ora o aproximam, Ora o' 

·afastam da terra firme. ' · ' 
Por que ísto Ocorte, Sr. Presidente? AI estâ o âmago da questão. 

· Em lugar de discuti-la em termos abstratos, pref1ro, 'de forma induti­
va e com9 que experimental, partir dos fatos, d~ restO, conhecidos. E 
em homenagem aos,altos debates já iniciados nesta Casa, permitir­
me-ei recolher elementos da interessante oração do nobre-Senador 

'pelo Pará, na réplica ao lúcidÓ discurso do' ilustre Senador por 
Perriambuco." t que S. Ex• trouxe para os Anais do Senado relato de 
sucessos, sabidos, sem dóvída, mas com a vivacidade de' quem deles 
foi testemunha. · - 1 , 

Bem sei que o passado não se rev:ive, mas para Compreender o 
estado atual se impõe conhecer Sua etiologia. 

. XXX 

Mercê de um sistema que assegura, praticamente, a 
irresponsabilidade, e liga os destinos da nação ao arbítrio. de um 
homem, uma- solUção extraJegal tornou-se, paradoxalmente, ·o 

. ex:pediente.'utílizáveL Seguramente mau, mas. sem sucedâneo efica"z.. 
O movimento irrómpido em Jl .de MarÇo· de 64, propunha-se a 

réstaurar a o'rdem constitucional, Úavemente enferma. Restaurá-la 
.por via ilegál? É a fata1id~de do siStema. Contudo, foi a finalidade 
·declarada e cÓnfessa. ' 

. Se hfot;vesse llecessidade .de iequerer um· depoimento, para 
depor eu arrolaria o n;bre Presidente do Senado. 

Aos 20 de março de 64, o eiitão •General HUmberto de Alencar 
Castello Branco dirigia circular aos integrantes do Estado-Maior do 
Exército, do qup.l era chefe, e das Organi~ções Subordinadas, em 
que a i,déia- matriz, reiteradamente próclâmada, residia,na'defesa da 
ordem constitucional ameaçada, especialmente do Congress~, alvo 
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de ptessões cada v~ mais ínsistentes. Desse docuinento histhriÇo 
extraio os seguintes conCeitos: 

"Os meios mílítarea nacionais e permarientes nio alo 
propriamente para defender proJJtamas de governo, muito 
menos a sua propãganda, mas para garfintir os poderes cons­
titucionais, o seu funcionamento, to a aplicação da lei. 

''Não estão instítuidos., para declararem solidariedade a 
é:ste ou aquele poder, Se lhes fosse permitida a faculdade de 
solidariurem-se com programas, mo'lirricntos políticos ou ... 
detentores de altos cargos, haveria, necessariamente, o' direta 
to de tambérn se oporem a uns c a outros. 

"Relativamente à doutrina que admite o seu emprego 
como força de pressão contra um dos poderes, 6 lósico que 
também seria admissível voltá-la contra qualquer um deles. 

.. Não sendo milícia, as Forças Armadas nAo s.ão armas 
para empreendimentos antidemocrâticos. Dcstinam-u ,a 

garantir os poderes constitucionai!J c a sua cocxíst!ncia. 
.. A ambicionada constituinte h um objetivo revolucioná~ 

rio pel~ violência cofn o fechamento do atual Congresso c a 
ínstítuiçào de uma ditadura. 

:·t:. preciso aí perseverar, sempre dentro dos limites da: 
lei", Estar pronto para a defesa da Jegálidadc. a saber, pelo' 
funcionamento integral dos três poderes constituciolutis c po­
la aplicação das leis, inclusive as que asseguram o processo: 
eleitoral, e contra a revolução para a ditadura e a Constítuin~· 
te, contra a calamidade pública a ser promOvida pelo CGT e" 
contra o desvirtuamento do papel histôrlço das Forças 
Armadas. 

"O Ex.celentíssirno Scnh'!Jr Ministro da Guerra tem· 
declarado que assegurará o res;lcito ao Consreuo. as elciç&s. 
e a pÓsse do candidato eleito. ·~ jã declarou que não baverA. 
documentos dos Ministros Militares de pressão sobre o 
Congresso Nacional.'' 

Vitorioso o movimento de restauÍ'açào da ordem legal, asÚndeu 
à Presidência d; República o Sr. Humbertó de Alcncaf Çaatdlo 
Branco. No discurso de posse, Hrribrou ele em acentuar, perante o· 
Congresso, quer dizer, perãnte a Nação, que o movimento se rtzera. 

"Para restaurar a democracia :e libertá-la de quantas 
fraudes e distorÇÕes a tornavarn irreconhecfvel. Não atravb 
de um golpe de Estado, mas por uma revolução que, na.scida 
nos lares, antpíiada na opínião pú.blíca; e deCididamente 
apoiada nás forças Armadas, tradU2iu a firmeza das nossas 
convicÇões e 11 profuódidade 4aa nossas con~ de vida. 
Convicções e concepções que nos vêm do passado c· que 
deveremos transmitir, aprimoradas, às gerações futuras. Foi 
uma revolução a assegurar o progresso sem r~ncgar o passa~ 
do, Vimos assim a nação, de pé, a reívindicar a sua liberdade 
e a sua vontade que1 afinalf e nos termos da Constitu.íção se 
afirmou através do" Congresso, legítimo representante dos 
ideais e aspirações do nosso povo." • 

Tai·s conceitos o Marechal CasteUo Branco exarou aO tomar pos-. 
se na Presidência da Rtpúblíca, quando prestou o compromisso de 
honr~, inscrito no parág;afo único, do artigo 83, da Constituiçlo de 
1946·. . 

''prometô manter. defender· e cumprir a Constituição da 
República, observar as suas leis;.promover o bcnÍ geral do 
Brasil, sustentar~lhe a união, a integridade c a 
independê~cia." 

Cotno se não bastass' juramento tão solene. o govemaftte que se 
emposss~a, cercado das esperanÇas da Nação. entendeu de procla· 
mar:. 

"na singular si&nificação destá soJcr1ida.de clvica, e quando 
mífhões de compatriotas nos animam com a sua confiança e 

as suas esperanças, desejo assegurar~vos de que o juramento 
agora proferido perante os .augustos representantes da Nação 
encerrá muito mais do que· a. fórmula rit~~l; contém a 
reformulação de ~ntim.entos e ideais que nos acompanham e 
inspiram desde os djas daju'lentude. Defenderej e cumprird 
com honra e lealdade a Constituição do Brasil. Cumprirei e 
defe.nderei com determina11ào, pois serei escra'o'O das leis do 
Pais e permanecerei em vigílía para que todos as observem 
com ex,ação e_ ulo. Meu governo ser à o das leis.", 

Se alguma dúvida pudesse alguém alimentar a respeito, a presen­
ça de Milton Campos no Ministério seria bastante para afastá·la. 

E tão empenhado estava o Presidente em cumprir ''com honra e 
lealdade a Constituição", tão decidído a ·ser .. escravo da.s leis do 
País" que, a 'certa altura, concitado a ímpedir a posse dos 
Governadores da Guanabara e de Minas Gerais, retomando a chefia 
dos oficiais .. auto~íntítulados de linha dura", o depoimento é do 
portador da mensagem e _foi dado perante o Senado, sem tergiversar, 
responde~ o Presidente: 

.. não tenho voCll~O de ditador. Jamais serei um tirano do 
meu País". 

A mesma reafirmação da intangibilidade da ordem constitucio­
nal eu ouví dos 1ábíos do Presidente Castello Branco, na cidade de 
BB.gé, em· outubro de 65, días antes da Constítuiçjo de 46, que ele 
jurara 

••manter, defender e cumprir", 

ser estraçalhada pelo Ato institucional rit 2. 
Não estou empenhado em exaltar nem em criticar a personalida­

de do então Presiderite. Abstenho-me até de formular juízo at:erca do 
· seu proced.imento politíco. lnteressa-me, sim, analisar urn fenômeno, 

então nascente. 
Que transformação se teria operado no espírito daquele que 

"não tinha vocação de ditador e jamais Seria tirano em seu: País"? 
daquele que jurara •·manter, defender e cumprir", "com honra e leal­
dade a Constituição do .Brasil", de ser •·escravo das leis do País", e 
para quem o juraritento feito perante o Congresso encerrava "muito 
mais do que a fofmula ritual"? 

. Não direi novidade. Ou o Presidente quebrava o juramento ou 
era apeado do poder. Não tendo força para rrtanter1a lei, preferiu 
manter~se no poder. Agiu com acerto'? Cometeu um erro? Praticou 
um crime? As opiniões serãO sempte desencontradas. 

O que sei é qu~. com o juramento de "manter, defender e 
cumprir a Constituição da República", foi~se também o dosma de 
"garantir os Poderes C'unstitucionais e a sua coexistência''. do 
"funcionamento integral dos três Poderes constitucionais". Por ato 
de utn deles, o Executivo, os outros eraru atingidos no seu cerne, o 
Congresso, ao ser redulido, o Supremo Tribunal Federal, ao ser 
aumentado. Um diminufdo, oo.tro acrescido, ambos feridos. E a ferl~ 
da aberta então não cicatrizou ainda. 

Para pr~tar à Justiçà Eleitoral do tnet~ Estado a homenagem a 
que f!lzjus, devo dizer o que, aliás, é sabido: n~ Rio Grande não exis­
te o fenômeno dv "mapismo" a que aludiu o nobre Senador pelo 
Pará. Lá não se pratica essa rnodalidade indecoro~a. de ganhar elei­
ção. Lá, no entanto, teve' ingresso outra, tão condenável quanto o 
.. mapísmo". A fim de entregar o Rio Grande, como pecúUo 
castrcnse, a um de seus ministros, e.xatainente aquele que, et11.urnas 
livres. recebera a mais nftida repulsa à sua pretensão de governá-lo, o · 
Governo, que seria o daa leis, eliminou da vida ptí:bliça, extorquindo­
os c1a gloriosa Assembléia gaúcha, horru::ns honrados, de integridade 
absoluta, de largos serviÇO$ à sociedade, atê fazer mínoritãria a 
Oposição. · 

Que diriamos nós, Sr. Presidente, os que combatemos a situação 
deposta em 64, que diríamos nós se tal ocorresse àquele tempo? 
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F aço o rêgistro para slna1ar a diferença entre o governante de 
65, que recusava impedir a posse de governadores, e o de 66; que nio 
se constrangia em agredir o dir{eito de pessoas e a au~nomia dos 
Estados. 1 • 

XXX 

A diferença, porém, seria apenas do governante, ou da situação 
que se af~ndava na Ucgalidade, na ql.l8l assomam ,apetites, interesses 
e ambições que nem sequer se esboçam quando a ~ei t a cus~ódía 
il'npessoa1 da sociedade? Em verdade, uma vez quebrada a lei, nada 
mais seg~ra o· poder. Como a riqueza~ o poder é insaci6.vel. Quanto 
mais tem, mais quer. TUdo está na primeira qued.a. o resto se torna 

:fácil, para não dizer fata1. 
RepJicândo o ilustre Senador Marcos Freire, observava o nobre 

Senador Jarbas Passarinho que o. Ato Institucional n• 2 teve a 
duração de apenas alguns meses. E tive a impressão de que S.· Ex• 
estavajubilosõ que assim tivesse sido. ' 

' Quem dera que assirU fosse. Eu ·scriá. capaZ de esquecer tudo 
quanto foi feito à sua sombra. Ele consistiu no triunfo de um podct-. 
tão poderoso~ que dobrou o Preside~te Castello Branco, homem em 
quem não faltavam qualidades superiores e que ostentava Utulos. 
para ser acatado por seus companheiros de Armas.· E também foi 
Ílberto.um precedente. Instalou-se, então, o mal que vem assolando o 
nosso País. O ex.peditnte não pode ser mais cômodo. Dal por diante, 
a cada e a qualquer dificuldade, não falta. o socórro de um novo Ato. 
O 2, o 4, o 8, o 16, o 32, o 64, e assim por diante. Muito tempo hã de . 
passar e essé espect(o rondará as pessoas e os açontccimentos. r 

As providências ilegais têm forte poder de procriação. DCpois 
do golpe de 37, tão justamente estigmatizado pelo nobre senador 
pelo Pará, o expediente ainda que reconhecidamente ilici.to, nilo mais 
$aiu do Jingw!jar político, jornalístico e até popular. A Propósito de 
tudo falava-sé em "golpe" e a toda hora na possibilidade, no risco, 
na ameaça ou na iminência de "golpe". O vocábulo caiu, no rCces.so , 
dr:pois qu~em seu lugar o:•.•ato" ent~ou em.circulaçi\o, e proliferação. 

lnfelizmente, O Ato n'l 1, expedido em outubro de 65 e vigente 
até março .de 67, quer dizer, dluante ·cerca de quin.u meses. aio­
pasSou para a história sem deixar scquelas duradduras. 

Faz oitenta e tantos anos que a escravidão foi abolida, m8.s ain­
da perduram se.uS efeitos maléficos. Da. tribuna da câmara, em 1885, 
c~m 8. s~Íl percuciência, dizi~ Joaquim Nabuco: 

"as conse(Jâências piores da escravidão jâ foram todas produ­
zidas, e nós, p<;~r séculos, ainda teremos esse v(cio em nossa 
constituição social". ·-

Vinte e cincO anos depois de C)ttinta a abolição, desta tribuna, 
Rui .insistia na mesma idêia, antes', e maís dé ~a .vQ, 'externada: 

''estou persuadido intimamente de q~e a grande parte, a­
maior parte porventura dos males sociais pelos quais ainda 

· hoje pena-se no Brasil, Se deve à influência moral da escravi­
dão, há tantos anos entre: nóS já ex.tin_ta". 

Não possuo- instrumentos para pesar e medir os fatos sociaiS e 
não estou colocando na me~ma categoria" a escravidão e a quebra da' 
legalidade ocorrid~ com o chamado Ato n' 2, mas pretendo acentuar 
a persistência dos seUs efeitos. Corilo os atos benfaUjos; os maus 
também sobrevivem a' seus autores. . , 

XXX 

Foi triste o que ocorreu então. Jâ agora pelo Ato ,n9 4,_ o 
E~ecutivo fixou prazo para o Congresso apreciar o projeto, o ~uaJ se 
converteria em Constituição se não aprovado no tempo prescrito. 
- Que não diríamos. nós, _Sr. Presidente, se .isto fosse feito pelo 
governo que combatíamos em 64? 

' A Constituição, sabiamente, fixava prOCCS.$0 especial para sua 
alt~raç~o e proibia que ela se fizesse em estado de sitio. Outro foi o 
processo imposto pelo Executivo, e não havia, eÍltilo, estado 4c sítio 
porque havia algo infinitamente mais grave: os niandatos parlamen­
tares encontravam-se à discrição do Poder Executivo. Teria liavldo 
compromisso de não tocar nos ~anda tos parlamentares enquanto se 
discutisse ·a noVa Carta. Depois dela aprovada, 'no· entanto, o 
Congresso veio a sofrer novos cortes, com a eliminaçilo de parla­
mentares que haviam participado da feitura da Constituição, B qua~. 
promulgada no prazo estipulado, parece qUe Com a ajuda dà relógio, 
só veio a entrar em vigor cerca de dois meses após; durante esse tem­
po continuou o Executivo com pOderés ilimitados e deles fez largo 
uro. , I . · 

oa'tribuna da Câmara, já tive ocasião de dizer que o Códjgo de 
67 redimiu o.legislador.de 37 e com uma diferença: a .. polaca", como 
ficou ~onhecida a carta estadonovista, ·pelo menos não saiu de um 
parlamento; foi imPosta à Nação pela força; ade67, fruto de um par­
lamento que se acumpliciára na obra deplorável, embora, justiça the 
seja feita, tenha tornado menos mau o projeto do Executivo. , 

Ess'a, a minha opinião. Veja, agora, a Casa, O juizo de Raul Pil-' 
la. Depois de dizer: 

"Ninguém mais do q~e eu desejou a Revolução. 
Ninguém~ mais claramente chegou a preconizá-: la.". 

Acrescentou que o govern~ 

"Teve a vaga desconfiança de que as nossas instituiÇões 
políticas necessitavam de reforma. Melhor fora, por_ém, qUe 
ta! não hou~esse imaginado e tivesse deiJLado tuQ_o ,como es­
tàva ... Amlsou "a nossa débil estrútura democrática para insti· 
núr um regime de tendência autoritâría. A Constltuição de 24 
dejanêiro-por si só o demonstra'. Apesar das atenuações que 
sofre·u ao passar pelo Congresso, define úrna orientação.~ ... 
_Que fez. a Revolução? Nada encontrou ela dê. melhor que re­
forçar desmedidamente o Poder pessoal, garantindo, porém~ 
que isso é democracia ... Do 'ponto de vista" insti~ucional hou­
ve um lamentá.,;;e! retrocesso, só comparável ao ocorrido cçm 
O EStado Novo, o qual teve a virtude de proclamar ''que não 
era ·democracia e que 'a repudi~va", A RevoiUção Julgada, 
1969,p.118e 119; 

X X X 
'-" 

A nova Constituição, elaborada nas condições recordadas, re­
cebe_u aqui, do nobr.e Senadoi Passarinho, esta C?-iorosa defesa: 

','desafio que se prove ao cOntrário: no Direito Com­
parado das Constituições Brasileiras que o.capítulo dos Direi­
tos Individuais da COnstituição de l967 não seja. como ê 'e co-· 
mo foi a mais liberal das constituíções brasileiras, entretanto, 
radicalmente, chaffiada de consÚtuiçào fasdst_a.'' 

Há palavras que, de tanto usadas, ficam com stu sentido 
deteriorado. FaScista é uma delas. Não dírei, de qualquer forma, que 
a COnstituição de 67 fOsse fascista, ·mas afirmarei que ela era acen- · 
tuadamente autoritária, "uma Constituição forte", no juízo de Pedro 
AleíKO., 

Feita em pedaçOs pelo Ato_n9 2, o Executivo cuidou de elaborar 
nova Constituição. A print:ípi.o falou em cOnsOlidar as. emendas 

· prOf!1:Uigadas. Seria uma razãO de ,ordem estétic;a. A~ comissâ~. de O Sr. Jarbas Passarinho '(Pará)- V. 
juriStas, nOmeada para esse fim, viu seu trabalho jogado fora, t o aparte? 

Ex• me permÚe-o primeirQ 
. . I 

Ministro da Justiça, que deixara' 4C &e:r Milton Campos, apresentou o 1 
.seu projeto. Lembrava 37. O medonho projeto foi enviado ao . .; O SR. P~ULO BROSSARD (Rio Gran~e do Sul) Com 
Congrêsso pelo Presidente que jurara "manter, defender c cumprir a' multa honra. . , ( , , 
Constituição da República", e que, Do entretanto, se atribuíra O Sr. Jatbas ·Pi.ssarinho (Pará)- Realmente. não é apenas por 
competência para promover .alterações constitucionais, que pela pra'xe parlamentar que eu devo d!zer que lastimó interrompê-lo, mas . 

_Constituiçãojuradatleniopossufa. creio.que V, Ex•, qu.ando leu minha citação, o fez com inteira pre-

1 
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cisão. Eu me referi particularmente ao CaPítulo dos "Direitos Indi­
viduais", e V. Ex:• jutgâ a Constituição no todo. Sendo V. Ex• 
constitucionalista, professbr de Direito, e eu apenas aquilo que o Ge­
neral Humberto de Alencar Castello Branco chamava de "jurista do< 
Realengo", a Escola que eu cursei, ofer~i minha cabeça à erudição 
de V. Ex', porque levo a garantia da chancela dos nomes que V. EJ!.' 
respeita: tanto quanto eu, e um dos quais V. Ex• acaba de decljnar, 
que foi Milton C:impos. E aqui, nêste· Senado, hâ juristas rC$pei­
táveiS, provavelmente tão liberais quanto V. ·Ex•, que participaram 
da feitura de~ta ConstituiçãO, precisamente devotados a esse Capí­
tulo a que me referi. , 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Agradeço 
o aparte do nobre Senador e volto a dizer, e com a maior ênfase, que, 
graças ao Congresso, ·o projeto do Executivo foi notavelmente 
melhorado, particularmente no que tange·à declaração dos direitos e 
garantias que, no projeto, era horrível. 

A Nação deve ao nobre Sen.idor Daniel Krieger, aos ilustres Se­
nadores Milton Caml'Os e Afonso Arinos. - particularmente a 
est.es. suponho eu, poia não- me encontrava àqui -, o grande serviço 
de restabelecer, praticamente, o texto de 1946, no que pertine à de­
claração de direitos e garantias. 

A declaração de direitos e garantias-individuais da cOnstituição 
de 1967 não é,. porém, data vênia, a mais liberal das cOnstit}lit;Ões 
brasileiras; graças ao Congresso, volto a dizer, ela se equipara, no 
Capítulo dos pireitos e Garantias, à COnstituiçãÓ de 46. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Pârá) - Permite V. Ex• que o inter­
rompa novamente? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Se colocás­
semos nos pratos de uma balança o art. 141 da Constituição de 46 e o 
art. l 50 da Constituição de 67, eles ficariam, penso eu, ern Cquilíbrio. 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parã)- Então, é V. Ex• que ~e dá a 
lição e a toda a Casa, pois, se diz que ela se equipara à Constitllição 
que V. Ex' considera a mais liberal, ela ê, igualmente, a mais liberal 
das constituições brasileiras, nesse Capítulo. Agora,. iefere-se V. Ex!!. 
ao projeto o~iginal: Pobre de mim, um mero e provincíano Gover­
nador do Parâ; não conhecia o projeto, nem estava a par daquil() qut 
o Presidente Castello Branco houvera atribuído à sua responsabili­
dade, na mensagem que enviou ao Congr.esso. Mas hã, aqui, biógra~ 
fos- inclusive·o nobre Senador Luiz Viana, biógrafo do Presidente 
Castello Branco.- que poderão tratar deste ~s'sunto,com a mil:lú~il'l 
necessária, a minudência que comprova, provavelmente, a verdade 
que V. Ex' acaba de nos trazer. Mas a ffiim não interessa este fato, 
nobre Senador, data vênia~ não interessa; a mim interessa que, sendo 
Ministro do Trabalho e chegando à Câmara dos Deputados, $Oba 
égide da Constituição de 67, eu a· ouvi ser inquinada de fascista. 
Portanto, não cabe na História, na parte preambular da preparação 
da Constituição, saber se seu projeto original era bom ou mau; cabe 
a mim saber se a Co'nstituição, neste ponto, era, .pela confissão· de 
V. Ex•, no mínimo, equiyalente àquela mais liberal que os \:Jrasi­
leiros jã tínham tido. 

O SR. PAULO llROSSARD (Rio Grande do Sul)- Creio, Sr. 
Presidente, que não há diferença substancial entre o que eu diste e o 
que disse o eminente ·Senador, que poderâ ,não "ser assiduo _fre­
qüentador das letras jurídicas. mas é uma das inteligências mais per-
cucientes desta Casa·. · ' 

Volto a dizer, com a sua licença, que o texto de 1967 não era o 
mais liberal; mas, faço-lhe plena justiça: era tão liberal quanto o Qe 
1946, 

Quanto ao projeto, nobre Senador, não precisamos .recotrer à 
biografia; os docUmentos falam melhor, Mas, por que travar este 
combate aqui e agora? 

ProssigO, Sr. Pre~:~idente: . 
Quero render esta homenagem ao eminente Senador pelq Pârã e 

satisfazer-lhe no empenho de proclamar o texto de 1967 como() mais 

libera). Pois, eu direi que, en\ dois ~nÍos, o texto de 1967 supera o 
de 1946; em outros, não. 

Lia-se no§ 6' do art. 141, da Constituição dt 18 de setembro: 

" ... é inviolável o sigilo da correspondência." 

O art. 150, § 9f do Código de 67, prescreveu:. 

•• ... são invioláveis tt correspondência e· o sigilo das 
comunicações telegrãficas e tClefônicás. ·~ 

Texto que, com melhor redação, figura no art. 153, § 9' da Carta 
outorgada: ' 

" ... ê inviolãvel o sigilo da correspondência e das comunica~ 
. ções telegráficas e telefônicas." · 

E no § _14 do art. J ~0, -que não encontra correspondent~ no tCxto 
de 1946;.diz assim: 

''impõe-se a 'todas as autoridades o resP.eito à inte­
gridade fisi~a e moral do detento e dO p~idilirio.·" 

E, com as mesmas palavras, ele ê reproduzido pela Carta dé 69. 
Poderia parecer que estivesse eu a zombar com a menção desses 

preceitos, com os quais a Constituição de 67. realm~nte: se avantajo~ 
em relação à de 46. A questão, porém, não reside na existência de 
textos ou ~a sua excelência. ml)s em saber se os textos são respeita­
dos. 

, Ora, . a despeito dos preceitos .. constitucionais, minha 
correspondência jâ foi censurada~ hoje, não sei e porque não sei, não 
digo: mas, já foi. Meu t~Jefone7 ~historicamente censurado. (Risos.) 
Estarei dizendo ,alguma novidade? At.é o telefone do Vice-Presidente 
da República Pedro Aleix.o era censurado!" 

O Texto Constitucional é perfeito. Ele é cumprido? 
Que dizer quanto ao "respeito à integridade tisica e moral do 

detento ~do presidiãrio"~ Dói falar nesse assunto, Sr. Pres'!dente. 
São terríveis os depoimentos e a simples feferência ao tema queima 
como ferro-em·brasa. 

Faz mais de trezentos anos, pregava o Padre Vieira: 

"Como disse Aristóteles, as leis não" são boas. porque 
bem se mandam, senão porque bem se guardam." 

XXX 

Antes, a pressão sobre 'o Congresso, a hipótese de uma 
Co"nstituinte, eram motivos dê justo alarme, de justificada revolta, 
até porque- e volto a Cita~ o Presidente Castello Br~nco: 

· "Não sCndo milfcia, as Forças Armadas não são armas 
para empreendirneittos antidem()Cf'âticos. Destinam-se a 
gitrantir os poderes constitucíonais t a. sua coexistência ... e 
preciso aí perseverar. sempre "dentro dos limites da lei". 

Estar pronto para a defesa da legalidade, a saber, pelo 
funcionamento integral dos três poderes constitucionais e· 
pela aplicação das leis, inclusive as que asseguram o processo 
eleitoral, e contra a revolução para a ditadura e á Constituin­
te ... " 

' Ora. o Congresso ~eíxou de ser pressionado, porque, depois de 
mutilado, foi engarrafado em prazos que o Executivo lhe ditava, a 
seu arbítrio~ a Constituin_te deix.ou de ser uma hipótese sombria para 
ser uma realidade. E o que é mais, o próprio Executivo st investiu de 
poderes constituintes, ao mudar1 êle, os· textos constitucionais, 
inclusive retirando competência dos tribunais e do Congresso. 

Afinal a R.evoluçào, •'naséida nos lares, ampliada na opinião pó­
blica, e 'decididamente apoiada nas Fôrças Armadas", no juízo do 
Presidente Castello Branco, irrompida para manter a legalidade 
cónstitucional gravemente âmeaçada'em 64, concluiu a liUa obra fa­
zendo uma nOva CQnstituição. Com ela nal mias, M depostos em 64 
teriam felto1· dentro da lei, aquilo que oio poderiam fazel' senio fora da 
let. 
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E o Presidente, que jurara ~~uter, defendei' e Rmprb a Co». 
tituiçi'io da Repúblka' ', se incumbiu de promover a sua elirninaçâo, 
impondo ao País algo que, sugerido que fôsse pela situação anteriOr, 
teria ~e nós arq:mcado os maiores e mais justificados protestos. 

O movimento que se articulou a fim de 

"estar pronto para a defesa da legalidade, a saber, pelo 
funcionamento integral dos três poderes coutltudonab, e pela 
aplicação das leis, inclusive as que asseguram o processo clei~ , 
tora\". -leio o Presidente Castello Branco-

uma vel vilorioso, cOncluiu que não podia sujeitar-se às regras do 
jogo dernocrático. Pelo processo conhecido foi eleito o Presidente 
Costil e Silva e com a sua posse deveria encerrar-se o ciclo do Executi-
vo Com poderes ilimitadoS. · 

Eu vi, ele t_ambém prestou um compromisso d~ honra: 

"prometo manter, defender e cumprir a Constituição, 
observar as leis, promover .. o bem geral e sustentar ,a união, a 
intl!grídade e a indepertdência do Br~i1'', 

T~o empenhado estava o nov(l Presidente'em'bem cumprir a sua 
l!'issào que proferiu sem ler, porque sabia de coÍ', a fórmula do jura .. 
mento vazada no § I"' do art. 78 da Constituição que entrava etn 

.• vigor. 
' . . 

E tâu lottge levou o juramento de "manter, defender e cumprir a 
Constiluiçào", que decretou a sua intocabi1idade. Estava eu na Câ· 
nwra, àquele témpo, e me recordo que era ved~do bulir na Constitui· 
ção, quer dizer, emendá-la. Até o "mas ... porêm .. , do§ 1' do art. 20, 
era inlucâve\, 

O Sr. Jarbas Passarinho (Parâ)- V. Ex• atfibui o soleci.smo ao-. 
Congre5so ou ao Presidente? 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande. do Sul) - Nilo 
tenho a_chavc desse segredo. (Riso.) 

O Sr. Jarbas .Passarl_nho {Parâ) - Porque, na medida em qve 
V. Ex.• foi tão conlundente em r.elação ao projeto original, era real­
mente interessante se soubes'se se a Comissão de Redação das duas 
Casas recebeu o •·mas, porém" redundante do Palâcio ou se," e.o 
contrário, foi uma colaboração do Congresso à Mensagem. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)~ Deixo à 
vocação dos historiadores. (Ri!OII.) ' 

O Sr. Jarbas Passarinbo(Pará) -M3s V. Ex• o é. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Gr~nde do Sul)- Salvo erro 
meu. a causa não é dificil de localizar: Estava na· pressa, nobre 

. Senador. As !eis
1 

rião devem. ser feitas atabalhóadàmcnte. Pressa, 
prazo mhicado: tempo certo, sOb pena,de prevalecer o p~ojeto ~ 
Governo.~ uma simples interpretação minha. 

O Sr. Jarbas Pãssarfnllo (Pará) - ~ V; ·Ex• me permite uma 
interrupção a'mais; 

O SR. PAULO .BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Com 
prazer, Excelência. 

O Sr. Jarba&s Passarinho (Pará) - Realmente, o assunto ~ irre- · 
levante, ·só serviu para úma digressão. Mas, a llnica explicação que 
eu não aceitaria· e.ra a da pressa, poi"que ela cUmina palav.ras - c 
V. Ex' mostrou que o texto dobrava palavras com· a rnesma significa .. 
ção. É verdade que ·o Padre Vieira escreveu famosa carta em que 
disse "que não teve ternpo de ser breve"; ele disse isso masjamaisjus-­
tificou ter tempo para .empregar solecisinos nas "Cartas" que esere-­
veu. Esta é a diferença. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)·- De 
quulquef sorte, V. EX' me tirou a resposta. {Risos.) 

Mas creio, Sr. Presidente, que não precisamos discutir em torno 
do "'ma.s, porem" ... 

·Estou convencido, ele queria governar dentro da Constituição 
que jurara, até pÔrque tão vastos eram os pOderes que ·ela lhe outor­
gava que ~e mais não· precisava para reafizãr o bem· do país. 

No enta.n.to, cedo começaram os apelos à violência. Em julho de 
68. pãra lou ... ar o Presidente, em entrevista coletiva à imprensa, de­
clarava um Ministro ter assistido o Presidente Costa e Silva resistir a 
••so_tuções de força", que lhe erarrÍ sugeridas. Dispensâve1 seria dizer 
que. tais sugestões só poderiam ser feitas por pessoas que freqüenta­
vam o paço j:>residenciãl e ao ~hefe do Executivo tinham acesso e 
intimidade para assim falar-lhe. 1 

E não deve ter sido sem proPósito que ele, agradecendo sauda­
ção pelo seu aniversário, "voltou-se para todos nós", e outra vez 
me valho de depoimento prestado ao Senado por um dos seus Mi~ 
nistros, o nobre Senador Jacbas Passarinho. 

''Voltou-se para todos nós. Dedo em riste, apontou pa. 
ra·o Almirante Rademacker, seu Ministro da Marinha, e dis­
se: "Aqui estâ o testemunho que eU: invoco. Este hómem, eu e 
mais o Brigadeiro Melo, fomos ditadores por 19 dias no meu 
Pais e foi tamanho o,peso· que senti sobre meus ~mbros e so­
bre minha consciência, que jamais repetirei esse papel". E 
concluiu com esta frase que nunca me saiu dos ouvidos: .. A 
ninguém é dado o direito de decidir arbitrariamente sobre o 
destinO de um homern". 

O que ocorreu ãos 13 de de~mbro de 68 não é: preciso dizer. 
Menos de dois anos· depois de promulgada a Constituição, que o ' 
Presidente jurara "manter, defender e cumpii.r", a Constituição cuja 
'intocabilidade for8. por ete decretada, era partida ~o meio pelo mes~ 
mo Pres_idente. Tal eomo oeorrera em outubro de 6!. 

Vale a pena, no entanto. rememorar esta passagem do depoi­
mento, por todos os titu1os idôneo, do Ministro e SenadQr Passari­
nho:. 

"Mas o próprio destinO de S. Ex' o trairia, e graças a 
uma provocação primária, de nenhuma qualidade que se pos~ 
sa louvar. de um jovem e irresponsâvel Deputado na Câmara 
dos Deputados àquela altura, veio ó Ato Institucional n9 5. 
Sou testemunha·- e outros mais do que eu - da relutância 
com que ele o recebeu, das dificuldades que impôs àqueles 
q~e o procuravam, premidos pelas circunstâncias, desejando 
que o Ato fosse if!ltdiat.amente editado, de Um famoso ato 
que lhe foi em certa mão de um certo Ministro, que· era. 
segutamente;mais radical que o próprio Código de Cons~ 
tantino. E ele a todos disse: "Não receho hoje. de modo al­
gUm! Só amahhã pensarei nissO, por enquanto, para mim, o 
Congresso tomou umá atitude soberana" . 

Correü o risco de Ser depoSto nessa noite. Mas o seu , 
prestígio de velho marechal o manteve no Governo, e triuita_s : 
pessoas impOrtantes que detinham a poder decisório em s~as • 
mãos, que o procurarám nessa noite, voltaram ·da -ànte-sala 
do seu palácio." 

Note-se este trecho: 

..mas o próprio destino de S. Ex• o trairia, e graças a uma 
provocação pririlária~ de nenhuma qualidade que se possa 
louvar, de um jovem c irresponsáVel Deputado na Câmara 
dos, Deputados, àquela altura, veio o Ato Institucional n' 5". 

"Uma provocação primária, de nenhuma qÜalid.ade", nenhu· 
ma, "de um irresponsável", leva homens de governo, o que vale di­
zer, homens maduros, responsáveis, ponderadQS, de qualidades 
variadas, afogar a Nação fora da lei, na aventura da ilegalidade. 
· "Só amanhã pensarei nisso. por enquanto, para mim, o 

Congresso tomou uma atitude soberana". A atitude soberana do 
Congresso era a dCcisão da Câmara, em matéria de sua· campetêncja 
exclusíya. A .. atitude soberana", Contudo, seria exaíninada no dia se­
guinte; e tCndo corrido "o risco de ser deposto naquela noite", no dia 
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'seguinte a "atitude soberana" foi rescindida. Aliás, àquela altura, e 
repito o depoimento do nobre Senador·que foi seu MinisÚo e que de 
forma carinhosa ao Presidente Costa e Silva se refere chamando·o de 
··velho Marechal", 

. ' 
"àquela altura, veio o Ato Institucional n~> 5". 
"Veio O Ato lnstitucionaJ". Donde veío? Quem·· o trouxe? O· 

Presidente "correu o risco de ser deposto nessa ~nOite". Deposto por. 
quem'! E te·lo·ia se não houvesse se rendido afl"nal. Aliás; no instante 
em que ele não de~itiu· ''certo Ministro" que pretendera editar "utn 
famoso Ato ... stguramente mais radical que o próprio Código de 
Constantino", a capitulação jã ocorrera.· 

Não. é isto, no entanto, o q~;~e mais importa. 
Pode V. Ex• estar certo, Sr. Senador, é com profunda tristeza . 

que eu repito esses fatos~ são· eles, entretanto, parte da nossa 
História e estão presentes, dePloravelmente, nos dias de hoje. Não é 
isto, no entanto, o que mais importa. 
O que importa.é este fato: o Presidente CasteUo .Branco, a um convi. 
te para sair da legalidade, resporldia "não tenho vocação de ditador. 
Jamais serei tírancy no rneu País", o Presidente Costa e Silva, por sua 
vez, lembrando que fora ditador por 19 dias, exclamava: ''foi tama· ~ 

nho o peso que senti sobre meus ombros e sobre minha consc:iênéia, 
que jamais repetirei esse papel", porque "a ninguém ê dado o direito 
de decídir arbitrariamente sobre o destino de um homem", ... 

O SR. PRESIDENTE (Magalhães Pinto) - Comunico a 
V. Ex~ que o seu tempo est~ esgotado. 

O Sr. Franco Montoro (São Paulo)- Peço a palavra, Sr. PreSi· 
dente, pela ordem. 

q SR. J>.RESJDENTE (Magalhães Pinto)- Dou a palavra, Pe· 
1 la ordem, ao Senador 'Franco Montoro. 

O SR. FRANCO MONTORO (São Paulo) (Pela ordem.)- Sr. 
· Presiderite, peço a V. Éx.t .que, na forma do Regim"ento, conceda a 

palavra a"a nobre Senador Paulo Brossaid para falar pela Liderança 
do Movime"nto Democrático Brasileiro, a fim de que o Senado e a 
Nação possam ouvir esse magnifico depoimento que S. Ex• presta 
ao Parlamento, ao País e à História de nossa terra. "" 

' 
O ~R. PRESIDENTE (Magalhães ~ínto)- V. Ex~ será atendi· 

do. 
Coiltinua com a palaVra o nobre Senador Paulo Bro~sard. 

I 
O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Depois de 

esgotar o tempo CjUe me foi cedido pela Liderança: do MDB, Sr. Presi· 
dente, talvez eu tenha de apelar para a sua generosidade. 

Continuando: o que importa, Sr. Presidente, é que um ~ outro, 
homens" de honra, de! prestigio, investidos de vasta aútorídade, ho· 
mens que haviam jurado "manter, defender e cumprii a Ccmstitui· 
çào", um e ouiro terminaram resvalando para a ilegalidade. Este é o 
fato, para mim, de importância. 1 

• 

~arece encontrarmo·nos em plena· tragédia esqui\iana, assis· 
tin~o o 4estJno, caprichoso e implacável, a determinar a ação dos ho­
mens. 

Destino, Sr. Presi~ente, .ou a presença muito terrena de uma for. 
ça mais forte do que o governo constituído e que, tanto em outubro 
de 65 como em dezembro de 68,levou os·PreSidentes a fazerem o que 
não queriam, impelindo-os a violar um juràmento de honra? Esta a 
tremenda realídade que perturbou o passado, inquieta o presente e 
tolda o futuro. Este o grande desafio. . ' ... 

O Ato n~> 2 deveria durar quinle meses e encerraria, para 
sempre, o ciclo dos poderes discricionários; o Ato nq 5, que é uma 
conseqüência do anterior, já conta mais de seis anos e, embora pro· 
'visôrio, poderá durar indefinidaffiente. 

Toda a tragédia está em imaginar que a lei oprime o g()verno e 
que, sobrepondcHe à lei, o governo aume~ta o seu poder e melhor 
pode governar ... fosse assim e nada haveria ,mais fácil do que go· 
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verilar e Os prob{emas da humanidade estaria resolvidos. Ein verda. 
de, rompendo o círculo lega!, o gov~rno se toma prisioneíro. dQ 
acaso ou da fo'rça; pois embora ell não seja partidário da- teoria se. 
gundo a qual "todo o Estado se fundamenta na força" 1 idéia de 
irotski, entre outros, e donc:te a re~olheu o eminente Senador pelo 
Pará... · · · . ,. . .· _ 

O Sr. Jarbas 1Passarirt.ho (Pará) - AqUJ, se 1mpoe uma 
interrupção. Já que V. Ex.• diz que o seu telefone é historicamente 
.censurado, eu peço que·não deixe a frase. ambígua. A citação de 
Trotski pode ser comprometedora, sobretudo para um homem da mi· 
nha formação, considerado, segundo alguns liberais, t·gorila". 
Agora, pediria a V. Ex• que completasse a frase. Eu poderia ter e~co­
lhido, exataménte; em Trotski; infelizmente, não a li; mas li-a em 
Max Weber, que, provayelmente, merece o maior respeito de V. Ex•. 

O SR: PAULO BROSSARD (Rio Grando Sul)- Entre outros, 
eu disse. Procuro ser exato sempre, particularmente quando 
menciono uma opinião alheia. t. o meu dever: 

O governo se torna prisioneiro de quem·tem mai~ força, porque · 
ele autorizou que contra ele também se use a força. Não é- mais a for­
ça sujeita à lei- a regra suprem "a passa a ser a força liberta da lei. 

Estabelecida a ilegalidade, o medo ocupa o lugar da segurança. 
Para combater o medo o poder se arma de novos instrumentos,. Au. 
menta a repressão, m"as o medo continua. Quanto m2;ior a repressão 
maior o medo. · 

Havia entre nós, e desde J.953, a Lei de Segurança n9 1.802. 
Tornou-se insuficiente·. Foi editado o Decreto·lei n~ 314, de 67. Con­
tiRha preceitos bárbaros. Não bastou. Foi substituído pelo Decreto­
lei'nY 510e·este, no mesmo ano de 1969, pelo Decreto· lei n"' 898. Dois 
decretos· leis sobre segurança em um ano, exatamente quando o go­
verno exercia sobre o País Ulll verdadeiro jus l'itae et n~cis. 

O fenômeno foi agudamente analisado'por Ferrero. Releve--me 
a Casa se relembro algumas passagens do que ele chama "os gênioS 
invisíveis d~ cid"ade". · 

''Os principias de legitimidade têm· a missão de libertar o 
Poder e os set)s súditos dos seus temores reciprocas, substi· 
tu indo çada vez mais nas suas relações a força pelo consenti· 
mento. São. pois, os pi)ares da civilização, visto que a civiliza· 
ção é um esforço para libertar a humanidade dos temores que 
a atormentam, Mas se em plena civilização é _abruptamente 
violado um princípio de legitimidade e o poder" é conquistado 
por um golpe de força, um povo recai imediataniente no 
medo e na barbada.'' 

"Vimos que os instrumentos da fOrça provocam medo 
tanto aos que os sofrem como aos que os ef!1pregam. Virilos 
que o medo do poder se exaspera ~té o paroxismo., por açã9 e 
reação recíprocas entre o pOder e os SUditos; que o medo dos 
súditos assusta o poder, porque gera o ódio e o espírito de re­
Volta; que aterrado pela ameaça, sempre imanente, de uma re· 
yolta geral, o poder se esforça por aterrorizar ainda mais os 
seus sUditos. Mas se o medo destes aumenta, aument<tm 
t·amb'ém o ódio e o espírito de revolta; por sua vez, o poder 
1.\uanto mais medo faz, mais med.o tem; e quanto mais medo 
tem, mais precisa fa~er medo." 

, "As destruiçôt:s da legalidade apresentam-se sel;fipre 
-· como tempestades de superfícié, curtas e violentas; algunS 

meses, algumas sémanas, alguns dias bastam às vezes para 
deitar por terra as legalidades mais antigas e sólidas ........ . 

·'essas revoluções qut: destruíram uma legalidade, tiveram sem· 
pre um efeito, que nunca faltou; todas provocaram um gra.n· 
de acesso de medo. ~uma lei de precisão quase astronômica: 
assim que numa sociedade humana ê'destruída ·a legalidade, 
ainda quando essa desttuição é justificada pelos vicias e 
fraquezas da legalid~de, o pânico se apodera ·dC to.dos os 
espíritos. Os primeiros à terem medo são os destruidores; é 
neles que coineça o pâníco e deles é que se Propaga." 

Ferrero, o Pod..:r, St, 252, 258·e 259. 

XXX 
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Depois do Ato n~> 5, porque, em rf'speito à ordem numériCa o 
ato de 13 de dezembro de 68 levou o n~> 5, nada mais ficou de pé. O 
Poder regislativo teve suas atribuições absorvidas pelo Executivo, 
que também lhe extirpou um pedaço, como extirpou um pedaço do 
Judiciãrio. 'o Supremo Tribunal que em outubro de 65 fora aumen­
,tado em cinco lug?-res, pelo Ato n~ 2, em dezçmbro de 68 foi reduzido 
em cinco lugares, .pelo Ato n~' 5. Sem falar no 1corte de suas atri-
buições. · 

Se isto ocorreu quanto ao~ Poderes da República, que dizer-se 
em relação aos pobres !T'Ortais? 

Volto ao depoimento, aliás, comovente, do nobre Senador pelo 
Pará:· 

"Estamos em agosto. A primeirO de setembro convoca~ 
rei o Congresso para retirâ-lo do recesso. E a 7 de sttembro 
qí.iero assinar a Constituição deste Pais, que dia a dia, artigo 

. por artigo, revejo escudado na proficiência, na fidelidade 
democrática e no alto conhecimenío jurídico do Dr. Pedro". 
Ele se•referia a Pedro Alei.'~: O. 

O nobre Senador repetia palavnis do fresideflte Costa e Silva. 
· Dep~is a doença a agravar~se e por fint, o fim; gross~s lágrimas 

a correr pela face. 

"O homem imp9tente ·diante da. vontade de se retirar do 
-papel de ditador do seu País para devolver à sua. Nação, antes 
que seus dias findassem, pelo menos, um meio Caminho aber· 
to à busca da conciliação eOtre a Libefdade e a Autoridade." 

Não discuto, Sr. Presidente, se ele podia .. assinar", quer dizer, 
outorgar uma Constituição no dia 7 dé setembro. Registro, no entan­
to, o esforço espiritual, fisico e profundamente humano feito pelo· 
Presidente Costa e Silva para "se retirar do papel de ditador do seu 
País". 

Agora chega a vez de um dos episódios mais deploráveis da nos· 
sa História e um dos Qu~ fala com mais eloqüência acerca da pro-­
fundídade da crise que continua a envolver-nos e da qual urge sair, 
Sr. PÍ'esidente, Srs. Senadores, enquatÍ.to é tempO: porque cada dia 
que passa. o problema se agiganta e se agrava. 

Ad~ece o Presidente da República. Embora lamentãvC:i, nada 
mais natural, e ê tão natural que isto ocorra que a Constituição 
manda eleger, para·substituí·lo em caso de impedimento, e suced~lo 
em caso de vaga, um VIce-Presidente. São idê~ticos os réquisitos 
legais para que tm~ brasileiro posSa ser eleito Presidente e Vice-Pte--, 
sidente <ta República. 

"Substitui o Presidente, em caso de impedimento, e 
sucede~Jhe, ~o caso de vaga, o V)ce~Prc:sidente da- Repú­
blica", retava o artigo 79 da Constituição de 67. 

Impedido de exercer a Presidência o Sr. COsta e Silva, por grave 
moléstia, impedido de exercê-la tambêm foi o Vice-Presidente daRe­
pública, ainda que estivesse com pleria saúde. -Amboa Impedidos, u.m 
por doente, o outro por sadio. . 

Por que o Sr. Pedro- Aleixo foi impedido de assumir a Pr~ 
sidêncía da. República, no impedimento, por molêstia, do Presidente 
Costa e'Silva, quando, para esse fim, fora eleito juntamente com ·o 
Presidente Co~ta e Silva? 

Por que'? Por corrupto? Por subversivo? Por hostil ao regime'! 
São hipóteses absurdas e até insultosas. ·· · · " 

Por súspeito à Revolução? Ele foi líder-do governo Castello 
Branco, depois seu Ministro, companheiro de chapa do· Mar. Costa 
e Silva, eleito com ele, assumiu â Presidência da República quando o 
Presidente se ausentou do País, participava das reuniões do Conselho 
de Segurança, estava incumbido de redigir· a Constituição a ser 
outorgada. Por que uma personsagem assim tão integrada no regime 
foi sumar_iamente posta à margem e dispensada de cumprir seus deve-
res constitucionais? · 

Por motivo de segurança. 
Não é versão minha, Sr. Presidente. 
É o que leio num documento dirigido "à Nação" e eStampado 

no.Díário Oficial de I~' de setembro de 1969: 

"a· situação que o País atravessa, por força do Ato l.nsti.­
'tucional n' 5, de !3 de dezembro de 1968, e do Ato Comple­
mentar n~' 38, 'da mesma data, Que decretou o recesso do Con­
gresso Nacional, a par de outras medidas relacionadas com a 
Seguiança Interna~ não se coaduna com a transferência das 
responsabilidades da autoridade suprema e de COmandante 
SuPremo das Forças Armadas, exercida por S. Ext, a outrOs 
titulares, conforme previsão co,nstitucional" .. 

Para que dúvida não pairasse, o citado documento "à Nação" 
prossegue: 

"como imper~tivô da SeguranÇa Nacional ·cabe aos Minis~ 
tros da Marinha de Guerra, do Exército e da Aeronáutica 
Militar assumir, enquanto durar o impedimento do Chefe da 
Nação, as funções atribuídas ã S. Ex•, pelos textos constitu~ 
cíonais em vigor". · 

"Como imperativo da Segurança Nacio!'al." 

"A segurança nacional será lncompatfvel com a obsenânela das 
leit? Haverá segurança fofa da lei? 

O cumprimento da Constituição, em uma de suas cláusulas mais 
vulgares, de resto repetída pela Carta outorgada, não Se coaduna 
com a '"Segurança Interna"? 

E eu me pergunto: estará certa a polltica que Ievo.u o País ~ 
situação segund,o a qual, por motivo de segurança, o Vice-Presidente . 
da República não pode assumir 'a Presidência em caso de impe-. 
dime~to, por' moléStia, dO Presidente? 

. "Em caso de impedimento do Presídente e do Vice-Pre .. 
sidente, ou vãcância dos respectivos cargos, serão sUcessiva­
.mente Chamados ao exercício da Presidência o Presidente da 
Câmara dos Deputados, o.Presidente do Senado Federal e o 
President'edo Supremo Tl-ibunal Federal", aftigo 80 da Cons .. 
tituiçào de 1967. 

O Vice~Presidente, impedido de assumir a Presidência da 
República, por niotlvo de segurança, era Pedfo Aléixo, "figura 
admirável de profesSor permanente de democracia", para -repetir, 
ainda uma .vez, o nobre Senador Jarbas Passarinho. 

Pormenores do' impedimento foram descritos por Carlos· 
Chagas e são bonfosos ao ilustre homem público, mas são de-
primentes para o País. · . 

Ainda que seu autor . fosse Secretário de Imprensa_ da 
Presidência da República, o livro foi apreendido. Hoje, raridade bi­
bliográfica, intitula-se "113 dias de angústia. lmpedimento, do.ença e 
morte de um Presidente". · . 

Afastado o ·vice-Presidente da República, o Presidente da Câ­
inara·nàó foi chamado a ocupar a Presidência. Por quê? Por ft!Od~o 
de sejurança. O Presidente do ·senado Federal foi chamado a exercer 
a Presidência? Não. Por quê1 Por motivo de segurança. Eliminados o 
Vice-Presidente da Rep'(lblica, o. Presidente da ·Câruara dos 
Deputados e o Presidente do Senado Federal; o Mínistro-Presiden~e 
do Supremo Tribunal Fédeiã.l também não foi chamado a assumir a 
Presidência da República. Por quê? Por motivo de segurança. 

Seria suspeito o JuiZ-Presidente do mais alto Tribunal ~a R~ 
pública'? Suspeito? A hipótese seria sempre injuriosa, mas no caso, 
fatos notórios excluiriam a hipótese como hipótese, pois após a re­
vOlução de 64 foi feito Piocurador-GC:ral da RCpública e Ministro do 
SÜpremo Tribunal. Tratar-s-e-ia de um homem inexperiente e des­
preparado à singularidade de emergência? Poucos homens públicos 
terão títulos tão eminentes quanto os possui o eminente magistrado, 
que antes de sê~lo foi deputado, governador do seu Estado, 
emb1;1ixador do Brasil, juiz do Tribunal Supc:rior Eleitoral, 
Procurador-Geral da República ... 

• 
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Em qu~ilquer país, o exercício da Presidência da República pelo 
Presidente de sua mais alta Corte de Justiça, seria motivo de con­
fiança, de tranqüilidade, de segurança. 

"Que país é êsse em que o juiz Presidente dã mais ãtta Corte de 
Justiça .. pÔr motivo de segurlmça; não pode assumir a Presidência da 
República? Por Deus, que insegurança! ' 

lnterNmpo' aqui, por um instante, o meu discurso, Sr. 
Presidente, -que talvez não esteja a agradar a todos os seus' ouvintes 
p3:ra inserir nele \uma frase que, creio, a todos agradará, e atê mesm~ 
me arrisco a falar em nóme de toda a Casa. t para prestar uma ho­
menagem ao eminente Ministro Oswaldo Trigueirâ, que hâ. pouco 
deixou a função, por implemento da idade, de Juiz do Supremo 
Tribunal Federal, onde se houve de forma exemplar no cumprimento 
do seu dever. (Palmas prolongadas.) · 

Q Senado Federal lhe conferiu um voto de confiança ao aProvar 
o seu nome. t natural que, daqui do S~nado Federal, lhe fosse dita 
esta palavra quando encerra sua função. 

Continuo, Sr. Presidente, e agradeço o gesto fidalgo dos Srs. Se-
nadores, aplaudindo a sugestão. Não me enganava. · ' 

QuafldO os Mirlistros militares, excluindo o Vice--Presidente da 
República, o Presidente da Câmara, o Presidente do Senado e o Pre­
sidente do Supremo i"ribufial Federal, se atribuíram o exercício das 

. funções do Presidente, pórque adoecera, e do Vice-Presidente, porque 
nio adoecera, e se investiram .dos poderes presidenCiais · e 
congressuais, além daqueles que ... não são nem presidenciais nem· 
congressuais, quando os ministros outorgaram uma nova Constitui~ 
çào sob o rótulo de Emenda nq l,largos trechos da Carta de 67, e os 
principais deles, haviam sido riscados. 

f: o momento de indagar outra ve:z: se a Constituição jurada 
pelo Presidente Castello ·Branco em abril de· 64 fora recolhida ao 
Arquivo Nacional, onde estava a Constituição que em março de 67 o 
P-r:esidente Costa e Silva jurou 61manter t defender e cumprir'!" 

O Presidentd Médici jurou "manter, defender e cumpfir a Con's-· 
tituiçào", a Constituição que dias antes fora outorgada, e, logo 
dep~is de outorgada já modificada pela mais original e sâbia das vias 
. reformatórias: a repub!icnçJo no Diário OflchÍI. (Risos.) 

TRfS PRÉSIDENTES- ~RtS CONSTITUIÇOES 

Deste relato, para mim amargo, doloroso; se verifica que em dP... 
co anoS três Presidentes juraram ••manter1 'defender e cumprir'' três 
C~nstitui.ções. ' 

Que significa isto Sr. Presidente? . 
Da última Constituição basta ler um artigo para se ter a com~ 

preensão do· todo. Pelo artigo 182 da Ca~rta outorgada ·•continuaO) 
em vigor o Ato Institucional nq 5, de l3 de dezembrO de 1968, e os 
demais atos posteriormente baixados". 

PÇ!r conseguinte, a própria Carta oUtorgada está e não está etnl'i .. · 
gor. O principio da não contradição, que a filosofia assentara, foi re~ 
vogado.:. .ao mesmo tempo a Carta é e não é. Existe e não existe. 
Limita e não limita. Obriga e Ôio obrJga. Impera e não impera. 

Porque pelos poderes que o Poder Executivo se atribuiu pelo 
Ato n\) 5, violando a ConstituiÇão .de 67, e que o Executivo manteve 
ao outorgar

1 
também por autoridade própria a Cartfl, de 69, o 

Presidente da República pode fazer e des(azer a própria Carta ou~ 
.torgadn, uma, duas, três, quantas vezes quiser. Pode fechar o Con­
gres~o. Pode suprimir uma de suas câmaras. Pode extinguir o 
Supremo Tribunal Federa!. Pode reduzi-lo à metade ou adelgaÇar a 
sua competência. Pode restaurar a monarquia. Até a federação, há 
tanto tempo desintegrada, pode ser reStaurada... . 

A Carta inteira St! resume ao art. 182., · 
Eis um retrato da profunda e progressiva degeneração 

·institucional do País. Ruy Barbosa, num dos últimos discursos sobre 
o Governo Hermes, clamando contra as deforma"ões do regime 

' ' disse que . 

"o regime prCsidencial criou o mais chinês, o mais iurco, 
o mais russo, o mais asiático, o mais africano de todos os re­
gimes". 

Como se poderia chamar o atual, quando tu.do, tudo depende de 
um homem? 

• Raros terão assumido o governo. sob expectativa tão simpática 
· quanto o Sr. Emílio Médici.. _ ~ . · 

Após um periodo opressivo, a ciareza da sua linguagem 
lembrava uma rajada de vento fresco a renovar uma atmosfera 
abafadiç_a. Chegou dizendo que iria 

"ouvir' os homens de empresa, os operâ.rios, os jovens, os 
professores, os intelectuais, as donas de casa enfim, todo o 
povo b.ra~ileiro. Será um diálogo travado sob;e o nosso Pais, 

. os nos.sos problemas, os nossos interesses e o nosso destino. 
Naturalmente, esse entendimento requer universidades livres, 
partidos livres, sindicatos livres, imprensa livre, Igreja livre. 
... Chegou a hora de fazermos o jogo da verdade". 

E !isamente reconheceu 
"que o Brasil ainda continua ... vivendo sob um regime 

que não podemos considerar. plenamente deiÍ\ocrãtico. Não 
pretendo negar essa realidade, exatamente porque acredito 
que ex.istem soluções para as ciis6s que a criaram ou que dela 
decorrem. E estou disposto a pô-las em prática." 

Feito o registro veraz, anunciou: 

"desse modo, ao término do meu período ad­
ministrativo, espero deixar definitivamente instaurada a de-
mocracia em nosso País". · 

Deus nos livre, Sr. Presidente. para todo o sempre, "das uni· 
versidades livre~, dos partidos livres, dos sindicatos lívres, da im­
prensa livre, da Igreja livre'·', segUndo a concepção de liberdade do 
Presidente Médiéi. (Ri~.) 

Não. é meu jntento, discutir, no entanto. agora o ínsuperado 
autoritarismO do seu governo, o mais antiparlamentar e mais "cas­
tilhista" de todos, nã<? é este o objetivO da minha análise. O fato nu é 
que os seus dias terminaram e o. Presidente não "deixou de­
finitivamente instaurada a democracia 'em· nosso Pais", como 
esperava e como anunciara em outubro de 69, e qUe tanto regozijo 
causara à Nação. 

Suponho que entre os maiores admiradores Oo Governo Médici 
não haverá quem afirme tenha havido progres'so sob o ponto de vista 
instituciOnal. 

' Dir-se-á qUe não surgiu uma quarta "cons~ituição" a ser jurada 
pelo ~uarto Presidente d~t República, mas a explicação é intuitiva, 
Sr. Presidente: deixou ,.de haver constJtuJçio. A chamada "cons­
títuição", a· éarta outorgada pelos trê; ministros que, afastando os 

.substitutos legais do Presidente da República, ocuparam a Pre­
sidência, em verdade consta de um artigo, o,l82. · 

E: profundamente constrangedor dizer isto, mas é, a dolorosa 
verdade. Volto a_dizer, Sr. Presideilte, o compromisso regimental de 
"guardar a Constituição Federal" consiSte em guardar o nada. 

t de óito anos o mandato de Senador. No entanto, ele. pode 
durar oito anos, oito meses, oito semanas, oito dias, oito horas. 
Nad~ mais preciso acrescentar para definir uma situação. Só me 
resta repetir Ruy Barbosa; • 

"Não há dife'rença entre a condição do cativo jâ. surrado 
c a 

1
do cativo surrávcl' ao' capricho do feitor.' Que me vale a 

mim estar livre, se não estou livre pelo valor do meu direito? 
Que me importa a 'mim não estar preso, se o_ não estou 
unicamente porque ainda não me quiseram mandar 
prender?" 

XXX 

Contraditórias têm sido as faces do Governo Geisel. Pouco 
edifiçante o processo de escolha dos novos dirigentes dos Estados e 
melhor comportam;nto no tocante às eleições parlamentares. Não 
que elas· _tivessem sido liyres, ~r. President~,' corno aqui foi dito. 
Nego, Não houve violências, prisões 'com a pura finalidade de 
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coagir. ocorridas no pleito anterior, mas· liberdade não houve. 
Coragem, isto sim. Não hâ liberdade quando não hã segurança c 
ninguém tem segurança neste Pafs. Pelq que eu dízía, nos conifcíos, 
pelo rádio, através da televisão, embora mantivesse sempre o nivel 
que entendo deva ser mantido numa campanha eleftoral, limpo, 
claro, definido, a!tivo e sempre verdadeiro, poderia· tet sido 
despachado para o cemitério dos mortos vivos~ povoado, por sinal, 
pOr muitos braSileiros ilustres. Poderia te.r sido imp~ido de estar 
aqui. E isto não se coaduna Com a liberdade. 

Assis Brasil •. no hiStórico discurso de Santa Maria, já advertira: 

"A liberdade e as· suas .garantias devem estar na lei. Só os 
povos atrasados ou decadentes se prestam a depender da boa 
ou má vontade de indivíduos, seja qual for o nome.ou a 
aparência com que se·que~ra cobrir o poder d"pótico." 

Coragem, sim, coragem não -faltou. E se a coragem ·é o 
fundamento da liberdade, PéricleS já o disse no discurso aos atenien­
ses, com a fiberda~e. porém, não se confunde.-

Há um fato, porém, que nãO me furto a salientar. Depois de d~z 
meses de empossado, o atual Governo Iêvantou a censura, que era. 
um escárnio· e um escândalo, ao Eltado de S. Paulo e ao Jomal da 
Tard~, deixando assim desempregado o Sr. Luiz Vaz de Camões· ... 
(Risos) ... o mais ativo dos redatores do grande jornal paulista, que 
acaba de completar o primeiro e glorioso centenáriO, com muitas 
cicatrizes havidas em lutas Jibcrtárias, mas porejando altivez e bravu­
rá, competência e responsabilidade; também perdeu o lugar um 
fecundo formulador de 'estranhas receitas culinârias. (Rllos.) . 

O fato é: importante e ê com prazer que o registro. Não quér iSlo 1 

dizer, no entant<l, tenha cessado a censura, que é iUcita, nociva à 
Nação e tóxica ao Governo; ~la continuá. a castigar outros órgãos de 
divulgação. 

Tenh.9 em ffiãos a prova mãtei"ial do que afirmo. A Veja no seu 
penúltimo número, não pôde publicar a entrevista, a derradeira 
entrevista, daquele que aqui foi chamado,' e corn justiça, de 
"professor permanente de democracia", Pedro Aleix.o. A derradeira 
entrevista de Pedro Aleixo! 

E assim nos encontramos, Sr. Presidente, diante do mesmo. pro­
blema. 

SOb o ponto de vista institucional, o honrado Senhor Presidente 
da República não definiu, cláramente, as suas metas. Em SUã men­
s<Jgem ao Congresso, reconheceu que "essas· últim8S eleições cons· 
tituem, do ponto de vista político, o fato mais relevânte do ano", Em 
meio a algumas expressões de alcance disCutível, fala na "pronlissora 
evolução política do País" e informa ter envidado 

. "sinceros esforços para o gradual, mas. seguro, aper­
feiçoamento democrático, amp1i8ndo o diálogo honesto e 
mJ.tluamente respeitoso e estimulando maior participação das, 
elites responsáveis e,do póvo em geraJ, para a criação de um 
clima salutar -de cOnSenso básico e a instítuciona1ização 
aéabada dos princípios da Revolução de 64. ContinuamOs 
empenhaUos no aperfêiçoamento das práticas democrâticas.;. 

E reafirma ç:sta trivalidade, mas que se torna digna de nota, tan­
to nos afa:;tumo~ da normalidade, reafirma 

"que cabe aos partidos - do Governo e da OpOsição -:­
essenciais ao estito de vida democrático, concorrerem 
decisivamente ~para o aperfeiçoamento da estrutura' polftica 
nacional''. ' 

Evidenlemcntc ·se trata de uma linguaâem cautelosa. O S;, 
Ernesto Geisel nãO diz, como seu antecessor, 

"espero df"ixar definitivamente instaurada a democracia 
em nosSo Pais". ' 

~~odestamente, ele se limita a informar: 

''envi4_amos sinceros esforços p1ra o grad~al, mas se~ 
guro, e continuo aperfeiçoamento democrático, . .'; continua~ 

mos empenhados no aperfeiçoamento das práticas democráti~ 
cas .. ," · ' 

Tudo está em saber se o Presidente se contenta com pouco ou se 
pretende ser discreto no anunciar, para ser abundánte no colher. 
Tamanhó e tão intenso é meu desejo, que prefiro a segunda hipótese. 

Minha presença nesta Casa, Sr. Presidente, não tem outro sen-. 
tido:-Se: eu não acreditasse na recompqsição constitucional do BraSil, 
não estaria aqui. E se ao cabo do mandato safsse deixando um BraSil 
como ~. divorciado da lei, o Ineu sentim~nto seria o de quem hou~ 
ve~se p~rdi~o oito anos de sua vida. Não posso dizer melhor o que 
penso e o que ambiciono, Também é este o pensamento daqueles que 
me fizeram Senador, i.. • 

Na camPanha eleitoral o MDB examinou os mais variados' 
problemas, locais e nacionais. Um, entretanto, foi sempre o ceine da 
ca'!lpanha: a restauração da normalidade institucional e a pa· 

. cificaçào da família brasileira. Os erros C:omeiidos nos sirvam de 
severa advertência; mas não sirvam para sepS.rar indefinidamente os 
brasileiros, que podem ser adversãrios, mas não devem sei inimigos: 

Ainda uma vez recorro'à sabedoria de Raul Pilla: 

"Nenhuma nação dividida contra 
1 
si mesma pode sub~ 

sistir. Toda revolução ê Í1eces'sariamente uma divisão, uma 
secção. t ·divisão necessãria, mas tambêm divisão ne~_ 
cessariamente tr'ansitória. O cirurgião, depois de dissecadas· 
as partes, trata logo de as reunir da melhor forma possivel. 
J.sto desconhecem ou esquecem, os que desejariam fat.er da 
Revolução um estado permanente,· um.' modo normal de 
vida". 

Hâ.um fato, contudo, Sr. Presidente, que me parece visfvel: ama­
dureceu a idéia da reconstitucionalização brasileira. 

O Sr. José Sarney (Maranhão)- Permite V, Ex• um !lParte'? 
O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Ouço o 

aparte de. V .. Ex•. I 

O Sr. José Sarney (Maranhão) - Senaaor Paulo Brossard, em 
Primeiro lugar, devo prestar a V. Ex' uma homenagem qúe acredito 
seja muito cara a .um político- a homenagem do.adversârio. V. Ex• 
reafirma, em seu discurso, nesta tarde, a tradiçãO dos grandes poUti-
cos do Rio G~ande., · 

O SR. •PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) ...! Muito 
~agradecido a V :Ex•. 

O Sr. José Sarney (Maranhão) - Contutlo, V, Ex•· hâ de 
compreender que nada melhor para um parlamento do que o debate 
parlamentar. A anâlise·jurídica que V, Ex• vem fazendo da Revolu­
ção merece o respeito de todos nós. Entretanto, acho que V. Ex• está 
esquecendo de fazer uma anâlise inaiS profunda, não sob o aspecto 
jurídico, mas sob o profundo aspecto social da própria Revol_ução. 
Uma revolução é um traumatismo, ê uma confluência histórica de 
aspirações, de decepções e de necessidades de tomadas de posição. 
Assim'aconteceu em 1964. Foi uma ruptura violenta com as institui­
ções, e tão necessãria que v·. Ex• mesmo dela participou'. V. Ex• 
mesmo admitiu que as revoluções,·pártícípando delas e apoiando os 
seus primeiros passos, têrh que cometer injustiças para atingir o seu 
caminho, e que só um longo processo histórico pode jul&ar essas 

'injustiças: Assim nasceu o AI-1, com aquela sua introdução sobre O 
Direito Jnstitucion~l das RevoluçÕes, que também fazia todas a~ 
restr.ições que foram feitas no Al~2. V. Ex•, como muitos dos brasilei­
ros e muitos daqueles que aqui estão, lutava para a restauração de 
uma ordem d~mocrática que se julgava deturpada. Depois, veio ,o 
Al-2. V. Ex• também, juntamente conosco, tentava coloear as águas 
revoltas no seu leito, para que pudésseirios alcançar aquele caminho 
que fora o início das inspli-aÇões revolucionãrias. Assim, este 
carriinho percorrido, que tão bem V, Ex• está t~ndo, com os 
Presidentes da Rep,ública que vi~era~·no poder aquela "solidão de 
decidir" de que falava o Presidente Kennedy, V. Ex• também teve os 

.mesmos problemas como nós tivemos, como políticos, acompanhan·­
do esSe processo, Não nos dê V. Ex• éonstrim8imen.to, na beleza do 

- - . ; 

,. 
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seu discurso, de reconhecCr que todos nós, nesta Casa, ao longo do 
tempo, nós pollticos, estamos, e não só Dós, como também os 
homens que a tiveram mais do que nós, com a respofisabilidade de 
decidir nos momentos mais drarUáticos da nossa História. E assim V. 
Ex•. ao julgar o Presidente Castelto Branco ao assinar o Ato InstitU· 
cional n" 2; ao julgar os homens que aqui estão assentados e que 
também tiveram oportunidade de assinar o Ato Institucional n'~ 5, 
não deve esquecer que a motivação inicial de todos - como era a 
motivação de V. Ex• ao apoiar o Ato Institucional n' 1 -era encon· 
trar o leito das aspirações democráticas que estamos perseguindo. 

E são palavras de V. Ex': "a sua restauração exige continuados 
esforços". Está V. Ex• e estamos nós aqui, como estiveram os 
Sefthores Presidentes, nc;sses continuados esforços. Aparteei V. Ex• 
porque estava achando que o seu discurso tinha um grande pessimis· 
mo sobre o rumo das coisas. -Mas, agora, V. Ex' nos dá o alento 
final de que acredita que todos nós podemos alcançar o caminho da 
restauração que esperamos. Porque, se nào temos· ainda o estado de 
direito, não podemos dizer que estamos no estado de falêilcia institu· 
cional. Lembramo~nos •. coffio V, Ex• citou, de alguns episódios da 

1 
nossa História: por exemplo, quando da Oposição Liberal dos dez 
anos, ao se fundar o Clube Liberal, Nabuco- que V. Ex• citou -
falava que o objeto das idéias sào as escolas, mas da política eram as 
pretensões; e ele perguntava aos integrantes do Clube Liberal: "O 
que podemos fazer? O que devemos fazer?" E fixava aqueles cinco 
pontos. Na carta que ele faria, e fazia, a Aarão Reis, falava que o 
liberalis~o era uma aspiração infinita, aspiração tão grande que até 
no fato históríco, quase mitológico, em que Leônidas estava morto, 
quando lhe entregaram aquela capa púrpura, ele a recusou, mesmo 
morto, diundo: "A paixão da liberdade não morre nunca". V. Ex• 
vem a esta Casa, justamente, juntar·se a nós, como se juntou no 
passado, para encontrarmos essé. ca:rilinho, c:erto de que nós não 
podemos julgar demais, porque nós todos somos responsáveis por 
este processo. Haveremos de encontrar, esta é a mensagem final do 
meu aparte, e com apoio de V. Ex.•s, com tantas responsabilidades 
quanto as nossas responsabilidades, haveremos de encontrar ·esse 
caminho. Temos algumas estrelas anunciadoras. A presença de V. 
Ex• nesta Casa é uma delas ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- 'I': bonda­
de de V. Ex• 

O Sr. José Sarney {Maranh.ão)- Há. um ario seria impossivel 
um discurso como o de V. Ex•, hâ um ano seria impossível um dis-­
curso como o do Senador Maicos Freire. Nós não terlamos uma 
eleição li\l're como a tivemos, era impossfvel ver numa mensagc:m 
presidencial aquilo que V. Ex• está dizendo agora1 mensagem do 
Presídente Ernesto Geisel, onde Sua Excelência diz Que o desenvolvi· 
menta politico é integrado com o desenvolvimento econômico e que 
devemos supc:rar os antagonismos e buscar a reconciliação nacional, 
porque Sua Excelência também acredita que este Fafs não está divi­
dido entre uns que são passageiros do "May Flower", c:ondenados 
ou destinados à salvação; ~ outros condenados à perdição. Nlo, o 
Presidente ofereceu a conciliação, não quer confrontação. Ofereceu­
o caminho da integração do desenvolvimento econômico com o 
desenvolvimento político. Assim, terminando o meu aparte1 que sei 
longo, roubando o brilho das palavras de V. Ex•, mas perdoe V. Ex•, 
só o debate dâ vida aos parlamentos - queria fazer uma última 
ressa{va: por mais que mereçam a nossa homenagem os homens cita· 
dos por V. EX•, sobretudo essa grande figura do Estado de V. Ex', 
um dos maiores democratas que tem este Pafs, um lutador dos maio· 
res que já tivemos em todos os momentos, que é Daniel K.rieger, 
(Palmas) juntemos à homenagem qu~ V. Ex• prestou a S. Ex•a home-­
nagem à memória do Presidente Castello Branco, por que foi por sua 
decisão que se incluiu o Capítulo dos Direitos Humanos n8. Cons· 
tituição de 67. (PalmO.) 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul) - ·sr. 
. Presidente, agradeço a intervenção do eminente Senador pelo Mara~ 

nhão. Pediria apenas que se observasse, ao longo do meu discurso, 

que fugi de formular juízos, emitir julgamentos. Preferi ficar ho tra· 
balho que chamaria até de anatomia descritiva. Não formulei, real· 
mente, juízos, não condenei pessoas: lembrei, expus, coloquei à refle-­
xão dos Srs. Senadores C do País a gravidade do problema que nos 
atormenta e que não nasceu hoje, vem de antes. Apenas, por amor à 
História, queria ·rembrar ao eminente Senador José Sarney que o 
Nabuco que citei é o segundo, é Joaquim. E o qu~ S. Ex• mencionou 
foi o Senador Nabuco. 

o Sr. Josf Sarney (Maranhão) - V. Ex• hâ de permitir: citei 
Nabuco de "Um Estadista do Império". Este se referia ao 
Conselheiro José Tomâs Nabuco de Araújo. 

O SR. PAULO BROSSARO (Rio Grande do Sul) - Imagine 
só 1 Sr. Presidente, eu me colocar 

1
na posição de colega do Conse· 

lheíro Nabuco de Araújo. (Risos.) Mas, evidentementel a questão 
não é esta, Sr. Presidente. Agradeço o aparte do ilustre Senador, que 
muito me honrou. ~ 

\Vou prosseguir: 
Há um fato que me parece visfvel, amadureceu a idéia da fecons­

titucionalização. 
As urn~s de 15 de novembro indicaram isto; os pronunciamen· 

tos do.s Presidentes de ambas as Casas do Congresso e de seus líderes 
revelam essa idéia comum e generalizada. Que falta, portanto, para 
concretizá~la, Sr. Presidente? 

l:: evidente que a Oposição não tem o mais mínimo interesse em 
procrastinar esse resultado, que hâ de ser alcançado. Como deve ela 
proceder? t uma pergunta que vem sendo formulada aqui e ali. 

Omitindo~se? Cerrando os olhÔs, tapando os ouvidos, fechando 
a boca'? Tartamudeando? Penso, Sr. Presidente, que a Oposição deve 
fazer o que lhe compete: oposl(io. O substantivo dispensa qualifica~ 
ti vos. Diz tudo. 

ReCordo episódio ocorrido 'neSta Casa. O gabinete conservador, 
chefiado Por Cotegipe, enfrentava situação delicada. Silveira 
Martins, senador liberal, apresenta uma indicação que veio a ser 
aprovada pela quase unanimidade do Senado; ao sustentá·la, conclui 
assim a sua profétiCa oração: 

"O Senado, como grande conseUteíro da Coroa e do 
governo, oferece a este uma saída airosa, sem quebra do· 
prjndpio da autoridade. Se outro alvitre, seja de quem for, 
melhor resolver a questão, não duvidarei dar.lhe o meu 'voto. 
No mais continuarei, como até aqui. a dar ao governo o apolo 
da minha mats detldida Oposlçi~." 

Como o _grande estadista penso que o MDB deve dar ao governo 
o lnsubsdtuivelapolo da tua oposlçio. E não será pequeno apoio. 

Não creio, Sr. Presidente, se deva proceder como se, estando 
próximos à alcova de doente grave., devéssemos baixar a voz a ponto. 
de não afligir o moribundo. A ·palavra clara, franca e leal, penso eu, 
será o melhor modo de contribuir para que o Pafs saia do círculo 
vicioso em que se encontra cada vez mais mergulhado e atônito. Não 
há de ser fechando os olhos para a dura realidade; não há de ser 
glorificando o dia que nasce, quando càem as trevas; que haveremos 
de progredir no caminho da lei, no seittido.da normalidade, na busca 
da segurança. 

Certos fatos têm ocorrido, entretanto, Sr. Presidente, que me. 
deixam perplexo. · 

Por motivos diversos dos alegados, eu pensaria três vezes antes 
de convocar um Ministro de Estado, qualquer que ele fosse e qüal· 
quer que fosse o assunto da possfvel convocação; é que, pelo mecanis­
mo estabelecido, é quase inútil a convocação de um Ministro. 

Ver, porém, no exercicio dessa competência, obra de anticristo, 
é surpreendente. E mostra quanto nos desacostumamos a eurcer os 
deveres parlamentares. Tratar.se--ia de "provocação" "contestação", 
"sistema de inquisição", .. CQ{O~r o govern9: no banco dos réus", 
instiutir "Íribúnal de exceção contra a Revolução ou contra a condu­
ta' das Forças Armadas",· e não sei quanta coiSa mais foi dita a 
propósito de uma iniciativa: legHima. regular e normal. 
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Parece~me desproporcionada essa rea'ção, tanto nlais quãndo 
partida de veteranos parlamentares.' E parece-me que não deixa bem · 

.o governo, pois ou o gOverno não tem o que esconder e nãO se 
, e_xplica a celeuma levantada erp relação ~o exercício de ufna prerroga­

twà parlamentar, ou o governo tem o que ocultar e nesse caso andou · 
riwito mal, pOis a soluç;to não estaria' em ocultar, e sim erri corrigir. 

O que deixei dito em relação à charitada do Ministr~ da Justiça 
peta Câmara dos Deputados, vale quanto à discutida comissão 
par_lamentar de inquérito para investigar ·violações ~de direitos 
humá.nos. ~ehi Carta de 69 às ... CPI não tem prest~nça, é por isto 
mesmo eU pensaria três vezes ,antes de tomar a iniciativa decriá-la,Sr. 
Presidente; mas ver na sua eventual constituição o que foi: visto pelos 
amigos do governo, perdoem-me 1:t franqueza, é um contra-senso: é 
.uma prerrogativa da Minoria, tanto que basta· um terço pilra sua cria­
ção, e só a Minoria ê juiz da sUa conveniência e utilidadé. A menos 
que os fatos a investigar não recomendassem o governo à' estima pú­
blica; nesse caso'! porém, estava mais do que legitimada a. iniciativa 
oposicionista e em promovê-la a Oposição parlam~ntar 'estaria 
~.:umprindo com exação o seu dever para com a Nação. · 

De outi-o lado, segundo um dos nossos 'jornais, o governo só 
prestaria informações relativas aos seus atos. A ser exata a notícia­
e d~vido da sua exatidão - parece-me de todo em todo criticável a 
posição governamental. Já nein me refiro à circunstância de os últi­
mos governos terem origem e inspirações comuns e serenl, por isso 
mesmo, intersolidários. Mas a informação, em si, não significa· nem 
solidariedade, n~m co-responsabilidade, a menos que, tendo havido 
abusos, não tenha havido a punição dos culpados, nos termos da lei. 
Parec~ que se perdeu a noçãO <i;a·impessoalidade do serviço pú~lico·. , 

O Sr. Jarbas Pa!J.tarlnho (fará) - Permite V. Ex• que o 
interro~pa por ~m breve momento, nobre Senador? ' 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)..:... Mais uma 
vez, terei o prazer de ouvi-lo, nobre Seneadon 

O Sr. Jarbas Passarl~ (Pará) - Creio ciue a Casõl toda presta 
a V. Ex:• justificadissima hoinenagem, até porque tenho suspeitas­
que creio fundamentadas- de que o·aio do nobre Uder da Oposi­
ção, pleiteando à prorrogação de seu discurso por vinte minutos, não 
teria amparo regimêntal. Mas to.dos estariamOs desejoso~ até de 
pedir uma viOlência contra o Regimento para ouvi-lo até o tini; 

O SR. PAULO BROSSARD"(Río Grande do Sul)_;_ Obrigado 
a V. Exr -

O Sr. Jarbas PU!Illrinho {Pará)- Gostariamos mesmo de pedir 
prorrogação, se fosse. cabível, no tempo, para que V, Ex• não ficasse 

, angustiado Pela luz v-ertnelha que o Presidente é'obrigado a acender. 
Mas pediria â V. Ex•, que· me tem honrãdo tanto com citações de 
partes de meu discurso, quando o fiz em relação ao diScurso prévio 
do Se:nador Marcos Freire, que me desse a honra, depois dos 
aplausos 'naturaiS que V: fx:' rec~berá - e entre aqueles que o' 

. aplaudifbm estarei eu ~ que me desse a honra, repito, de me ouvir 
em expt_icaç~o pessoal, jâ que a Üderaóça da ARENA, 
oportundarnente, res.p~nde"rã ao discurso de V., Ex•, que ~­
extremamente complexo na variedade dos assuntos que aborda .. 

. O SR. PAULO IÍROSSARD (Rio Grande do Sul)'- Não será 
a primeira nem a última ve:t que ouvirei V, Ex• c~m atenção, ' . 

Continuo, Sr. Présidente: 
De qualquer sprte, ocorre~n\e sugerir à reOexão do honfado 

Senhor Presidente da República as observaçõé.'i do Padre Vieira no 
Sei-mào da Visitação de Nossa Senhora, pregado na Misericórdia da 
Bahia, em 1640, e que ·ainda são dramaticamente at~aiS. Tendo 
enumerado os muitoS ab';:isos, nunca corrigidoS, sempre em nom~ 'da 
razão de Estado, filosofava o famoso pregador: ' 

"Nio 4: misenhela repdbli~ onde htf. delitos, \enio onde 
falta o cdsdgo deles." ... 

possa parecer. Extr:aviaram-se as nações mais elementares e como se 
fosse uma originalidade, chega a causar surpresa o que não passa de 
autên'tica vUlgaridade, . 

Outro dia, a direção do MDB divulgou nota em que havia 
referência ao Presidente da República. Nota elogiosa, Sr: Presidente, 

·quase meiga. Foi o que bastou p~ra que Viesse à tribuna do Senado 
um jjos líderes do Governo para diz"er que: na nota 

"há a promiscuidade de elogios, de restrições e até mesmo de 
cTíticas ào Sr. Presidente da Re?llblica" (DCN, 7.111.75, p., 
199). 

A inversão dos conceitos se oPerou de tal modo que O fato de 
um partido de oposição; entre elogios, criticar o Chefe do Governo, 
provoça invectivas de parte d~s amigos do Governo! Pode elogiar, 
como se elogiar fosse o papel específico da Oposição, pode elogiar,. 
mas tendo elogiado descabe opor .. restrições'' e muito menos 
formular "críticas". ' 

. Ao .Presidente da ~epública vai sendo dado um tratamento 
majestático. Embora os homens sejam naturalmente seilsfveis ao elo-­
gio, ·suponho que o Sr." Erenesto Geisel mantenhá desperto O·S~u 
senso crítico e, pela sua formação, receba até com reserva essa forma 
de apoio que começa a ser-lhe endereçado.· 

Oitenta e cinco anos se passaram desde. O advento da República ' 
e tanto descemos que seria o caso de lembfar fatos ocorridos· no 

· lmperio, quando "a pessoa do lmpefador é inviolável e sagráda; ele 
não está sujeito à responsabilidade alguma", conforme preScrevia a 
Constituição de 25 de março de 1824. ·"" 

Contudo, os deputados de antanho não se eximiam de criticar o· 
Imperado{,~ às ~ezes com evidente exa_gero e injustiç~. ~ 

Ferreira Viana, por exemplo, o notãvel rio-grandense, jurista e 
orador-cuja lembrança Pelotas guarda com' carinho especial, é que 
viria ~ ser o Mi"nistro da Justiça e referc:ndar a Lei de l3 de maio, 
chegou ao ponto dé chamar o Imperador de ·~príncipe conspirador", 
de "Cesar caricato •; e de ser imp"Jedos"o ao sustentar requerimento 
r~iativo à saúde de ·sua Majestade Imperial o Sr. D. Pedro II. 

Joaquim Nabuco, cuja elegância era proverbial, na sessão. de,24 
de agostO de 1885 chamou-o de "órfão do absolutisÕlo" e pou~ 
depois, na sessão de 10 de setembro daquele ano, pron':J;nCiava-se 
deste modo: 

'"se o- Imperador é uin dêspota, como todos sabem que.ele é, 
devia·ter sidO um déspota civilizador. h esta a acusação que 
lhe faço eu, é esta" a acusação que lhe farã a História."' 

. ' 
E a CorOa nãO se eximiu· à censura O:o Senador. Zaca.rias ao \' 

aludir à escolha"de Torres Homem para o Senado, quando qualifico:u 
·de maJ.acertada a decisão imperiat ... 

Suponho, Sr. Presidente, nào me venham atribuir o intento de 
pretender que essas urtigas guardadas nos Anais do Parlamento 
sejam ·recolhidas para lançá-las sobre o Presidente da República ... 
mas me espanto que, pelo fato de a Oposição, entre tlogios,. fazer 
"restrições~< à atuação presidencial mereceça os estígmas ·da 
liderança do Governo, eis qu_e "até críticas ao Sénbor .P~esidente da 
República" ela se permitiu fat.er! 

. t a ~m jurista que vou. pedir o conceito final. São de Pontes de 
Miranda estas palavras: 

"no presidencialismo brasileiro ... o Presidente da República· 
... fora a hereditariedade e a estruturação da nobreza 
circundante, é mais rei ou imperador que os monarcas de 
1822-1889". -

I 
Devo encerrar, 'Sr. Presidente, agradecendo profundamente a 

sua gentileza. Mas não posso ,fazê~lo sem dizer duas palavras, como 
fecho, que eu pretendia fosse outro. 

Se eu precisasse: de u~ document~ Para ilustrar, com fatos de 
hoje, algumas das minhas assertivas, teria reservado exatamente o 
dia de hoje para falar . .I • 

De tudo isso s.e verifica, Sr. Presidente, que o período ·de 
anOrmalidades ,deixou sin~i~ mais 'rundos do que à primeira .vista 

Ven~o·dar notícia 
1
'ao Senado e por seu inteérnédio, ao Governo 

1 de algo extremame·nte grave ocorridO no nleu, Estado, na tarde d; 
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ontem. Foi preso um jornalista, foram presos três advogados. At6 a( 
nada de excepcional, porque jornalistas podem ser. presos c advoga· 
dostambêm. 

O Sr. Daniel Krfea;er (Rio Grande do Sul) - Permite_ V. Ex• um 
aparte? 

O SR. PAUW BROSSARD (Rio Gian<k do Sul)- Com mui· 
to prazer. 

O Sr. Daalel Krl .. er (Rio Grande do Sul)- Em primeiro lugar, 
quero agradecer as generosas referénci~s que V. Ex• fez ao meu 
nome. 

O SR. PAULO BORSSARD (Rio Grande do Sul)- À justiça 
não se agra~ece, nobre Senador, · . . 

O Sr. Daalel Krl..., (Rio Grande do Sul) - Em segundo lugar, 
desejo esclarecer que o Ministro da Justiçã falou comigo, depois de 
cu ter falado com o GovernadOr do Rio Grande do Sul, que nadá 
tinha a ver com as prisões, que essas prisões foram determinada& pela 
esfera federal, na defesa da ordem. A defesa da ordem ~ dever 
primordial dos Governos. Os elementos presos estào envolvidos em· 
atividades comunistas e devo declarar, com toda sinceridade c Jealda· 
de, que entre os presos há um grandemente suspcíto, porque 
participou da intentona comunista c participou da guerra da 
Espanha, em defesa dos comunistas. Era essa a declaração que devis 
prestar.a V. Ex• _ · . 

O SR. PAUW BROSSARD (Rio Grande do Sul) - Ao ch~gar 
ao Senado hoje à tarde, Sr. Presidente, procurei, como era n~tural, o 
nobre Senador Daniel Krieger, que àquele momento pouco ou nada 
sabia acerca do fato, que me vou permitir apreciar em leves palavras. 

Dissc~lhe, então, o que sabia e vou dizer ao Senado o que sei. · 
Em primeiro lugar, Sr. Presidente, não sei se bâ grandes sus­

peitos ou não entre· os quatro presos. Pode haver, Sr. Presidente! 
Mas isso não explica, especialemnte, o modo como essas prisões fo-
1am feitas, oom as caracterbticas feitas. 

Se alguém infringiu a lei, se alguém violou a lei e assim se tornou 
passlvel de pena, que reSponda, nos termos da lei, 

Nem a Oposíçào, nem .eu, haVemos de querer qualquer impuni­
_dade, seja para quem for. 

O Sr. Daalel Krl ... r (Rio Grande do Sul)- V. Ex• tem· toda 
razão na explicação que está prestando. Apenas flZ a declaraçlo 
Como u:m fator de esclarecimento. · 

O SR. PAUW BROSSARD (!Úo Grande do Sul)- E eu agra· 
dcço. 

O Sr. Daalel Krl .. er (Rio Grande do Sul)- Quero dizer que a 
prisão inicial é legal. Não hâ absolutamente nada que a vete. Os Po­
Jeres públicos podem prender ... 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- Podem. E 
coino prendem! · 

O Sr. Daalel KrleCer (Rio Grande do Sul)- Depois tbn de dar 
- e concordo com as reivindicações de V. Ex• - as explicações 
necessárias. 

O SR. PAUW BROSSARD (Rio Grande,do Sul)- Sr. Presi­
dente, de jornalistas do meu Estado recebi, no fim da tarde de ontem. 
a comunicação de que fora· preso o jornalista JosE= Batista Aveline, 
Ninguém sabia por quem. Nin.guém sabia por que. Nin&uém sabia 
onde ele estava. 

Volto a dizer, Sr. Presidente: quando for caso de_priaão. que~ 
prenda. Mas não posso compreender por que se prende desta forma. 

Tem mais. Hoje, ao fim da manhã, recebi telefonema do 
Presidente da Ordem dos Advogados do Rio Grande do Sul. Ele me 
deu a notícia da prisão de três.advogados: dois deles. ao safrem de 
casa; um deJes, encontrando-se no trabalho- na Caixa Ecot1ômie6 
Federal- foi procurado por alguém que lhe deu esta notfcia: "seu fi­
lho sofreu grave acidente", O homem saiu imediatamente ê. rua e ao 

sair foi preso. Por quem? Não sabia. Por que'? Não sabia. Para o~de 
foi levado? Ninguém sabe. 

Este é o fato grave, Sr. Preside:1te. Mas tem mais. Vou repetir o 
que ouvi do Presidente da Ordem dos Advogados. cujo Conselho 
estã.va reunido em sessão permanente: "O Governo do Estado dizia 

. que não tinha responsabilidade alguma na prisão e a Policia Federal 
fazia iguaJ assertzva". 

Repito, volto a diz.er que ouvi do Presiacnte da Ordem dos 
_ Advo'gados, Seção do RiO Grande do Sut Posso âizer mais à Casa,' 

Sr. P~idénte, que isso caiu sobre a sociedade porto--alegrense como 
uriz estrondo, de ínopino, causando pânico, como é. natural. 

Disse~me mais., que uma senhora, em adiantado estado de gra­
. videz, também f orá presa, encapuçada,' metida pum carro. E lhe foi 

logo dito q~e confessasse o que eles queriam - ela não sabiâ dizer 
quem eram eles- ou ela haver~a de ter o filho sem demora. 

Repito, Sr. Presidente, o que ouvi do .Presidente da Ordem dos. 
Advo'gados do meu Estado: essa senhora foi solta, e ele pediu o seu 
comparecimento à Ordem, para informar~se melhor. DePois disso, 
não tive contatos com S. Ex• 

Tem mais, nobres SenadOres. Observou-me ... 

O Sr. Daniel Krleger (Rio Grande do Sul) ;_ Quero explicar a 
V. Ex• que o meu !\parte foi no sentido de explicação, e nesse sentido 
eu me restringe. 

O SR. PAULO BROSSARD (Rio Grande do Sul)- E eu mais 
uma vez lhe agradeço. Aliás, não foi outro sentido, não foi outra a 
finalidade da conversa que mantivemos r;to começo da -sessão, por 
iniciativa minha. · 

Queda dizer mais ao Senado: acentuou o Presidente da Ordem 
dos Advogados, Dr. Justino.Vasconcetos, que desde 1970 não se 
praticava um ato dessa forma, em relação a advogados, no Rio Gran­
de do Sul. Foram presos advogados neste meio tempo, foram proces­
sados, sim, mas a a!ltoridade nunca deixou de dar ao Presidente da 
Ordem à deferência que decorre da lei: informâ-10 e ·estar ele presente 
quando do interrogatório dO preso. 

Disse-me mais o Presidente Justino Vasconcelos: no ano pas­
sado, contra um advogado, foi instaurado lPM, c o General-Coman­
dante do lU Exército teve a correção de, á.ntes de iniciá-lo, informar 
Ô Presidente da Ordeffi, que, no curso do inquérito, se fez presente, 
através de· representante seu. 

Por isso que o Presidente da Ordem dos Advogados estava 
chocado, e eu disse a S. Ex• que daria notícia ao Senado desses fatos, 
da mesma forma que imprecaria ao Sr. Ministro da Justiça e ao Se­
tihor Presidente da República que façam cessar o estado de pânico 
que hoje existe na minha terra. ·pafa"-cumprir a lei, não hâ necessida­
~e de criar o pânico. 

· Ainda mais, Sr. Presidente- c esta observação me veio de lâ­
ainda não li o discurso proferido pelo Sr. Governador Guazzelli. No 
entanto, fui informado de que esse discurso causou boa impressão, 
pela sua ·serenidade, pelos conceitos emitidos, como igualmente 
causou . boa iinpressão o pronunciamentO, no ato de posse, ·do 
Comandante da Brigada Milítar, e causou excelente 'impressão o dis~ 
curso de pos1>e do Secretário de Segurança, aliás pessoa digna de lou~ 
Vor~ tanto quanto as ãntedoimente menicorià.das: ExatamentC at; 
doiS dias depois da Posse do novo Governador, dois dias depois que 
todas essas autoridades, 'pelas suas palavras. haviam instilad'o 
confiança aos· nosSos conterrâneos, cÓnfianç.a pe1ã sua cÓnfiança na 
lei e na justiça; exatamente neste instante, ocorre este fato, com as 
circunstâncias que venho de mencionar. 
~ Sr. Presidente, encerro, e o faça agradecendo a generosidade do 
Senado em ouvir-me durante tan.,to tempo, com tanta delicadeza, e 
agradeço particularmente·a V. Ex•, Sr. Presidente, que, mais uma 
vez_, demonstrou as reservas da sua generosidade. 

Volto a dizer que não desejava que o fim do meu discurso fosse 
este, que chega. realniente em mâ hora ·e que me tira daquela 
serenidade. porque a violência me revolta sempre - me tira daquela 
serenidade com que ~u desejava. prosseguir até às palavras finais. 
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Exatamente para não encerrar o discurso com palavras que não·. 
fosSem serenas e' apropriadas aos termos de um diScurso inicial, e 
I . . . 
ainda para,honrar, o brilhante Senador que vai responder~me, volto 
a uma idéi<J. de S. Ex• Disse o nobre Senador Jarbas Passarinho: 
"Sepultemos os nOSSos mortOs''. Bravos-!- i3 eu dizer, ma:s não se 
sepultam moitos dando brâ.vos: Sepultemos noss.os mortOs, sim, no 
entanto, procedamos de forma a qUe não vOltem'os a ter- mortos a 
sepultar. · . , 

O grande OtáVio Mang~beira, que Hlmbém foi Membro desta 
Casa e cuja vida foi um hino permaneni-.e à democracia, pela qual 
sofreJ exíHos e Prisões, prisões e e'xilios, o grande Otãvío Mangabei· 
ra, já no fim da vida, carregado daquela expcriênci!l que só oS anos 
dão, disse - creio que num dos últimas· discursos proferidos na 
Câmara' e antes de_tom~r assento Oesta Casa: 

"Um homem público so_rnente pode dar como encerrada a 
sua educaçàq 'Política nO momento em que fôr. capaz de' 
deixar todos os seus ressentimentos e as suas queixas de lado, 
in.dusive o amor próprio, qu~ndo se tratar do interesse pú~ 
blico, de interesse do seu País." 

E dizia. ainda: "O-Seu amor-próprio,. que é. uma .das· 
coisas mais ~ificefs de deíx:ar de lado," dizi!J ele." 

Sr. Presidente, quero confe:;sar-me perante v; Ex• e 
perante a Casa: tenho, por muito longo, ainda, o cáminho a 
percorrer, até que possa dar por ultimada a minhà educacão, 
-pÜlítiCá. Mas,· posso dec1afar - é fi!memente, tianqaila­
rnente o declaro - para mirri não há rer.sentimentosi nã há 
queixas, nãO. há amor-próprio quando s~ trato, como agora, 
d~. restaurar _a dignidade institucional neste·País. Não vejo 
corr~lígionários, não vejo adversário~·:. e a todos suplíco que 
me consintam ajudar a qUe o Brasil volte a ser a Pâtria de to~ 
dos çs brasileiros, sob o' regime da lei cOm a p·az e com a 

' liberdade! 

'ATA DA ll•SESSÃO, 

.. i_ntegr'arão, na forma estatutária, a Delegação, na qualidade de mem­
bros natOs. os S-enhores Senador José Sarney, que reçebc:u delegação: 
da Presidência para. chefiar a comitiva, e Senador 1arso Outra e~ 
Deputado T a·ncredo Neves, Menibros do Conselho .lnterpâlla:-1 

mentar. Comparecerão, também, os Senhor"es Deputados Marcon.l 
des Gadelha, represen-tando a DiretOria do Grupo, e JoaQuim Couti- ~ 
nhÕ, de"sígnado pelo Presiderite da Câmara dos Deputados de. 

.conformidade com o § 1' do artigo 32 do Estatuto do Grupo.~ . 
Prosseguindo, o Senhor Presidente declara que falta ainda a designa-: 
çào·de um'áelégad9:peto Presidente do Senado Federal para comp}e-:­
tar a ~~gãç~;ó que_deverâ. ser feíto nos próximos 'dias. Effi segui­
da, Sua Excelência comunica que esteve, em companhia do Sena.d;or 
José Sarney, com() Ministro das Relações Exteriores e, na ocasilo •. · 
solicitara ao 'senhor· Ministro que o ltamarati fornecesse ao Grupo! 
subsídios sobr~ a posição brasileira com referên-cia ao têmário a ser:' 
débatidq em Colombo, havendo Sua Excelência pronic:ti_do enca~i...:· 

, nhãr ao Grupo os'respectivos eleme~tos at~'o próximo dia·?. Tam- · 
bém fícarà acertado, naquela oportunidade. que um funcionAria do: 
quadro' de diplomatas acompanhará a Delegação à Reunião de 
Col~mbO, sem ônus para.o Grupo, A scguií-, a Comissão Diretora: 
resolve incumbir o Senhor Yice-Preisdente de fazer um levantamento 
.para fixação da ajuda· de custo e da passagem que serão concedidas 
aos mçmbros da Delegação à 116• Reunião ~o Conselho Interparla-. 
mentar, Com a palavra, o Senhor Senador José Sarney informa que 
está tratando do reinício do curso de inglês, a ser dado·em dois ní­
veis, .acredítai:Jdo Sua Excelência ser provável que as aulas r~me-­
~em ainda este mês. Prosseguindo, a Comissão Diretora aprecia os 
~Qo~s. ~t)S As~~SOr~-):J~Õ __ "quti-a, H~l<i!!!à~ de Souza~ Dantas é Pau-. 

1 

lo lrineu Portes e dos Aux\iares Benedito José de Barros e BenignoJ 
Teixeir~. que Puseram à disposição da Comissão Diretora os cargQs 
por eles oCupados. e resolve dispensar o Auxiliar Bc'nigno Teixeira e 

, manter os demais funcionârios .• A Comissão Diretora também .deci-: 
de convocar uma reunião da Comissão Deliberativa, a ser realizada: 
e~ súa. sede, às dezessete horas de sexta-feira, dia sett- do corrcnt~' 
mês, Nada mais havendo a tratar, suspende--s~ a reunião para que se 
lavre a Ata. Reabertos os trabalhos, às dezoito ·horas, é a mesma lida 
e aprovada. Eu, Marcondes Gadêlha;-;-Secretário, lavrei a presente · .REALIZADA EM 19 DE MARÇO DE 1975 

(Publicada no DCN (Seção ll)deW.3-7S) 
\ . . ' 

Ata qu~ vai à p~blicação. 
. RETIFlCAbiD ... 

.;. (t • r'" . I 
, ·Na Mensagem ,n'i' 5~/75 (n9 63 f7S, ~a origem), do Senhor Pre--

sidente da República, pela qual submete ao Ser\:ido a escolha do Sr. 
•Sergio Luiz Portella de Aguiar, Ministro de Segunda Cl~sse,lia Car­
reira de Diplomata, para ~xercer a função de Embáixador do ·Brasil 
junto ao. Domíriio de Trinidad~Tobago: · 

Na página 452, 2• coluila, no final do primeiro parágrafo da·· 
Mensa8em, . 

Onde se lê: 
, ... , nos ternlos do artígo 21 do Decreto n' 71.534, de: 12 de de-­

zembro de 1974. 
Leia-se: 
... ,nos t~rmos do artigo 21 do Decreto n9" 71.534. de 12 de de··· 

zembro de 1972. ' 

GRUPO BRASILEIR01JA.uNIÃO INTERPARLAMENTAR 

ReuntAo da Comlaio Diretora, realizada em J..l-75 "'. 

Às dezessete horas do dia três de março do ano de mil noveCen­
.tus e setenta e cinCo. em Sua sede, reúne-se a Çomissão Diretora do 
Grupo Brasileiro, da Uriiào lnteqiarlamentar, prc:Seiltes. OS Seúhoí-es 
Deputado Célio Borja, Presidente,' Scna'dor José Sarney, Vice--­
_Pi'9idente, e DeputadoS Marcondes· Gadelha; SecretAriO; c Airon: 
Rios, Tesoureiro. ' Hav_endo número legal, o Senhor Presidente 

. declara abertos os trabalhós: A seguir, Sua Exce1ertcia comunica que 
a , 116• Reunião do Conselho Jntcrparlamentar realizar-so-á em 
ÇÓI?mbo,,Sri L~nka, de 3r dê ~~rça aS ·de abril _Próximos, ~que, 

( .. 
'. 

GRUPO BRASILEIRO DA UNIÃO INiERPARLAMENTAR 
Re&in.lio d.i Comlsd.o'Diretora, Reallzilda em 14-03-7! . . . 

Ãs dez hora's do dia quatorze de m~rçO_ do ano de niil no· 
;vecentos e setenta e cinco, etn súa sede:, reúne-se a Comissilo 
Diretora do Grupo Brasileiro da União Int.erparlamentar, presentes 
os Senhores Deputado Célio Borja, Presidente,· Senador José Sarney, 
Vice-Presidente, e Deputados Marcondes Gadelha, Secretário, c: 
Airon Rios, Tesoureíio. Havendo n[lmero legal, o Senhor Presidente 
declarfl abertos os trabalhos. A seguir, Su'a EXcelência comunica que, . 
por ter sido o Parlamento Romeno convocado para instalar sua nova · 
legiSlatUra no corrente 'mês, o Senhor ManesCu havia adiado sua 
\'iagem ao Brasil. Ó Senhor (»residente ~laret:e,. ainda, qu~ o par· 

· lamentar romenó entrará em contato com ·a Delegação Brasileira à. 
Reuníão do Conselho~ em Colombo, para fixação de nova data para 
sua visita .. Em· seguida, a Comissão Diretora resolve, de con· 
formidade com a delegação de poderes que lhe fora concedida pela 
Comissão Deliberativa, em reunião de sete do corrente mês, indicar a 
funcionária Heloisa de Souza~Dantas e o jornalista Manoel Vilela 
para integrarém a Delegação à 1J6• Reuni,.lo dO Consclho1 ln­
terparlamentar, respectivamente, na qualidade de Assessora e de As~ 

sessor de Imprensa. Nada mais havendo a tratar. susPende-se -á 
"'?eunião para Qu~ se lavre a Ata. ReabertoS os tiabalhos, às dez hoÍ'as 
e trinta ·ffiinutos, ·é a mesma lida e· aprovada. Eu, MarcondC!I 
Gadelha~ Secretário, lavrei a presente Ata qUe vai à p_ublicação. · 

Marcoadea Gadelba. 
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CONSULTORIA JURlDICA 
PARECER N•6, DE 1973 

· Da Consultoria Jurídiea sobre Requerimento, em grau de­
Recurso, de Antônio Augusto Gentil Cabral, Frandseo das 
Chaaas Pompêu Fortuna e Jaime Corrêa de 54, oolldtaDdo · 
enquadramuto na Categoria Funcional de Téc:nico em Com~·· 
nlcaçào Social. · 

ANTONIO AUGUSTO GENTILCABJiAL, FRANCISCO 
DAS CHAGAS PoMPEU FORTUNA e JAIME CORREA DE 
SÁ, Assistentes Legislativos, Classe "B", solicitam, em grau de Re­
curso, reconsideração do ato de seu enquâ.dramneto na Categoria 
Funncional acima. , 

~ intempestvvo o recurso, face ao que preceitua a Rtsolução n• 
s·sn2, da Comjssão Diretora, em seu Art. 399; item 11: 

.. Art. 399 - O díreíto de pleitear prescreverá: · 
1-.................................... , .......... . 
Il- Em 120 dias, nos demais casos; .. 
Ora, se o enquadramento dos peticionãrios ocorreu em 

lt/11/1973 e seu pedido de revisão està d~tado de 23 de agostô de 
'1974, clara estâ a interposição do reçurso, em prazo caduco. 

Feita esta observação preliminar, cabe admitir que o postulado 
.pelos Requerentes já foi objeto de parecer desta Consultoria, de n• 
52!14, publicado no Boletim do Pessoal n' 161, 2• quinzena de 
novembro. · · -· -

Isto poSto, e de acordo com a legislação que rege 8 es~e, 
somos, s.m.j., pelO indeferimento do recurso, por inoportuno e já ter 
sido objeto de apreciação anterior. 

t: o Parecer, s.m.j. 
Brasília, 20 de março de 1975. Paulo Náoes Aupsto de 

Figueiredo, Consultor Juridico. 

PARECER N• 7, DE 1975 

- &bre Requerimento de José Ta~islo Saboya Holanda, 
·Rêdator CLT, solicitando tnquadramento no quadrÔ ·pêrm_.. 
te da secretaria do Senado Federal. 

Submete o Senhor Primeiro·Secretário à apreciação desta Con­
sultoria o Requerimento de José Tarcísio Saboya Holanda, Redator 
CLT , solicitando enquadramento no quadro permanente da Se­
cretaria do Senado FederaL 

11 - Considerando a matéria insuficientemente instrufda, 
. wHcita esta Consultoria ao Senhor Primeiro-Secretârio baixe o pro­
cesso em diligência, a fim de que a Subsecretaria do Pessoal informe: 

a) qual o critério que foi seguido, na ocasião oportuna, para en­
quadramento de s.ervidor contratado, -nas Classes da Categoria 

. Funcional de Técnico em COmunicação Social; 
b) se o Requerente cometeu algum ato que o prejudicasse, 

levando a Comissão Diretora a excluí~ lo da relação dos enquadrados 
numa das classes da referida Categoria, segundo o critério adotado; 

c) em caso de resposta negativa, quanto à alínea "B", informar 
o motivo do. nào enquadramento1do Requerente, na devida opor­
tunidade; e 

d) se existem cl~ros na lotação das Classes daquela C~tegoria. 
Sem esses dados explicativos, esta Consultoria não dispõe de ele­

. mcntos capazes de conduzir a uma conclusão definitiva sobre o as­
sunto. 

Brasília, 20 de março de 1975. -.Paulo Nunes Augusto de 
Flguelredo, Consultor Ju'rídico. 

ATAS DAS COMISSÕES 
COMISSXO DE MINAS E ENERGIA 

I • Reunlio, (lllllolaçào) realizada 
em 13 de março de1ÍJ75 

Às nove hofas e trinta minutos do dia treze de março de mjJ no­
vecentos e setenta c cinco, na Sala Clóvis BevíJacqua, presente. os 
Senhores Senadores João Calmon, Dirceu Cardoso, ltamar Franco e 
Vírgflio Távora, reúne-se a COmissão de Minas c Energia. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os Senhores Se­
nadores Domício Gondim, Milton Cabral, Arnon de Meno e Luiz 
Cavalcante. 

De acordo com o que preceitua o Regimento Interno, usume a 
Presidência o Senhor Senador Dirceu Cardoso, que declara aberta a 
reunião. 

A seguir, o Senhor Presidente esclarece que, em cUmprimento 

1do dispositivo regimental, irá proceder à eleição do Presidente e Vice-·­
Pr~sidentc, designando para funcionar como escrutinadores os 
·senhores Senadores Itamar Franco e Virgílio Távora. 
· Após a votl:ição, :Vcrifica~se o seguinte resuitádo: 

Para Presidente: 
Senador João Calmon . , ................ , ..... 03 votos 
Senador Itamar Fran_co ...................•... 01 voto 

Para Vfce-Presldeote: 
Senador DOmído Gondim ..................•.. 04 votos 

·São declarados eleitOs Presidente c Vice-Presidente, rCS.o 
pectivamente, os Senhores Senadores Joio Calmon e Domfcio 
Gondim. 

Após a eleição, o Senhor Senador Dirceu Cardoso, Presidente 
eventual, declara que discorda do acordo partidério q~anto a in· 
dicação do Senhor Senador João Calmon para Presidente da 

Comissão, c que deixa de votar neste côngressista apenas por ques­
tões pessoais, mas, esclarece ainda, que se o seu voto fosse decisivo 

, para a eleição ele votaria no Senhor Senador João Calmon porque ve, 
· n& emergência a situação do seu Estado. 

Assumindo a Presidência, o Presidente eleito agradece a seus pa­
res a escolha de seu norrie para a presidência da Comissão e se com­
promete a honrar a confiança que foi depositada na sua pessoa. 

Ressalta, ainda, que só há, na Arena ,e no MDB, um interesse 
·comum; há um único objetivo; uma única meta: que é servir ao 
;Brasil. 

Prosseguindo, usam da palavra os Senhores Senadores Virgílio 
Távora e Itamar Franco que se congratulam com o Presidente recém­

, eleito. 
Finalmente, o Senhor Presidente comunica Que as reuniões 

. ordinárias da Comissão serão realizadas às quinta.S~feiras, lts 10:30 
horas e trinta minutos, tendo' como local a Sala Epitácio Pessoa, e 
que servirá como Assistente da Comissão o Técnico Legislativo 
Mauro Lopes de Sá. 

· Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião e, eu, Mauro 
Lopes de Sá, Assistente da Comissão, lavrei a presente Ata que, lida, 
e aprovada, é assinada pelo Senhor Presidente ·e demais membrOs 
presentes. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
E OBRAS PÚBLICAS. 

.it J:leunlio, realizada em lO de marco de 1915 

As onze horas do dia vinte de março de mit novecentos e setenta 
·e cinco, na Sala Epitácio Pessoa, presentes os Senhores Senado~_ 
. Alexandre Costa, Evelásio Vieira, José Esteves, .L~iz C~vatcante e 

Republíca-se por ter safdo oom incorrCrocs no DCN {Seçlo 11), pig. 0449, I• çoluiÍa, de 19-· 
, demarçod~_l97.5; 
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Lãzam Biiboza,' reúne-se a Comissão de Transportes,' Comunica~ 
ções e ObÍ'as Públicas. 

Deixam de comparecer. por •motivos justificados, os Senhores 
Senadores Benedito Fúreira, Paulo Guerra e Evandro Carreira. 

O Senhor Presidente, Senador 'Alexandre Costa, ao constatar 
existênCia de quorum regimental, declara aberta a reunião e, em 
seguida, comunicando que a Comissão recebeu proposições' a serem 
apreciada's, passa a distríbLií·las na seguinte ordem: 

Projeto de Lei da Câmara Jl9 115/74 -·Denomina .. Ponte 
. Alfredo ltalo Remor" a obra de arte projetada sobre o ~o do Peixe, 
na BR-282, e dâ outras proVidências. 

Ao Sr. Senador Benedito Férreira 
Projeto de Lei' da Câmara nt 186/74 - Obriga as empresas de 

transporte,: coletivo urbano a manter um seguro destinado a garantir 
o pagamento de indenização a seuS usuários em decorrência de 
acidente com o veículo transportador. 

Ao Sr. Senador Lázaro Barbosa 
Projeto de Lei da Câmara n' l88j14 -:- Toma obrigatória a 

instalação de cintos de segurança nos veiculas de transporte coletivo. 
.Ao Sr. Senador Evelásio Vieira · 
Projet? de Lei da Câmara n' 191/74- Toma obrigat6ria·a 

instalação de registrador de velocidade em ônibus e caminhões. 
Ao Sr. Senador Josê Esteves · 
Projeto i:ie Lei da Câmara n' 192/74- Altera o Plano Nacional 

~e Viação(Lei n' 5.917, de i Ode setembro de 1973). 

MESA 

,. 

Ao Sr. Senador Luiz Cavalcante . 
Projeto de Lei da Câmara n9 191/74- Í:.Stabel~cc normas para 

a segurança de trânsito de qualquer natureza .nas vias terrestres do 
território nacional abertas à circulação pública. · 

Ao Sr.'s~·':a~or Pã.ulo Guerra · . .i 
Dando continuidade aos trabalhos, o Senhor Presidente reafir­

ma o seu desejo de dinamizar a Comissão e, após tece.r comentários a 
respeito de obras que estão sendo realizadas no território nacional, 
·esclarece que, na próxima reunião, aceitará sugestÕes no sentido de 
serem ouvidas autoridades encarregadas das referidas obras. 

Usando da p~lavra, o'Senhor ·sen~dor Luiz Cavalcante elogia 'a 
_iniciativa do Senhqr Presid~nte e, desculpando-se· pela anteclpação, 
sugere seja convidado o Senhor Ministro dos Transportes, Gc:~eral 
Dirceu de Araújo Nogueira, para que:, dando Sua Excelência uma vi­
são glob~l ·do trabalho desenvolvido pelo Minist~rÍo que dirige, pos­
sa.deter-se, mais demoradamente, nos problemaS relacionados com a 
Ferrovia dO Aço. 

Finalmente, o Senhor Presidente agradece o comparecimento 
dos presentes e comunica que o local.destinado à Comiss.ão de Trans­
po~tes seCá, a partir da próxima reunião, a'SaJa Coc;lho RodrigueS. 

Nada mais havendo a tratar, encer!il-se a reUnião, lavrando eu, 
Cândido H~pperlt, Assistente da Comis;ilo, a presente Ata, que, l~dâ 
e aprovada, será assinada pelo Senho~ President_!. 

( 
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